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CONGRESSO NACIONAL 

EMENDA CONSTITUCIONAL N.0 6 

Dá nova redação ao art. 104 da Constituição. 

As Mesas da Câmara dos Députados e do Senado Federal, nos tennos,do art. 49 
da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional.: 

Artigo único. O art. 104 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 104. O servidor público federal, estadual ou municipal, da Admi­
nistração direta ou indireta, exercerá o mandato eletivo obedecidas as dispo­
sições deste artigo . 

§ 1 o Em se tratando de mandato eletivo federal ou estadual, ficará afas­
tado de seu cargo, emprego ou função. 

§ 29 Investido no mandato de Prefeito Municipal, será afastado de seu 
cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração. 

§ 39 Investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de ho­
rários, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo 
dos subsídios a que faz jus. Não havendo compatibilidade, aplicar .. se-á a nor­
ma prevista no § 1 o deste artigo . 

§ 49 Em qualquer caso em que lhe seja exigido o afastamento para o 
exercício do mandato, o seu tempo de serviço será contado para todos os efei­
tos legais, exceto para promoção por merecimento. 

§ 59 É vedado ao Vereador, no âmbito da Administração Pública direta 
ou indireta municipal, ocupar cargo em comissão ou aceitar, salvo mediante 
concurso público, emprego ou função." 

Brasília, 4 de junho de 1976.- A MESA DA CAMARA DOS DEPUTAEIOS: Célio 
Borja, Presidente - Herbert Levy, 19-Vice-Presidente - Alencar Furtado, 29-Vice-Presi­
dente - Odulfo Domíngues, 19-Secretário - Henrique Eduardo Alves, 2°-Secretârio -
Pinheiro Machado, 39-Secretário - Léo Simões, 40-Secretárío. A MESA DO SENADO FE­
DERAL: José de Magalhães Pinto, Presidente -Wilson Gonçalves, 10-Vice-Presidente­
Benjanüm Farah, 29-Vice-Presidente - Dinarte Mariz, to-secretário - Marcos Freire, 
29-Secretário - Lourival Baptista, 39-Secretário - Lenoir Vargas, 49-Secretário. 
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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA88•SESSAO,EM 7 DE JUNHO DE 1976 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.1.1 - Pareceres 

- Referetttes às seguintes matéria.r: 

Projeto de Lei do Senado n~' 243/75, que determina a 
emissão de selo postal em homenagem à mulher brasileira. 

Projeto de Lei do Senado n"' 141/74, que padroniza a fabri­
cação de veículos automotores rodoviários para o transporte 
coletivo de passageiros. '· 

Requerimento n"' 214/76, através do qual o ilustre Senador 
Ruy Santos, com fundamento no art. 370 do Regimento Interno, 
solicita o sobrestamento do estudo do Projeto de Lei do Senado 
n"' 134/74, que acrescenta parágrafo ao art. 652 da Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

Requerimento n"' 169/76, através do qual o ilustre Sena~or 
Ruy Santos, com fundamento no art. 370 do Regimento Interno, 
solicita o sobrestamento do estudo do Projeto de Lei da Câmara 
n"' 75j75, que renumera e acrescenta parágrafos ao art. 670 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

Projeto de Lei do Senado n"' 138/74, que acrescenta dispo­
sitivo à Consolidação das Leis do Trabalho. 

Projeto de Le1 do Senado n"' 90(74, que dispõe sobre o troco 
obrigatório, e dá outras providências. 

1.1.2 - Requerimentos 

N9 243/76, de autoria do Sr. Senador Lourival Baptista e 
outros Srs. Senadores, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, da "Aula Inaugural", proferida hoje pelo Presi­
dente Magalhães Pinto, na abertura do "Seminário sobre Moder­
nização Legislativa e Desenvolvimento Político". 

NY 244/76, do Sr. Senador Lourival Baptista e outros Srs. 
Senadores, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Fe­
deral, da nota oficial do Governador José Rollemberg Leite, de 
Sergipe, publicada no Jornal de Brasdla, de 4 de junho, referente 

a decisão do Presidente da República transferir J)ara a 
PETROBRÁS os direítos da exploração das jazidas de Hlis mi­
nerais contidas na "área de reserva nacional", localiz_ajas em 
Carmopólis-SE. 

1.1.3 - Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Solidariedaje à di­
reção da Rede Globo de Televisão. Canal4, da cidade do Rio de 
Janeiro, vitimada por sinistro ocorrido na última sexta-feira. 

SENADOR BENJAMIM FARAH- Nota do Pn~sidente 
do Sindicato dos Médicos do Rio de Janeiro, pleiteando melhor 
remuneração para a classe, novo plano de clas:)ificaçào. 

SENADOR M-4 URO BENEVIDES- Conclusões ::lo XVI 
Congresso Nacional de Jornalistas Profissionais, realindo em 
Curitiba, de 2 a 5 de junho corrente. 

SENADOR V/RGIL/0 TÁVORA - Reparo à !101a in­
serida no Estado de S. Paulo. edição de 4 último. sob o título 
"Senadores querem a redução em Itaipu". Esclarecimenus sobre 
os debates desenvolvidos na ltaipu Binacional. quando da \Í'>ita 
da Comissão de Minas e Energia do Senado àquele nrgan:smo. 

l.l- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n"' 209/76, do Sr. Senador Jtamar Franco, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Fed.:ral, do 
artigo intitulado "Morre um Justo", do jornalista Edison lobão. 
Votaçio adiada por falta de quorum. 

- Requerimer:to n"' 211/16, do Sr. Senador Mauro 
Benevides, solicitando a transcrição, nos AnJ.is do Senotdo Fe­
deral, do editorial do jornal O Povo, de Fortaleza, irtitulado 
"Frentes de Serviço". Votaçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 8/76 (n" 1.297-~-/75, na 
Casa de origem), que acrescenta parágrafo únim ::~o art. 60 da 
Lei n"' 5.772, de 21 de dezembro de 1971, que in!>.titui o Càdigo de 
Propriedade Industrial, e determina outras provrdências. 
Dlscussio encerrada, voltando às comissões competente~ em vir­
tude de recebimento de emenda em plenário, 
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Projeto de Lei do Senado n9 62/74, do Sr. Senador Franco 
Montoro, que assegura às missões religiosas o direito de con­
tinuar prestando assistência às populações indígenas. Discussio 
encenad•. dependendo 'da apreciação -do Requerimento n11 

245/76, de adiamento de sua votação para a sessão do dia 23 de 
junho corrente. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR ROBERTO SATURNINO - Comentárío!> 
sobre a resposta dos jornalistas Walder Góes e Vicente Barreto, 
referente ao artigo publicado no Jomal 4o Brasil, de autoria de 
S. Ex•. no qual focaliza o tema da estatizacão da economia 
nacional. 

SENADOR EVELÁS!O VIEIRA - Sugestões com vistás 
ao combate da mortalidade infantil no Pais. Execução. pelo 
MOBRAL, de campanha de educação sanitária no Nordeste. 

SENADOR ITAMAR FRANCO - Solicitando esclareci­
mentos à Liderança da Maioria sobre a realização de reunião dos 
Secretários-Gerais dos Ministérios, determinada em exposição 
de motiv&s aprovada pelo Conse\ho de Desenvolvimento Econô­
mico, com a finalidade de verificar os resultados da recomen­
dação daquele Órgão, com relação à preferência _para utilização 
de equipamentos nacionais por parte dos órgãos e empresas go­
vernamentais. 

SENADOR PETRON/0 PORTELLA -Protestando apre­
sentar, oportunamente, os dados solicitados pelo Senador Itamar 
Franco. 

SENADOR EVANDRO CARREIRA -Defesa de medida 
em favor do incremento da produção de borracha no País. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES - Correspon­
dência enviada ao Senhor Presidente da República, pela Congre­
gação Cívica dos Carteiros. em favOr 1dos profissionais não 
optantes colocados em disponibilidade pela ECT. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

l-DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSOES AN-
TERIORES . 

-Do Sr. Senador Virgílio Távora, proferido na sess~o de 
17-5-76. 

-Do Sr. Senador Joãq Calmon, proferido na sessão de 27-
5-76. 

3- RETIFICAÇÃO 

-Ata da 78• Sessão, realizada em 27-5-76. 

4- CONSULTORIA JURIDICA 

-Pareceres nYs 25 e 26, de 1976. 

S- RELATÓRIO DAS COMISSOES PERMANENTES 

-Correspondente ao mês de maio de 1976. 

6- SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS !ESPECIAIS E· 
DE INQUERITO 

-Relatório correspondente ao mês de maio de 1976. 

7 -MESA DIRETORA 
8- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIIDOS 
9- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES .PERMANEN- . 

TES 

ATA DA 88• SESSÃO, EM 7 DE JUNHO DE 1976 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO E WILSON GONÇALVES 

Às 14 horas e 30 minutos, acham·se presentes os Srs. Senadores: 
Adalberto Sena - Altevir Leal - Evandro Carreira - José 

Esteves- Cattete Pinheiro- RenatO Franco- Alexandre Costa­
Henrique de La Rocque- Helvídio Nunes- Petrónio Portella­

Mauro Benevides - Virgílio Távora. - Wilson Gonçalves -
Agenor Maria- Ruy Carneiro- Marcos Freire- PaulO Guerra­
Lourival Baptista- Dirc~u Cardoso- Eurico Rezende- Roberto 

Saturnino - Vasconcelos Torres - Benjamim Farah - Gustavo 
Capanema- Itamar Franco- Magalhães Pinto- Otto Lehmann 
- Lázaro Barboza - Mendes Canale - Evelásio Vieira - Otair 
B-tcker- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de .32 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. 1'-Secretârio vai proceder à leitura do Expediente. 
.E: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERESN•o407, 4011 e409, DE 1976 

Sobre o Projeto de Lei do s-elo n' UJ, de 1975, que 
"detendna a emlaào ele .elo po1t11 em llo1H1111em l llllllber 
hrullelra". 

PARECER N• 407, DE 1976. 
Da Coml.ooio de Coaotltulçio e Juot11:0 

' 
Relator: Senador Leite Cbaves 

Da lavra do ilustre Senador Osires Teixeira, foi·nos distribuído 
o presente Projeto através do qual pretende ele que a Empresa 
Brasileira de Correios ·e _Telégrafos emita e coloque em circulação 
selos alusivos ao Ano Internacional da Mulher em homenagem à 
mulher brasileira. 

Destaca que é ela merecedora desta homenagem em razão da 
função que desempenha no setor público, no magistério, na ciência e, 
até mesmo, na política. 

Não sabemos se a homenagem viria a tempo de: coincidir corn o 
Ano Internacional, haja vista que ele já está no fim, parecendo·nos 
materialmente impossível a sanção da lei e a emissão dos selos ainda 
no ano em curso. 

Todavia, não há impedimento que a emissão se dê no auo 
próximo e em homenagem à mulher brasileira, independentemente 
do decurso da efeméride internacional. 

Pela sua luta emancipatória e participação em todas as ativi­
dades econômicas e sócio-culturais do Pais, com invulgar êxito, a 
mulher brasileira merece essa homenagem por méritos próprios, 
indcipendentemente do fato de se comemorar em 1975 o Ano 
Internacional da Mulher. 
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Dessa forma, sotnos pela aprovação do Projeto, por 
constitucional e jurídico, nos termos da seguinte 

EMENDA N• 1-CCJ 
(Substitutiva) 

Determina a emlsaio de selo postal em homenagem à 
mulher brasileira. 

Art. J9 O Poder Executivo determinará através da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) a emissão e colocação em 
circulação de selos em homenagem â mulher brasileira. 

. Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Comissões, 3 de dezembro de 1975.- Accloly Filho, 
Presidente - Leite Cbaves, Relator - Dirceu Cardoso - Nelson· 
Carneiro - Hehfdio Nunes - Henrique de La Rocque - Heitor Dias. 

PARECER N• 408, DE 1976 

Oa ComiWo de Transportes, Comunicações e Obra.!i Públicas 

Relator: Senador Paulo Guerra 

O presente projeto determina a em1ssao de selo postal em 
homenagem à mulher brasileira, por meio da Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos- ECT. 

diz: 
2. Justificando a proposição, o Autor, Senador Osires Teixeira, 

"h o Ano Internacional da Mulher. A mulher brasileira, 
em particular, tem tido uma parcela realmente importante no 
desenvolvimento deste País. Sua presença na função pública 
no Magistério, na Ciência e até na Política, tem sido uma 
demonstração insofismável do seu valor e de sua parcela de 
colaboração em favor do Brasil. 

Merece pois, a mulher brasileira, no "Ano Internacional 
da Mulher", a homenagem do Poder Público na emissão de 
selo comemorativo." 

3. A Comissão de Constituição e Justiça, examinando a 
proposição, opinou pela sua aprovação e apresentou um substituti­
vo, dando outra forma ao projeto, consoante a técnica legislativa. 

4. Do ponto de vista da política nacional de comunicações, 
entendemos que não há aspecto ou fator tecnológico que impeça a 
emissão de selo postal. 

Assim, consoante o parecçr da Comissão de Constituição e 
Justiça, 0pinamos pela aprovação do presente projeto, nos termos da 
Emenda n9l-CCJ. 

Sala das Comissões, 22 de abril de 1976. - Alexandre Costa, 
Presidente - Paulo Guerra, Relator - Teotônio Vilela - Lázaro 
Barboza. 

PARECER N• 409, DE 1976 
Da Comlssio de Finanças 

Relator: Senador Heatlque de La Rocque. 

O projeto em exame objetiva autorizar a emissão e circulação de 
selos postais alusivos ao "Ano Internacional da Mulher" e em 
homenagem à mulher brasileira. 

O parecer exarado pelo ilustre Senador Leite Chaves, Relator da 
matéria na douta Comissão de Constituição e Justiça, concluiu pela 
constitucionalidade e juddicidade da medida, nos termos da Emenda 
Substitutiva apresentada e assim justificada naquela peça: 

"Não sabemos se a homenagem viria a tempo de 
coincidir com o "Ano Internacional", haja vista que ele já 
está no fim, parecendo-nos materialmente impossivcl a 
Sanção da lei e a emissão dos selos ainda no ano em curso. 

Todavia, não há impedimento que a emiss io se dê no 
ano próximo e em homenagem à mulher brasileira, inde· 
pendentemente do decurso da efeméride internaci Jnal. 

Pela st.a luta emancipatória e participação :m todas as 
atividades econômicas e sócio·cu\turais do País, com 
invulgar êxito, a mulher brasileira ruerece essa homenagem 
por méritos próprios, :ndependentemente do fato de se 
comemorar em 1975 o "A no Internacional da M u!Qer.·· 

Pronunciou·se. ainda, a douta Comissão de Transportes, 
Comunicações e Obras Públicas, pela aprovação do projeto, nos ter· 
mos da Emenda n~> 1-CCJ . 

Tendo em vista que em 23 ce setembro de 1975 foi ançado o J9 
selo alusivo ao "Ano Internacional da Mulher". de resto apontado 
pela crítica especializada como o terceiro melhor selo daquele ano, 
torna-se evidente a inoportunidade da proposição em teiJ, razão pela 
qual opino pela prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado 
n9 243, de 1975 e, por via de conseqüência, pelo seu arqu.vamento. 

Sala das Comissões, 3 de junho de 1976. - Amtnl Peixoto, 
Presidente- Henrique de La Rocque, Relator- Teotônio Vilela­
Evelásío Vieira - Ruy Santos - Hel.-idio Nunes - Hdtor Dias -
Mauro Benevides - Roberto Saturnino. 

PARECERES N••410, 41le412, d> 1976 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 141, de 1974 que 
.. padroniza a fabricação de t>eiculos automotores rodovjários 
para o transporte coletivo de passageiros". 

PARECER N•410, DE 1976 
Da Comissio de Constituiçio e Justiça 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

Esta Comissão já teve oportunidade de examinar o Projeto de 
Lei do Senado nç 141, de 1974, de autoria do nobre Stnador Milton 
Cabral, e que visa a padronizar "a fabricação de veículos 
automotores rod ... wiários para o transporte coletivo de passageiros". 
Por não haver no projeto, ao tempo, em virtude de erro 
datilogrâfico, o art. J9, não põde este órgão técnico <•pinar sobre a 

proposição. A falha foi sanada com a publicação de n JVO avulso e a 
divulgação do texto completo pelo Diário do Congr1~SSO Nacional, 
Seção JI, de 6 de dezembro de i 974, página 6072. 

Cumpre, à-;sim, apreciar o Projeto, sob os aspectos da 
constitucionalidade e da juridicidade, eis que o exame da 
conveniência de sua aprovação escapa a esta Comissão. 

O art. 19 do Projeto assim dispõe: 

"Art. \9 Os veículos rodoviârios automotores fabri­
cados nc País, para transporte coletivo de pa~.sageiros, terão 
sua construção padronizada, segundo especifi.~ações, normas 
e desenhos aprovados pelo Ministério da ndústria e do 
Comércio, ouvido, no que couber, o Ministt.rio da Justiça, 
quanto aos assuntos de competência dos órgãos integrantes 
do sistema naciona1 de trânsito, e o \1inistêrio dos 
Transportes, quanto às exigências do sistem'l de transporte 
rodoviário.'' 

O § J9 do art. 29 relaciona as oito categorias de modelos, 
segundo a finalidade do transporte e, em seu§ 29, somente permite a 
alteração dos desenhos decorrido o prazo de cinco anos do lança­
mento comercíal dos respectivos modelos. 

Assim determinam o art. 39 e seus parágrafos J9 e 29 da 
proposta: 

"Art. 39 São vedadas, sob pena de apteensão sumária 
pelas autoridades competentes, a comercialização e o trâfego 
de veículos que não atendam às especificações, normas técni­
cas e desenhos aprovados, decorridos os prazos estabelecidos 
pelo Ministério da Indústria e do Comércio. 

§ }v Os veículos de que trata esta Lei t;:rão sua circula­
ção proibida depois de 7 (sete) anos de uso, cJnsiderado estes 
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como tempo de vida útil, ressa,vadas as categorias e, r, 1 e b, 
do § )9, art. 29, que p_oderão ter JO (dez) anos. 

§ 2tJ Caberã ao Conselho N acionai de Trânsito estabe­
lecer as normas de fiscalização do cumprimento das 
disposições deste artigo." 

Como ressalta da exposição, vício não hã, no Ptojoto, de 
inconstitucionalidade ou de injuridicidade. Se a proposiç~.·.,·', 
no mérito, o voto favorãvel do Senado Federal, melhor dirâ 'à·"-re 
Comissão de Economia, a que foi igualmente distribuída. ' 

Sala das Comissões, 18 de junho de 1975. - Accioly Filho( 
Presidente - Ne15011 Carneiro, Relator - Leite Cbaves - Helddio 
NuDeS- Italivlo CMiho - Henrique de La RoqH - Heitor Dias -
Orlando Zucaner. · 

PARECER N• 411, DE 1976 
Da Comissio de Economia 

Relator: Seoador Roberto Satumino 

Cabe a esta Comissão examinar, quanto ao mérito, o Projeto de 
Lei do Senado n'>' 141/74, do ilustre Senador Milton Cabral, que 
padroniza a fabricação de veículos automotores rodoviários para 
transporte coletivo de passageiros. 

Segundo o Projeto, essa padronização obedecerá às especifi~ 
cações, normas e desenhos aprovados pelo Ministério da Indústria e 
do Comércio, ouvidos ainda os Ministério da Justiça e dos 
Transportes, respectivamente, nos assuntos de competência dos 
órgãos compOnçntes do Sistema Nacional de Trânsito e quanto às 
exigências do Sistema de Tranportes Rodoviários. 

Nos demais artigos, a Proposição trata das características 
exclusivas de cada modelo - em número de 8 (oito), segundo o 
parágrafo I'>', do art. 29; das sanções no caso de comercialização e 
tráfego de veículos que não atendam as especificações, normas técni­
cas e desenhos aprovados pelo MIC e do prazo de circulação dos 
veículos, dentre outras providências. 

Dentre os vários e sólidos argumentos apresentados pelo Autor. 
cabe destacar alguns aspectos positivos que tornam imprescindível 
instituir a padronização. da fabricação de veículos automotores 
rodoviários para transporte coletivo de passageiros, através de um 
instrumento legal específico, e que obrigue aos produtores a se 
identificarem com os objetivos da coletividade, os quais são: 

I'>'} a necessidade de melhorar a qualidade de tais veículos, visto 
que, apesar da experiência no setor, este prescinde de maior 
racionalização; 

29) estagnar o encarecimento desses veículos, dada a extrema 
diversidade em sua produção; 

3'>') evitar a proliferação de modelos, pois, tal fato tem 
prejudicado enormemente o Conforto, a funcionalidade e, até 
mesmo, a segurança de tais viaturas; 

4'>') controlar os efeitos poluitivos - sonoros e atmosféricos -
decorrentes de elevado estado de depreciação e obsoletismo dos 
veículos em trânsito, principalmente nas grandes metrópoles; 

5'>') precaver o sistema de trânsito contra o abuso imposto aos 
condutores de coletivos, com relação a carga horária de trabalho, e 
que tem sido motivo de inúmeros acidentes; e 

6'>') coadunar a produção com a política governamental de 
transportes de massa. 

A intenção do Autor é louvável, tanto do ponto de vista 
econômico quanto do social. Sem dúvidas, a padron.izaçào forçará 
os produtores à harmonização com a política do Governo, que 
objetiva incrementar os transportes de massa, promovendo, por esse 
meio, maiores economias de escala em beneficio dos consumidores, à 
vista da redução dos custos unitários resultaní.es da preconizada 
padronização. 

De um estudo recente, elaborado pela Secretaria de Tecnologia 
Industrial do Ministério da Indústria e do Comércio, sob o título de 
"Aspectos Ergonômicos do Onibus Urbano", cabe destacar alguns 
aspectos que amparam tal proposição. 

Em primeird ·lugar, somente o·custo do combustível queimado 
nos intermináveis congestionamentos das grande:; cidades, o tçmpo 
de milharet e'milhares de pessoas desperdiçado inutilmente, soma­
dos à queda de produtividade dessas pessoas devido à fadiga e irrita­
ção, seriam suficientes para justificar qualquer tipo de estudo 
visando à melhoria dos transportes coletivos e a sua transformação 
em um anteprojeto para a normalização dos ônibus urbanos. 

Ségundo a STI/MIC, o ônibus ainda.é uma das alternativas viá­
veis de transporte para larga faixa da população urbana no Brasil e 
coi'ltinuará sendo por. muitOs anos. Em coffiparação com os carros 
particulares no Rio de Janeiro, enquanto os ônibus ocupam 9% das 
vias superficiais e transportam 80% da popula.çào, os primeiros 
ocupam 56% dessas vias e transportam apenas lO% da população. 

Em cidades como São Paulo e Rio de Janeiro não são ineomuns 
os casos de trabalhadores que tomam ônibus 4 a 6 vezes ao dia, 
passando até 4 horas diárias dentro d~ mesmos, viajando 50 a 60 
qUilómetros a uma velocidade de 6 a 10 kmfhora e gastando 20% do 
seu orçamento. 

· Após demonstrar o importante papel exercido pelos ônibus no 
transporte urbano, a STifMIC ressalta que os ônibus no Brasil ofere­
cem precárias condições de manutenção, higiene e segurança. Haja 
visto que no Rio de Janeiro foram registrados 3.407 acidentes de 
ônibus em 1973, para 5.100 ônibus em circulação, o que dá um índice 
de 67% de acidentes. 

Concluindo, destaca que, para que tais veículos possam cumprir 
efetivamente o seu papel, é necessário não só melhorar o projeto da 
carroceria mas resolver também os problemas correlatos como a 
racionalização das linhas, melhorar o nível de atendimento à popula­
ção, melhorar as condições de trabalho dos motoristas e trocadores, 
proporcionar mais conforto aos motoristas, trocadores e passageiros 
nos pontos de parada e cuidar melhor da manutenção e limpeza. 
Com a melhoria de tais serviços, é possível atrair, para o ônibus, os 
atuais usuários dos carros particulares, bem como, possibilitar um 
alívio do tráfego, permitindo, inclusive, que os ônibus aumentem a 
velocidade média de circulação, com a economi.l de combustível e 
poupança de divisas para a Nação. 

Essas considerações, objeto do estudo elaborado pela Secretaria 
de Tecnologia Industrial, nos reporta para a rel,:vância da matéria 
em pauta. 

Para o aperfeiçoamento da proposição, desde que a ela somos 
favoráveis, apresentamos a seguinte: 

EMENDA N• I-CE 
(Substitutivo) 

Padroniza a fabricação de veículos nutomotores para o 
transporte coletivos de passageiros em vias urbanas e rodovias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I'>' Os veículos automotores, fabricados no País, para 
transporte coletivo de passageiros em vias urbanas e rodoVias, 
denominados ônibus, terão sua construção padronizada segundo 
especificações, normas e desenhos aprovados pelo Ministério da 
Indústria e do Comércio, ouvido, no que couh<!r, o Ministério da 
Jusliç.a, quanlo aos assuntos de competência dos órgãos integrantes 
do sistema nacional de trânsito e o Ministério dos Transportes, 
quanto às exigências do Sistema de Transporte rodoviário. 

Art. 2~> Os padrões dos veículos de que trata o artigo anterior 
identificarão os modelos correspondentes a cad,l finalidade, condi­
ções de utilização, conforto, número de passageiros, tipos de tração e 
outras características, com vistas a garantia da segurança e custo 
operacional favorável. 

§ I'>' Serão oito as categorias de modelos, segundo a natureza 
do serviço a ser executado: 

a) internacional: 
b) interestadual; 
c) metropolitano; 
d) urbano; 
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e) rural; 
f) escolar; 
g) turismo; 
h) especial. 
§ 2~> Os desenhos das carrocerias só poderão ser alterados 

decorrido o prazo mínimo de 3 (três) anos do respectivo lançamento 
comercial, ressalvados os elementos indispensáveis à segurança. 

Art. 311 Ê obrigatório, entre outras especificações que se fi. 
zerem necessárias, as seguintes: 

I -Os motores de propulsão e outros equipamentos, que pro­
vacam ruídos e aquecimentos excessivos deverão ser distribuídos e 
isolados de tal forma a não afetar a higiene e segurança do condutor 
e dos passageiros. 

lo: 

2- Incluir entre os equipamentos normais: 
s.) aparelho limitador de velocidade; 
b) aparelho controlador de tempo efeti~o de operação do veícu-

c) direção servo assistida; 
d) sistema auxiliar de freios; 
e) proteção contra a poluição sonora e atmosférica; 
O cor úr'lica e uniforme para cada categoria prevista no art. 211 

estabelecendo-se a identificação das empresas proprietárias unica­
mente por números e siglas adequadamente situados nas partes 
externas da cabine. 

§ }1' Os ônibus destinados ao tráfego internacional e 
interestadual deverão contar obrigatoriamente com instalações de ar 
condicionado e sanitários, bem come, aparelhos de comunicação rã· 
d\otelefõnicas .. 

Art. 41' São vedadas, sob penas de apreensão sumária pelas 
autoridades competentes, a com.ercialização e tráfego de veículos que 
não atendam às especificações, normas e desenhos aprovados, 
co.t;~forme a competência definida pelo art. i"'. 

§ I"' Os veículos de que tratam esta Lei terão sua circulação 
proibida apôs o vencimento dos prazos de vida útil prescritos pelos 
fabricantes e aceitos pelas autoridades competentes. 

§ 2"' Caberá ao Conselho Nacional de Trânsito estabelecer as 
normas de fiscalização do cumprimento das disposições deste artigo. 

Art. S.,. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6"' Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Comissões, 19 de maio de 1976. - Ruy Santos, 
Presidente eventual - Roberto Saturnino, Relator - Vasconcelos 
Torres - J essé Freire - Orestes Quércia - Luiz Cavalcante -
Franco Montoro. 

PAI\ECER N•41Z, DE 1976 
Da Comissão de Constltuiçio e Justiça 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

Esta Comissão aprovou, por constitucional e jurídico, projeto 
de lei oferecido pelo nobre Senador Milton Cabral, e que visava a 
padronizar a fabricação de veículos automotores rodoviários para o 
trartsporte coletivo de passageiros, ressalvando: - "Se o projeto 
merece, no mérito, o voto favorável do Senado Federal, melhor dirá 
a ilustre Comissão de Economia, a que foi igualmente distribuída". 

Sendo relator o eminente Senador Roberto Saturnino, a 
Comissão de Economia aprovou a proposição, nos termos da 
emenda substitutiva que ofereceu. 

É sobre a constitucionalidade e juridicidade desse substitutivo 
que, na forma regimental, nos cumpre opinar. E em seus seis disposi­
tivos nada·encontrei que possa ser acoimado de irregular. 

Meu voto, pois, é pela constitucionalidade e juridicidade da 
Emenda n~' OI - CE (Substitutivo), oferecida pela douta Comissão 
de Economia. 

Sala das Comissões, em 2 de junho de 1976. - Accloly Filho, 
Presidente - Nelson Carneiro, Relator - Helv{dio Nunes- Renato 
Franco - Otto Lehmann - Heitor Diu - José Sarney - Henrique 
de La Rocque. 

PAI\ECER N• 413, DE 1976 

Da Comisslo de Legi!ilaçio Social, sobre o Requerimento 
n"' 214, de 1976, através do qual o ilustre Senador Iluy Santos, 
com fundamento no art. 370 do Regimento lntemD, solicita o 
50bresta111ento do estudo do Projeto de Lel do Senado n"' 134, 
de 1974, que acresCenta parágrafo ao art. 652 da ConsoUdaçio 
das Leis do Trabalho. 

Relator: Senador Accioly Filho 

I. Volta à Comissão de Legislação Social o Projeto de Lei n"' 
\34f74, para que se aprecie requerimento do Sr. Stnadoc Ruy 
Santos, q).le pede o sobrestamento da matéria a fim de se aguardar o 
Projeto do Código do Trabalho. 

O Projeto introduz na Consolidação dispositivo a;securatório 
de preferência para julgamento dos dissídios sobre pagamento de 
salário e os decorrentes de falência do empregador. No kxto vigente, 
essa preferência é mera recomendação, mas o projeto a torna efetiva 
mediante a fixação do prazo de 10 dias, contados da reclamação, 
para a realização de audiência de conciliação ejulgament,). 

O objetivo do projeto é, assim, salutar e atende à conveniência 
de julgamento rápido para os dissídios em que o empregador 
necessita de decisão pronta. 

2. O projeto trata. pois, de matéria relativa ao direito pro­
cessual do trabalho e não ao direito materiaL 

Se o projeto em exame tivesse de ser sobrestado pau votação de 
outro, que tratasse da codificação da matéria, então não seria o 
referente ao Código do Trabalho, consoante pretende c requerente, 
mas o do Processo do Trabalho. 

Mas, este está em gestação há longo tempo, desde o projeto 
Russomano que data de mais de quinze anos e não se tem noticia de 
elaboração de outro ou da atualização daquele. 

Não me parece, pois, conveniente sobrestar projeto de alteração 
da Consolidação das leis do Trabalho com fundamento em codifica­
ção do direito do trabalho ou do Processo trabalhista. Essa codifica­
ção é ainda muito remota, não estando à vista sequer nesta Legis­
latura. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1976. - ~lasé Freire, 
Vice-Presidente no exercício da Presidência- Accioly Fiilbo, Relator 
-Henrique de La Rocque- Franco Montoro- Nelson Carneiro­
Mendes Canale. 

PAJIECER N•414, DE 1976 

Da Comissio de Legislaçio Social, sobre o 1i:e41,ueriment<t 
n"' 169, de 1976, através do qual o ilustre Senador Ruy Santos, 
com fundamento no artigo 370 do Regimento lnteno, solicita o 
sobrestamento do estudo do Projeto de Lei da Câmara n9 7S, de 
1975, que renumera e acrescenta parágrafos ao art. 670 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

Relator: Senador Franco Montoro 

Com base no art. 370 do Regimento Interno, o ilu·;.tre Senador 
Ruy Santos solicita o sobrestamento do Projeto de Lei da Câmara n' 
75, de 1975, que renumera e acrescenta parâgtafos ao artigo 670 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, a fim de aguardar o envio, ao 
Congresso Nacional, do Projeto de Código de Processo de Trabalho. 

A matéria que se pretende sobrestar, visa a imprimir maior 
celeridade aos julgamentos de questões trabalhistas em 2• instância. 
Submetida ao exame das Comissões de Legislação Socíal e de 
Finanças do Senado Federal, mereceu pareceres favoráveis, 
exarados, respectivamente, pelos ilustres Senadores Ac,:ioly Filho e 
Mauro Benevides. 

A portaria governamental, que determinou a criação de um 
grupo de trabalho para promover a completa revisão cia legislação 
trabalhista em nosso Pais, data de 6 de agosto de 1974, e, até o 
momento, não se sabe quando estará concluída aqueht importante 
tarefa. 

• 
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'" 
Portanto, a pretexto de esperar a remessa ao Congresso, que 

ninguém sabe quando ocorrerá, do anteprojeto relativo ao Código 
de Processo do Trabalho, não podemos e não devemos adiar a vota­
ção de um projeto que tem o mérito de corrigir anom~lias respon­
sáveis pela morosidade dos julgamentos no âmbito da Justiça do 
Trabalho. .~"~ 

Acresce, ainda, o fato de não dever o Congresso·!ri·onal 
abdicar de uma efetiva participação no aperfeiçoamento·. ·_ ·5_ 

laçào Social, vez que, hoje em dia, neste campo, as suas prerrog· 5 
já são muito restritas. · · 

Ã vista do exposto, opinamos contrariamente ao requerimentW' 
n11 169, de 1976, através do qual o ilustre Senador Ruy Santos solicita 
o sobrestamento do PLS n9 75, de 1975. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1976.- Nelson Carneiro, 
Presidente- Franco Montoro, Relator- Accioly FUho- Henrique 
de La Rocque- Jessé Freire- Jarbas Passarinho- Mendes Canale. 

PARECERES N°s 415 E 416, DE 1976 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n~' 138, de 1974, .­
"acrescenta dispositiYo à Con501idaçio das Leis do Trabalho". 

PARECER No 415, DE 197~ 
Da Comissão de Constituido e J•stiça 

Relator: Senador José Sarney 

Com o presente projeto, o ilustre Senador Nelson Carneiro 
objetiva acrescentar dispositivo à Consolidação das Leis do Tra­
balho, de mOdo a estender, aos delegados sindicais, a estabilidade 
provisória no emprego, já deferida, pelo artigo 543 do citado 
diploma legal, ao empregado eleito pata cargo de administração 
sindical ou representação profissional. 

Justificando a medida, o seu autor assim se expressa: 

"Em verdade, somente a chamada "estabilidade provisó­
ria", assegurada aos dirigentes pelo referido artigo 543, é que 
proporciona a necessária tranqüilidade para o exercício das 
funções sindicais, suscetíveis essas não raro, de prevenções de 
toda ordem por parte de empregadores menos esclarecidos e 
inescrupulosos. 

Entanto, o delegado sindical, uma necessidade da estru­
tura de funcionamento e atuação das entidades sindicais, tão 
sujeito quanto os dirigentes a incompreensões patronais, não 
goza de idêntico direito, por inescondida omissão legal." 

Em face do estatuído no art. 109 do Regimento Interno do 
Senado Federal, a competência para opinar sobre o mérito da 
proposição é da douta Comissão de Legislação Social. 

O princípio da liberdade de associação profissional ou sindical 
está inserto no art. 166 da Constituição Federal. 

A competência, porém, para dispor sobre a sua constituição, a 
representação legal nas convenções coletivas de trabalho e o exercí­
cio de funções delegadas do poder público não é vedada ao legislador 
ordinário. 

À vista do exposto, somos pela constitucionalidade e juri­
dicidade do presente projeto. 

Sala das Comissões, 14 de maio de 1975.- Gutavo Çapanema, 
Presidente em exercício- José Sarney, Relator- Helvídio Nunes, 
com restrições- Nelson Carneiro- JoH Llndoso- Henrique de La 
Rocque T Paulo- Brossard - Accloly Filho. 

PARECER No 416, DE 1976 

Da Comissio de Legislaçio Social 

Relator: Seoador Mendes Canale 
Com o acréscimo de um parágrafo único ao art. 523 da Consoli­

dação das Leis do Trabalho, o ilustre SeÍlador Nelson Çarneiro 
objetiva estender ao delegado sindical a "estabilidade provisória" 

garantida ao empregado eleito para o cargo de administração 
sindical ou representação profissional,. inclusive junto a órgão de 
deliberação coletiva. 

Justificando a proposição, o seu Autor assevera: 
"O artigo 543, da CLT, estabelece uma ficção jurídica 

que, no entender de todos os doutrinadores e da própria juris­
prudência de nossos tribunais, é destinada à maior garantia 
das liberdades sindicais consagradas tanto na Constituição 
Federal (ait. 166), quanto na própria Consolidação (arts. 
51 te seguintes). 

Em· verdade, somente a chamada "estabilidade provisó­
ria", asseguradll aos dirigentes pelo referido art. 543, é que 
proporciona a necessária tranqi.lilidade para o exercício das 
funções sindicais, suscetíveis essas, não ràro, de prevenções 
de toda ordem por parte de empregadores menos esclarecidos 
e inescrupulosos. 

Entanto, o delegado sindical, uma. necessidade da estru­
tura de funcionamento e atuação das entidades sindicais, tão 
sujeito quanto os dirigentes a incompreensões patronais, não 
goza de idêntico direito, por inescondida omissão legal." 

Ao nosso ver são procedentes as alegações da Confederação 
Nacional da Indústria, entidade sindical de grau superior re­
presentativo da indústria brasileira e órgão consultivo do Poder Pú­
blico, recomendando a rejeição do projeto em caus.a. 

Sustenta ela, com muita propriedade, que 
" ... o benefício da estabilidade do dele·gado poderá eter­

nizar-se com as conseqüentes renovações de designação. até 
mesmo por diferent.e.s diretorias, ou, o que é pior, as substitui­
ções sucessivas desses delegados, em curto prazo, ensejará a 
estabilidade de muitos empregados ou m~!smo de todos os 
empregados de uma pequena empresa, ao mesmo tempo, 
dada a extensão do benefício por (um ano) após o término do 
mandato (que no caso seria o da destitui•;ão do delegado), 
situações que, evidentemente, não se compadecem com o 
espírito e a letra da lei. 

A elasticidade dessa prerrogativa de líderes sindicais a 
outros elementos que não t-razem a autentic:idade de um man­
dato eletivo não deve prosperar, pela inconveniência de sus­
citar abusos já por. demais cOndenados por todos. 

Afirma Gabriel Saad, aliás, in Consolidação das Leis do 
Trabalho, Comentada (pág. 210), que "admitir que a esta­
bilidade no emprego é também concedida aos delegados do 
sindicato num bairro ou nas empresas e ~.os integrantes em 
órgãos não previstos em lei (Conselho Consultivo, por exem­
plo) é abrir caminho para abusos que levari.o ao completo des­
virtuamento d~ finalidade do preceito sob aníilise'' (grifamos). 

Dessa maneira, o abuso inadmitido por via de interpreta­
ção, à legislação vigente, a que se refere ess•! ilustre publicista, 
com muito mais razão não deve ser permitido dellege refenda, 
como proposto." 

Ã vista do exposto, somos pela rejeição do Projeto de lei do 
Senado n'1 l38, de 1974. 

Sala das Comissões, 3 de junho de 1976.- .Jessé Freire, Vice­
Presidente no exercício da presidência -Mendes Canale, Relator -
Accioly Filho- Henrique de La Rocque- Franco Montoro, Vencido 
-Nelson Carneiro, Vencido. 

PARECERES NoS 417 E 418, DE 1976 

Sobre o- Projeto de Lei do Senado nl' 90, de 1974, que 
"dispõe 50bre troco obrigatório, e d' outras providências''. 

PARECER N• 417, DE 1976 
Da Comlaio de Coastltulçio t Jus1tlça 

Relator: Senaàor 1taUvlo Coelho 

'"'Ü projeto. em estudo, apresentado à deliberação do Senado 
Federal pelo ilustre Senador VaSconcelos Torres, visa a estabelecer a 
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obrigatoriedade do "recebimento de cédulas de .qualquer valor, da 
moeda corrente do Pais, nos estabelecimentos públicos ou privados, 
em pagamento de bens e serviços, desde que a quantia a ser paga 
igual ou superior a um décimo do valor da cédula apresentada". 
determinando ainda, que "quando o vendedor não dispuser de 
moeda divisionária" suficiente para o troco a ser devolvido, o acerto 
final será feito sempres sem prejuizo para o comprador, inclusive, 
quando inexistirem soluções intermediárias, "com a dispensa do 
pagamento". 

O Projeto, como vemos, tem o objetivo de coibir os abusos tão 
freqUentes em todo o território nacional, de substituir moeda 
divisionãria prar "caixa de fósforo", "balas" e coisas semelhantes e 
que o autor considera "prática que colide frontalmente com o que 
estabelece o art. 863 do Código Civil", assim redigido: 

"O credor de coisa certa não pode ser obrigadO a receber 
outra, ainda que mais valiosa." 

E complementa: 

"Outro artigo do Código Civil, o 995, dispõe que: 
"O credor pode consentir em 'receber coisa que não 

seja dinheiro, em substituição da prestação que lhe era 
devida." 

Observe-se ai a expressão pode consendr. Ora se pode 
consentir, pode recuur, pnde se depreende que a prática de 
substituir um troco devido por qUalquer coisa diversa de mqe­
da corrente só será factível, em termos legais, se estiver 
apoiada, em cada caso, na concordância explícita do 
recipiendário. E não se argumente, a propósito, que a 
importância sonegada é geralmente pequena. Esse detalhe 
não descaracteriza o esbulho presente no fato, sempre que 
ocorre." 

Não obstante as razões aduzidas e o respeito e admiração que te­
mos pelo ilustre e laborioso Senador Vasconcelos Torres, entende­
mos que à matéria falta a importância necessária capaz de justificar o 
tratamento que se lhe pretende dar, todavia, como inexistem obstá­
culos jurídico-constituCionais que possam invalidar o projeto {visto 
única e exclusivamênte sob este aspecto} somos por sua tramitação. 

Sala das Comissões, 20 de abril de 1976. - Actloly Filho, 
Presidente- ltlllvlo Coelho, Relator- Renato Franco, vencido -
Helvfdio Nunn, vencido- DIReu Cardoso- Heitor Dias- Leite 
Chaves- Henrique de La R~ue, vencido. 

PARECER N• 418, DE 1976 

Da Comlsdo de Finanças 

Relator: Senador Jessé Freire 

Esta Comissão recebe, para opinar, o Projeto de Lei do Senado 
n'i' 90/1974, de autoria do ilustre Senador Vasconcelos Torres, que 
"dispõe sobre troco obrigatório e dá outras providências". 

A preposição, cuja justificação é longa e minuciosa, tem seu 
objetivo contido no art. J9 e seu parágrafo único, assim expresso: 

"Art. \'i' 1! obrigatório o recebimento de cédulas de 
qualquer valor, da moeda corrente do país, nos estabele­
cimentos públicos ou privados, em pagamento de bens e servi­
ços, desde que a quantia a ser paga seja igual ou superior a 
um décimo do valor da cédula apresentada. 

Parágrafo único. Quando o vendedor não dispuser de 
moeda divisionária para dar ou completar o troco devido, o 
acerto de contas deverá ser feito sem prejuízo do comprador, 
inclusive, na impossibilidade de soluções intermediárias, com 
a dispensa de pagamento." 

Por outro lado, além dessa medida principal, o art. 29 do projeto 
estabelece sanções aos infratores. 

Dada a natureza especial da matéria ora examinada, devemos 
emitir nossa opinião analisando pari pusu os tópicos principais da 
Justificação. 

Começamos pelo final, quando o Autor conclama a. Casa a um 
exame objetivo da proposição. para prestarmos a requerida homena­
gem democritlca: examinaremos objetivamente a matéria. 

Ã motivação do projeto seu i\ustre Autor chamou óe "problema 
de troco miúdo", que, segundo ele, todos conhecemos 11uito bem e 
que se evidencia nas frases ouvidas em toda parte, quando se paga 
pequenas despesas: 

"-Não temos troco. 
-Não podemos trocar 50 cruzeiros. 
-Não temos 20 centavos para lhe dar. 
-Só se o senhor tiver trocado" 

(SI C) 

Esses pequenos incidentes do cotidiano é que preocupam o 
Autor do projeto, fazendo-o pensar num remédio legi!;lativo capaz 
de conter e acabar de vez com o que- a julgar pelos fhtos descritos 
na justificação - já se poderia chamar de epidemia do troco 
confiscado(?). Aliás, em certo trecho, o Autor lembra .. a· propósito 
do assunto, matéria publica~a nos jornais de Brasília, chamando a 
atenção dos comerciantes para a falta de troco endêmica, existente 
na cidade. 

Estranhamos apenas que a referida matéria jornalística só ti­
vesse chamado a atenção dos comerciantes - justameme os que não 
têm troco - e não dos consumidores, aqueles prejudkados com a 
endêmica falta de troco. 

Mas, do ponto de vista estatístico, o dado referente a Brasilia é o 
único que encontramos na Justificação. Dessa forma, fka difícil uma 
avaliação estatistica da freqüência e da intensidade com que o fato 
vem se repetindo em outras regiões do Pais. 

Em todo caso, essa ausência de dados não retrai nossa 
sensibilidade à questão. 

Adiante, o Autor salienta que é um direito do consumidor de 
serviços de transportes pagar a passagem com uma nota de lO cruzei­
ros e receber o troco até o último centavo, o que nE~m sempre se 
consegue. Segue-se o seguinte trecho: 

"Se a passagem custar menos de \ cruzeiro, há sempre 
uns centavos sonegados no troco. O trocador não dâ nuna 
50 centavos para atender, digamos, a um troco de 20- mas, 
não hesita em sugerir que façamos isto, qua 1do ele é o 
credor, impondo-nos um ágio descabido sobre o preço certo 
que temos o direito de pagar pelo serviço público que 
utilizamos." (grifamos.} 

Prossegue o Autor, narrando situações semelhantt:s, onde não 
há propriamente sonegação do troco, mas sua substituição. por 
"balas, chicletes, fósforos e até fichas e vales". Arremata: "ora 
ninguém tem obrigação de chupar balas, caso não queira fazê-lo". 

Realmente ... 
Em outro trecho, o Autor explica o fenômeno da inexistência 

"de moeda divisionária na mão de quem precisa fazer :roca a todo 
momento" de três maneiras distintas. Uma, por dlspllciklcla pessoal 
de quem devia ter troco, na mio ou na gaveta; outra, por desleixo da 
empresa, a quem "toca a solução do problema": finalmente, por m'­
fé de quem pretende "gerar um adicional ilícito na receita diária". As 
três explicações fornecidas pelo Autor são incriminad·Jras daqueles 
que devem dar o troco. Mas, não haveria alguma explicação 
indulgente ou tolerante para o fato? Imaginemos, adotando o mesmo 
exemplo do Autor, que determinada empresa de transportes, 
responsável e atenta às suas obrigações, providencie sempre um 
volume suficiente da moeda divísionária para atender às necessi­
dades permanentes de troco. Entretanto, em determinac.a viagem -
imaginemos o transporte urbano -, por coincidência, vários usuá­
rios pagaram suas passagens com cédulas de alto valor, consumindo 
todo o troco existente. Nesse caso, não ocorreu nc:nhuma das 
hipóteses levantadas pelo Autor e o troco desapareceu ... 

O mesmo caso pode acontecer no comércio em gera., sem que se 
caracterize amã-fé do comerciante. 

-· 
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Quanto ao expediente de substituir o troco devido por balas, 
chicletes, etc ... -na expressão do Autor, essa prâtica é um "recurso 
maroto" - há uma ofensa frontal - segundo a Justificação - ao 
Art. 863 do Código Civil, terbls: 

"O credor de coisa certa não pode ser obrigado a receber 
outra, ainda que mais valiosa." 

Outro dispositivo do Código Civil ·é citado, o art. 995, outra vez, 
data venta, a paradoxar (não é neologismo!) o argumento ante­
rior. O dispositivo mencionado ê transcrito: 

"O credor pode consentir em receber coisa que não seja 
dinheiro, em substituição da prestação que lhe era devida." 

O Autor interpreta essa norma permissiva, usando o raciocínio 
analógico a "contrário sensu", admitindo que quem ••pode 
consentir", "pode recusar". Ora, a conclusão do Autor, a par ·c~c 
óbvia, nos leva a admitir que sua intenção é a de modificar a própria ' 
normal civil, pois se o legislador concedeu a faculdade de consentir é 
porque não pretendeu obrigar a recusa, como deseja o Autor da pre­
sente proposição. 

É evidente que se alguém consente em receber troco menor que 
o devido, ou guloseimas e outros "trocados" em substituição ao 
dinheiro, não há porque se obrigar o recebimento at~ o último 
centavo. Às vezes, o tempo perdido vale muito mais que vinte centa­
vos; às vezes uma discussão por vinte centavos vale menos que a 
tranqtiilidade. 

~preciso entender, desde já, que esses casos continuarão ocor­
rendo com lei ou sem lei. 

Nesse sentido, recordemos outro trecho da justificação: 

"Argumentar-se-á, talvez, que o assunto de que trata 
este projeto caberia melhor' em regulamentos internos em nor­
mas de serviço ou dódigos municipais. Concordaremos, no 
sentido de que a maioria desses regulam~ntos e assemelhados já 
dispõem a respeito. E, todavia, o problema aí está vivo. 
presente, constante, gerando atritos nos ônibus, nos guichês; 
e criando embaraços para muitos. Tudo o que já existe a 
respeito ê, portanto, inoperante" (grifamos). 

O próprio Autor do projeto nos dâ argumento para reforçar o 
que dissemos há dois parágrafos: com lei ou sem lei esses incidentes 
continuarão a ocorrer. 

O assunto, como reconhece o ilustre Senador pelo Estado do 
R.io de Janeiro, é mais próprio a códigos de postura, a regulamentos, 
a portarias. porque essas categorias de normas - hierarquicamente 
inferiores - parece que possuem uma proximidade maior com o 
povo, do que as leis propriamente ditas, não obstante aquelas serem 
leis também, no amplo sentido da palavra. Mas, a lei, como dizi­
amos, é algo mais distante do povo, como que mais séria, mais 
importante sobretudo a lei federal. Contudo, nem por isso serâ a lei 
sempre obedecida (a Justiça congestionada demonstra!). Portanto, se 
as portarias e regulamentos que tratam do assunto ·não são cumpri­
dos- quem informa é o Autor-, não será a lei que fará obedientes 
os infratores. 

É uma questão de desmoralização: é preferível a desmoralização 
da portaria, do que a da lei. 

Concluiremos nosso parecer com as seguintes considerações: 

I -O tema reflete mais uma deseducação do povo, do que uma 
constante prática crrminosa, a ser coibida com lei especial. Se se trata 
de prática criminosa, nossa legislação penal oferece meios necessári­
os de punição. Se, realmente, for uma demonstração de falta de edu­
cação de uma parte do f)ovo, o problema não serã solucionado pela 
lei, mas pelo tempo e pela civilização. 

2 - Falamos em deseducação de parte do povo, porque os 
exemplos trazidos pelo ilustre Autor do projeto se referem a casos 
ocorridos em ônibus, bares etc .... Ora, não se pode exigir muito da 
çivilidade, da urbanidade, de um trocador de ônibus, ou de um aten-

dente de um bar. e lógico que há exceções, embura o autor não as 
tenha ressalvado. 

A preocupação do ilustre Senador com se1.:1s "heróicos patrí­
cios"; que vivem do salário mínimo, ê o prejuízo enorme causado 
pelos.~os centavos subtraidos de seus trocos diários. Não há dúvi­
da. tplie1'é um prejuizo sensivel ao seu orçamentiJ: Mas, por outro 
.I.Jfõ, 'pensamos que esta legião de compatriotas - pela situação 
mesma de apertura em que vivem- nã(bSe deixa. enganar com faci­
lidade e briga até o último centavo pelo que tem direito. Duvidamos 
que um trocador de ônibus, ou um empregado de botequim subtraia 
parte do troco devido a um trabalhador mal hun10rado com a vida. 
Um dos dois vai perder, mas nós apostamos que o trabalhador vai 
ganhar. 

3 - Analisando. agora, o texto do Projeto, observamos que o 
parâgrafo único do. art. l'il prevê uma solução inadmissível para o 
problema. Inadmissivel porque ilícita. 

lá se diz que, na hif)ótese do vendedor (ou prestador de servi­
ços, completamos) não ter o troco necessário, o comprador (consu­
midor, dizemos) jamais será prejudicado, porqu(: na impossibilidade 
do acerto de contas, haverá a dispensa do pagamento. Ora, essa 
dispensa do pagamento constituiu um prejuízo para uma das partes 
(no caso, o vendedor) e é uma forma de benefício ilicity do compra­
dor. Equivale a um enriquecimento ilicito. Uma lei não pode consa­
grar tal absurdo. 

4- Por essas razões, considerando, finalmente, não haver maté­
ria financeira de relevância na proposição a st:r abonada por esta 
Comissão, somos pela rejeição do presente Projeto de Lei. 

Sala das Comissões, 3 de junho de 1976. ~ Amaral Peixoto, 
Presidente - JesH Freire, Relator - Henrique de La Rocque -
E•elillo VleJra - HeJtor DJu - Ruy Santos - Mauro Benetlde" -
ltuy C1.111elro- Hebidlo Nunes- Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -- O Expediente lido 
vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lic!.os pelo Sr. }9-Secre­
tário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 143, DE 1976 

Senhor Presidente: 

Nos termos do artigo 234, do Regimento Interno, requeremos a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, da "Aula Inaugural". 
proferida hoje pelo Presidente Magalhães Pinto, na abertura do 
"Seminârio sobre ModernizaCào Legislativa e Desenvolvimento Polí­
tico". 

Sala das Sessões, 7 de junho de 1976. -· Lourival Baptista -
Eurico Rezende - Henrique de La Roeque -· Mauro BeneYides -
Adalberto Sena- AlteYit Leal-lleojamlm Fuah- HeiYfdlo Nunes 
- Evelúlo Vieira - ltalhar Franco. 

REQUERIMENTO N• 144, DIE 1976 

Senhor Presidente: 

Nos termos do artigo 234, do Regimento lnterno, requeremos a 
transcrição, nos An·ais do Senado Federal, da nota oficial do Gover­
nador José Rollemberg Leite, de Sergipe, publicada no Jornal de 
BruOla, de 4 de junho, referente a decisão do Presidente da Repú­
blica transferir para a PETROBRÃS os direitos da exploração das 
jazidas de sais minerais contidas na "área de reserva nacional", Joca­
·[izadas em Carmópolis, Sergipe. 

Sala das Sessões, 7 de junho de 1976. -- Lourival Baptista -
Eurlto Rezende - Helvfcllo Nunes. · 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- De acordo com o 
art. 233, § 19, do Regimento Interno, os requerimentos lidos serão 
submetidos ao exame da Comissão Diretora. (Pausa.) 

Hâ oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 
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O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Já foi dito, com muita precisão e acerto, que vivemos hoje a Era 
das Comunicações. 

Não é que a comunicação tivesse sido inventada, utilizada e 
compreendida em nossos dias. Sempre o homem se comunicara com 
os seus parentes, com seus amigos e até com os seus inimigos, seja 
nos processos sociais da vida interna de seus países, seja nas relações 
internacionais. ' 

Aí estão os Correios- prática imemorial das comunicações in~ 
ter-humanas; aí estão o telefone e o telégrafo como e~pressão do pro--
gresso técnico do século XIX. · 

Mas, em nosso século XX -que se aproxima bem rápido de seu 
término - as comunicações assumiram novos aspectos, tais como: 
em primeiro lugar, eliminaram as distâncias entre 10S homens; e em 
segundo lugar, transformaram-se em fenômenos de massas. 

Dentre os meios de comunicação contemporâneos, destacam-se, 
pela sua indisfarçâvel e indiscutível importância, o rádio e a televisão. 

Com o rádio, produzido e controlado pelo Homem, poder-se-ia 
dizer 'que uma teia invisível cobria todo o Pa1s e toda a vastidão da 
Terra. A coneinua emissão de ondas sonoras aproxima os homens e 
os povos, na tentativa, cada vez mais eficiente de alcançarmos aque­
le um mundo só de que nos falara Wendel Wilkie. 

Mas, depois que a televisão se impôs têcnica e economicamente, 
já não ê mais invis1vel a teia que envolve a Terra- é uma beltssima e 
intensa malha de luz e de cores para deleitar e informar, ensinar e 
instruir, resolver problemas e ajudar os homens nas tomadas de deci­
sões. 

No Brasil, esses meios de comunicação - que foram prece­
didos pelos jornais e pelas revistas na transmissão da cultura, no de­
bate das idéias, na defesa generosa e entusiástica dos mais nobres 
ideais- no Brasil, estamos vivendo já a Era das Telecomunicações. 

E este fenômeno é tanto mais importante, quando sabemos que 
as telecomunicações constituem instrumentos do nosso desen­
volvimento econômico e social, o que seria desnecessário demonstrar 
nesta Casa. 

Ainda hâ poucos dias, transcorreu festivo o "Dia das Co~m­
nicações"., e todo o País teve oportunidade de, celebrando a magna 
data, exaltar os relevantes serviços que, dentre outros mais, noS pres­
tam o rádio e a televisão. Digo: o rádio nas suas mais diversas formas 
de aproveitamento cultural e econômico, e a televisão comercial e 
educativa. 

Associo-me espontânea e prazerosamente às homenagens justas 
e merecidas que se tributaram aos homens que se dedicam às comu­
nicações em nossa Pátria: aos empresários, aos dirigentes, aos pro­
dutores, aos artistas, aos locutores e apresentadores, aos repórteres, 
aos agentes comerciais, aos funcionários burocráticos e aos opera­
dores, a todos, enfim, que fazem das telecomunicações um empreen­
dimento vitorioso a serviço do nosso povo. 

~ dentro desta compreensão social e desenvolvitnentista. que 
desejo aqui lamentar o sinistro que se abateu sobre uma das mais 
prestigiosas empresas de telecomunicação do Brasil. 

Refiro-me precisamente ao incêndio ocorrido na última sexta­
feira, 4 do corrente, nas instalações da TV Globo, Canal 4, na cidade 
do Rio de Janeiro. 

Além do prejuízo econômico e dos contratempos que traz um f a~ 
to desta natureza, é para lamentar-se a destruição ou inutilização de 
aparelhos de alta precisão tecnológica, posto que estavam a serviço 
da nossa comunidade. 

O Sr. Mauro II<Bevl4es (MDB - CE) - Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Com mui­
to prazer 

O Sr. Mauro Beae't'ldes (MDB - CE) - Nobre Senador Lou­
rival Baptista, no instante em que V. Ex• se reporta ao pavoroso sinis-

tro de sexta-feira passada, no Rio de Janeiro, que atingiu as ins­
talações da TV Globo, desejo, em meu próprio nome e no da Ban­
cada do Movimento .Democrático Brasileiro, empres::ar a nossa 
solidariedade a todos quantos dirigem e integram aquela conceitua­
da emissora de comunicação de massa. Quero acrqscenta.r que toda a 
opinião pública acompanhou a dolorosa tragédia, e sobrc:tudo, ficou 
edificada com o esforço levado a efeito pelos técnicos. operários, 
enfim,- por quantos trabalham naquela prestigiosa empresa, para 
que, no menor espaço de tempo poss1vel, as instala~;;ões fossem 
recompostas e novamente projetadas as imagens e o som a todo País. 
Não há dúvida de que, também, por isso, a "Globo" cresceu na 
admiração e no respeito da opinião pública brasileira. A nossa 
solidariedade, portanto, Senador Lourival Baptista, - nesse aparte 
ao discurso de V. Ex•- aos que dirigem a TV Globo de Rio de Ja­
neiro. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Muito gra­
to a V. Ex•, eminente Líder, Senador Mauro Benevidt:s, por este 
aparte de solidariedade, em nome de sua Bancada, com a TV Globo, 
nesta hora em que foi ela atingida pelo incêndio que cho1:ou a todos 
nós. 

O Sr. Benjamim Farah(MDB- RJ)- Permite V. Ell• um apar~ 
te'? 

O Sr. Henrique de LI Rocque (ARENA- MA)- Permite V. 
Ex• um aparte'? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)-· Eminente 
Senador Henrique d_e La Rocque, após ouvir o nobre Senador 
Benjamim Farah, darei o aparte a V. Ex•. 

O Sr. Benjamim Farab (MDB- RJ) -Já o nosso caro colega, 
Senador Mauro Benevides, emprestou a solidariedade da nossa Ban~ 
cada. S. Ex• falou por todos nós, mas quero dizer a V. E4• l)lgumas 
palavras, como representante do antigo Estado da Guana·Jara, hoje, 
em fusão com o Estado do Rio. Estando ali bem perto daquela 
grande organização, mais do que isso, daquela verdadeira instituição 
de interesse público, observo que a organização Globo, através de 
seu jornal, exercita a boa imprensa e pode entrar tanto nas camadas 
altas, como na classe média e também na classe pobre. ~ um jornal 
altamente noticioso, sério, de grande int.eresse para o meu Estado e 
para o povo de todos 'J'i Estados do Brasil. O mesmo acontece com 
as suas emissoras, onde avulta a TV Globo, que é compulsória em to~ 
dos os lares do Rio de Janeiro e do Brasil. Não hâ uma ,;:asa, uma 
família que não ligue, diariamente, essa emissora, para tomar conhe~ 
cimento das notícias, para assistir às novelas. Enfim, é a TV Globo a 
grande líder desse meio de comunicação. Quero, portanto. pelos re~ 
levantes serviços que toda a organização Globo vem prestando- ~~: 
que, por isso, merece o título de uma instituição de interesse 
nacional, lamentar o que ocorreu e dar a minha solidariedade a V. 
Ex•, que estendo ao Diretor-Presidente, a toda a Família Marinho, 
ao Dr. Roberto Marinho, seus irmãos e aos seus colabor:..dores. E, 
também, quero estar solidário com o povo, que sentiu pro~ 

·fundamente esse triste acontecimento. Acredito que - a emissora já 
está transmitindo normalmente, não houve interrupção - num cur~ 
to espaço, todos os seus prejuízos serão sanados. A V. Ex', JOrtanto, 
a minha solidariedade. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Muito gra­
to a V. Ex•. eminente Senador Benjamim Farah, digno repn::sentante 
do Estado do Rio de Janeiro, pelo aparte que dá, e pela solidariedade 
que demonstra nesta oportunidade com as suas palavras, exaltando 
o papel da TV Globo e o que ela tem feito em beneficio da comuni~ 
da de. 

Ouço, com muito prazer, o eminente Senador Henrique de La 
Rocque. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA- MA)- Nobre Sena~ 
dor Lourival Baptista, a nossa solidariedade também queremos dei~ 
xar assin~lada, na hora em que V. Ex• lamenta o incêndio ocorrido 

' 
! 
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na l'V Globo, que, em verdade, emocionou toda a Nação brasileira. 
E, ninguém melhor faria do.que V. Ex•, transmitindo este sentirnen­
to nacional, evocando a história de tantos que, na ãrea da co­
municação, têm-na engrandecido de forma substancíal, no contexto 
brasileiro. Receba pois, V. Ex•, em nome do Maranhão, pela sua 
Bancada, no Senado da República a sua solidariedade, quando fala, 
lamentando o triste episódio. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Grato a 
V. Ex', eminente Senador Henrique de La Rocque, por este aparte, 
que em muito vem engrandecer o pronunciamento que faço, na tarde 
de hoje, onde junta a sua solidariedade à consagraOa emissora TV 
Globo- Canal 4, pelo sinistro que a atingiu. 

O Sr. Evelúio Vieira (MDB- SC)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA - SE) - Com 
prazer. 

O Sr. EveJásio Vieira (MDB - SC) - Efetivamente, o rádio, a 
televisão, através da informação, das reportagens, das entrevistas, 
dos programas humorísticos, das novelas, prestam inestimáveis servi­
ços ao desenvolvimento da socíedade mundial. O Brasil tem sido 
muito beneficiado, no seu progresso, pela atuação dos veículos de 
comunicação social. A Rede Globo destaca-se entre o elenco de or­
ganizaÇÕes empresariais que atuam neste setor, pelo seu trabalho por­
tentoso em todos os campos das comunicações. O fato ocorrido na 
última sexta-feira à tarde, o incêndio irrompido na sua central gera­
dora de programas, causou um estado emocional acentuado entre to· 
dos os brasileiros. Felizmente, o sinistro ficou circunscrito a danos 
materiais de monta, apenas â essa área. Vidas preciosas, nenhuma. 
felizmente, foi perdida. Só algumas pessoas, das muitas que se dedi· 
cavam ao trabalho de horas para salvar aquele rico parque eletrôni­
co, técnico, foram vitimadas por intoxicação. Registre-se o estado de 
solidariedade, do titular Roberto Marinho, de Walter Clark ao me­
nor colaborador, dos funcionários daquela casa. Todos irmanaram· 
se em um só espírito, o de recuperação daquela grande empresa, feita 
em quarenta e oito horas, Conseguiram instalar uma nova central 
geradora, reunindo equipamentos danif1cados, recuperados ime­
diatamente, trazendo aparelhos de Brasília e de São Paulo, com a 
participação, dentro do espírito de solidariedade, de outras empresas 
que atuam no mesmo ramo. Uma verdadeira demonstração do tspíri­
to de solidarieqade daqueles que integram aquela casa, o qual é o 
próprio símbofo do espírito de solidariedade do brasileiro. Este fato 
merece também ser realçado nesta oportunidade, em que, no nosso 
próprio nome e interpretando o sentimento da gente de Santa Catari­
na, queremos externar a nossa solidariedade à família da Rede Glo­
bo de Televisão, que desejamos também cumprimentar por, rapida­
mente, recuperar-se, e não deixar em prejuízo o seu grande auditório, 
mantendo, dentro de horas, toda a sua programação. A nossa 
solidariedade e, simultaneamente, os nossos cumprimentos por essa 
capacidade de recuperação extraordinária dos homens da Rede Glo­
bo. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA - SE) - Grato a 
V. Ex•. nobre Senador Evelásio Vieira, pelo depoimento que nos dá 
a respeito do sinistro verificado na última sexta-feira e também pela 
solidariedade que empresta às palavras que estamos pronunçiando 
nesta hora, de sentimento pelo que aconteceu à TV Globo. 

Ouço, com muito prazer, o eminente Líder, Senador Eurico 
Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Vê V. Ex• que, a 
essa altura, não fala V. Ex• em nome pessoal, mas interpretando o 
pensamento unânime da Casa. O sinistro ocorrido nas instalações da 
TV Globo emocionou a Nação. A Televisão representa um universo 
de ângulos e de aspectos. Em virtude das transmissões civicas, cultu­
rais, desportivas, noticiosas, recreativas, esse poderoso instn1.mento 
de comunicação de massa penetra no recesso de todos os lares, e, 
quando se trata de uma empresa como a TV Globo, que abrange di-

reta ou indiretame:nte todos os rincões do Pais, esse estado de alma 
então se generaliza. Daí por que a Televisão passeou a conviver e in­
tervi ver com todos nós, e, quando ocorre um sinistro daquela natu­
reza. ~o que, assim, subjetivamente, as labaredas atingem todos 
os 1p·por onde se projeta a sua audiência. No caso da Rede Globo 
de._fievisão, tivemos a assinalar, em primeiro lug2.r, a dedicação dos 
,..servidores, que se irmanaram nas mesmas angústias e sobretudo 

,_~s mesmos esforços para a obra de recuperação provisória, que se 
:,;, verificou em tempo recorde; e, em seguida, as manifestações ·de cari· 

rrho e de solidariedade que ela recebeu e está re(:ebendo de todo o 
País. Lá este, manifestando o seu apoio"Uloral, o Poder Executivo, 
através da visita às instalações sinistradas do eminente Ministro da 
Justiça, Dr. Armando Falcão. O Poder Legislativo, agora, se 
debruça, em solidariedade, sobre o ~lamentável episódio, e, em São 
Paulo e no Rio de Janeiro, celebraram-se ofícios religiosos, de natu­
reza gratulatória, pelo fato de não se terem larnentado vítimas 
pessoais. Tudo isso demonstra, de um lado, que a Televisão é urn es­
tado de alma e, de outro, especificamente, que a Rede Globo de Tele· 
visão teve o julgamento unânime da Nação, através das mani­
festações de solidariedade, que não apenas servi·:am para confortar 
os seus diretores e servidores, mas se constituíram, também, num estí· 
muJo vigoroso à tecuperação integral daquela emissora de Televisão. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA - SE) - Muito 
grato a V. Ex•, eminente Líder Senador Eurico Rezende, pelas suas 
palavras de apoio e solidariedade ao transe por que passou a Rede 
Globo, com o incêndio da última sexta-feira. 

Todo o Brasil conhece o teor artlstico e técnico, o senso de 
responsabilidade, a boa execução e o sentido patríótíco das 
programações da R'dlo e TV Globo. 

Neste momento em que faço este registro, desejo levar a minha 
solidariedade aos que fazem a TV Globo, nos ·ieus diferentes esca­
ções, por intermédio do seu Diretor-Presiderite, Roberto Marínho, 
do Diretor-Geral da Emissora, Walter Clark, e d.o Jornalista Arman· 
do Nogueira, Diretor da Central de Jornalismo, pelo rude golpe que 
acabam de sofrer. 

No processo de evolução das telecomur.icações do Pais, a 
TV Globo destacou-se pela modernização técnica de seu conjunto 
Jperacional e pela qualidade de sua programação, dedicada ao entre­
tenimento, mas, também, à difusão cultural. Daí lamentarmos, 
como, estou certo, também estão lamentando todos os brasileiros, o 
sinistro de que foi vitima a TV Globo. O que desejamos neste mo­
mento é que o mais cedo possfvel a TV Globo se· reaparelhe e volte a 
funcionar normalmente, mantido o alto nfvel do relevante serviço 
público que presta ao País. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)·- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Benjamim Farah. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ. Pronuncia o sel!uin-
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: . 

Na semana passada e, também, na retrasada, falei aqui sobre os 
parcos vencimentos que 'recebem os professores. 

Citei o vencimento dos médicos, um pou,:o m.aior do que o dos 
professores. Estamos travando, naturalmente, uma batalha, como ví~ 
mos fazendo há longos anos, em favor do funcionalismo. 

O Diretor-Geral do DASP não gostou daquele meu pronuncia~ 
menta em defesa das professores, e veío com uma réplíca um pouco 
exagerada, que não estava em consonância com a maneira como fora 
tratado por nós, do Senado, quando aquí estevt:. 

fnterpelei S. S• com a maior delicadeza, fiz-lhe algumas indaga­
ções, uma das quais aobre o caso dos professores do ensino médio, 
mas a resposta não foi a contento; e, quanto aos agregadas, ficou dt 
informar através de documento escrito, o que infelizmente, não 
ocorreu até hoje. 

Deixei de fazer outras perguntas sobre os inativos, aposentado­
ria e tantos outros problema-\, mas esta é a nos:'a luta, a nossa ativida. 
de. Nada tenho contra o Sr. Diretor-Geral do bASP, não guardo 
mãgoa de ninguém. A luta continua, e continua sem ódio. 
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Os médicos, por igual, não estão satisfeitos com a remuneração 
que estão recebendo. 

O Sr. Mauro Benevides (MOS - CE) - Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador Benjamim Farah? 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB :- RJ) - Pois não, 
Execelência. 

O Sr. M1uro Benmdes (MDB- CE)- Nobre Sellildor Benja­
mim Farah, no que diz respeito à nossa posição, do Senado e da 
Câmara, na apreciação do recente Plano de Classificação de Cafgos, 
podemos constatar que as discussões travadas no âmbito do Congres~ 

' so jâ começaram a surtir efeito. V. Ex• se recorda de que, perante a 
Comissão Mista, foi aflorada a situação dos inativos e, conseqUente­
mente, a Instrução Normativa n9 53, aquelas exigências que passa· 
rama ser reclamadas, para o pagamento aos inativos daquelas Vanta~ 
gens oriundas do Plano de Classificação do Cargos. E V. Ex• verifi­
cou que, três ou quatro dias depois, o DASP deu a conhecer sua deci­
são de determinar o pagamento daquelas vantagens, para que as 
exigências fossem completadas após 90 dias. Então, V. Ex• há de 
convir que é da maior importância esse debate, essa apreciação que 
os parlamentares, cumprindo um dever inerente ao desempenho do 
mandato, vêm fazendo em relação ao Plano de Classificação de Car~ 
gos. Portanto, V. Ex• que hã poucos dias se reportava, num discurso 
de ampla repercussão, à situação dos professores, faz muito bem em 
hoje trazer à apreciação do Plenário do Senado o caso etpecifico dos: 
médicos, que se consideram, tambêm, de certa forma, injustiçados 
dentro dos critérios do Plano de Classificação, de Cargos. 

O SR, BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)- Muito obrigado 
a V. Ex• 

Sr. Presidente, o assunto que me trouxe à tribuna não foi o dos 
inativos,- que estão profundamente chocados, feridos, com a lei. 
Esse assunto já abordei, aqui, na semana passada' e, talvez, a ele terei 
que voltar. 

Sr. Presidente, Úldma Hora, de sábado passado, diz o seguinte: 

"Mona:erallaforma - CoiUDA do Serndor 

MliDiCOS CONTESTAM O DIRETOR DO DASP 

O presidente do Sindicato dos Médicos do Rio de Janci~ 
ro, Chcules Naman Damian, divulgou nota oficial, ontem, 
esclarecendo a participação do prof. Belmiro Siqueira, ex~ 
Diretor-Geral do DASP, nas atividades da entidade, e 
anunciando a elaboração de memorial a ser encaminhado ao 
Governo Federal, pleiteando melhor remuneração para a 
classe. Diz a nota: 

"Havendo o Sr. Darcy Siqueira, Diretor do DASP, acha­
do por bem declarar à imprensa que o prof. Belmiro Siqueira 
tinha acentuado interesse pela remuneração dos mêdicos por 
ser assessor da Federação de Associações M~icas, cumpre­
nos esclarecer: 

a) que o prof. Belmiro Siqueira assessora honorifica­
mente a Federação Nacional dos Médicos, sendo assessor téc~ 
nico do Sindicato dos Médicos do Rio de Janeiro, função que 
vinha exercendo também graciosamente, quando a própria 
Diretoria do Sindicato impôs~lhe vencimento, praticamente 
simbólico, face ao seu indiscutível valor profissional. 

b) O pro f. Belmiro Siqueira não defende apenas os 
médicos, mas todos os servidores, indistintamente, através de 
suas colunas nos jornais e de suas abalizadas opiniões e entre­
vistas, coino é do conhecimento geral e de fácil comprovação. 
c) A assessoria do pro f. Belmiro Siqueira ao Sindicato a,tt:m~ 
se à consultoria jurídica administrativa, já que ê professor de 
Direito Administrativo, não se lhe comprando a opinião que 
desejamos autêntica, independente e livre, para ser realmente 
válida, como de fato o ê. d) O Sindicato não permite illgerên~ 
cia nem transfere, a ninguém, sua prerrogativa legal de defesa 

da categoria médica, o que constitui não só nossa primordial 
obrigação, mas ainda nosso amor próprio e nossa dignidade 
de encargo. e) Foi o desejo de acertar e bem, que nos levou 
ao prof. Bel miro Siqueira." 

Ainda sobre este mesmo assunto, o Presidente do Sindicato dos 
Médicos, parece que vai iniciar uma batalha em favor da classe, 
tanto ê que diz: 

"O Sindicato estã agurdando a regulamentação do De­
creto~lei n9 1.445/76, para desenvolver e encaminhar memo-­
rial ao Governo, pleiteando uma remuneração justa e 
condigna para o médico, escalonada da referência 37 à 57, 
para jornada de 4 horas. Provaremos, então, que o DASP 
criou, em verdade, dois meios sal,rlos para os mêdicos, os 
quais somam a remuneração de um único cargo ou emprego, 
anulando-se, assim, habilidosamente, dispositivo da 
Constituição que permite dois empregos latelros para os 
médicos. 

O Dr. Darcy Siqueira, em suas entrevistas, vem dando 
ênfase à acumulação de cargos dos médicos, ,:squecido de 
que a Constituição permite também e com precedência, a 
acumulação para outros funcionãrios não visados. Tem, 
ainda, focalizado a ·jornada de 4 horas de trabalho do 
médico, não levando em consideração a naturez~. do trabalho 
médico, obrigado a um artesanato altamente dígnificante, 
porque objetiva o ser humano- o binômio médico-paciente, 
sem intermediação." 

Esta, a nota de Última Hora, através da qual estou prognosti­
cando nova batalha dos mêdicos, porque, segundo ele .. houve uma 
manobra no sentido de dar dois meios salários a esses servidores. 

Declaro, que ficarei ao lado dos médicos, e não é de: hoje. Jã em 
1950, quando recebemos uma mensagem do Poder Exeçutivo ....... foi 
no Governo Dutra- através do Projeto n"' 1.082, de 1950, que dava 
uma melhoria aos médicos, ao qual ofereci um substitutivo, famoso 
aliãs, dando padrão O pa,ra os médicos. Eles estavam lã embaixo, ga~ 
nhando salârios ínfimos. Esse projeto teve grande repercussão, com 
a solidariedade de todo o Brasil. O substitutivo ficou bem organi· 
zado, mas depois sofreu enxertos de outras classes profissionais, 
outras profissiões liberais, tornou-se um pouco pesado. 

No Congresso, porém, havia grande representante, dos mais 
combativos, que chegou até a Presidente da República pda sua capa­
cidade de Juta, foi o então Deputado Café Filho. Na Câmara, era um 
dos grandes defensores do meu projeto, mas nem sempre nós ado­
tamos as mesmas atitudes e podemos manter as mesmas idéias nas 
posições diversas que assumimos. Quando S. Ex.• ch(~gou lá em 
cima, na Chefia do Poder Executivo, como Presidente da República, 
vetou o projeto. Mas, reiniciamos outra batalha ent favor da acumu~ 
lação. Fiz projetos, apresentei emendas, 1utamos aqui, ati: que o Go~ 
verno do honrado Presidente Caste!lo Branco mandou uma emenda 
para câ, que permitia a acumulação dos médicos, e fui o escolhido, 
pela Câmara, para ser o Presidente da Comissão que iria dar parecer 
sobre a emenda. Foi aprovada. 

Posteriormente, a Constituição adotou o dispositivo, no art. 99, 
que assím dispõe: 

"É vedada a acumulação remunerada de cargos e .fun-
ções públicas, exceto: 

f- a de juiz com um cargo de professor; 
li - a de dois cargos de professor; 
IH- a de um cargo de professor com outro técnico: ou 

científico; ou 
IV- a de dois cargos privativos de médico." 

Portanto, o médico pode acumular, mas não assim nesta base, 
com dois meios salários, o que equivale a um salário. A óatalha vai 
ser reiniciada, e não ficaremOs indiferentes nem impermeàveis à Juta 
dos médicos e, daqui desta tribuna, expresso-lhes, desde jâ., a minha 
solidariedade e sei que eles vão contar com a solidariedade dos 
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Senadores, dos Deputados e de todos os homens que reconhecem, da dignidade, em beneficio do· povo br&...sileiro. Sem isso, imprensa .. 
nessa classe, uma eficiência e uma grande importância. rádio e televisão estarão longe de cumprir. com fidelidade, sua 

A luta - como dísse- não vem de hoje. Quando, Sr. Presi· funr;:ão social e histórica e não poderemos-·~~Hzar, nà fulguração 
dente, depois de cinco legislaturas, não tendQ preparado _o meu pé-de- de tua, grandeza, a verdade e a justiça enObreo:::dordda vida de qual-
m~ia, co~o se diz na gíria, par~ uma :~da mais ou menos, tranqüila, .Pna'ção. . ~ 
fut candtdato ao Senado e perdi a eletçao. Os grupos econômicos, o :A· Por isso ê que certames do porte do XVI Congrésso Nacional 
poder de imprensa d<1S meus adversários., a proteção Q\le eles tinb;ID.· .. ~-~.-~e Jornalistas Profissionais c.onstituem eventos. da mais ampla signifi-
de diversas forças poderosas - um era Presídente da ABI, ou· : cação para o nosso Pais, sendo licito esperar-se o atendimento de 
tinha um grande respaldo na Imprensa - enfim, eu, o candidar suas· reivindicações por parte do Governo da República. 
mais desprotegido, perdi a eleição, saf classificado em segundo lugar. E para expressar o grande apreço desta Casa à nobre e numero-
Perdi. Então, fui contratado pelo INPS para ser mêdico da Previ- sa classe dos-jornalistas, passo a ler o texto da. "Carta de Cutitiba", 
dência Social e me destacaram para um subúrbio do Rio de Janeiro con1. 1,1 ~rança de que as reivindicações nela contidas encontrem a 
- Madureíra - com o ordenado .de quinhentos cruzeiros por mês. mer~i'dà ressonância junto aos responsáveis pela vida nacional. 
Trabalhava das oito às doze horas da manhã. Era obrígádo a atender Diz a "Carta 4e Curitiba": 
vinte doentes, pelo menos. A coisa foi passando e. os doentes se .. Os jornalistas brasileiros, rçunidcs no XVJ Congresso 
acuitJ.ulandÕ e, às veze"s, atendia, em vez de vinte, vinte e dnco, ~rinta Nacional de Jornalistas Profissionais, ne dois a cinco de ju-
doentes e atendia a cham~dos. A verdade ê que, se estou no sefJ'iço e nho, na cidade de Curitiba, ao final dos trabalhos 
aparece um doente, não vou mandâ~lo embora pela simples ·razãO~- proclamam; 
que aquela não é a minha obrigação, isto é, fora da hora de trabalh~~- l. A importância de que o Ministério do Trabalho acele-

De modo que isso acontece muito no serviço médico. Muitas re os estudos que vêm sendo realizados, a partir do anteproje-
vezes, ele tem uma tarefa, mas se estende muito além daquela to aprovado na X Conferência Nacional de Jornalistas, reali-
obrigaçào que é da sua competência. zada em Porto Alegre, corrigindo diston;ões e aprimorando o 

Por isso Sr. Presidente, veja V. Ex.•, um médico trabalhando na Decreto-lei número 972/69, que regulamenta a profissão de 
Previdência naquele ano, ganhando quinhentos cruzeiros por mês e jornalista, e mantendo o princípio de consulta à classe, atra-
ainda descontava para o Instituto de Previdência SOcial e os ·vés de suas entidades representativas. 
vencimentos ficavam reduzidas a quatrocentos e sessenta cruzeiros; 2. A necessidade de que os Ministêrios do Trabalho e 
depois melhoraram um pQUco. Agora, com este novo plano, é verda- das Comunicações aperfeiçoem os instrumentos de fiscaliza-
de que houve uma elevação nesses vencimentos. Portanto, quero di- ção do exercício profissional. 
zer que os médicos neste País sempre foram mal pagos, sobretudo em 3. A conveniência de intensificação, a nível nacional, da 
relação a outras profissões. E não vou ficar - como disse - indife- luta pelo estabelecimento de um salário mínimo profissional, 
rente, quero engajar-me nessa luta, mas sem ódio, sem provocação, que corresponda a seis vezes o salário mínimo regional para 
sem nenhuma contestação, apenas, com o intuito de continuar a os jornalistas registrados e a cinco vezes para os estagiários. 
carregar aquela bandeira que sempre foi meu estilo de vida, a bandei· 4. A reiteração de pleitos anter'1ores relativos ao 
ra da justiça social. (Muito beml Palmas.) pagamento de adicional-de trinta por cento, reprodução de 

O SR. PRESlDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador M aura Benevidi:s, nos termos do inciso VI do art. 
16 do Regimento Interno, para uma comunicação urgente. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE. Para uma com uni· 
cação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Realizou-se na cidade de Curitiba, de dois a cinco de junho, o 
XVI Congresso Nacional de Jornalistas Profissionais, reunindo, em 
torno de seus objetivos básicos, as mais expressivas figuras da classe, 
que debateram teses e problemas da maior objetividade e interesse, 
dentre os quais a necessidade de vigilância coti.tra qualquer tipo de 
censura e a adequação do ensino de Comunicação à realidade 

·brasileira. 
O meu Estado, o Ceará, esteve representado por brilhante dele­

gação de homens de imprensa, com os jornalistas Tancredo Carva­
Jho, Narcélio Limaverde, Fernando Maia, Ribamar Mesquita e Adí­
sia Sá, esta na qualidade de Chefe do Departamento de Comunica­
ção Social da Universidade. 

Durante quatro dias, cerca de duzentos profissionais do jornalis­
mo brasiteiro, etn meio à mais perfeita integração de itlêias e 
princípios filosóficos, examinaram assuntos que se ligam à defesa da 
liberdade de pensamento, da reafização profissional e do aperfeiçoa­
mento da mão~de-obra qualificada, chegando a importantes conclu­
sões 'que se acham consolidadas na "Carta de Curitiba", do~;:umento 
fit1al do conclave. 

~ por demais importante, Sr. Presidente, que os jornalistas 
profissionais, responsáveis, em grande parte, pela formação da cons­
ciência nacional, atravês do inequívoco poder dos instrumentos de 
comunicação de massa, ex.ercitem o seu espirito de vigilância e de 
crítica, apontando rumos e caminhos e condenando erros e omissões. 
Ê imprescindível, para o progresso das instituições democráticas, 
que a imprensa goze das franquias de liberdade e do respeito do Po­
der Público, a fim de que possa exercer sua missão com a amplitude 

trabalhos jornalísticos por outros órgãos de divulgação que 
não aquele a que o profissional esteja diretamente vinculado. 
lnsiste, ainda, para que a Federação Nacional dos Jornalistas 
Profissionais e os sindicatos filiados acompanhem o estudo 
do Conselho Nacional de Direito Autor.1l, visando regula· 
mentar a matéria. 

S. A urgência de redefiníção do ensino de Jornalismo, 
adequando à realidade nacional, com o melhor reaparelha· 
menta dos seus cursos e maior capacitação dos integrantes· 
do Magistério, evitando-se a proliferação de cursos de 
Comunicação e proporcionando-se maior ~ntrosamento com 
os órgãos de representações dos jornalistas. 

6. A urgência de set alterada a norma legal que discipli­
na o estágio de estudantes de Jorn~listno, mantendo-se ape­
nas o c!"Urricular para efeito de registro no Ministêrio do 
Trabalho. · 

7. Que a Federação Nacional dos Jornalistas Profíssio~ 
nais, entidade única e indivisível de representação de classe, 
proponha o mais amplo apoio às reivindicações dos jornalis. 
tas que militam na imprensa do interior." 

Foi esta, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a "Carta de Curitiba'', 
aProvada por ocasião do recente Congresso da Fe4eração Nacional 
dos Jornalistas Profissionais. 

Era o que tinha a dizer. (Muito beml Palmas.) 

O SR.. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Virgílio Távora, que falará como Líder da Maio­
ria. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. s·enadores: 

Não com pouco espanto lemos, regressando dt~ nossa terra, na 
primeira página de um dos mais prestigiosos jornah da América do 
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Sul. e honra da imprensa brasileira, O Estado de S. Paulo, de 
sexta-feira úhima, o seguinte tópico: "Senadores querem redução em 
ltaipu". 

J nfoima a notícia: 

"Senadores da ARENA e do MDB, que encerraram 
ontem uma visita de inspeção às obras de ltaipu, prometeram 
esforçar-se junto aos governos do Brasil e Paraguai para 
conseguir uma redução de 5 metros :~a altura da barragem da 
usina, "de modo a permitir a outros países da Bacia do Prata 
a plena utilização hidrelétrica do r1o." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Sr. Senador João Calmon, 
Presidente da Comissão de'Minas e Energia desta Casa, convocou a 
mesma para,- após ter tido o ensejo de ouvir os motivos e as razões 
que levaram o ex-Ministro Marcondes Ferraz a se pronunciar, ulti­
mamente, contra o empreendimento da forma com que foi estabele­
cido o projeto pelo Governo, - ir ouvir o responsãvel maior, no 
momento, pela obra, o também ex-Ministro Costa Cavalcante, Dire­
tor-Geral da Binacional de ltaipu e, por sugestão desse ex-Ministro, 
ouvi-lo no local da obra, para verificar in loeo o andamento dos 
trabalhos. 

O eminente representante do Espírito Santo e Presidente daque· 
le órgão deveria - como estabelecido ficou e certamente o farã -
perante esta Casa, dar um relato completo de tudo que viu e da 
unânime opmíão de· todos os Parlamentares que lá estiveram inde­
pendentemente de cores partidárias, sobre a felicidade não só da 
escolha do Projeto e seu local como dos dirigentes do empreendi­
mento por parte do Governo brasileiro. 

S. Ex~. porém. encontra-se no exterior e não poderia a lide­
rançá do Governo, que lá esteve na dupla função de porta-voz do 
E.11.ecutivo nesta Casa para os assuntos da montagem da infra-estru­
tura econômica do País e, ao mesmo tempo. de membro daquela 
Comissão, deixar de opor, desde logo, severos reparos àquilo que 
e~tá na folha em questão, a fim de que um problema, jã tão delicado 
pela sua natureza, pelo silêncio, não tome, ainda, proporções maio-
rcs. 

'sr. Presidente e Srs. Senadores, presentes estão, nesta Casa, 
vários dos colegas que tiveram a ventura de há dias ver aquela obra 
ciclópica dar os seus passos primeiros. O que houve no que pertinen­
te ao .assunto ora aflor-ado - e eles testemunhas poderão ser - foi 
apó., a explanação do Presidente da Binacional, na fase dos debates, 
uma indagação, por parte do eminente Senador Dirceu Cardoso. 
cujos termos vamo-nos permitir ler, para conhecimento da Casa e, 
através dela, do público em geral. 

Desde já, fazemos as nossas escusas, pois as fitas que se grava­
ram ag:ora é que estão sendo traduzidas pela Taquigrafia: portanto, o 
documento que passamos a ler está sem revisão do autor. 

S. Exf assim se pronunciou: 

"Agora., uma pergunta: eu que acho que o momento 
continental de ltaipu tem a sua significação, não seria tam~ 
bém de grande significação continental se ao revés dessa cota 
de 220 e de !lO que a barragem de ltaipu fecha o Rio Paraná, 
o caudal do Paraná, se não podíamos conceder, se é que esta 
a pretensão Argentma, os 5 metros mais para a Barragem de 
Corpus, inundar até mais ... 

(Acreditamos ser engano de S. Ex!; seria menos, mas está mais.) 

... 5 metros de nível apenas para harmonia continental, 
.apenas para convivência continental, apenas para moStrar a 
eles que estamos. rasgando horizontes do futuro e não de 
hoje? Ê a pergunta que faço a V. S•. sem que tenha nenhum 
laivo, absolutamente nada, apenas é o meu desejo americano 
de que mostremos ao mundo que ao revés de nos guerrear­
mos, de nos combatermos, oferecemós as mãos para a cola­
horaçào continental. Construirmos ltaipu e eles construírem 
Corpus, porque com as nossas barragens do.Rio Grande, do 

Parnaíba e de ltaipu, dominamos os rios e dominamos a inun­
dação amanhã, mas colaboraríamos se déssemos a eles, se 
fo-.se possÍ\'el, não sei também, menos 5 metros de altura 
para que ele.~ possam faLer a Barragem de Corpus." 

Esta é a textual transcrição da fita de gravação dos deba1.es havi­
dos em Itaipu. Os Senadores Gilvan Rocha e Luiz Cavalcante parti­
lharam das apreensões do Senador pelo Espírito Santo. Nada mais, 
nem de longe a afirmativa publicada a qual foi feita sob a forma de 
uma pergunta, repetimos, pelo ilustre representante do Espírito San-
to. 

Q Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- V. Exf permit1:-me um 
aparte? 

O SR. VIRG!LIO TÁVORA (ARENA- CE)- Com ·Jrazer. 

O S.r. Benjamim Farah (MDB- RJ}- Serei breve. V. Ex• es­
tá fazendo um relato fiel. Ninguém assumiu compromisso de de­
fender a indagação do Senador Dirceu Card~so, que, no fim, nem ele 
dava importância maior ao que havia perguntado. Essa r otícia de 
que Senadores da ARENA e do MDB estão comprometidos em 
defender aquela sugestão, não procede. Não levaram a informação 
exata de como ocorreu o fato. V. Ex• está recolocando tudo nos seus 
devidos lugares. Estavam lâ, 6 Senadores da ARENA, 5 do MDB, e 
o Presidente da Empresa, denominado, também, Diretor-Geral, Ge­
neral Costa' Cavalcante, que fez uma exposição clara, longa e eficien­
te, que causou a mais profunda jmpressào aos representantes do 
Senado que lá foram. Vaie a pena ver para crer mesmo. Quem não 
conhece Itaipu e que tem responsabilidade pública dew fazer-lhe 
uma visita para levar a outros lugares a mensagem do que é ltaipu. 
Nós voltamos, sinceramente, cheios de confiança na grande enti· 
dade, e no futuro deste País. Quero, ainda, solidariznr~me com 
V. Ex' pela ex.atidão das suas palavras. O que V. Ex.• e~•tá dizendo 
merece todo o nosso apoio e a nossa. solidariedade. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- Permite V, Ex.t um 
aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Pois não, emi­
nente colega. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- V. Ext faz muito bem 
em prestar esses esclarecimentos, em obséquio, principalmente, à fir­
meza do Brasil em seus compromissos internacionais. Já somos um 
País maduro e não devemos permitir, em torno de pactos solenemen~ 
te assinados, uma política de divagações ou de caranguejamento. De­
vemos ainda dizer ao Paraguai que a obra serã execur.ada, rigora-. 
samente. de acordo com o que foi combinado e projetado, de vez que 
discutido, lealmente., entre as duas nações. O Professor Marcondes 
Ferraz tem opinião contrária, como têm opiniões contrárias alguns 
elementos escoteiros da política oposicionista ou oficial, não sei, do 
Paraguai. Essas divergências são naturais; então V. Ex• poderia 
acrescentar- já que estã falando em nome do Governo e diante do 
noticiário destorc.ido - que, em momento algum o nosso Pais vaci­
lará; ao contrário, dará uma ênfase permanente ao compromisso 
assumido, 

O !!R. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Agradocemo' 
ao Senador Eurico Rezende não vamos dizer o aparte:, mas a inter~ 
vençào mais do que esclarecedora de S. Ex.' a este pronunciamento, 
que é curto mas deve ser incisivo. Assim: 

O Governo, através de sua Liderança nesta Casa, vem mais uma 
vez reafirmar aos Srs. Senadores, aos Srs. Parlamentares e ao público 
brasileiro que ltaipu, tal qual concebida, tal quaJ conveniada é ponto 
de honra para a ~ação brasileira. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Permite-·me V. Ex• um 
aparte, Senador Virgílio Távora? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE) -·Com prazer. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Senac.or Virgílio Tá· 
vora, tive a felicidade de, a convite do Senador João Calmon, inte-



Junho de 1976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL~ U) Terça-feira 8 3341 

grar a comitiva da Comissão de Minas e Energia que visitou as Obras 
de Itaipu. Neste aparte pretendo dizer apenas que V. Ex.• está colo­
cando o problema tal qual foi debatido e ~iscutido em Itaipu, sem ti­
rar ou acrescentar uma vírgula sequer. Quero dizer que V. Ex•, ao 
prestar esses .esclarecimentos, o faz representando o ponto de vista de 
todos os Srs. Senadores que integraram aquela Comissão. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Sr. Presiden- ; 
te, gostaríamos de, nesta rápida oração, deixar bem claro que houv~/-"" 
sim, duas unanimidades de pronunciamento quando da ocasião dd& 
debates que· se realizaram após a exposição feita pelo General Costa 
Cavalcante. A primeira de importâncii, mas que fica obscurecida 
pela segunda, dizendo respeito ao apelo que a Comissão fazia aos 
desvalidos préstimos do Vice-Líder da Maioria para que agisse ou 
procurasse agir junto às autoridades competentes no sentido de uma 
prioridade bem maior ser atribuída à Ferrovia Guarapuava­
Cascavei-Foz do Iguaçu, alotando-lhes os recursos necessérios. 
para que ela fosse um instrumento a mais de apoio ao trabalho 
daqueles grandes brasileiros que querem construir, junto com o 
Paraguai, a usina orgulho do hemisfério, que é Itaipu. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Com prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Senador Virgílio Távora, 
participei dos debates sobre Itaipu, obra realmente exponencial e que 
representa, para um futuro próximo, a salvação desta Nação. O de~ 
bate travado naquela área, com a presença de li Senadores, foi mui­
to oportuno, porque dirimiu várias dúvidas que tínhamos. Acredito 
que a nota expedida pelo O Estado de S. Palllo não só é antipatrióti­
ca como importuna. A nota traz no seu bojo alguma coisa de al­
tamente negativa para as nossas relações diplomáticas com os países 
do continente., Deix.o, aqui, neste simples aparte, o meu mais veemen­
te protesto a esta nota que é antipatriótica e antioportuna. Muito 
obrigado. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Eminente 
Senador, as palavras de V. Ex.• traduzem, justamente, o que nós no 
Nordeste chamamos de "a paixão potiguar" quando no debate. R~al­
mente não estamos de acordo com sua veemência e não julgamos 
nestes termos a notícia. Consideramos sim, que se tornava absoluta­
mente necessária, face aos compromissos intern'acionais assumidos, 
uma perfeita, clara, precisa e imediata definição da atitude brasileira. 

Quanto à segunda unanimidade, esta é muito mais importante, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores: os membros da Comissão de Minas e 
Energia sem exceção da ARENA e do MDB, face aos esclarecimen· 
tos dados e as obras percorridas, a una "oce declararem seu mais 
decidido apoio à realização da usina. Sim, Srs. Senadores, aquela 
obra, realmente, vai, integrando-se no ilosso sistema energético, mar­
car, não apenás a administração Geisel mas a nossa geração. 

Sr. Presidente, daquilo que em Itaipu ficou determinado, S. Ex• 
o Sr. Senador João Calmon, Presidente e responsável maior pela 
idéia de irmos ouvir o representante do Br:asil e Diretor-Geral da 
Binacional in loco, darã conhecimento a esta Casa. No momento, 
apenas desejamos repor a verdade dos fatos e, mais uma vez, dizer 
que o Brasil não se afastará uma só linha daquilo que pactuado foi 
com o país irmão, o Paraguai. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Está terminado o 
período destinado ao Expediente. 

Estão presentes na Casa 32 Srs. Senadores. 

Passa·se à 

ORDEM DO DIA 
Item l: 

Votação, em turno único, do Requerimento nq 209, de 
1976, do Senhor ~enador Itamar Franco, solicitando a 

transcrição, 'nos Anais do Senado Federal, do artigo intitula­
do "Morre um Jl!sto", do jornalista EdiSon Lobãó. 

Nã~ há quorum para deliberação. Em conseqüência, a votação 
da matéria fica adiada para a próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 1: 
Votação, em tUrno único, do Requerimento n9 21 I, de 

1976, do Senhor Senador Mauro Benevides .. solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do editorial do 
jornal O Po,o, de Fortaleza, intitulado "Frentes de Serviço". 

Não hâ quonm para deliberação. Em conseqüência, a votação 
da matéria fica adiada para a próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)-- Item 3: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 

n9 8, de 1976 (n9 1.297-B/76, na Casa de origem), que 
acrescenta parâgrafo único ao art. 60, da Lei n9 5.772, de 21 
de dezembro de 1971, que institui o código de propriedade 
industrial, e determina outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 226 e 227, de 1976, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Economia, favoráveL 

A matéria constou da Ordem do Dia da :;;essão de 12 de maio 
passado, sendo a discussão adiada, a requerimento do Sr. Senador 
Petrônio Portella, para o dia 26 de maio, qbando, a requerimento do 
mesmo Sr. Senador, foi a discussão adiada para a presente sessão. 

Sobre a mesa, emenda que vai ser lida pelo Sr. )9-Secretário. 

É lida a seguinte: 

EMENDA N•l (deplenirl<>) 
Substitutiva 

Ao Projeto de Lei da Câmara 119 8, de 1976 (nd.mero 
1.197 .. 8, de 1975, aa Casa de orige1111), que "Acrncftlta 
parágrafo d.nico ao art. 60 da Lei n'l' 5.771, de 21 de dezembro 
de 1971, que IRstltlll o C6d\ao 4e ProJ~Iedade lnd...trlol, e 
determina outro providências". · 

Dê-se ao projeto a seguinte redação: 
"Disciplina a utilização de recipientes de vidro (garrafa), 

e dá outras providências." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. lq A litogravura, ou a impressão por qualquer outro pro­
cesso, de marcas ou rótulos, bem como de expressões ou sinais de 
propaganda, de forma indelével, sobre a superfície de recipientes de 
vidro (garrafas) para conter líquidos, só deverâ ser feita em recipien­
tes especialmente fabricados para a emprc.sa interessada, cujo 
modelo esteja protegido por patente, nos tc·rmos do Código da 
Propriedade Industrial. 

Art. 29 A fabricação dos recipientes de vidro (garrafa), objeto 
de padronização, obedecerá a normas técnicas aprovadas pelo 
Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial- CONMETRO. 

Parágrafo único. O Conselho Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial- CONMETRO estabelecerá 
as normas técnicas a que se refere este artigo no prazo de 240 dias. 

Art. )9 Caberá ao Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial- INMETRO, a fiscaliz.açào 
do_disposto nesta lei, na forma dos critérios a serem fixados por ato 
do Ministro da Indústria e do Comércio. 

§ J9 Aplicam-se aos infratores desta lei as seguintes 
penalidades, isoladas ou cumulativamente: 

a} multa de 50 (cinqüenta) a- 500 (quinhentas) veze$ o maior 
valor de referência vigente no País; 

b} apreensão do recipiente. 

i. 
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§ 29 Em caso de reincidência as penalidades ppcuniârias serão 
aplicadas em dobro. 

Art. 4~' Esta Lei entra em vigQr na data de sua publicação. 
Art. 5~> Revogam-se as disposições em contrãrio. 

J ustffieaçio. 

O Projeto em epígrafe, modificando o Código da Propriedade 
Industrial, determina que a litogravura ou a impressão por qualquer 
outro processo de marcas, expressões ou sinais de propaganda só 
possam ser feitas em recipientes especialmente fabricados para a 
empresa interessada, em dimensões ou características próprias, com 
modelo registrado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial. 
Prevê, ainda, penalidades pecuniãrias e privativa da liberdade, ao 
me~mo tempo em que compete ao INPI a fiscalização de seus ordena· 
mento~. 

2. A iniciativa é justificada pela necessidade de se coibir o 
abuso do poder econômico por eliminação da concorrência, efeti· 
vada pela prática de apropriação de garrafas comuns por empresas 
fabricantes de refrigerantes, cervejas, vinhos, vinagre, aguardente e 
álcool para ulterior uso com aplicação do processo de litogravura ou 
de silk~screen, dei)(ando, desta forma, sem recipientes aquelas que 
utilizam o vasilhame comum com emprego de rótulo. 

3. A idéia da propositura tem aspectos válidos, eis que aborda e 
procura dar solução a uma questão de alta relevância, ou seja, a de 
impedir o abuso do pod~r econõmico na comercialização. Na 
realidade, antecipa-se a adoção de medidas já previstas na programa­
ção global dos órgãos competentes. 

4. Inobstante, a via eleita para tratamento da matéria, 
acréscimo de dispositivo ao Código da Propriedade Industrial, é 
inadequada, pois desfigura sua estrutura, cuja integrldade deve ser 
preservada para impedir sua deformação com alterações sucessivas. 

5. A Lei n.,. 5.772/71 (Código da Propriedade Industrial), que 
se pretende alterar, não prevê- penas em qualquer de seus artigos. 
Admiti-las, agora, sería quebrar toda a sua ordenação, com os graves 
prejuízos decorrentes. 

6. Por outro lado, o art. Jll do Projeto atribui ao INPI 
competência para fiscalizar o disposto na Lei. A estrutura organo­
funcionai estabelecida para essa autarquia, através do Decreto 
n9 77.483, de 25·4-76, não cogitou de instituir órgãos de fiscalização 
e repressão, nem cotejou entre as funções de seus dirigentes a de 
impor sanções administrativas, muito menos penas privativas de 
liberdade, já que o crime de concorrência desleal é de ação privada, 
cabendo, portanto, ao prejudicado o recurso ao judiciârio. 

7. Assinale-se, ainda, a impropriedade técnica da expressão 
"modelo registrado no Instituto Nacional de Propriedade 
Industrial", adotada no art. J.,. do Projeto. O registro só se refere a 
marcas e expressões ou sinais de propaganda, sendo o modelo objeto 
apenas de patente. 

8. Dessarte, a aprovação do Projeto em causa exigiria radical 
.transformação do JNPI, consideravelmente onerosa para o Gover­
no, sem que os resultados - passíveis de serem obtidos pela edição 
de lei autônoma - compensassem tais gastos, além de criar figura 
jurídica nova de registro de modelo, incompatível com os princípios 
do Código da Propriedade Industrial. 

9. Por considerar a procedência e validade a tese contida no 
Projeto de Lei, é que apresentamos o presente Substitutivo que: 

a) desvincula a questão do Código de Propriedade Industrial; 
b) estabelece a tipicidade da infração e suas penalidades de 

ordem pecuniária e administrativa; e · 
c) atribui aos órgãos legalmente competentes, Copselho Na· 

cional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial -
CONMETRO, e Instituto Nacional de Metrologia, NormaliZação e 
Qualidade Industrial- INMETRO, a edição de normas técnicas e a 
fiscalização da aplicação da lei. 

10. Ademais, o Substituto apresentado uansfere para o 
âmbito dos órgãos próprios - CONMETRO e INMETRO -
aspectos relativos à padronização dos recipientes de vidro (garrafas) 

de grande alcance para a eçonomia popular, não contemplados no 
Projeto inicial. 

11. Finalmente. deve-se ressaltar que o prazo estipulado no 
Parágrafo único do art. 211 do Substitutivo é fundamentado na 
necessidade de compatibilizar-se as características dos equipamentos 
de envasilhamento, dos vasilhames, dos seus conteúdos com os aspec­
tOs econômicos dos setores produtivos envolvidos e com os interesses 
dos consumidores. 

Sala das Sessões, 7 de junho de 1976.- Petrônio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Em discussão o 
projeto e a emenda. 

Se nenhum dos nobres Srs. Senadores desejar discuti-los, 
encerrarei a discussão. (Pausa). 

Está encerrada. 
Encerrada a discussão, a matéria irá às comissões competentes, 

em virtude do recebimento de emenda em plenário. 

O SR. PRESlDENT~ (Magalhães Pinto): Item 4: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n'162, de 1974, do Senhor Senador Franco Montoro, 
que assegura a missões religiosas o direito de continuar 
prestando assistência às populações indígenas, tendo 

PARECERES, sob n's 400 e 401, de 1974, e 219, de 
1976, das Comissões: 

-de Consdtutulçio e Justiça, 1.,. pronundamento: pela 
constitucionalidade e juridicidade, com a Emenda que 
apresenta de n'iii-CCJ (substitutivo); 

1:.,. pronuru:Iamento: (reexame solicitado em Plenário) 
favorável, nos termos da Emenda que apresenta dt: n'il 2-CCJ 
(substitutivo) 

- de Agricultura, favorável nos termos da Emenda de 
número 1-CCJ 

A matéria constou da Ordem do Dia da ;essão de 8 de maio 
passado, tendo a discussão adiada, a requerimento do Sr. Senador 
Ruy Santos, para a presente sessão. 

Em discussão o projeto e o substitutivo, em primeiro turno. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer uso da palavra para 

discuti-los, encerrarei a discussão (Pausa). 
Está encerrada. 
Sobre a mesa, requerimento que <>erã lido pelo Sr. I~'- Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO :-;o 245, DE 1976 
Nos termos do art. 350 combinado com a alínea ''c" do art. 

310 do Regimento Interilo, requeiro adiamento da votaçà•:> do Proje­
to de Lei do Senado n~' 62, de 1974, a fim de ser feita na S(:ssão de 23 
de junho de 1976. 

Sala das Sessões, 7 de junho de 1976. Eurico Rezende. 

O SR. PRESIDENTE (Mag<~lhães Pinto)- Em virltJde da falta 
de quorum, deixa o requerimento de ser submetido a votc•s, devendo 
figurar a matéria na Ordem do Dia da próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Está encerrada a 
Hora do Expediente. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto Saturo no. 

O SR. ROBERTO SATURNINO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Conct:do a pala­
vra ao nobre Senador Evc[ásio Vieira. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ouço, escuto, leio: "Brasil, País de Doentes": "Brasil, Gigante 
Enfermo!" 

I 
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Na verdade, os mais variados tipos de doenças proliferam de V. Ex• a importância da medicina preventiva, c~ quem nos dera'que 
Norte a Sul, de Leste a Oeste. 1 todos aqueles, como V. Ex•- tendo o dever de: decidir com relação 

O índice de mortalidade neste País é constrangeoot, acentuando- aos destinos da gente brasileira- pudessem revc:lar esta mesma caos-
se cada vez mais o índice de mortàlidade infantil. ciência, repito, da realidade face ao problema. Realmente o que te-

Em 1961, em São Paulo- a cidade mais industrializada, a cida- m«,Visto, de alguns anos para cá. é a Previdência Social pretender 
de cujo povo detêm maior poder aquisitivo - de dda mil crianças ~r-se donatária da assistência médica nest·~ Pais, como se não 
que nasciam, 60 não alcançavam um ano de idade. Dez anos dePois .lbià parte dos programas de saúde pública. E, ao mesmo tempo, 
houve um aumento de 9%. Hoje, o índice de mortalidade infantil na.·_· ,<'l~mos vendo o Ministério da Sa6de como que s~ esvaziando, em ter­
cidade de São Paulo registra (dados da Secretaria de Planejament~·- mos de atividades que lhe deveriam caber e das quais deveria,· de 
do Governo paulista) 88%, se bem que a Organização Mundial de qUalquer maneira, participar. Congratulo-me. com V. Ex• por trazer 
Saúde apresente um resultado de 83 crianças que morrem, em cada este problema ao debate, mesmo porque não cabe em tal sentido, 
mil que nascem em São Paulo. No Brasil- 150. As causas, várias. qualquer análise que não a da realidade brasileira. O necessãrio é 
Uma delas, provavelmente que ficaria no primeiro item - o nós, parlamentares, - que temos inclusive, senão a capacidade 
baixíssimo salário e rendimento da população brasileira, a quase decisória, pelo menos condições de levantar o problema, como faz 
inexistência de medicina preventiva; a insuficiência de pessoal e V. Ex• neste momento- podermos de certa maneira convidar aque-
equipamentos; a falta de maior saneamento; a falta de recursos finan- les que têm a responsabilidade da decisão a procurã-la dentro de 
ceiros para o setor; a falta de integração entre os vârios órgãos de tudo aquilo que possa dar ao povo brasileiro as condições de saúde 
saúde, especialmente entre Governo Federal, estaduais e municipais; nece~sárias. Sabemos que neste País ainda vive~mos sob a influência 
o baixíssimo nível de instrução e cultura da ampla maioria do nosso das doenças de massa. V. Ex• acaba de refe·rir os problemas na 
povo, dentre outras. órbita do saneamento, e tudo isso quer dizer também pr"evenção. 

"Para o Ministro Paulo de Almeida Machado da Antes que continue o seu pronunciamento, desejei expressar-lhe esta 
Saúde, a medicina preventiva praticamente inexiste h~je a manifestação de meu entusiasmo por ver V. E';' sempre preocupado 
nível de Secretaria de Saúde, estaduais e municipais, 0 que com problemas tais, da mais real significação para o nosso País. 
acarreta uma sobrecarga nos serviços curativ9s. Para o Minis­
tro Luiz Gonzaga do Nascimento e Silva, da Previdência 
Social, a assistência médica só no futuro poderá responder .à 
altura às necessidades das população, pois até agora sua 
preocupação foi recuperar -o tempo perdido e reorganizar a 
rede de atendimento." 

"Enquanto os dois ministros responsáveis pela saúde 
dos brasileiros preocupam-se com suas respectivas áreas - a 
Secretaria do Planejamento da Presidência da República que, 
hoje, é um órgão que corresponde a uma força de fato de 
superministério - responsáveis pela compatibilização dos 
programas setoriais, acompanham as ações de um e de outro 
através do Instituto de Planejamento Econômico e Social -
IPEA - cujo coordenador da área Sr. Eduardo de Mello 
Kertesz, ê de opinião que a estrutura de saúde não pode mais 
responder aos imperativos da atual estratégia do desenvolvi­
mento social do País." 

Segundo Eduardo Kertesz, 
"as principais distorções da política de saúde do Brasil são a 
falta de proporcionalidade na distribuição de recursos em 
função da repercussão social das diversas enfermidades e a 
irraicionalidade técnica quanto ao momento exato para 
combater as doenças. Ele observa que milhões de crianças e 
adultos continuam expostos a enfermidades perfeitamente 
evitáveis ou de fácil tratamento, enquanto recursos vultosos 
são aplicados na tentativa de recuperação de males crônicos 
ou degenerativos, com resultados duvidosos e mais onero-
sos." 

Orçamento do Ministério da Saúde, deste ano ... 

O Sr. Cattete Pinheiro (ARENA - PA)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- ... 2.3 bilhões de 
cruzeiros; o Ministério da Previdência e Assistência Social, através 
do lNPS, deverá aplicar em assistência médica, 18 bilhões; o Fundo 
Rural tem muito mais do que o Ministério da Saúde: lO bilhões de 
cruzeiros. 

Ouço, com prazer e grande interesse, -0 nobre Senador Catlete 
Pinheiro. 

O Sr. Cattete Pinheiro (ARENA - PA) - Senador Evelásio 
Vieira, a manifestação de V. Ex• revela a conscientização progres­
siva do homem público brasileiro, e gostaria de dizer do político bra­
sileiro, em relação aos problemas da saúde em nosso Pais. Destaca 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC)- Senador Cattete 
Pinheiro, o aparte de V. Ex• nos honra profundamente e nos 
envaidedce, não só pela alta codição de Senador inteligente, capaz, 
mas também pela sua condição de ex-Ministro da Saúde que, na dire­
ção daquele importante Ministério, soube olhar com carinho es­
pecial exatamente para a Medicina Preventiva, dedicando-lhe toda 
atenção e contribuindo em defesa da saúde brasileira. Por isso, a sua 
p"articipação em nosso pronunciamento dà uma robustez maior 
ainda ao ponto de vista que estamos a defender 

O Sr. Cattete Pinheiro (ARENA- PA)- Sou muito grato à 
generosa manifestação de V. Ex• mas, no que 1:oncerne à minha pas­
sagem pelo Ministério da Saúde, ela represt:nta, em realidade, a 
minha grande frustração como político e médico da saúde pública, 
em decorrência da renúncia do então President1: Jânio Quadros. ~ 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Prossigo. Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, lendo mais um importante tópico, não de 
homem do meio da Oposição, mas exatamente de um homem que 
convive, que atua no meio governamental, na Presidência da Repú­
blica, no Ministério do Planejamento, que diz: 

"Por outro lado, sempre são alocados maiores recursos 
no tratamento do que na prevenção de doenças, o que resulta 
em sobrecarga nos hospitais- fase mais cara da medicina­
quando o saneamento básico, alimenta-;;ão ou simples vacina­
ção muitas vezes resolveriam o prÓblema." 

"Para o coordenador de Saúde do IPEA, a organização 
brasileira no setor saúde é falha, ao separar em campos 
distintos a saúde pública da medicina curativa, esta corh a 
previdência social e aquela com o Ministério da Saúde, e 
alocando recursos em função da capa~idade de arrecadação 
dos órgãos, o que deixa as ações prevendvu desamparadas." 

Pretendemos agora examinar algumas óas causas. Passou-se a 
adotar neste País uma política dirigida apenas para o setor econô­
mico. A meta é o desenvolvimento e o crescimento do País e o forta­
lecimento do Governo material. Essa meta -- parece-me- foi atin­
gida, mas veio em detrimento das popula1;ões, daqueles que fa­
bricaram e estão a fabricar esta riqueza. Como resultado dessa poH­
tica salarial, o brasileiro está debilitado, está enfraquecido, é sensível 
a qualquer doença; vive, então, enfermo, doente, morrendo. E está 
caindo em razão dessa política, também, a própria produtividade nas 
empresas brasileiras, em todas as atividades produtivas deste País. 

OSr.AJenorMarla(MDB- RN)- V. Ex• me permite? 
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O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC)- Os encargos, os 
compromissos do INPS também aumentaram. E vejam os senhores; 
uma criança doente é prejuízo para a própria empresa, porque é a 
mãe que tém que ir cuídar da criança, é o pai que, muitas vezes, tem 
que levar o filho ao hispital, ao médico. A empresa sofre o prejuízo 
quando o trabalhador fica doente, pois o.s primeiros quinze dias de 
licença são por conta da empresa, empresa que não tern um 
empregado para substitui-lo, e a máquina fica parada, geralrnente. 
Mas ouço V. Ex•. Semtdor Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Maria (MDB ~ RN) ~Senador Eve1ásio Vieira, 
o problema da medicina preventiva, na 01inha marteira de pensar, 
anda junto com o problema do desenvolvimento econômico e social 
do povo, porque aquele que tem um bom poder de compra, ele se cer­
ca de cuidado, de higiene, de cooforto. CiJO o caso de uma senhora 
do meu Estado, da IJ]irtha Região, que ficou tuberculosa, foi para o 
sanatório e conseguiu, depois de cinco ou se:is meses, ficar boa, curar­
se. Mas voltou a passar fome, ficou tuberculosa de novo. Por quê7 
Porque o seu poder aquisitivo não dava para ter a subsistência de 
que necessitava. De forma que uma medicina pre"Yentiva só será 
possível quaodo o Governo reconhecer que o sistema tem de va­
lorizar a criatura hun1ana. Não podemos continuar pelo tempo 
afora escravos do capital. As leis são elaboradas, tendo em vista o 
lucro do capital; a crig.tura humal)a é um Simples c mero iostru­
me!1to. Enquanto ela continuar çomo instrumento, vamos ficar na 
dependência da medicina curativa, porque o povo vai adoecendo 
mais e mais, a cada dia que passa,justamente pela falta de poder 
aquisitivo. O que aconteceu com o aumento de salário dado em 19 de 
maio'? Já foi absorvido, absorvido pela alta de todos os produtos de 
prirneira necessidade. Então, o povo que r1ão tem poder aquisitivo 
para alimentltr-se condignamente, tambénl, não o vai ter infeliz­
mente, para se cuidar. Isso é mais do que lógico. Muito obrigado, 
nobre Senador. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Muito obrigado, 
Senador Ageoor Maria. Diríamos que há necessidade de se fazer 
uma redistribuição da riqueza nacional com justiça social, porque, 
do contrário, o brasileiro continua.rã se enfr~quecendo, e os índice de 
mortalidade continuarão crescendo neste País. 

Outra ca1.1sa, tambtm, expressiva: a falta de maior saneamento 
básico neste Pafs. O BNH, que surgiu para abrandar o problema 
habitacional, entrou, também, na área do financiamento para 
implantaçãe de redes de água e esgoto. Oçorre que o BNH cobra 
juros e correção monetária importando em custo tão alto do 
dinheiro que as prefeituras não têm condições. 

Outro entrave: as prefeituras se candidatam, mesmo com esse 
alto custo do dinheiro do BNH, rnas não conseguem diretameote o 
dinheiro. porque está condicionado à prefeitura entregar o seu. sis­
tema. de água às empresas estaduais e, geralmente, elas não desejam 
entregar aquilo que já representa muito parll a sua população, aque­
la estrutura que a população construiu corn sacrificio. Não deseja 
entregar às empresas estaduais parque, geralmente, elas passam a 
não fazer o reinvestime(lto na própria cidade, mas, sim, a destinar 
para outras áreas, dentro da vontade do interesse político dominante 
naq1.1ele Estado. 

O Sr. Vlrj!Oio H•ota (ARENA - CE) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Ouço, com pra­
zer, o nobre Senador. 

O Sr~ VlrgO.Io T'vora (ARENA - CE) - Eminente Senador, 
voltamos à discussão que há pouco tínhamos com o eminente Vice­
Lider do Partido de V. Ex• Clama V. Ex•, agora, contra o sistema 
de se atribuir ao BNH uma parcela da responiiabilidade do 
saneamento, porque sabe que a outra corre.sponde ao SESP das ci­
dades, máxime das médias e pequenas cidades - não vamos falar 
nas grandes. Mas, Ex•, faça um orçamento, ligeiro que seja, das 

, necessidades de: saneamento deste Brasil. Onde V. Ex• iria - e pode 

até ser uma sugestão muito interessante, para sair dc:sta nossa 
discussão- descobrir fontes de recursos para atender a estas necessi­
dades que são trilionárias, não diríamos bilionárias? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Eu respondo. 

O Sr. Virgnio Tál'ora (ARENA - CE)- Com prazer, estamos 
!lqui para ouvir. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Acho que o BNH 
deveria reduzir a correção eJTI relação ao abastecimento de água 
potável, porque o Governo telll organisrno cujo custo do dirtheiro é 
bem menor, por exen1plo para indústrias, através do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico. Ora, saneamento representa a 
diminuição de enfermidade, representa diminuição do lndice de 
rnortalidade no País, particuharmente o infantil. Pergunto, qual é 
prioritário: saneamento ou Rodovia Perimetral-Norte, saneamento 
ou Estrada de Turismo Santos-Rio;Portte Rio-Niterói? Não pre­
ciso continuar nesta série de obras que, no meu entendimc:nto, não 
são prioridades dentre as prioridades. Seria uma questãc de sele­
cionar as prioridades por parte do Governo. Este, o nosso entendi­
wento. 

O Sr. Vlrj!Oio n•ora (ARENA - CE) - Podcrlamos respon­
der a V. Ex f? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Com prazer. 

O Sr. Vlrj!Oio H•ora (ARENA - CE) - Foi per:1unta ou 
resposta? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Resposta. 

O Sr. VirgDio Tth'ora (ARENA- CE)- Bem. Diríamos a V. 
Ex• que, realmente, quando se faz um planejamento global, se atribui 
diferentes prioridades aos diferentes setores, e não há um Governo 
que tenha g.tribuído prioridade maior ao saneamento do que, justa­
mente, o Governo da Revolução, chamaodo de Governo da Revolu­
ção os que vier~m de 64 para cá. Se V. Ex• visse o que foi feito de 
obra de saneamento, tirando toda e qualquer paixão potitica, antes e 
depois de 64- sabe V. Ex• que me repugna muito essa comparação 
de, antes e depois de 64 e V. Ex• raramente me vê, aqui, proferir esse 
termo, mas, no caso, torna-se necessário - quer dizer, antes e depois 
da criação do instrumento que se chamou Sistema Financeiro 
Habitacional, do qual o BNH é uma das peças, V. Ex• havia de con­
cordar em que não pode haver termo de comparação, na parte de 
saneamento; o que hâ são necessidades colossais e disponibilidades 
restritas. Poderíamos não usar o BNH. Ótimo! Aonde iríamos bus­
car esses recursos'? V, Ex• diz: então, cortaria de fundo rodoviário, 
cortaria de eletrificação e vamos responder, talvez sem trair segredo 
de ninguém. que um dos atos melhores já executados pela atual 
administração, em termos de planejamento, foi a criação desse Fun­
do Nacional de Desenvolvimento, muito pouco falado, mas qUe 
começa a criar corpo. Permita-oos recordar a V. Ex• de que :;e trata: 
é como que uma caixa única dos diferentes fundos setoriais. Inicial­
mente, a parte disponível desse Fundo Nacional de Dc:senvol­
vimento, teria que ser pequena porque, paulatinamente é que as 
percentagens - para não nos alongarmos aqui na intervenção a V. 
1:);• - do fundo de eletrificação, do fundo rodoviário, do imposto 
úr1ico sobre combustíveis, da sobretarifa que nos dá o fuodo de 
telecomunicações, hipotecadas a esse Fundo Nacional de Dese:nvolvi· 
mento, é que criam expressão. Foi justamente pela constatação da 
necessidade que o Governo tinha de dispor de uma massa de 
recursos, para alocar em um ou outro setor qlJe no momento 
aparecesse carente, que foi criado o Fundo Nacional de Desenvolvi­
mento. Futuramente, daqui a 2 ou 3 anos, quando ele realmente tiver 
uma massa forte - e neste ponto, sem fazer nenhuma perfídia a 
'v. Ex~. apenas fazendo um jogo parlamentar, melhor do que 
ninguém, quem sabe isso é o Vice-Líder de V. Ex• - depois disso, 
teremos meios e instrumentos para tal. Fora disso, era ter acabado 
com todos os diferentes fundos: o fundo rodoviário, o fur1do -de 
eletrificação. o fundo oriundo do imposto único sobre miner;:tis. Vê 
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V. Ex1 .que esta idéia fundamental que o GoVerno tomou e que, 
paulatinamente, daqui a 2-ou 3 anos, porque no primçiro ano é to%, 
então V. Ex• tem todas as suas obras rodoviárias - estáMme 
entendendo?- Tem seu planejamento, e 10% do Fundo Rodoviário 
constituem uma hipoteca ao Fundi;) Nacíonai' de Desenvolvjmtnto, 
V. Ex• me entende? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Entendo. 

O Sr. Virgilio T'l'ora (ARENA - CE) - E, assim, suces.·-v 
sivamente. E não podia ser de repente, porque esses diferentes 
programas, um programa rodoviário, por exemplo, não é um pro­
grama que se faz com a duração de um ano; um programa ferroviá­
rio idem, um programa de eletrificação, de telecomunicações, só quis 
citar esses, isto o Governo está procurando fazer. E isto V. Ex• cons­
tata ao compuls.ar os orçamentos da República e, principalmente, as 
contas de Sua Excelência o Senhor Pres~dente, quando examinadas 
por este Congresso. A explicação foi um pouco longa, mas ê que 
pouquissimas pessoas se apercebem da existência, e da mudança 
total, hoje existente na concepção de planejamento, graças a essa 
medida altamente corajosa da criação do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento. Desculpe. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Senador Virg'uio 
Távora, falta de recursos do Governo não ê, porque o BNH tem re­
cursos volumosos. Está, inclusive. drenando para outras áreas, como 
agora a do transporte nas grandes metrópoles. Dinheiro tem, o que é 
preciso ... 

O SR. Virg1Jio Tá,ora {ARENA- CE)- Perdão, mas são re­
cursos altamente gravosos, é preciso que se diga. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Estamos falando 
em saneamento e eu digo a V. Ex• que existem recursos, o que ê preci­
so ê o Governo subsidiar, no caso financiamentos para saneamento, 
reduzir um pouco a exemplo do que faz ... 

O Sr. Virgtlio T''ora (ARENA - CE) - Recursos do BNH 
não podem subsidiar mais do que está. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Para implantação 
das grandes e poderosas indústrias, neste País. Seria apenas isto, fa­
zer mais justiça, verificar que saneamento é priorídade e o Governo 
poderia ... 

O Sr. Virgllio T'"ora (ARENA- CE)- E que maior priori­
dade foi dada pelo Governo, senão essa? 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB - RJ)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Fala V. Ex•, por 
exémplo, em planejamento, fala~se em planejamento no Governo, 
mas, não há execução desse plan~jamento. Homens do Governo ' 
dizem que o Ministério da Saúde caminha para lá, o fNPS para cá, 
as Secretarias de Estado por outros caminhos; há desencontros. Por 
quê? Porque nós· não temos, efetivamente, uma política de saúde, 
neste País. Não há entrosamento, não hã sintonia entre os próprios 
órgãos federais., entre os órgãos estaduais e, muito menos, entre os 
órgãos municipais, então, fala~se em planejamento, mas, fica apenas 
na palavra, o ato, a ação é o que precisa existir no País. 

Estou dizendo isso apenas reproduzindo palavras de pessoas, 
mais autorízadas do que eu, de autoridades, que sào os próprios ele­
mentos do Ministério da Saúde, da Secretaria de Planejamento do 
Governo Que dizem não há sintonia, há um desencontro entre os ór­
gãos federais, e em razão disso, a saúde do brasileiro decai cada dia 
mais. 

Ouço pela ordem, o Senador Itamar Franco, Senador Cattete 
Pinheiro e Senador Roberto Saturnino. 

O Sr. Itamar Franeo (MDB- MG)- Senador Evelásio Vieira, 
V. Ex• enfocou um problema que o Líder do Governo não respon­

deu ou não deve ter percebido. Falou V. Ext, por exemplo, em politi-

ca de saneamento, centralizada hoje pelo Gov1~rno Federal. Sabe 
V. Ex• que o município que tem, por exemplo, um departamento 
autônomo óe égua e esgoto não consegue empréstimo a não ser atra­
vés do otPanismo estadual. E além do mais, V. Ext enfocou bem o 
problema do Banco Nacional da Habitação, que de 3 em 3 meses, 
através da chamada Unidade Padrão de Capital, a UPC, faz a corre­
ção monetária, no entanto, o Orçamento Municipal aprovado pela 
Câmara Municipal normalmente em novenlbro, não sofre nenhuma 
correção. Ora, o município pede um empréstimo, num determinado 
ano, sob aquele orçamento, terá de J em 3 mc:ses, através daquele 
dinheiro da UPC, a sua correção, e o município não pode corrigir o 
seu Orçamento. V. Ex• tem inteira razão quand•J faz esse enfoque da 
política de saneamento do Brasil que precisa urgentemente ser altera­
da, sobretudo na parte de juros aos municípios. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SCi- Muito obrigado, 
nobre Senador Itamar Franco. 

Ouço o Senador Cattete Pinheiro. 
O Sr. Cattete Pinheiro (ARENA- PA) --O debate com rela­

ção ao Sistema Financeiro da Habitação, fica com a autoridade do 
Senador Virgílio Távora, porque, não me considero em condições de 
debater esse problema. Mas no concernente ao problema do sa­
neamento, que focaliza V. Ex• com propriedade, pelo valor que 
representa para a saúde pública, vamos fazer justiça: o ex-Ministro 
Machado de Lemos e o atual Ministro Almeida Machado, cada um, 
respectivamente, desenvolveu. e desenvolve uma ação que deve ser 
com justiça destacada, a procura de realizar o pouco que seja, mas 
realizar alguma coisa em termos tais. Viu V. Ex•, vimos nós, que 
visitamos há pouco o Nordeste, o programa que se desenvolve em 
Viçosa para o combate à esquistossomose, que tem base justamente 
no saneamento. Viu V. Ex• que ali está sendo realizado um projeto 
com recursos advindos do erárío público e como colaboração para 
aquela comunidade, consideradas as condkções de pobreza do 
Município. Entendo, portanto, que, se os órgiios regionais de desen­
volvimento recebessem os recursos que são, a cada ano, findos nos 
seus programas para aplicação em saneamento básico e em projetos 
de saúde, poderfamos manter, aliás, como o Ministério da Saúde 
vem procurando fazer no Nordeste, repíto, como exemplo, um traba­
lho que teria real significação. Precisamos perder a impressão de que 
a .assistência médica representa o principal cuidado com o povo. A 
assistência médica tem valor, toda vez que elimina uma fonte de 
contágio. Como no caso da tuberculose, que foi lembrado pelo Sena­
dor Agenor Maria. At, a assistência médica tem maior valor, por que 
quando poss(vel fazer prevenção, no mais largo sentido, teremos 
condições de saúde melhores. Mas, enquanto não pudermos, 
cairemos num círculo vicioso. Então, valeria muito mais vacinarmos 
todas as crianças, todos os recém-nascidos., contra a tuberculose. Se 
o BCG atingisse toda a nossa população nn idade propicia para a 
vacinação, valeria muito mais. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC)- E um desperdicio 
de dinheiro. 

O Sr. Cattete PJnbeiro (ARENA- PA)- f: preciso, realmen­
te, atentarmos para isso: a assistência médica não ê o principal. O 
principal, o fundamental é a prevenção. De maneira que, se pudésse­
mos dar os recursos necessários para que o Ministério da Saúde ... 

O Sr. ViqOio T'ton (ARENA- CE)- E é a diretriz do atual 
Governo. 

O Sr. Cattete Pinheiro (ARENA - PA) - Se pudéssemos 
realizar os programas de prevenção- há planos que não são realiza­
dos, porque os recursos ainda não são suficientes - irfamos tomar 
caminhos- permitam -muito mais expr(:ssivos. Mas., de qualquer 
maneira, debater o problema é. inteiramente, vâ.lido. Mas desejo, 
neste momento, prestar este ato de justiça ao ex·Ministro Machado 
de Lemos e ao atual Ministro Almeida Ma,:hado, ~mpenhado ele em 
realizar, dentro das possibilidades que se: apresentam, uma obra 
realmente significativa. 
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O SR. iVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Senador Cattete 
Pinheir0, não desconheço que temos marchado à frente no setor de· 
saneamento. O meu entendimento é que está faltando mais recursos 
na área do saneamento, um custo menor para o saneamento básico e 
a destinação, a drenagem de mais recursos para o Ministério da 
Saúde. 

Vejam V. Ex's que este ano, o Ministério da Súde está contan­
do, apenas, com 2,3 milhões de cruzeiroS, enquanto o FUNRURAL, 
~pouco, mas tem lO, o Ministério da Previdência, 18. O que está fal­
tando, além de alocar mais recursos para o Ministério da Saúde é 
realizar uma polftica de saúde com coordenação, com entendimento 
das várias áreas, porque está havendo conflitos, choques entre os 
organismos federais. Deveria haver uma harmonia entre esses orgãos 
com os órgãos estaduais e municipais, para haver um rendimento 
maior. E essa é uma das razões do nosso pronunciamento nesta tarde. 

Ouço o Senador Roberto Saturnino. 

O Sr. Roberto Satumioo (MDB - RJ) - Pronunciamento 
muito importante e oportuno, nobre Senador. A essência do plane­
jamento é a atribuição de prioridades aos diferentes problemas, prio­
ridade esta que não pode resultar, apenas, de declaração de inten­
ções. Ela tem que se concretizar, que se traduzir em destinação de 
recursos proporcionais ao grau de prioridade que se atribui a cada 
um dos setores. Então, quando se observa que o Governo, na sua 
esfera federal ou na sua esfera estadual, destina, por exemplo, somas 
colossais de recursos à obras como as que: V. Ex• citou: a Ponte Rio­
Niterói, a Perimctral Norte, a rodovia Rio-Santos, a Panamericana, 
aos quais eu acrescentaria ainda, o conjunto de estádios de futebol, 
de grandes estádios que se construíram nos últimos anos e agora, 
esse conjunto de centros sociais urbanos - nem sei se estou me 
,referindo, exatamente, ao termo que agora, o Governo anuncia e 
que, ao que parece, são grandes centros de diversões que o Governo 
pretende instalar nas cidades médias do País, para dar um pouco de 
circo ao povo - como se diria em outros. tempos - e cujo montante 
de recursos, cujos orçamentos, até hoje, não se sabe, ex.atamente, 
qual vai ser. O fato é que, somando todos esses volumes de recursos 
aplicados em obras dessa natureza, vamos ter seguramente - se 
V. Ex• fizer o cá1culo- algo ao redor de 20 bilhões de cruzeiros., ou 

\Seja, dez vezes mais do que o pobre orçamento do Ministério da 
Saúde a que V. Ex• vem de se referir. Basta. confrontar um e outro 

'desses gastos, para se ver que realmente, o setor de saúde e 
especialmente o de saneamento não estâ tendo a prioridade que 
merece, .que seria aquela que deveria ter. 

O Sr. Virgílio Táfora (ARENA - CE) - Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. EVELÁSIO Vll!:IRA (MDB- SC)- V. Ex• nos auxi· 
lia, de forma formidável, lembrando os. investimentos paTa os çen­
tros sociais, que têm, também, o sentido de recreação, que é válido, 
mas não esiá na ordem de prioridade, em relação a saneamento, que 
1ê para a saúde. Perfeitamente correto. 

Ouço o Senador Virgilio Távora. 

O Sr. Virgüio Tá•or• (ARENA - CE) - Nada como a 
eloqUênda para apresentar as questões mais nebulosas de uma forma 
simpática e que parecem, às vezes, até irrespondiveis na sua argu­
mentação. Eminente Senador, é a ordem de grandeza. Aqui foi fala­
do nos centros. Muito bem. Cortemos os centros. Vamos concordar 
com S. Ex• Isso o que acrescentar·ia ao montante fabuloso que preci­
samos para saneamento? Saneamento tem hoje duas grandes fontes: 
ou aquele oriundo do BNH, via PLANASA, ou, em escala bem 
menor, por intermédio do SESP para as cidades pequenas. Isso 
talvez seja até objeto de um discurso a responder o de V. Ex.•, se 
tempo tivermos, porque somos um só na inscrição, e jâ devemos 
umas quatro ou cinco respostas a colegas. de V. Ex•, igualmente mere­
cendentes da mesma. Pois bem, o que existe é que o Governo criou 
um mecanismo, que não existia, de tornar possível atacar o problema 
de saneamento que aflige todas as capitais e as grandes cidades do 
País, de uma maneira absoluta e total, e que tornam a infelicidade 

daquelas de menor porte. Para V. Éx• ter uma idéia de que seja o 
volume de, recursos necessários, a serem Óbtidos para saneamento, 
basta citar, por exemplo, a nossa capital. O Estado do Cf,ará rende l 
bilhão e 200 milhões de cruzeiros em receita corrente- já vejo o riso 
do ilustre Vice-Líder da Oposição ... Mas é que somos potres e S. Ex• 
é de Estado rico.- Pois bem\ 56 a parte de saneamento de Forta­
leza, para atender a 2/3 de sua população em agosto, está a exigir 
700 milhões de cruzeiros. Veja V. Ex' a comparação de uma cidade 
com aquilo que é necessário a elas. Não vou falar nas outras grandes 
Capitais, nas grandes megalôpoles; não; mas nas outras grandes 
Capitais do Norte e do Nordeste. Some~se a isso as pequenas e gran­
des cidades e verá V. Ex:• que mais de 60 bilhões de cruzeiros são 
necessários para um modesto programa. Aonde se obteriam esses 
recursos, dentro do Ministério da Saúde? Então, ao Ministério da 
Saúde ficou deferido, apenas, o saneamento das pequenas cidades de 
até 20.000 habitantes, se não me engano, e, dai em diant,~. o sanea­
mento ficou por conta dos empréstimos a serem feitos pelo SNH. 
Mas, temos uma notícia muito boa para V. Ex• e os demais membros 
da Oposição: mais uma vez, pondo os computadores em ação, há 
bastante tempo trabalhando, está-se procurando, assim como para a 
indústria, conseguir para as municípalidades uma série de auxílios, 
desde aquela suavização da correção monetária à retirada de grande 
parte dos encargos referentes à infra-estrutura. Mas. tudo isso leva 
dinheiro, precisa de capitalização e, ao mesmo tempo em que feitas 
obras que todos nós achamos necessárias, não se deve modificar, não 
se deve derruir o sistema financeiro instituído para a obtenção de 
recursos para outras obras de infra-estrutura, também absoluta­
mente necessárias. Permíta~me dizer que quando falamos aqui que 
houve dinheiro para os centros comunitários, para a l~erimetral 

Norte ou para a Transamazônica na ordem de "x", desculpe 
chamarmos essa quantia de bem pequena se comparada ao vulto 
colossal que precisamos para o conjunto do Plano de Saneamento 
Brasileiro. V. Ex.•, não nesta semana, mas na outra, se d1:sejar nos 
visitar, no gabinete, verá que é um volume muito grand,:, não dá 
para trazer ao plenário. Mostraremos o que já foi feito não só em 
planejamento como em proJeto, Justamente para melhorar este qua­
dro que, no Brasil, ê doloroso, mas que antes da criação d!o sistema 
-não falemos em data- não era doloroso, mas trãgico. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Sr. Senador Virgi­
lío Távora, apenas quero fazer uma referência: os 900 quilôtnetros da 
implantação da Perimetral Norte custaram praticamente I bilhão de 
cruzeiros. Com estes recursos, auxíliando as prefeituras, estaríamos 
ampliando extraordinariamente o saneamento bksico neste l'ats. 

V. Ex• reconhece que há possibilidades de se marchar para o 
equacionamento mais rápido do problema; e V. Ex• anunciou há 
pouco, com satisfação, a mesma com que ouvimos, que o Governo 
estã estudando medidas que deverão ser adotadas em breve no senti­
do de suavizar o problema. 

O Sr. Vlrgfilo Tó.•ora (ARENA- CE)- O BNH, da mesma 
maneira, teve que suavizar as prestações das classes mais pobres, 
mas, para isso, foi preciso haver a capitalização do órgão -- V. Ex• 
sabe perfeitamente. Quando reclamamos que o BNH emprc:ste uma 
parte das suas economias à construção de prédios de apartamentos 
para classes mais favorecidas, temos em vista a cobrança de taxas 
mais altas que permitam, na composição de preços, cobrar juros 
praticamente negativos ou nulos às classes mais baixas. D~L mesma 
maneira, procura-se - e está em andamento - um sistema, tam­
bém, de auxiliar as prefeituras carentes de recursos, mas, para isso, 
precisa haver capitalização da entidade:, ou hll isSo, ou hâ o auxflio 
do Governo. V. Ex• sabe que, no ano passado, para que se tornasse 
possível aquele retorno dos mutuários do Sistema Fin:mceiro da 
Habitação, cedido pelo Banco N acionai da Habitação, o Governo, 
da Caixa do seu Tesouro, empregou, apenas, 700 milhões de cru­
zeiros - quase um bilhão, digamos assim - a fundo perdido no 
Banco Nacional da Habitação, para tornar possivel esse retorno. 
Senador, esta nossa intervenção é no sentido de mos~odmeiro, 
que o Governo não. está insensível ao problema; segu~~ 

• 

i 
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problema existe, reconhece-se; não é fácil de resolver, mas hã O problema não é difícil; é questão de coragem. 
inegavelmente de se ter o reconhecimento de que algo está sendo Vejam, Srs. Senadores, .como a solução, c:m alguns aspectos, é. 
feito para tal. Quem viu - vamos repetir - antes da criação desse fácil. Nesta Casa, desde o início, sempre elo~;iei, semPre louvei, o 
Sistema Financeiro Habitacional o que se fazia em matéria de in- MOBRAL, na sua missão de alfabetizar adultos, a ação do 
vestimenta para saneamento e o que hoje é possfvel fazer, com essas MOBRAL de dar iniciação profissional. Critiquei o MOBRAL em 
taxas pesadas a que V. Ex• se refere que anunciamos, jâ que o Go- ~ão à alfabetização de crianças juntamente 1:om o adolescente e o 
verno pretende diminuir na medida daquilo que é suportável pelo .ldõtto. Fiz críticas porque achei que o MOBRAL estava se des-
Tesouro; diz que há um verdadeiro abismo entre o que era e o que é. ;~ Viando das suas verdadeiras finalidades. Hoje quero elogiar o 
De maneira que direi a V. Ex•: reconhecemos que há muita cais,·-.·.·- MOBRAL. Por quê? Porque o MOBRAL se: integra e assume o 
para se fazer, mas o caminho percorrido Já não é desprezível. V comando de uma campanha sanitária neste País, instalada solene-

O SR. EVELASIO VIEiRA (MDB- SC) _Sou muito grato mente, com a presença do Ministro da Educaçiio, o que para mim é 
ao aparte de V. Ex' e entrarei no último item do rol; causas, no curioso, pois parece-me que, sendo uma campanha educativa, uma 
nosso entendimento, do alto índice de mortalidade em nosso País, campanha no âmbito sanitário, deveria estar lii presente o Ministro 
principalmente mortalidade infantil. da Saúde. Entretanto, quem esteve presente em. Terezina, Estado do 

o Sr. Cattete Pinheiro (ARENA_ PA) _Permite V. Ex• uma Piauí, na sexta-feira, inaugurando esta campanha, que, no meu en-
intervenção, antes que inicie a última parte do seu discurso? tendimento, é uma·grande campanha que se in)cia pelo Ceará, Piauí 

e Paraíba, e realizada sob o comando do MOBRAL, foi o Ministro 
O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Pois não, da Educação. Não estou entendendo bem, mas, tanto o Ministro da 
O Sr. Cattete Pinheiro (ARENA- PA)- É preciso _que fique Saúde, quanto o da Educação, a iniciativa é válida, importante, e 

bem claro o que, de certa forma, acaba de afirmar o nobre Líder Vir- aqui, como Senador da Oposição, estou a aplaudir esta ação que se 
gílio Távora. Penso que se os pequenos municípios brasileiros, que inicia no Nordeste, e que promete abranger todo o Pais. 
são na grande maioria, pobres, muito pobres, receberem os recursos 
que lhes deverão ser destinados a fundo perdido, poderemos ter reali­
zada uma obra de saneamento da maior envergadura. Então, 
Senador Evelásio Vieira, é de certa maneira melancólica para um 
homem da Amazônia, como eu, que V. Ex•, repetidamente, traga a 
Perimetral Norte como exemplo de um planejamento não racional... 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB ~ SC)- Não prioritário! 
O Sr. Cattete Pinhelro (ARENA - P~) - Mas vamos ver 

quanto custa o metrô-do Rio de Janeiro: quanto está custando o 
metrô de São Paulo; quanto custam outras obras dessa natureza, e 
vamos deixar um pouco de oportunidade para essa pobre Amazônia, 
porque a Perimetral Norte é uma estrada de segurança nacional que 
fará com que possamos, de certa maneira, olhar aquelas fronteiras 
imensas. Somente isso. Concordo com V. Ex• devamos clamar por 
que as obras de saneamento sejam consideradas prioritárias, mas se 
o Governo cumprir a programação feita no sentido de levar a fundo 
perdido os recursos necessários ao saneamento nos municípios mais 
pobres do País, estará realizando uma obra extraordinária. Penso eu 
que até poderíamos esquecer que os grandes municípios pagassem ao 
BNH mesmo a correção monetária nos valores lixados atualmente. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Concordamos 
com V. Ex~, à exceção da Perimetral Norte, mas ficamos agradecido 
pelo subsídio em relações aos metrôs. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, indo para o final do nosso pro­
nunciamento, vamos av fato, até certo ponto pitoresco, que aconte­
ceu recentemente, na viagem da Comissão de Assuntos Regionais ao 
Nordeste, mas ao mesmo tempo chocante. 

Estávamos na cidade de Viçosa, Estado de Alagoas, e vêm 
correndo os Senadores Agcnor Mar'ia e Evandro Carreira; perplexos, 
dizem ao grupo: "Uma família não utilizou, ainda, a privada cons­
truída pela· Fundação SESP, porque está aguardando a chegada do 
filho do Sul, para fazer a inauguração''. Outra família não permite 
que as suas crianças ingressem no sanitário, porque tem medo de que 
as crianças, de .:erta idade, já quase adolescentes, possam cair no 
poço. 

Isto é a evidência do baixo nível de instrução, do baixo nível cul­
tural da maioria da população brasileira. Ouvirei também resposta 
de homens da Oposição, dizendo: "Mas o problema é difícil de resol­
ver; é de educação, de instrução". Não é. 

Tenho defendido, nesta Casa: se o Governo cobrasse o ensino 
superior, nas universidades públicas, possibilitando aos meninos 
carentes o Programa do Crédito Educativo,- que está funcionando 
bem, é uma medida acertada do Governo - e fizesse o mesmo em 
relação ao segundo grau, teríamos recursos abundantes para dar ins­
trução aos brasileiros. 

O Sr. Cattete Pinheiro (ARENA - PA) - Permite V. Ex•, 
para um esclarecimento? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ouço o Senador 
Cattete Pinheiro. 

O Sr. Cattete Pinheiro (ARENA- PA)- Somente para um es­
clarecimento, Senador Evelásio Vieira, diante da afirmação que fez 
V. Ex• Cabe, perfeitamente, a presença do Ministro Ney Braga, 
porque se trata de fazer educação sanitária na. escola. E quem nos 
dera que em todos os currículos, nas escolas primárias deste País, in­
cluíssem a educação sanitária como uma das sLJ.as atividades princi­
pais. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Senador Cattete 
Pinheiro, pelo que estou informado, a campanha visa juntar todos os 
elementos do setor educacional, principalmente do MOBRAL, que 
atuam nas áreas de saúde do Nordeste, aglutinando, também, os ele­
mentos da comunidade: Lyons, Rotarys, Câmara Júnior, todas as 
forças vivas das cidades do Piauí, da Paraíba e do Ceará. 

Está aí uma coisa que não é difícil. E veja V. Ex•, uma cam­
panha que se inicia em três Estados, com oito milhões de cruzeiros­
recursos, no meu entendimento, pequenos, para uma grande cam­
panha, mas que há possibilidades de se realizar com esses poucos re­
cursos. 

Está aí, Sr. Presidente e Srs. Senadores, u.ma medida acertada 
no campo da Saúde, da medicina preventiva, l!m que o MOBRAL 
passa a liderar. Acho importantes medidas como esta e outras tantas 
que devemos adotar em nosso País, no setor de uma expansão da me­
dicina preventiva, para diminuir os males dos brasileiros. 

Estamos, assim, em ponto frontal à posição do Vice-Líder da 
Aliança Renovadora Nacional, Senador Virgílio Távora, que sempre 
acha as coisas difíceis e que não podem, já, ser•~m resolvidas. Entre­
tanto, temos verificado que não são tão dificei:; assim. Está, aí, esta 
camp_anha de educação sanitária, que se ini,;;ia comandada pelo 
MOBRAL no Nordeste. 

O Sr. Adalberto Sena (MDB- A C)- Permite V. Ex• um a par-
te? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Daí, sem cons­
trangimento, antes pelo contrário, com muita satisfação, para 
cumprimentar o MOBRAL por esse grande trabalho que passa a 
realizar. Como o Ministério da Saúde está inçapacitado a realizar 
esta missão, o Ministério da Educação, também, entrou o 
MOBRAL, mais uma vez, merecendo de nossa parte os maiores 
encômios. 

Ouço, para finalizar, o Senador Adalberto Sena, representante 
do Acre. 
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· O Sr. Adalberto Sena (MDB- A C) - Evidentemente, são jus· 
tos os aplausos de V. Ex• a essa iniciativa. Mas, parece-me que ela. 
teria maior amplitude e significação se não fosse, apenas, uma obra. 
do MOBRAL, porque se condenamos a interferência do MOBRi\.L 
na educação infaoto-ju'lenil e se, portanto, a área desse órgão se 
cinge à educação de adultos e adolescentes, creio que uma campanha 
como essa deveria ser levada também à infância, que é mais numero~ 
sa, segundo as nossas estatísticas demográficas, do que a de adoles­
centes e adultos, a que chega a ação do MOBRAL. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Muito obrigado a 
V. Ex• 

Para finalizar o nosso pronunciamento, ouço o Senador Cattete 
Pinheiro. 

O Sr. Cattete Pinheiro (ARENA- PA)- Sou grato, Senador 
Evelásio Vieira, pela oportunidade qLie me dá, justamente para 
concordar com V. Ex• quando louva mais esse plano que o Movi· 
mento Brasileiro de Alfabetização lança e vai executar, com a colabo­
ração dos órgãos de saúde e cada comunidade onde atuará. Isso 
demonstra que, realmente, um órgão como a Fundação MOBRAL, 
quando procura suprir os vazios existentes nas diversas áreas, não es· 
tá senão cumprindo parte da missão que lhe pode caber no nosso 
País. Portanto, não vejo como se possa; em casos tais, dizer que a 
Fundação MOBRAL está extrapolando das suas atividades, que vai 
despender recursos que deveriam ir somente para a alfabetização de 
adultos. Acho que a realidade brasileira, muitas vezes, impõe 
programa~ como esse. Lembrou V. Ex• o que acontecera no Nordes­
te, com relação ao Programa de Viçosa. Vamos lembrar Lagarto, 
quando um grupo de escolares, filhos de associados da Cooperativa 
do I 3 dialogava com o presidente da Comissão. Perguntei se eles esta· 
vam satisfeitos com a escola; responderam, em coro: "Estamos".­
Vocês estão estudando numa escola que dá prazer a vocês? Respon­
deram: "Estamos". Quais os livros que Vocês têm na escola? 
Responderam:- .. Do MOBRAL''. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Ouço V. Ex•: 
com muito prazer. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Serei breve, porque 
parece que o eminente Senador Itamar Franco ainda vai ocupar a tri· 
buna. Mas julgo necessária e oportuna a minha intervenção. A CPI 
do MOBRAL foi instituída para, segundo se alegava, apurar os des· 
vios de atuação daquele órgão, isto é, corria a notícia de que o 

· MOBRAL estava alfabetizando pessoas fora daquela faixa etária 
prevista na Constituição e deferida exclusivamente à escolaridade re­
gular, dm sete aos onze anos, Argumentava-se que o MOBRAL fora 
,criado exclusivamente para a alfabetização de adolescentes e adultos. 
Apurou-se na Comissão que, realmente, houve esse desvio, não com 
a orientação ou a concordância da administração central, mas mui­
tas administrações regionais no MOBRAL, premidas pela angústia 
da falta de escolas, tiv-eram que admitir crianças naquela faixa em 
suas dasses. Por essa razão, quase o mundo veio abaixo, quando en­
tendo que, mudada a metodologia, deve o MOBRAL suprir essa 
carência. Não com a alfabetização em três, quatro, cinco ou seis me­
ses, porque a metodologia para o adulto é uma e para a criança tem 
que ser outra. Isso é demonstrado pela Ciência da Educação. Agora, 
V. Ex• que foi destacado membro da Comissão do MOBRAL, não 
só defende como louva, e mais do que louva, estimula esse Programa 
de Educação Sanitária que o MOBRAL, segundo diz V. Ex•, está co· 
locando em prática. Então, devemos, V. Ex•, o Senader Cattete Pi­
nheiro e eu, termos toda precaução e nos prepararmos para o adven· 
to de uma possível denúncia, porque, de acordo com o estatuto do 
MOBRAL, na sua interpretação rígida, isso é desvio, uma vez que o 
MOBRAL foi criado para alfabetizar adultos. Alfabeto - alfabe­
tização - não se pode dar ao vocábulo "alfabetização" 
conceituação ou dimensões de interpretações espaciais. 

O Sr. Cattete Pinheiro (ARENA 
circunstância agora. 

PA) - Mas hâ uma 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Poderá alguém dizer: 
.. Temos que alfa,betizar também o adulto ou o adolescente sobre 
Educação Sanitária"; mas o de que cuidam os estatutos do 
MOBRAL não envolve Educação Sanitária. Não envolve. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Mas sempre foi 
feita a educação sanitária. Vou dar um exemplo a V. Ex•: fui Prefei­
to na cidade de Blumenau, em Santa Catarina, onde o MOBRAL é 
muito atuante, contando com todo o apoio da Prefeitura~~ realizava, 
além da alfabetização para adultos e adolescentes, também a edu­
cação sanitãria; e essa missão, que acho importante, ele a cumpriu 
desde os seus primórdios. 

Condenei e condeno, como outros Senadores, exatarr.ente a mis­
tura do MOBRAL Infanto-Juvenil: crianças sendo alfabetizadas 
com adultos. Acho"que o MOBRAL não deverâ ser destinado pa.ra a 
alfabetização de crianças. Há recursos; portanto, basta o Governo 
querer atender a essas crianças. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Agradeço a oportu­
nidade a V. Ex• 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Muito obrigado a 
V. Ex• 

Concluo, Sr. Presidente, com os nossos louvores a esse Progra­
ma de Educação Sanitária, que objetiva mobilizar todas as forças 
vivas das cidades brasileiras, íniciandoMse no N ardeste para, depois, 
abranger todo o Brasil, levando informações através da palavras, de 
slid6, de filmes a respeito de doenças, da saúde da mulher, da 
criança, levando também esclarecimento a respeito de alimentação e 
de higiene, porque é grande o número dç brasileiros que não sabe se 
alimentar adequadamente; comem, Se empanturram pensando que 
estão tendo o valor proteico necessário e não estão. 

Por tudo isso é que estamos aqui, depois.de fazer e:;sa aborda­
gem no campo da saúde, para concluir com a nossa admiração e o 
nosso entusiasmo por esse Programa de Educação Sanitária que está 
sendo liderado, no Nordeste, pelo MOBRAL. (Muito berr.! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco, por cessão do nobre Sena­
dor A.genor Maria. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG. Pronuncia o se· 
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Leio, o seguinte de uma reunião do Conselho de Desenvolvi­
mento Econômico: 

"Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
Cumprindo a determinação de Vossa Exc:elência ao 

aprovar a Exposição de Motivos n~> 06, na reuniãc do Conse­
lho de Desenvolvimento Econômico de 6 de múo p.p., os 
s.ignatârios da presente constituíram urn Grupo TiX:nico para 
estudar os meios e modos de induzir os órgãos e empresas do 
Governo a aumentar a participação da indústria nacional nas 
suas encomendas de bens de capital. 

2. Antes de tudo, cabe registrar que o simples fato de 
haver Vossa Excelência definido aquela diretriz de Governo 
já provocou reação bastante favorável da parte das empresas 
governamentaís. 

4. Considerou-se, em particular, que a enc1>menda de 
um determinado equipamento nào é um ato isolado. ~ parte 
de um processo que começa com a engenharia bá:;ica de ins­
talação que o equipamento vai integrar, passa pela enge­
nharia de detalhe e pelo projeto do equipamento para se 
chegar, então, à seleção de fabricantes e à encomenda." 

É importante destacar o seguinte trecho, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. 

r 
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"li. Ocorre, não raro, aceitarem as empresas do ' 
Governo, passivamente, que a tecnologia seja normalmente 

. importada. Os esforços para a sua &S!>i_milação são, nesse ca. 
so, insuficientes e, por isso, freqíientemente se importa 
tecnologia já importada anteriormente. Ê preciso lembrar a 
essas empresas que suas congêneres no exterior, de porte 
equivalente, são auto·suficientes em tecnologia, isto é, 
compram, mas também vendem." 

Pois bem, Sr. Presidente, o Conselho de Desenvolvimento 
Econômico, nessa reunião de 4 de outubro de 1975, aprovou a · 
posição de Mo~ivos n~> 16·B, definindo um "esquema de implem _ . , 
ção da decisão relativa à preferência para utilização de equipatl'lliios 
nacionais por parte dos órgãos e empresas governamentais". 

Na oportunidade, ficou estabelecida uma estratégia de três 
pontos básicos, dentre eles aquela que seria seguida pelas empresas 
do Governo. Ao mesmo tempo os Secretârios·Gerais dos Ministérios 
deveriam reunjr.se em abril e novembro de cada ano, á fim de veri· 
ficar os resultados das recomendações mendonadas na referida Ex­
posição de Motivos, bem assim sugerir os aperfeiçoamentos_que.se 
fizessem necessáriós. , 

A matéria, sem dúvida alguma, ê de suma importância; .. 'haja 
vista ter o·Ex.celentíssimo Senhor Presidente da República, General 
Ernesto Geisel, fixado para este ano de 1~76.um limite de um bilhão 
de-dólares para o defidt da balança comercial do País. 

Logicamente, maiores encomendas de bens de capital no merca­
do brasileiro, maior o êxito dessa política. 

Assim, face ao exposto, desejaria saber da Liderança do Gover· 
no nesta Casa se realmente houve a reunião dos Secretârios-Gerais 
dos Ministérios, determinada pela Exposição de Motivos n9 16·B de 
1975, a fim de verificar os resultados das recomendações nela alinha­
das e, mais ainda, quais foram esses resultados. 

Sr. Presidente, era o que eu pretendia 10bter da Liderança do 
Governo nesta Casa, não fazendo essa solicitação dirigida ao Oa· 
binete do Exce!entíssimo Sr. Chefe da Casa Civil, mas, acreditando 
que o nobre Líder da Maioria, nesta Casa, poderá prestar à Oposi· 
ção os esclarecimentos aqui solicitados. 

Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Petrônio Portella, que falará como Líder. 

O SR. PETRÚNIO PORTELLA (ARENA - Pl)- Como Lí­
der, pronuncia o seguinte discurso, sem revisão do orador . 

Esta Casa é do diálogo, Sr. Presidente, e entendemos ser do 
nosso dever, - jã que hã limitações constitucionais a pedidos de 
informações - que nós, da Maioria, na medida das nossas possi­
bilidades, prestemos as informações necessárias ao bom ajuizamento 
das matérias por parte da Oposição. Temos certeza de que S. Ex.._ o 
Sr. Senador Itamar Franco, ao fazer a solicitação, está movido do 
indeclinável propósito de servir à causa pública ... 

O Sr. Itamar Franeo (MDB- MG)- Não tenha V. E:l\4 dúvida 
disso. 

O SR. PETRÚNIO PORTELLA (ARENA - Pl) - ... razão 
pela qual colheremos, junto ao Governo, os dados jndispensáveis a 
que S. Ex• possa ter conhecimento de causa sobre a matéria, objeto 
de seu comentário ainda há pouco feito. 

O Sr. Itamar Franeo{MDB- MG)- Permite V. Ex• um aparte'? 
(Assentimento do orador). b exatamente baseado nas próprias 
informações do Governo, do seu Conselho do Desenvolvimento 
Econômico, numa solicitação dirigida ao Ex.celentíssimo Senhor 
Presidente da República, que peço à Liderança do Governo nesta 
Casa as devidas explicações. 

O SR. PETRÚNIO PORTELLA (ARENA - PI) - Esta­
remos sempre às ordens da Oposição para esse tipo de solicitação, na 

certeza de que o diálogo deve ser forrado ;;empre de dados para que 
não caiamos l}as discussões estéreis. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
pal~vra ao nobre Senador Paulo Brossard. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente . 
. Concedo a palavra ao nobre Senador Evandro Carreira. 

'''·o SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM. Pronuncia o 
inte discurso} - Sr. Presidente, Srs., Senadores, o Conselho 

acionai da Borracha acaba de autorizar, D(l dia 3 do fluente, um au­
. menta para a borracha, no seu patamar inicial, isto ê, ao produ!or .. 

Esta providência do Conselho Nacional da Borracha e ma1s 
uma teimosil, Sr. President~, em não adotar aquele modelo 
preconizado por nós, desta tribuna, que ê o preço sedutor para a 
borracha. No entanto, a teimosia é em parte benéfica, porque aca­
lenta melhor oportunidade para o produtor gomifero, mas a verdade 
inelutável para solucionar este problema gomifero é o preço sedutor. 
Esses aumentos paliativos, essas pequenas injeções de óleo ca~~O· 
rado não vão resolver nem selucionar o problema da auto·suficten· 
cia e~ borracha no Brasil, pois esse problema cada vez mais se an­

gustia. . . . 
Devemos importar este ano, da Malásta, cerca de cmqUenta mll 

toneladas de borracha, São divisas que se evadem; é dinheiro que sai 
do circulo interno brasileiro, do mercado interno brasileiro. Há de se 
argumentar: mas o preço internacional da borracha, o preço pelo 
qual a Malásia ou o Sudeste Asiâtí~o vende borracha é metade, um 
terço, um quinto ou é um décimo do preço que custa a borracha do 
mercado interno, a nativa, a nacional. E custará cem vezes menos, 
relativamente ao preço sedutor que o senhor preconiza. 

Ora, Srs. Senadores, é ainda completamente elementar o argu­
mento. A Indonésia, a Malásia e o Sudeste Asiático, de um modo ge· 
tal, pouco intercâmbio comercial têm com o Elrasi!. São paí~e~ que 
estão à mercê do dominó chinês. Mais cedo ou mrus tarde canao no 
círculo de influência da China. Não podemm; alimentar nenhuma 
possibilidade de manter· grande intercâmbio comercial co~ esses 
pa1ses. Mas nós os alimentamos ao comprar sua borracha, seJa p::tr­
que preço for, mesmo insignificante. B preferive~ pagarmos um ~reç? 
astronômico pela borracha dentro do mercado mterno e esse dtnhel· 
ro continuar a circular dentro desse mesmo mercado~ dando poder 
aquisitivo ao homem que foi à cata da borracha, que geralmente é 
uma pessoa de parcas condições, .pois quando se dirige ao âmago da 
selva para tirar borr.acha é porque sua situação econômica já ficou 
aflitiva e ele apela para o último recurso. Se dermos a esse homem 
capacidade de compra, de poder aquisitivo para integrar o mercado 
interno, nós reforçamos este mercado, o que ê uma medida a ser 
cuidada de imediato, no Pa1s. O Brasil pode ter um mercado interno 
volumo~o; somos llO milhões de habitantes. Ma.s para isso hâ que 
dar condições às populações que estão rnarginali1:adas, e com o pre· 
ço sedutor pagando bem, daríamos a essa populáção condições de 
integrar o mercado interno, ao invés de estarmc-s despendendo di­
visas, por mais insignificantes que fossem. São apç:nas trezentos 
milhões de dólares, mas são trezentos milhões de dólares que se eva­
dem do Pa1s, e não regressam, não voltam em absoluto. Esse dinhei­
ro jamais v.olta. Pois bem, o Conselho Nacional da Borracha, atrav~s 
do seu órgão executor, a SUDHEVEA, dirigido pdo Sr. Henry Ste­
sio Guítton, em janeiro preconizava um aumento na base de 20% pa· 
ra a borracha. Tomei conhecimento desse aumento e o anunciei na 
minha região, para que o produtor, precavendo-se não alienasse sua 
reserva de borracha antes da concessão do aumenti). O que fez o Sr. 
Henry Stesio Guitton? Anunciou que arautos mal-intencionados, 
perturbadores da ordem, tumultuavam a economia gomífera no 
País anunciando o aumento antes do tempo, dize.1do que esse au· 
men~o somente sairia em outubro. Jsto torna a reaJirmar, agora, há 
duas semanas atrãs, o Sr. Henry Stesio Guitton, na Comissão de 
Valorização da Amazônia, quando se reportou ao problema da 
borracha garantiu que só em outubro haveria aum1:nto. Parece, Sr. 
Presidente, que com a concessão de aumento feita agora, no dia três 
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deste mês, se entende ou se subentende que a SUDHEVEA está bar­
ganhando, está pechinchando com a borracha em prejUÍzo dos pro­
dutores, porque dá agora, depois que desalentou, que desacreditou, e 
esses produtores foram obrigado!; a vender sua borracha na certeza 
de que o aumento só sairia em outubro. ' 

Sr. Presidente, é lamentável o cornportarnento do Conselho 
Nacional da Borracha, (:orno é lamentável o comportamento da 
SUDHEVEA, através da direção do Sr. Henry Stesio Guitton. Mais 
lamentável ainda é quando eles teimam em conceder paliativos, esse 
aumento que a própria inflação consumirá, deteriorará, e nós jamais 
alcançamos o preço sedutor, que seria o preço atrativo, o preço 
imagético, a ponto de atrair as poJ)ulações marginalizadas que angus­
tiam as metrópoles brasileiras e que poderiam ir em demanda ao 
interíor amazónico, ocupando-o e produzindo borracha, que ê um 
bem estratégico. hoje, Sr. Presidente. 

O Sr. Altevlr Leal (ARENA - AC) - Permite V. Ex• um 
a'parte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Pois não, 
eminente Senador. 

O Sr. Altel'ir Lesl (ARENA- AC)- Nobre Senado, em pri­
meiro lugar, esta Casa deve uma certa homenagem a V. Ex' por 
sempre ser um dos Senadores que mais procuram a defesa da bor­
racha; em segundo lugar, nobre Senador, o aumento de 25% no 
preço da borracha que, aliás, não era maís esperado, jã proporciona 
um grande incentivo ao seringalista e ao seríngueiro brasileÚo, bem 
entendido, o amazônico. Quero que V. Ex• fique certo de que o 
nosso Governo, depois de conceder esse aumento de 25% - e acre­
dito que isso se dará antes do término do fabrico da borracha deste 
ano - irá olhar com mais carinho para o problema da borracha. 
Acredito mesmo que o Sr. Stésío Guitton no desempenho da sua 
função na SUDHEVEA, tem sido mais feliz do que os outros 
superintendentes deste Órgão. A~redito mesmo que ele tem sído o 
melhor Superintendente que jâ passou por aqu.ele Úrgào. Quero 
também chamar a atenção do nosso amigo Senador que a responsabi­
lidade pelos problemas da borracha cabe muito ao Banco da 
Amazônia, mas eJ~:iste uma atenuante nesta minha acusação. O 
Banco da Amazônía não estava cQm a atenção voltada somente para 
o p-roblema da produção da borracha porque é o órgão financíador 
neste setor. Como disse num aparte a V. Ex• no ano passado, a 
causa do atrofiamento da produção de borracha brasileira pode ser 
colocada em função das eleições feitas no Banco da Amazônia, 
quando um técnico foi dirigir a Carteira de Borracha. Este Diretor 
ainda se encontra hoje no Banco da Amazônia e, ainda, continua a 
prejudicar o setor de borracha. Em virtude dos discursos proferidos 
por V. Ex• no ano passado, aos quais ofereci apartes combatendo 
este tipo de solução, em duas semanas, o o Presidente do Banco, Sr. 
Francisco Penha, fez-me um convite todo especial para ir ao Acre a 
fim de se resolverem os problemas deste Estado. De fato, fomos ao 
Acre e lá passamos dez dias e foi feita a reabertura de financiamento, 
abrindq-se as portas do Banco para os seringalistas,. a partir de 
novembro do ano passado. Entã(), chegamos '\ conclusão de que as 
promessas feitas pelo Presidente Penha àquela data -pois foi o que 
constatei na minha estada no Acre - foram todas cumpridas, pois 
os financiamentos foram concedídos 'de acordo com o prometido 
pelo Presidente do Banco da Amazônia, Sr. Francisco Penha. No 
me.u cálculo, os homens que sairam da cidade para os seringais, 
devido a esta medida, é da ordem de 5 a 6 mil pessoas, por isso, acre-­
dito que no meu Estado, no Acre, este ano, teremos de 30 a 40% de 
aumento de produção da borracha. Quanto às outras Unidades da 
Federação: o Amazonas, o Território de Rondônia, e o Estado de 
Mato Grosso, podem não ter este índice de crescimento, mas 
deverão ter, também, um grande aumento na produção da borracha. 
Portanto, sobre este problema de preço de mercadoría, oçorre um 
particular que exemplificarei: em 1958, quando era seringalista -
aliás, ainda o sou- comprávamos com dois quilos de bon:acha, um 
saco de café. Hoje, é preciso 400 quilos de borracha para se comprar 

um saco de café .. Mas, em compensaçàCJ, o preço do açúcar está no 
mesmo nível de l958f60, quer dizer, nem todos os artigos subiram 
nessa proporção tão desumana. Mas, de qualquer maneira, há neces­
sidade de se ter um aumento no preço de borracha. Este aumento, 
sem dúvida, saiu um pOuco fora de tempo, como V. Ex• está dizendo 
e eu o reconheço. Mas, para compensa:r este atraso- V. Ex' não 
está a par.....,. há nos contratos que os seringalistas realizam qLando 
da venda da borracha uma cláusula de retrocesso de 60 dias. Quer 
dizer, a partir do dia 3 deste mês, temos 60 dias de retroação nos 
novos pf«OS a que os seringalistas têm direito. Portanto, acredito 
que isto foi mais um incentivo. e que os seringalistas estão satisfeitos 
com a notícia. O Sr. Henry Stésio Guitton merece os ~1ossos 
aplausos, porque depois que. ele assumiu este órgão temos sido bem 
atendidos. Agradeço ao nobre Senador Evandro Carreira pelo meu 
longo aparte e, como a todos os ~o legas que estão na defesa do> serin~ 
galistas. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Muito 
obrigado, Senador Altevir LeaL V. Ex• com a simplicidade natural 
do homem da gleba gomífera que é o Acre, V. Ex• sintoniza de fato 
com a problemâtíca borracha e me dá razão, me aplaude e ratifica os 
meus pontos de vista. O aumento veio atrasado, inegavdmente, 
poderia ter beneficiado mais o homem do bbJterJaud, do interior 
amazônico, se tivesse sido concedido em janeiro, como foi o primeiro 
alvitre do Conselho Nacional da Borracha. 

Segundo, V. Ex• confirma a minha tese genérica: preço sedutor 
_para a bqrracha. Haja vista o que V, Ex• diz peremptoriaMente: o 
êxodo que outrora era do seringal para as cidades acreanas ou ama· 
zônicas está se invertendo com o pouco aumento que houv•: de 95%, 
num período de 15 meses, isto é, de fins de 1974 atê o término de 
1975. 

O Sr. AJtevir Leal (ARENA- AC}- Permite, ainC.a, V. Ex• 
um aparte'? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Os 95% de 
aumento concedidos nesta defasagem de 15 meses, foi o suficiente 
para, nos fins de 1975. começar a inverter o fluxo migratório para o 
interior- aí o testemunho de V. Exf E, agora, com este aumento de 
25% mais se acelerará o processo de ocopação dos sering2.is, outrora 
desocupados pela falta de preço. Logo, o meu modelo te·,n razão de 
ser, porque hipertrofia o preço, acha que deve se alcançar um preço 
sedutor, um pr-.:ço "eldorado", um preço "pepita-ouro", porque foi 
com preço "pepita-ouro" que se ocupou o Oeste americano, foi com 
preço "pepíta·ouro" que se ocupou Bra.silía, foi com prt";ço "pepita­
ouro" que o Bandeirante e as Entradas percorreram o Brilsíl todo até 
os contrafortes andinos; foi sempre preça sedutor, foi se":mpre até os 
contrafortes andin:!. 

Sempre foi o preço sedutor, sempre foi o lucro que levou o ho­
mem a atravessar oceanos e continentes a procura de melhores dias. 
Portanto, a ocupação da Amazônia jamais se realizará se não tomar­
mos uma essência da Amazônia, pode ser: rualva, juta, caJtanha, 
piaçava, mas no momento ê borracha. Por quê? Porque adquiríu 
configurações estratégicas e de interesse nacional~ estamos compran­
do borracha do sudeste da Ásia, num total de mais de 50 mil tonela­
das. Portanto, se der preço sedutor hav~râ um retorno aos seringais. 

Discordo de V. Ex.• em relação ao Banco. Eu ach·J que o Banco 
nã.o tem culpa, nobre Senador Altevir Leal. O Danço é um mero 
agente financeiro do Conselho Nacional da Borracha, ele cumpre or­
dens, ele obedece a um comando. O gerente do Bane•.>, o Presidente 
do BASA, não podem decidir a quetn financiarão com quanto e 
quais os documentos exigíveis. 

O Sr. Altevlr Leal (ARENA - AC) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Eles obe­
decem a uma orientação estatal. Então, o BASA não tem culpa, a 
culpa cabe à polftica do Conselho Nacional da Borracha. Não cabe 
sequer, nobre Senador, nem ao Governo, porque ·J Governo estâ 

v 
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muito bem intencionado cOm a Amazônia;tleade 1964. Essa é que é a 
verdaçfe, haja vista a Zona Franca. . 

O fato é o seguinte: o 2"' .e o 3"' escalão, 1ão incompetentes; 
orientam mal o 111 escalão; desinformarn, adulteram dados, mistifica 
informes. O Conselho Nacional da Borracha orienta mal o Governo 
relativamente à politica gomífera na Atnazônia. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- V. Ex• nltpermite 
um aparte? · · hã-/ 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (MDB - AM) _:_ o'-~-
pose extmgue, e quero ver só se concluo o meu pensamento. ':;.~·: 

Nobres Senadores, vejam como o preço é fator importante p..,. 
o retorno do seringueiro ao seringal, é fundamental. 

Foi dado um aumento de 25%, de acordo com o testemunho do 
Sen~dor Altevir Leal, isto vai incentivar, é um alento, não é o que 
desejo. Eu aceitO, clarO; é melhor uma pomba na ~ão do que duas 
voando. O preço sedutor é que seria o ideal, este sim, desencadearia 
o desenvolvimento, a ocupação, e a integração d~ Amazônia. 

A Amazônia não vai ser integrada agora, não; Amazônia foi 
integrada nos albores deste século e no dealbar do outro, com o pro­
blema borracha, quando a borracha alcançou preços sedutores no 
mercado internacional. Com a 11 Guerra Mundial, quandy o mer­
cado do sudeste da Ásia caiu nas mãos dos japoneses, novamente a 
borracha alcançOu preço, houve fluxo migratórios e desen­
volvimento na Amazônia. 

Nenhuma cidade do interland. amazônico, fora da calha 
amazônica do Rio Amazonas, nasceu que não fosse às custas da 
borracha e até hoje elas sobrevivem, todas às margens dos rios dos 
seus tributários e subtributârios. 

O que preconizo não é estalo de gênio; é preço sedutor, é um 
modelo que jâ foi testado no fim do século passado e começo deste. 
Foi testado em 1925, com o Plano Stevenson; e em 1942, com a II 
Guerra Mundial. Bastava que o Governo subsidiasse, não se trata de 
onerar o parque manufatureiro paulista; é apenas subsidiar. Em vez 
de gastar fortuna com o Polamazônico- hipotético do Juruâ-Soli­
mões ou injetar dinheiro nas megalópoles amazônicas, para cres­
cerem cada vez mais, deveria ser dado um preço sedutor, pago na 
boca ·do cofre das ,agências do BASA. Mas a verdade, Senador Alte­
vir Leal, é que o BASA é agente financeiro, obedece ordens. 

O Sr. Altevir ·Leal (ARENA - AC) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Concedo o 
aparte a V;, Ex• 

O Sr. Alterlr l4al (ARENA- AC) - Nobre Senador, e sou 
seringalista hâ vinte anos. A culpa foi e é exclusivamente do Banco 
da Amazônia, estou taxando o fato claramente. Depois que o Banco 
da Amazônia resolveu colocar na sua Diretoria, técnicos, a produção 
de borracha caiu 60%. Foi o problema que causou prejuízo a toda a 
Amazônia. Do ano passado para câ o Presidente Francisco Penha 
resolveu solucionar o problema da Amazônia, como é que só num 
ano terâ um aumento de 30% a 35%?'Porque ele resolveu solucionar 
porque quem solucionava era a Diretoria. Quero que V. Ex• saiba 
que o caso foi, exclusivamente, a Diretoria do Banco, isentando o 
Presidente Francisco Penha, que sempre teve boa-vontade para com 
a borracha. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Nobre 
Senador, o Banco é agente financeiro, isso quer dizer que o Banco 
não decide; ele recebe e obedece ordens. 

Em 1974, produzimos 18.606 toneladas; em 1975, passamos a 
produzir 19.500 toneladas. Esse aumentozinho irrisório ocorreu em 
virtude do aumento concedido de 95%, naqueles quinze meses, fez 
com que o homem que estava marginalizado em Sena Madureira, 
Feijó, Cruzeiro do Sul, Rio Branco, e Eirunepé, começasse a retor­
nar aos seringais. É isso que eu quero dizer. E agora, com esses 25% 
vai ser maior o alento. 

O Sr. Alterlr .Leal (ARENA - AC) - Estamos com doio 
aumentos em sete ·me~~es. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (MDB - A M)- O problema 
de produção não está ligado ao BASA, e sim a pre~o sedutor. 

Ouço o nobre Senador Eui'ico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Sr. Senador Evandro 
Carreira, V. Ex• vai me permitir dar um rápido aparte. V. Ex• adOta 
uma tese que me parece simplista e que poderia ser examinada me­
lhor' por aqueles nossos eminentes colegas, pOr exemplo, os 
Senadores Roberto Saturnino e Virgílio Távora, amantes de 
assuntos econômicos. V. Ex• disse, na parte inicial do seu discurso, 
que defende preços astronômicos para a borracha. Depois V. Ex• fa­
lou em pepitas para estimular a exploração e a comercialização e, 
finalmente, se tix.ou nalfigura do preço sedutQr. Quer-me parecer que 
o Governo tem que oferecer, obviamente, nào é preço astronômico 
nem preço em termo de pepita nem no dorso da sedução, mas o pre­
ço poJSfvel, o preço que, dentro daquele contexto de mecanismo de 
~àte à inflação, não gere bonança num setor e implicações 
prefatórias em outros setores. Vê V. Ex• se o preço ... 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - (Fazendo soar a 
campainha.)- A Presidência pediria a V. Ex• 111ão elastecer muito o 
aparte porque o tempo do orador está findo. 

O Sr. Eurico Rezellde (ARE~A - ES)- Vou terminar. Que 
V. Ex• defende um preço astronômico e esse preço é concedidp, vai 
repercurtir na industrialização do produto ern São Paulo e, em 
conseqüência, no aumento do preço dos pneus. 

• O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Nobre 
Senado'r, eu fui explícito;.eu peço subsídio, não peço agravamento do · 
parque produtor paulista gomífero; fui explícito. Serâ que falo portu­
guês ou inglês, nesta Casa? Eu falo português -- vernáculo. Eu disse . 
- eu não sou criança - e frisei aqui: eu peço subsidio, não peço 
para inflacionar não! Estou pedindo subsidio. Não quero onerar o 
parque produtor gomífero paulista não! É um subsidio, como se 
subsidia o trigo. O fato é que a Amazônia exige uma operação de 
guerra. 

Sr. Presidente, vou encerrar, adotando ... 

O Sr. Eurico R ... ode (ARENA - ES) -- Eu não encerrei o 
meu aparte. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (MDB -- AM) - ... o conse· 
lho do nobre Senador Eurico Rezende, encaminhando o meu modelo 
aos nobres Senadores Roberto Saturnino e Virgílio Távora, pois só 
neste ponto é que S. Ex• teria autenticidade no seu aparte. 

Muito obrigado (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Assunto da mais alta significação social abordarei desta tribuna 
no dia de hoje, principalmente levando-se_ em consideração tratar-se 
de uma das mais laboriosas classes profissionais do Brasil: os car­
teiros. 

Ao invés de comemorações e festas ao ensejo do transcurso de 
sua data, 3.500 servidores postais, membros da Congregação Cívica 
dos Carteiros, enviarão carta ao Excelentíssimo Senhor Presidente 
Ernesto Geisel, reivindicando solução para o grave problema de 
20.000 profissionais da ECT que, não tendo optado pelo regime da 
Consolidação das Leis do Trabalho, foram colocaaos em disponibili~ 
dade. 

Sr. Presidente, o impasse data de 1969, quando da transfor­
mação do DCT em empresa de economia mista. A situação desses 
profissionais ê injustificada, já que o próprio DASP não admite dis­
ponibilidade em órgãos onde não haja excedentes. Outro. aspecto 
irrelevante é que a ECT continua contratanCto profissionais, pelo 're-
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gime jurídico da CLT, para preencher as vagas -dos estatutários 
afastados. 

O problema atinge a todos os órgãos do Governo transfor­
mados em empresas de economia mista. Segundo a ASCB, o DASP 
possui 58 mil vagas para o aproveitamento desses funcionários. Para 
tanto, o DASP apresentou as seguintes alternativas: 

I- permanecer na sede do órgão transformado e sem direito de 
acesso ao Plano, num quadro suplementar; 

li -sair do órgão transformado e ser transferido para uma re­
partição onde haja vaga, garantindo, assim, acesso ao Plano; 

Ill- sair da sede do seu órgão de origem (cidade ou Estado), 
garantindo acesso ao Plano. 

Embora o DASP tenha anunciado .aposentadoria proporcional 
aos ocupantes de quadros suplementares, essa medida desagradou 
bastante à classe. 

Segundo o entendimento do Presidente da Congregação Cívica 
dos Carteiros, Sr. João Pereira Braz Filho, a carta a ser enviada ao 
Senhor Presidente da República poderá ser o ponto de partida para a 
solução desse impasse. 

Diz ele, em nota publicada peta imprensa: 
"O problema foi criado a partir do momento em que 

recusamos a opção para o regime da CLT. O Presidente da 
ECT acusou até a Congregação de estar criando caso. Hoje, 
os que optaram pela CLT estão arrependidos. Os que não fi­
zeram a opção foram punidos dessa forma. Creio que o bom 
senso resolverá o impasse." 

Em determinado trecho, reivindicam os signatários: 
"Que sejam determinados estudos no sentido de que a 

ECT aproveite todos os servidores do ex-DCT, ainda em 
Condições de prestar bons e reais serviços, já que possuem 
uma inestimável experiência em serviços postais e tele­
gráficos. E experiência não se improvisa. Com isso, Vossa Ex­
celência evitaria um problema social e reforçaria a filosofia 
do Governo, voltada para o bein-estar do povo." 

A meu ver, Sr. Presidente, este assunto merece inteira acolhida, 
pelo que apresento integral apoio. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O ,SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, designando para a 
próxima a seguinte 

ORDEMDOIJIA 
-I-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n~' 15, de 
1975 (n<! l.708-Bj73, na Casa de origem), que suprime o item XII, do 
artigo 59 do Decreto-lei no;. 237, de 28 de fevereiro de 1967, que modi­
fica o Código Nacional de Trânsito, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob nos 6()5 e 6G6, de 1975, e ISO e 181, de 1976, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, lY pronunciamento: pela constitu­
cionalidade e juridicidade do projeto, sugerindo alteração na re­
dação da ementa; 2~> pronunciamento: pela constitucionalidade e juri­
dicidade da Emenda n<:> I de' Plenário. 

- de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, Jl' pronuncia­
mento: favorável ao projeto; 2:9 pronunciamento: favorável ao projeto 
e contrãrio à Emenda n9 I de Plenário. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 209, de 1976, do 
Senhor Senador Itamar Franco, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do artigo intitulado "Morre um Justo", do jor­
nalista Edison Lobão. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 211, de 1976, do 
Senhor Senador Mauro Benevides, solicitando a transcrição, nos 

Anais do Senado Federal, do editorial do jornal O Povo. de Fortale­
za, intitulado ''Frentes de Serviço". 

-4-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 62, 
de 1974 do Senhor Senador Franco Montoro, que assegura à 
missões ;eligiosas o direito de continuar prestando assistência às po­
pulações indígenas, tendo 

PARECERES, sob n9s 400 e 401, de 1974, e 219, de'!976, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, )9 pronunciamento: pela constitu­
cionalidade ejuridicidade, com a Emenda que apresenta d1: n9 1-CCJ 
(substitutivo); 29 pronunciamento: (reexame solicitado em Plená.tio) 
favorável, nos termos da Emenda que apresenta de n9 2-CCJ 
(substitutivo); 

-de Agricultura, favorável, nos termos da Emenda de n9 1-
CCJ, dependendo da votação do Requerimento n9 245, de: 1976, de 
adiamento da votação. 

-5-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da juridici­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno) do Projeto de 
Lei dO Senado n'! 70, de 19'16, do Senhor Senador Orestes Quércia, 
que acrescenta mais um parágrafo ao inciso IV do artigo 5" da Lei n" 
3.807, de 26 de agosto de 1960 (Lei Orgânica da Previdência Social), 
tendo 

PARECER, sob n<:> 312, de 1976, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Está ercerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 25 minutos.! 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ~/RGIL/0 
TÁVORA NA SESSÃO DE 17-5-76, E QUE. ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POS­
TERIORMENTE: 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Antes de responder, hoje, às informações que solicitadas nos 
foram quando do último pronunciamento do nobre Senador Marcos 
Freire, é de nossa obrigação fazermos uma declaração e um registro. 
A declaração será muito sucinta, já que desenvolverel{tOS tema 
correlato quando tivermos oportunidade, amanhã ou dt:pois, de 
tratar em profundidade do assunto - respondendo - ou tentando 
responder - ao brilhante discurso do Vice-Líder da Oposição Ro­
berto Saturnino. 

1- POSIÇÃO DO GOVERNO GEISEL 
QUANTO Á ALEGADA ESTATIZAÇÃO DA ECONOMIA 

BRASILEIRA 

Referimo-nos ao editorial de O Estado de S. Paulo que estranha 
a declaração feita pela Vice~ liderança do Governo sobre a posição 
da administração Geisel a respeito do palpitante problema c a estati­
zaçào ou desestatização e o valor da discussão ora estabeled:Ja sobre 
o mesmo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, surpresa tivemos nós, ao contrá­
rio do que pensa o nobre articulista, pot sua interpretação dada a 
declarações nossas. 

O Líder de um Governo não pode exprimir, em sã com•ciência, 
outra coisa em falando em seu nome - senão as idéias mes·_ras que 
essa Administração, esse Governo. ·por ele representado, es:)Qsa. E 
assim, aquilo que afirmamos nada mais é do que o pensamento do 
Governo- ou aquilo que cuidamos seja- a respeito da questão. 

O nobre Senador Magalhães Pinto, Presidente desta Ca!ia, aliás 
oportunidade teve de ouvir da boca de Sua Excelência, o Senhor 
Presidente da República, como resposta a indagações feitas sobre a 
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matéria uma remissão foimal e terminativa a9 exame do texto do 
11 PND por nós referido. Por outro lado não há desdém nenhum 
pelo debate sobre o assunto: apenas constatação de uma realidade. 
Mas, este é um problema que, em maior profundidade, esperamos, 
amanhã ou depois de amanhã, ter ensejo de percutir. · 

11 - SEMINÁRIO PARA O DESENVOLVIMENTO DO SUL 
DO CEARÁ 

Segundo, uma comunicação: Sr.- Presidente, em nossa terra 
natal, anteontem, tivemos o ensejo de assistir juntamente com o 
eminente Governador de São PauJo, Paulo Egydio, o encerramento 
do li Seminãrio para o Desenvolvimento do Sul do Cearâ. 

t despiciendo dizer do entusiasmo, e porque não da vaidade de 
cearense, em ter o testemunho de um Governador de um Estado 
desenvolvido como São Paulo daquilo que nós, da terra alenearina, 
ou mais especialmente, os conterrâneos de todo o Cariri, pudemos 
apresentar. 

Sentimos mais que nunca, orgulho e muito de sermos cearenses. 
A iniciativa das forças mais legítimas da Região - Rotary Club de 
Crato, Instituto Cultural do Cariri, fortemente apoiada pelas Classes 
Produtoras, Autoridades locais e Clero, teve uma característica: 
nada de demagogia, nada de apelos, nada de fantasias; apenas 
enunciações práticas na área da agricultura, na área da indústria, na 
área da educação, na área da saúde, na área do desenvolvimento 
urbano, na área da assistência social. 

Curto sendo o nosso tempo, Sr. Presidente, procuraremos, 
trazer sinteticamente a este Plenário as conclusões preliminares a que 
esse seminário chegou. Gostariamos, também, de deíxar, aqui, 
consignada a satisfação que todos os cearenses, que o Governador 
Adauto Bezerra e que nossa representação federal e estadual tiveram 
em recebendo o Dirigente maior de São Paulo, ouvir dele palavras, 
não de elogio barato, mas tradutoras do respeito que tinha por 
aquela iniciativa, pelos resultados sérios apresentados e pela maneira 
objetiva, serena, com que os diferentes problemas foram abordados 
pela voz do responsável maior desse certame, o Egenheiro Eudaro 
Santana. Assim, Sr. Presidente, para todos nós - e, acreditamos, 
falamos em nome tanto da ARENA como do MDB cearense nesta 
Casa, como na Câmara dos Deputados- ê motivo de orgulho o que 
sucedeu sâbado, durante a semana passada na Cidade Crato. 
Enumeraremos pois as conclusões já aludidas: 

CONCLUSOES PRELIMINARES DE AGROPECUÁRIA 

Cana-de-açúcar: 

I- Adequar e agílízar o projeto •·pRQCANA" e as cooperati~ 
vas da lavoura ejou de crédito da região à nova sistemática do 
projeto, integrado de desenvolvimento da cultura canavieira no 
Cariri; 

2 - Como apoio logístico, tecnológico, sugere-se a integração 
da Empresa de Pesquisas Agropecuárias do Ceará- EPACE,junta~ 

mente com a UFC no projeto acima citado; ' 
3- O estudo da imediata implantação das estradas vicinais, 

necessárias à facilitação do escoamento da produção de cana com 
vistas à unidade industrial em implantação em 'Barbalha. 

Café e mandioca 

I - Incrementação de um programa agressivo de pesquisas 
aplicadas à cultura do café e da man~ioca na região; 

2 - Providências para a .legalização, urgente, da posse das 
terras da Chapada do Araripe, como condiçõe~ à obtenção de crédi~ 
to junto aos Bancos oficiais; 

3 - Sistemas de apoio ao desenvolvimento dessas cultUras na 
serra do Araripe, consistente na instalação de energia elétrica e estu­
dos sobre a retenção de águas pluviais e perfuração de poças com vis­
tas à fixação do homem naquela ãrea. 

Bo,inocultura 

I -Intensificação da assistência veterinária; 

2 -Agilizar o processo de implantação de empresa de beneficia­
mento de leite em construção visandO a absorção da produção leitei~ 
ra da região e a comercialização do produto; 

3- Incentivo à pesquisa de manejo.e alimentação; 
4- Criação de órgão capaz de controlar a.s altas desordenadas 

dos insumos; 
5- Argendar a pesquisa em práticas de conservação do solo. na 

região. 

CONCLlJSOES PRELIMINARES DE INDúSTRIA 

- Industrialização de frutOs tropicais visando sobretudo a 
produção de sucos de abacaxi e maracujã; 

2 - Implantação de destilarias autônomas fora da área de 
influência da Cia. Açucareira Vale do Salámanca- AÇUSA; 

3 - Instalação de unidades agroindustri,tis para produção do 
âlcool; 

4- Implantação de uma unidade de beneficiamento de cárne e 
conservas animais; 

5 - Implantação de uma indústria de artesanato de couro 
utilizando a farta mão·de·obra artesanal existente na região e 
concebida nos moldes funcionais da CAPASA de Sobral; 

6 - Instalação de um complexo químico atravês da 
industrialização da gipsita para produção de ácido sulfúrico, 
cimento portland e fenilizantes;. 

CONCLUSOES DE PLANEJAMENTO URBANO 

1 -reconhecer o triângulo Crato Barbalha, Juazeiro como um 
pólo em conurbação, capaz de atraír e fixar parte do fluxo migra· 
tório que demanda às grandes cidades. 

2- revisar, atualizar e implantar os planos diretores da organi­
zação do espaço urbano de Crato e Juazeiro de. Norte. 

3 - concluir o plano diretor de organização do espaço urbano 
de Barbalha. 

4 - estudar a viabilidade de integração de sistemas únicos ·de 
serviços para as três cidades. 

5- reComendar a implantação de medidas para preservação de 
meio ambiente (Chapada do Araripe) como proteção das condições 
ecológicas da microrregião homogênea do Cariri. 

6- recomendar a criação de organismos municipais para o pia~ 
nejamento, coordenação e informação. 

7 - recomendar a implantação de mecanismo institucional 
constirufdo por representações dos municipios de Crato, Juazeiro e 
Barbalha, no sentido de promover o planejamenio e a execução dos 
programas de mteresse comum . 

8 - recomendar aos prefeitos da região que se promova a cons~ 
cientização da importância do planejamento urbano como enfoque 
regional, enfatizando:-se a implantação de planos diretores, cadas~ 
tros técnicos, modernizações administrativas, treinamento e capacita~ 
ção do pessoal. 

CONCLUSOES DE EDUCAÇÃO 

I - é de máxima importância a idenüficação e caracterização 
da relação .. sistema escolar X sistema social regional", para que a es-· 
cola assuma papel de transformação e não df: conservação. 

2 -·é de m'ãxima urgência que o sistema escolar regional seja 
avaliado através de um mé:todo operacional eficiente capaz de detec­
tar o nível de sua adequação ao desenvolvimento regional. 

· 3 - que o sistema educacional regional assuma a função de 
preparação de recursos humanos para o dc:senvolvimento integrado 
da região e de formação da consciência crhka da sociedade. 

Finalmente, a n()ssa conclusão- reivindicação primeira, ponto 
comum de todas as comissões técnicas: a trlaçio e urgente lmplanta­
çio do Dlotrlto ~trlal do Cariri. 

S.beiDOS que a Jdéla aio é non. J l fez parte dos planos do entio 
aonmador, boje Senador Vir10io Tá,ora, e de lá para cá tem. sido 
uma consbnte nas metas governamentais. 
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Hoje tendo à frente do poder executivo um caririense não pode­
ria existir oportunidade melhor para a concretização de um 
empreendimento que seria o passo fundamental para a nossa 
"demarrage desenvolvimentista". 

·III- POLONORDESTE: PROJETO IBJAPABA 
Feito este registro, Sr. Presidente, gostaríamos, também, de em 

rãpidas pinceladas trazer ao conhecimento da Casa que iniciativa 
anunciada ano passado, aqui quando de regresso de nossa terra, ou 
seja, que o Polonordeste iniciava sua implantação na Serra de 
Ibiapaba, domingo- ontem- foi já materializada em parte. 

Assim, na companhia dos dois governadores citados - de São 
Paulo e do Ceará - oportunidade tivemos de ver naquela chapada 
inauguradas as primeiras realizações deste programa cujos inves­
timentos orçam em CrS 668 milhões. 

Rapidamente tentaremos dar uma idéia dos objetivos do Pala­
nordeste. 

"0 que é o POLONORDESTE 

O Programa de Desenvolvimento de Ãreas integradas do Nor­
deste (POLONORDESTE) é uma estratégia de ação governamental 
para o desenvolvimento agrícola integrado de áreas previamente 
selecionadas na Região Nordeste, tendo como marco conceitual o 
produto de anteriores experiências no .setor, a fim de minimizar que 
relevantes aspectos da política econômica fossem considerados par­
cial ou isoladamente, como verdadeiros compartimentos estanques. 
Desponta como solução integrada de pôlos agropecuários, 
considerando, ao mesmo tempo, os aspectos físicos, econômicos, so­
ciais, organizacionais e políticos, além de conferir uma alta priorida­
de da integração entre setores agrícolas, industrial e de serviços nas 
próprias zonas rurais. Em termos institucionais, procura compati­
bilizar, com uma integração vertical, o esforço dos governos federal e 
estaduais com vistas à transformação progressiva da agropecuária 
tradicional do Nordeste em moderna economia de mercado.'' 

Quatro fofam as subáreas com que contemplado o Ceará neste 
Programa: Vale do Jaguaribe, Sertões Cearenses, Serra da Ibiapaba e 
do Baturitê ou seja 83% de seu território. 

No momento acha-se em fase de Implantação o Projeto de 
Desenvolvimento Rural integrado da Ibiapaba esperando-se este ano 
ainda se efetivar o dos Projetos de Desenvolvimento Rural Integrado 
da Serra de Baturité e dos SC:rtões dos Inhamuns e o Salgado. 

Em boa hora o Governador Adauto Bezerra em plena sintonia 
com as autoridades federais entregou a responsabilidade de impulsio­
nar ao jovem competente e capaz Secretário de Planejamento Paulo 
de Tarso Lustrosa da Costa que da missão vem dando brilhante e ca­
bal desempenho. 

Ninguém melhor que ele pois para explicar o funcionamento do 
Programa visitado: 

"0 que é o Projeto lhlapaba 

e um esforço conjunto de desenvolvimento, gerado sob a égide 
do POLONORDESTE, constituido por um elenco de medidas 
preconizadas pelo Governo para Serra da Ibiapaba, tendo em vista 
um leque de opções a partir de uma estratégia previamente definida. 
Com base nas suas potencialidades, procura catalizar uma ação 
conjunta visando a aumentar os níveis de bem-estar econórnko e 
social da região. 

Os Objetivos Terminais 
O Projeto de Desenvolvimento Rural Integrado da lbiapaba, ao 

término de sua e~ecução, deverá atingir os seguintes objetivos 
básicos. 

- integração da Serra da Ibiapaba ao circuito econômico esta-
dual, regional e nacional; 

- aceleração do cresciment? da renda interna regional; 
-intensificação do processo de integração sócio-econômica; 
- interiorização dos resultados econômicos e sociais do 

progresso nos diferentes níveis". 

• 'Estrutura tnsdtucional de Aeompanhamt~nto do 
POLONORDESTE no Ceará 

Basicamente, a estrutura, institucional de acompanhamento do 
POLONORDESTE no Ceará é constituida pelo Conselho Diretor e 
por sua gerência executiva - a Unidade Técnica - vinculada à 
Comissão Estadual de Planejamento Agrícola do Ceará (CEPA -
CE). 

Compete ao Conselho Diretor, entre outros objetivos, promo­
ver a articulação entre as instituições participantes no desen­
volvimento do Programa, definindo procedimentos e cukando que 
as metas e objetivos sejam atendidos. 

À Unidade Técnica caberá promover, de forma efetiva, a inte­
gração das instituições que atuam no desenvolvimento dos Projetos 
vinculados ao Programa de Desenvolvimento de Ãreas lnte.·gradas" 

Atuação Integrada dos Órgios 

A aglutinação de esforços tanto a nível de formulação do proje­
to como durante a fase da execução do mesmo é a filosofia básica de 
atuação na área e compreende uma estreita articulação entre as ins­
tituições federais e estaduais envolvidas na Região. Assim sendo o 
princípio de vasos comunicantes é aplicado a fim de que todo o traba­
lho convirja para uma meta final: maximizar a eficiência da ação 
massificando os benefícios previstos. 

Dos CrJ 668 milhões citados foram entregues já os Orgãos 
encarregados para o Projeto lbiapaba Cr$ 20 milhões corr: a seguin­
te destinação: 

CrS 1,00 

Eletrificação Rural . . . . . . . ................ 6.500.000 
Estradas Vicinais . . . . . ........... 3.700.000 
Insumos ................... l.200.000 
Assistência Técnica ............................ 1.600.000 
Armazenagem .............................. 1.200.000 
Pesquisa e Experimentação Agropecuária ........... 1.200.000 
Crédito Agrícola ... 3.500.000 
Administração do Projeto .. 300.000 
Saúde . . . . . 350.000 
Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 450.000 

Cr$ 10.000.000 

Serão aplicados ainda este ano, Cr$ 41 milhões alocados 
percentualmente de acordo com a distribuição acima. 

Para o projeto Baturité, a ser implantado a partir de julho, jâ se 
encontram autorizados recursos da ordem de CrS 38 milhões para 
aplicação ainda esse ano. 

Para o Projeto do Sertão de lnhamuns e Salgado, a ser implanta­
do a partir de agosto, os recursos aprovados pelo Governo Federal 
são de Cri 51 milhões, referentes a 1976. 

O Programa em nosso Estado compreende em seu total In­
vestimentos de CrS 77 milhões em energia rural beneficiar: do 7 mil 
propriedades através 1400 kw linhas de Eletrificação Rural; 
Cr$ 144 milhões na construção de estradas vicinais (565 km); 
CrS 27,6 milhões em assistência técnica ao rurícola; CrS lB milhões 
em Pesquisas; Cri 24,9 milhões em mecanização da Javour.1 (25 tra­
tores de esteira e 259 de pneus) Cr$ 22 milhões em Saúde :11 mini­
postos e Unidade de Sallde Tipo 4) CrS 26,3 milhões em Educação 
(atualização de 2.368 técnicos, montagem e equipamentos de 35 no­
vas unidades, aquisição de 10 Unidades Móveis de Iniciação e 
Qualificação ao Trabalho, construção de três edifícios escoh.res com 
26 salas comuns e 34 especiais etc.) CrS 7,6 milhões para armazena­
mento (6 unidades com capacidade 55.000 sacos cada) CrJ 2,7 mi­
lhões para comercialização (instalação de um Mercado E:~pedidor 
Rural) e CrS 245,9 milhões para Crédito Rural (beneficiários: 
proprietários ou não do imóvel, sem exigência de garantias reais). 

Lançado o POLONORDESTE na Ibiapaba em 18-8-75, coube 
ao Ceará, apresentar em primeiro lugar um projeto de trabalho - o 
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da região jâ citada e a materializacão dos primeiros itens do mesmo Paralelamerite, ilos projetos em fase mais adiantadà foram ulti­
tivemos o prazer de assistir inauguração de um Posto de Saúde mados o detalhamento de obras civis e equipamentos, o que permitiu 
completo, da primeira linha de distribuição Furai, da sede da o iaf~io de contratação de implantação destes me:;mos projetos. 
coordenação do Programa na área, da primeira estrada vicinal do . Em 1973, grande número de pfojetos encontrava-se em implan­
Projeto à entrega a esta coordenação atrás citada da primeira tf~o, tendo ao final do exercício cerca de 8.000 ha implantados, dos 
patruJha motomecanizada e da efetivação do funcionamento .Pelo ( .. ais aproximadamente 5.000 ha já em operaçã.o com cerca de 900 

• BNB - presente o grande impulsionador do Setor Presidente d~;-- , família.s de irrigantes. 
mesmo, o insigne economista· Nilson Holanda- dos dez primeiros Da área em operação - 4.000 ha DNOCS - 1.000 ha 
rurícolas beneficiados do Programa. CODEVASF. 

Esse o depoimento Sr. Presidente. Srs. Senadores que queríamos O projeto Camaquã atingia a 100.000 ha em operação. 
dar e o testemunho do espanto de nossos convidados paulistas ao No período do I PND, como jâ foi mencionado, se prepararam 
verificarem cafezais da região de 3 e 4 anos apresentar uma produção as baseas para desenvolver, com maior rapidez, o programa de irri~ 
comparável às melhores performances da Paulicéia. , gação, sendo que no mesmo período foram implantados cerca de 

Feito este registro, Sr. Presidente, passemos a outro assunto: 14.000 h a em projetos públicos. 

IV- DADOS SOBRE IRRIGAÇA.O 

Dias atrãs demos ao Plenário notícias sobre a determinação go­
vernamental de fazer funcionar no N ardeste de imediato, alatere das 
providências normais da seca, o Projeto Sertanejo, nesse período 
crítico por que passa a região. E ao mesmo tempo, comprometemo~ 
nos com o nobre representante pernambucano a fornecer os- dados 
que solicitava sobre números que configurassem a atividade de Irri~ 
gação no N ardeste. 

Sr. Presidente, neste fim de tarde, vamos procurar ser o mais sin· 
têtico possível e, apresentar resposta na ordem inversa das pergun· 
tas, forcejando para que dado nenhum sobre a irrigação, que do 
nosso conhecimento, deixe de ser transmitido a esta Casa e a S. Ex• 
que assim solicitou e protestando aqui trazermos alguma explicação 
posterior que se fizeÍ" mister. Este Governo não esconde nada de seus 
acertos e desacertos. 

Cumpre, inicialmente, apenas afirmar que a irrigação no Brasil 
há: que ser considerada nos seus dois aspectos: a pública e a privada, 
isto é, quando nos referimos à irrigação pública, quer dizer aquela de 
responsabilidade do setor público e, quando à privada, aquela que é 
exclusivamente deste setor, ficando incluída na primeira classificação 
aquela exercida sob a forma de colonato. Não sabemos se fomos 
suficientemente claros, isto é, a irrigação de quem possui a sua terra e 
a irrigação daquele colono que com o seu esforço vai ser dono de sua 
terra a posterfori. Aí estão as duas espécies diferentes de irrigação. 

Data de 1969 o esforço maior no sentido de desenvolver um 
amplo programa de irrigação no Nordeste. Jã existia no Sul do País, 
como vam·os ver, uma irrigação particular, bem intensa, auxiliada pe­
la ação que na região desde muito tempo existia do Departamento 
Nacional de ObraS e Saneamento. Com o surgimento do GEIDA­
Grupo Executivo de Irrigação para o Desenvolvimento Agrícola -
harmonizando a ação do DNOCS, SUVALE, DNOS e SUDESUL, 
a questão tomou novo impulso e na ãrea do Nordeste foram analisa­
dos cerca de 100 áreas ou projetos dos quais apenas 55 foram 
incluídos na programação de irrigação da Região. Lembramos que o 
GEIDA é uma órgão de âmbito nacional. 

Destes, 40 a cargo do DNOCS e 15 a cargo da então SUVALE, 
hoje CODEVASF. 

A área irrigada em projetos públicos era insignificante em 1969, 
no Nordeste, sendo que naqueles sob a responsabilidade do DNOCS 
eram aproximadamente 1900 ha, e nos projetos sob responsabilidade 
da CODEV ASF 600 ba, apenas, e estes no projeto Bebedouro. 

No Sul do País o projeto Camaquã, de responsabilidade do 
DNOS jã irrigava cerca de6.000 ba. 

JC.Jo Vale do São Francisco os projetos de pequena irrigação 
particular - chamamos a atenção do eminente representante de Per­
nambuço- já atingiam àquela época 27.500 ha. 

Ao inicio do I PND grande parte dos recursos materiais e h uma~ 
nos foram concentrados na elaboração de estudos e projetos de 
modo a permitir o desenvolvimento futuro dos projetos de irrigação. 

A nível de País, o Estado do Rio Grande do Sul em 1973 
dispunha de infra-estrutura de irrigação - explica-se bem, não é em 
operaçio- de cerca de 1.200.000 ha, dos quais a.penas 400 milha cul­
tivados anual e diretamente pela iniciativa privada. 

Esta área Õão tem aumentado de modo que: se estima que o País 
tenha aproximadamente 1.400.000 ha com infra-estrutura de lrri· 
gaçio, dos quais 1.200.000 ha na Rtgiio Sul, d'!Stas apenas 3,5% em 
projetos públicos. 

No Nordeste, estima-se que em 1973 a ãrea irrigada era de apro­
ximadamente 50.000 ha, dos quais apenas 5.000 ha em projetos públi~ 
cosa cargo do DNOCS e CODEV ASF. 

Em 1975, esta área atingia a cerca de 55.000 ba, dos quais cerca 
de 9.000 'ba em projetos públicos. 

Nos mesmos projetos públicos encontravam-se ao final de 1975 
implantados 14.000 ha e em implantação 35.000 ha. 

Pensamos haver fornecido a. este Plenário e ao eminente 
Senador por Pernambuco, as informações tal qual S. Ex• solicitado 
havia em seu discurso. Os dados são para o seu posterior estudo e a 
discussão que sobre o assunto estabelecemOs. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- V. Ex' me permite um 
aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (MDB- C'E)- Um momento. 
com imenso prazer fá-lo~ei. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- A solicitação foi mi~ 
nha. V. Ex• quer dar prioridade a Pernambuco ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA-- CE)- Esta é uma 
gentileza cearense. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- ... contra a qual me re­
belo. Nobre Senador Virgílio Távora, tive oportunidade, nesta tribu­
na, de externar o meu entusiasmo pela solução irrigação no Nordes­
te. Fiz inclusive um despretensioso pronunciamento na Sessão Legis­
lativa passada, analisando o trabalho levado a efeito na nossa Re­
gião pelo Departamento Nacional de Obras contra as Secas.·Quando 
o nobre Senador Marcos Freire se reportou ao assunto há poucos 
dias igualmente interferi nos debates, para mais uma vel tecer consi~ 
derações elogiosas sobre o trabalho que neste campo vem sendo 
realizado pelo DNOCS. Especificamente abordei o projeto Morada 
Nova, que havia sido visitado hã dois ou três dias pela Comissão de 
Assuntos Regionais do Senado. Neste fim de semana defrontei-me 
com uma publicaâo oficial do DNOCS. Nc:sta publicação é feita · 
uma projeção das ãreas irrigadas que até 1979 o DNOCS conseguirá 
atingir. Então, V, Ex• verá que, apesar do esforço daquele órgão fe­
deral e seus técnicos empenhados nesta solu~:ão, o percentual atin~ 
gido é inquestionavelmente irrisório. Era um dado, realmente, para o 
qual eu desejava chamar a atenção de V. Ex• neste instante, quando 
reitero esse meu entusiasmo pela forma de irrigação como salvação 
para o Nordeste brasileiro. 

O Sr. Marços Freire (MDB- PE)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA·- CE)- Ouviremos o 
aparte de V: Ex• para depois proceder a resposta aos dois. 
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O Sr. M1rcos Freire (MDB - PE) - Os dados trazidos por 
V. Ex• vêm comprovar a procedência de críticas que tive oportunida­
de de tecer a metas anteriormente programadas no setor da irrjga. 
ção, por parte de órgãos públicos e que, efetivamente, não foram 
cumpridas conforme deduz-se da explanação de V. Ex• Mas, o meu 
aparte é para agradecer a gentileza de V. Ex• em, atendendo as 
minhas solicitações, vir aqui com toda a lisura expor números e 
estatísticas que. de uma certa forma, corroboram as minhas criticas. 
Reservo-me, inclusive, o direito de examinar, mais detidamente, os 
dados trazidos por V. Ex• mas, o que eu quero exatamente assinalar 
nesta oportunidade e elogiar é o comportamento de V. Ex•, não 
esquecendo a promessa ftita, e acho que isso é de se registrar, porque 
serã com atitudes desse jaez que esta Casa se valoriza no momento 
em que se estabelece o verdadeiro debate, aprofundando questões, se 
não no mesmo dia, mas, evidentemente, em sessões sucessivas. De 
forma que quero, exatamente, - não é nem tecer maiores 
comentários sobre as palavras, sobre os elementos trazidos por 
V. Ex• - mas, assinalar, elogiar e agradecer a atitude que V. Ex• 
tomou cumprindo, realmente, a promessa de voltar ao assunto e me 
dar os esclarecimentos, pelo menos, em parte que haviam sido 
esclarecidos por mim. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA (ARENA - CE)- Eminentes 
Senadores, vão nos permitir, aqui, inverter a ordem das respostas. 
Primeiro, fa-lo~emos, eminente representante de Pernambuco, 
dizendo a V. Ex• que se há a gentileza é a sua em agradecer aquilo 
que nós· julgamos de nossa obrigação. Cuidamos no exercício de 
Liderança, e não é a primeira, segunda, terceira ou quarta vez que 
afirmamos que, assim como a crítica construtiva ê a base da ação de 
qualquer oposição que se preze, também o esclarecimento dos fatos 
que envolvam a ação governamental, na apresentação daquilo que 
nos afigura ser a verdade, deve ser e é o modo de proceder do 
Executivo através de suas representações nas duas Casas. Assim o 
entendemos, e no início de oração talvez até já tenhamos nos reporta­
do suficientemente ao assunto. 

Esperamos que V. Ex• de posse dos dados verifique na compara­
ção dos mesmos com aqueles consignados nos documentos por V. 
Ex• citados e possamos em seguida debatê-los e receber até luzes, 5(' 

possível, naturalmente frutos de estudos mais aprofundados que V. 
Ex• fiter sobre o assunto. Não achamos que outro -!=~Udesse ser com 
bom senso o caminho a seguir. 

Eminente Senador Mauro Benevides, afirmamos, outra \eZ, e 
aqui vamos repetir: o problema, inicialmente, a enfrentar no setor foi 
o da capacitação. Resolvido o problema da càpacitaçào, nos diferen­
tes níveis humanos, vem o dos recursos. Esses recursos só aparece­
ram depois do PlN e do PROTERRA, seja para o Projeto de Irriga­
ção ou para o que. posteriormente, jã aqui nos referimos- o Projeto 
do POLONORDESTE. Então, é uma questão de aritmética. Quere­
mos citar que, além dessa irrigação pública, V. Ex• verá que só no 
Projeto Sertanejo, levado às suas últimas conseqUências, teremos um 
número muitíssimo acrescentado de hectares, mas de pequena irriga­
ção particular. Não sabemos se nos exprimimos bem. Mas impõe-se 
frisarmos que um hectare está, no momento, saindo por 15 a 20.000 
cruzeiros. Naturalmente esse preço, apesar da elevação do custo de 
vida, diminuirá, dada o aperfeiçoamento dos métodos de ataque do 
problema, e da produção, em série, dos insumos bâsicos a serem 
consumidos na implantação dos diferentes projetes de irrigação. 

t uma questão, pois no momento, de aritmética e de locação de 
recursos. Dirã V. Ex•: "então, é só alocar mais recursos? Diremos 
nós: "Muito bem. Podemos alocar esses recursos na medida em que 
o Tesouro suportar ... 

Vê V. Ex•, e já dissemos, que quando o eminente Superintenden­
te da SUI)ENE assumiu a direção geral do DNOCS o orçamento 
para o setor era de CrS 47 milhões. Hoje o é de mais de CrS 800 
milhões. Então, jà podemos ter a esperançá de que projetos que 
como os demais de infra-estrutura que têm um prazo de maturação de 
três e meio a quatro anos, apresentem bem reduzidos o de sua 

execução. Mas ainda, o seu custo. Com o aperfeiçoar do 
planejamento a conceituação básica de que irrigação niio é apenas 
tarefa de topógrafos, de agrônomos, mas, que é uma obra de 
engenharia integrada, o grande passo foi dado, isto é, foram caldea­
dos os quadros técnicos dos órgãos considerados - CODEV ASF, 
DNOÇS, que são os órgãos que atuam no Nordeste, no setor, 
sintonizados na mística da Irrigação e, isto V. Ex• que tem mostrado 
serenidade em seus apartes e em pronunciamentos nesta Casa - hâ 
de verificar que tem sucedido em grande parte. 

Quem viu o DNOCS do nosso tempo, quando inicitt.mos a vida 
pública, que não acreditava mesmo em irrigação; e o DNOCS, hoje, 
jã voltado para ela, constata uma diferença imensa de nentalidade 
naquele competente quadro de técnicos. 

Eram essas as explicações que desejaríamos dar a V. Ex•s, 
passando então, rapidamente. à notícia sobre o projeto Sertanejo 
não sem à.ntes afirmar que a irrigação mesmo levada às sllas últimas 
conseqilências, atende apenu a uma parte das necessidades que afli­
gem a zona semi-ârida. Não é a panacéia para nossos problemas 
como muitos pensam. 

V- PROJETO SERTANEJO 

Sr. Presidente e Srs, Senadores, este Governo não esconde coisa 
alguma. Se não tinha dado ainda ao conhecimento do Congresso d(l 
que fora, na sua essência, o Projeto Sertanejo entre vintt: razões, a 
principal era porque discussões havia, divergências existi.lm para o 
estabelecimento de suas diretrizes básicas. 

Hoje, estabelecidas,jâ decidido que este ano vamos empregar or­
dem de grandeza, só na parte referente a infra-estrutura tt cargo do 
poder público, de duzentos milhões de cruzeiros, o Governo decidiu 
implantá-lo paralelamente àquelas medidas correntes de amparo aos 
atingidos pelo flagelo da seca. 

Examinemos inicialmente do que se tratava e poderiamos citar 
que é o símile do Programa de Irrigação, aquela mesma montagem 
dos chamados parâmetros de irrigação numa zona fora das bacias 
dos grandes rios e, se dentro delas, fora do limite do petimetro de 
irrigação dessas bacias. Não sabemos se fomos sufh:ientemtmte explí­
cito. Explicamos que o Nordeste semí-ãrido é constituído - talvez 
até acacianamente, assim o declarávamos - de grandes bacias, e 
entre essas grandes bacias extensões maiores ou menores c1e terrító­
rios, em que o solo crestado apresenta apenas pequenos boqueirões 
para açude de pequena importância, ou em lugares que nem bo­
queirões existem. Então a idéia foi fazer nestas zonas algo seme­
lhante àquela experiência realizada nos petimetros de irrigaçào. De 
que consta o pefirnetro de irrigação? Do núcleo, em torno do qual 
existem as diferentes âreas de irrigação, essas áreas agrupadas e dis­
tribuídas pelos colonos. Este núcleo é como que a matriz das ativi­
dades de toda aquela comunidade que se dedica a irrigação. 

No projeto Sertanejo terlarilos, correspondendo a cac\a 50 fa­
zendas- referências: zonas de pequenas fazendas um núcleo central 
do Governo que daria o mesmo apoio que aquele nócleo central dos 
perímetros irrigados dá àqueles colonos. Onde se lia colonos, leia-se 
pequenos proprietários. Embora redundantes não sabemos se são 
suficientemente ... 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Nobre Senador Virgí­
lio Távora, apenas, uma pergunta a V. Ex• 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA (ARENA- CE)- Pois n'io, 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Realmente, tenho lido 
nos últimos dias, sobretudo, nos últimos dias, quando se ddlagrou 
essa crise climãtica pela carência de chuva lã no nosso Estado, tenho 
lido as indicações, as alternativas, para a economia cearense. Inclu­
sive, no trabalho elaborado pelo empresariado cearense, congraçado 
na FACIC, no à.no passado, há exatamente essa solução, do Projeto 
Sertaneja, reclamado do Senhor Presidente da República. Eu me de· 
tive na apreciação do relatório a cuja entrega V. Ex• esteve p-·esente, 
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esse relatório dirigido ao Chefe da Nação e há, realmente, a indica· 
çào no Projeto Sertanejo, como uma das alternativas para acelerar o 
desenvolvimento econômico do nosso Estado. Concomitantemente, 
li um trabalho do e.x-Deputado Antônio de Alencar Araripe, em que 
ele defende ardorosamente a solução da açudagem em cooperação 
no Nordeste. Inclusive, faz ·um escono histórico da or- dessç 
trabalho de cooperação, remontando, ainda, ao projeto de-tinnaz 
Cavalcante, em 1909, quando foram instituídos os prêmios pa;a a 
açudagem no Nordeste. Pergunto, então, a V. Ex• que .... 
realmente, bem inteirado, do lineamento adotado no Projetê 
Sertanejo: a conjunção desSas barragens ficarâ exclusivamente a car~ 
go do Poder Público, do DNOCS, por exemplo, ou haverá a 
colaboração de particulares para a realização dessas obras? 

O SR. VIRGl.LIO TÁVORA (ARENA - CE) .,- Podeliamos 
responder a V. Ex' que há uma pequena divergência entre a idéia do 
ex-Deputado e essa idéia do Projeto Sertanejo. 

O Projeto Sertanejo, primeiro, dirige-se para as médias e peque­
nas propriedades; segundo, parte da concepção inicial de que não 
adianta só fazer o açude, ou dar o dinheiro para canais de irrigação. 
Está entendendo V. Ex•? 

~ preciso montar, numa zona de pequenas propriedades, uma 
estrutura com base num núcleo governarrtental, o que é a chave do 
sucesso- V. Ex• viu lá em Morada Nova- dos diferentes projetos 
de irrigação. Semelhante a esses, dará ao agricultor a assistência, 
apoio e a certeza de que a produção que tiver, mesmo nos anos clt­
crises climáticas, poderá, no seu excesso, ser vendida sem prejuízo. 

Assim, a base do Projeto é o grande investimento público no 
Núcleo. Haverá participação de 50% do Governo Federal em barra­
gens, naqueles 2 hectares mínimos, naquela pequeníssima irrigação 
que se faz nos nossos diferentes açudes e o restante- vamos dar os 
valores a V. Ex•- cabe ao proprietário pagar em·15 anos com 5 
anos de cariacla, sem correçio moaet6ria com juros de 6% a.a. Por 
que carência de 5 anos? O próprio Projeto Sertanejo faZ o estudo de 
uma propriedade média destas e de uma pequena, nas seguintes 
condições: - estamos olhando o tempo, Sr. Presidente, com muita 
atenção e voltaremos ao assunto depois, o momento não nos permite 
maiores detalhes. - Calcula-se média para as propriedades, uma! 
por putras, de um desses projetos em torno desse núcleo, que as des­
pesas orcem por 160 mil cruzeiros, dos quais 60 mil por conta do 
Governo Federal, isto é, a metade da barragem a metade do valor da 
irrigação. b. óbvio que para tal- esses 100 mil serem pagos em 15 
anos com juros de 6% a.a. Com carência de 5 anos, indusive de juros, 
quer dizer, começar a pagar em 5 anos - teria que se estudar pro­
fundamente quanto era a produção que este homem teria de ter. 

O Sr. Mauro &nevldes (MDB- CE)- Quer dizer, são mini­
projetos de irrigação? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- É uma espê­
cie de miniprojeto de irrigação na zona que está fora das bacias ou 
dos grandes perímetros de irrigação. 

Então, Sr. Presidente, para não mais abusar ... 

O Sr. Eveláslo Vieira (MDB- SC)- Permite-me um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA \ARENA- CE)- Com prazer. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC) ~ Senador Virgílio Távora, 
estamos retornando do N ardeste, onde na Qualidade de integrante 
da Comissão de Assuntos Regionais, desta Casa, estivemos no 
Ceará, rio Grande do Norte, Alagoas e Sergipe, e tivemos oportuhi­
dade de observar, indagar, ouvir a repeito dos projetos de irrigação. 
Entusiasmou-nos muito o projeto que se desenvolve em Morada 
Nova no Estado de V. Ex.•, magnífico, também, não no .mesmo está­
gio de adiantamento, mas desenvolvendo-se bem, o da CODEVASF, 
no baixo São Francisco, abrangendo 65 municípios. Esses projetos, 
dentro de padrões socialistas, caminhando bem e merecendo nossos 
aplausos; naturalmente com as distorções que vão surgindo e sendo 
corrigidas. Mas nessa constituição da estrutura necessária para o 

desenvolvimento e êxito desses projetos- e que V. Ex' fez referência 
..:_ observamos uma falha clamorosa é que. se medidas não forem 
adotadàs, os projetos não terão o êxito necessário e desejado: é a 
alta de .las, particularme_nte. de t:scolas técnicas de nível médio. 
Na regiã5-do baixo São Francisco, uma área de 55 Municípios, segun­
do nos informou o titular da CODEVASF, 70% dos que estão inte­
grados desenvolvendo o seu labor naquela área são analfabetos. E 
mais., naquela área não existe uma escola técnica de nível para capa­
citar o homem, para o desenvolvimento de uma agricultura capaz 
rendável, dando-lhe o índice desejável de produtividade. E pelas 
informações_ o quadro do baixo São Francisco é um quadro do 
Nordeste. Entendo que o Ministério da Educação deve ir com urgên­
cia, e já irá com atraso ao encontro dos Gov1~rnos estaduais, dos 
~efeitos do Nordeste, para dotar o povo daquela área, desses 
instrumentos necessários ao seu desenvolvimento. Do contrário não 
acredito no êxito integral dos projetos de irrigaçi10 assim como os de­
mais que buscam o desenvolvimento do Nordest1:. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Recolhemos 
a informação de V. Ex• e não a vamos negar. Elas sào necessãrias, 
mas tudo tem a sua prioridade. E hâ pouco referimo-nos, fazendo 
alusão ao pronunciamento passado- V. Ex• nilo estava presente­
de que o problema de recursos foi um problema crucial, mas tão cru­
cial quanto o problema de recursos foi o da conscientização, tanto 
daqueles responsáveis pela gerêncfa do projeto, por sua implantação 
técnica, como também daqueles que do projeto iriam se beneficiar. 
Se, durante muito tempo foi questionada até o valor - estamos 
recordando, pois V. Ex• não podia adivinhar o que havíamos dito 
vez passada - se_ durante mUito tempo repetimos foi questionada a 
eficácia ·ou não de irrigação no Nordeste, se por falta de conhe· 
cimentos adequados ou, sem fazer jogo de palavras, adequada loca­
ção de pessoaJ habilitado, alguns dos primeiros projetos de irrigação, 
inclusive no Ceará, Estado do Presidente desta sessão, vimos os ter­
renos ficarem salgadas por falta elementares ti:cnicas, nós podemos 
avaliar o passo gigantesco que foi dado na mobilização, tanto da 
CODEVASF'como do DNOCS, para engajar todos os seus recur­
sos preferencialmente na dir~ão deste grande be~eficio que foi feito 
àquelas populações. Reconhecemos com V. Ell• que muito coisa há 
de ser feita mas, esse projeto sobre o qual V. Ex.• falou e contra o 
qual tanta gente se levantou pela alocação qw; julgava excessivo de 
recursos, num só órgão, numa só unidade, num só Estado em detri~ 
menta daquilo que havia o outro, retrata a determinação da atual 
administração federal, de verificar, não à base de discussões, mas de 
fatos, da possibilidade de chegar aos últimos resultados, um projeto 
completo de irrigB.çào. Viu V. Ex• que lá, o ciclo se completa da 
produção à comercialização. Não temos informações se em sua 
inspeção passou por uma cidade de nossa terra, Pacajus. Lâ está a 
indústria inaugurada há um mês e que vai transformar em produto 
de exportação a produção de tomate do projetco Morada Nova. 

Depois de todos esses anos, pois um esforço colossal foi levado 
a cabo e podemos nos rejubilar: sim, está inconteste que agora se 
pode empregar, realmente, a solução adótad,a neste município -
coincidência, município ligado aos dois Senadores aqui presentes -
que há possibilidade da redenção econômica de uma região à base 
desses instrumentos, porque a cadeia completa foi estabelecida e 
testada na prática. Não sabemos se explicamos bem a V. Ex• Precisa 
desses adminículos a que V. Ex• se refere? Não temos a menor dúvi­
da de que sim, mas, agora é que nós estamos saindo do projeto-teste 
de irrigação, porque o que se chamava antigamente de projeto-pilo~ 
to, eram apenas projetos-pilotos para engenharia de irrigação. O 
Primeiro projeto integral de irrigação que o DNOCS teve, do qual 
pôde tirar os ensinamentos os Estados de V. Ex•s - informou-nos o 
Senador Mauro Benevides - tiveram oportunidade de consultar 
colonos, e não colonos designados, que V. Ex•s bem desejavam. Real­
mente é outro mundo que se abre, outra perspectiva. Agora, perspec­
tiva que exige financiamentos brutais para as finanças brasileiras, 

Acolhemos a solicitação de V. Ex•s Damo-lhe razão e a enca· 
minharemos aos Ministérios da Educação e Cu.ltura e do Interior. 
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O Sr. Otair Becker (ARENA - SC) - V. Ex• dá licença para 
outro aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Só um 
momento, e concedemos o aparte a V. Ex•- que um ano tinha uma 
safra colossal, outro ano essa safra se perdia porque não havia merca­
do. O Projeto Sertanejo procura, na zona não atingida por essa rede 
de irrigação, repetir, em torno de núcleos organizados em médias e 
pequenas propriedades agricolas, zonas de ação num circulo de 
cinqUenta dessas unidades, aquilo mesmo que aquela gerência do 
perímetro de irrigação realiza num projeto símile ao que assistiram. 

O Sr. Evehislo Vieira (MDB - SC)- Entendo que independia 
e in depende da aprovação ou não do projeto e do seu sucesso a cria· 
ção e funcionamento de escolas no Nordeste, particularmente, da· 
quelas dirigidas à preparação do homem para exploração da ~ri­
cultura, da pecuária. Essa é a maneira de nós olharmos e da nossa 
observação. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Eminente 
Senador, não é só no Nordeste, é em todo o Brasil. Agora iremos 
especificamente para aquelas regiões, porque aquelas regiões justa· 
mente se não tivessem irrigação talvez não fossem dentro de um 
planejamento global, aquelas mais ·merecedoras dessas escolas. No 
caso de Morada Nova, representantes que de lá somos, achamos que 
é mesmo, mas estamos falando em termos absolutamente teóricos. O 
Governo foi muito feliz, porque fez conscientemente uma tentativa e 
no fim deu certo. No Brasil, a irrigação do Nordeste com as 
características que tinha, até o ano passado, era tentativa. 

Tínhamos resultados excelentes em Bebedouro, mas Bebedouro 
era um projeto usina-piloto- não sei se nos fizemos compreender. 

Agora, viu V. Ex•, nós temos é um projeto completo, e se 
verificou que é possível, que é absolutamente rentável o agricultor se 
dedicar à irrigação, atividade da qual não tínhamos tradição, e ter a 
certeza, dentro do esquema montado, de que: o fruto do seu trabalho 
não se perderá, inclusive por falta de mercado. 

O Projeto Sertanejo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, justamente 
procura conseguir a mesma coisa - vamos repetir - na zona seca. 
O tempo urge e apenas tocaremos em seus contornos principais; 
dentro dos ítens que o caracterizam e algumas premissas que aqui 
deveriam ser analizadas. 

Primeira, que o custo das instalações, conforme dissemos, da 
infra-estrutura interna das próprias propriedades porque aqui não 
há aquele sistema socializante, e nem poderia haver, do projeto de 
irrig<J.ção, propriedades beneficiadas pelo Projeto Sertanejo não 
podem ter nem rentabilidade, nem investimentos de um Projeto de 
Irrigação. Aqui não é aquele modelo socializante que os Srs. viram 
no projeto de irrigação; o custo da barragem e o daqueles dois três 
hectares que a pequena barragem vai possibilitar, serem irrigados, 
devem ser equanimemente divididas pelo Governo e o proprietário. 
O restante deverá, também, ser financiado de .urna maneira que, 
dentro das circunstâncias atuais, é praticamente uma dádiva. 
Calculado a capacidade que teria esse beneficiado, de ressarcir· 
aquele investimento feito pelo Governo, chegou-se à conclusão, que 
esses cem mil cruzeiros a serem aplicados nessa propriedade, repeti­
mos fora os sessenta mil cruzeiros do Governo, poderiam ser pagos 
em 15 anos, com 5 anos de carência, com juros de 6%, tamb.ém a 
serem cobrados do quinto ano em diante. 

Outras características que poderíamos dar ... 

O Sr. Marcos Freire {MDB- PE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Pois não. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE) - Pelo que acabo de depre~ 
ender, o projeto Sertanejo teria tido jâ a aprovação do Governo ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE)- Não. Estã 
agora na parte do detalhamento, pelos órgãos próprios. Breve entra­
rá m"'l ~xecuçào, e V. Ex! já teve ciência de que o Governo, para este 
ano, decidiu colocar em execução e experiência no próprio período 

das secas, ao lado daquelas providências normais, tanto no setor cre­
ditício como no setor assistencial e que estamos habituados a assistir. 

O Sr. Man:os Freire (MDB- PE)- Eu solicitaria a V. Ex•, e 
vejo V. Ex• compendiando aí documentos relativos a isso, se seria 
possível fazer a distribuição com aqueles Senadores ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Não. não vai 
ser possível só isso não. Vamos procurar no final deste disçurso sinte· 
tizã·los, transcrevendo-os no que pertinente. 

O Sr. MllrCOI Freire (MDB - PE) - Certo, porque até o 
-momento V. Ex• não chegou, talvez, ao ponto que me pn:ocupou no 

meu pronunciamento anterior. que permitiu hoje, V. Ex~ responder­
me parcialmente, às solicitações. Seria o custo total do projeto e o 
prazo de sua aplicação. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA (ARENA - CE) -- Estamos 
dando. Vai ser feito: CrS 5 bilhões. 

O Sr. Marcos Frelre(MDB- PE)- Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Mas se fôsse­
mos explicar o custo, V. Ex• iria nos cobrar mais detalhes ainda. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Evidentemt:nte, _estou 
vendo que é um projeto de alta extensão e profundidade ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) -- Estamos 
tentando faz~r para ganhar tempo a síntese das sínteses, inclusive, 
em homenagem à paciência do Presidente que olha o relógio, de vez 
em quando, e com justa razão. 

O Sr. Mareos Freire (MOB - PE) - Agradecemos a V. Ex• 
quando fizer chegar às minhas mãos o texto que V. Ex• está 
compendiando. Muito grato a V. Ex• 

O SR. VlRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Ponto 
importante a ressaltar: as obras e barragens, irrigaçãc- e outros 
investimentos nas propriedades são indispensáveis. Ma:; não é a 
realização deste capital físico que conferirá ao Projeto Sertanejo 
garantia de sucesso nos seus objetivos. O sucesso dq projt~to está na 
montagem da sua organização, a que nos referimos. A organização 
de núcleos. locais de apoio em torno dos quais se unam as 
propriedades transformadas com total acompanhamento e inteira 
assistência, é medida essencial. O sucesso do Projeto está. portanto, 

. muito mais, na garantia de uma outra forma de capital intangível, 
que seria aquela representada pelo ensino de novci.s técnicas e novas 
atividades, e aí, iremos ao encontro, ao desejo do ilustre t: eminente 
Senador por Santa Catarina. Como núcleos ideais potle·se citar 
algumas cooperativas hoje existentes no Nordeste, alguns núcleos de 
colonização. E os projetos de irrigação, em fase de implantação e 
funcionamentos. Nos atuais projetos de irrigação há um a gerência 
local mut1.d1 mutl.nd.l. Pretende o Governo fazer a mesma coisa no 
Projeto Sertanejo. Considera-se,' hoje, de certo modo, um desacerto a 
diferença chocante que se cria e V. Ex• deve ter visto en Morada 
Nova - entre os colonos do Projeto de Irrigação e os pequenos e 
médios proprietários que vivem do trabalho fora delt:, do seu 
contorno. O Projeto Sertanejo poderá estender ação dessas gerências 
de irrigação, inclusive:, a esses próprios projetos. 

O núdeo sertanejo deverá estar apto a transformar as l)roprieda. 
des pequenas e médias em seu contorno, orientando o proprietário 
completamente, nào apenas, durante a fase de obras, ma; também 
durante a fase de exploração, o que é mais importante. Ele deverá 
operar dentro um certo raio, seu raio de ação, este incluiria 30 a 40 
km de raio. 

Com um raio de 30 km o núcleo dominará uma área de 
2.800km2, ou seja, 280 mil ba. Nesta área existirão entre I 500 a 7 000 
propriedades rurais com uma população rural que irá de 10 mil a 50 
mil habitantes. Dependendo de sua localização,. um ou vârios 
municípios participarão desta área. 
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Possibilidade do sistema apresentado. Vdmos começar a dar 
informação total a S. Ex.• Um nócleo poderá transformar 200 
propriedades em um ano. Dez núcleos, que é o projetado para os 
primeiros anos - todos os programas são anuais - 2.0((1 pro-
priedades em um ano. . ·\ 

O orçamento de um n6cleo desse já demos. O orçamenío: total 
do primeiro ano, duzentos milhões de cruzeiro<;. O orçamêtitO de 
todo o projeto, uma vez instituído tornamos a citar ordeln de 
grandeza de CrS 5 bilhões. · ·--··; 

Como prometemos neste fmal de discurso daremos com "1. 
abundância de detalhes possível, pormenores do Projeto. 

Socorrer-nos-emas de documentos da SUD.ENE de 1975 e 1976 
para melhor sustentação do assunto e atendimento a solicitação -
repetimos do eminente representante por Pernambuco - na afirma­
ção enfática de que, em procedendo tanto quanto possível a transcri­
ção, damos a maior prova de que nada tem o Governo a escondqr a 
este Congresso. 

Objetivo: O Programa está dirigido para o alvo "fundamental 
de interferir nas áreas críticas do Nordeste, isso é, naquelas mais 
sujeitas a secas, e dentre estas, prioritariamente, naquelas mais 
populosas e que, portanto, apresentam maiores índices de contribui­
ção em número de famílias flageladas por ocasião das secas. O 
Programa visa de modo direto: 

a) ocganizar e fortalecer as pequenas e médias unidàdes de 
produção agropecuárias dessas áreas, mediante esforço concentrado 

·para ajustar sua infra-estrutura e as tecnologias utilizadas, de modo 
a capacitá-las a resistir às secas.,; 

b) Preparar os agricultores para a utiliz~ção racional de suas 
propriedades, com vistas a fortalecer c regularizar suas rendas e a 
eliminar ou reduzir os índices de flagelo das populações has áreas 
consideradas. 

Premlws: 

O Programa se baseia na convicção de que já se dispõe de conhe­
cimento suficiente para fazer essa interferência, pelo menos a certo 
nível, nível esse que poderá ser continuamente melhorado à medida 
em que os agricultores aprendam as rotinas de trabalho e à medida 
que a pesquisa forneça novas indicações. Baseia-se também na 
<;onvicção eX que, qualquer que seja o estágio da pesquisa, a infra­
estrutura da propriedade terá que apresentar um mínimo de condi­
ções de produção, acima de um grau considerado crítico, face às 
características climáticas da área em que estiver localizada. 

Idéias Búl~as 

Em vista disso o programa recomenda que tais propriedades: 
a) devam dispor de uma reserva mínima de água e de condições 

para utilizá-la no processo produtivo, pelo menos nos 6 primeiros 
meses de um ano seco. Isso leva a reconhecer a importância da 
pequena irrigação e por via de conseqüência da pequena e média 
açudagem e da perfuração de poços; 

b) devam utilizar técnicas adequadas ao cultivo em áreas secas, 
fazendo apelo à escolha judiciosa de pastagens e culturas mais 
resistentes às estiagens e à utilização de práticas de dry-farming; 

c) devam ser orientadas para o uso de planos de prodtÇào 
ajustados aos esquemas mistos de exploração combinada de áreas 
secas e irrigadas. 

O Programa identifica algumas dificuldades importantes que 
devem ser ultrapassadas. Reconhece-se que o crédito para a 
agropecuária regional jâ é subsidiado, mas no caso dos agricultores 
visados, deve-se estar disposto a reconhecer que: 

a) os custos das instalações da infra-estrutura interna das 
propriedades, embora baixos em termo; absolutos, não podem ser 
totalmente suportados pelos pequenos agricultores a juros e prazos 
compatíveis com as linhas de crédito atuais (como se verá adiante). 
Uma parte substancial de custo de certas obras há que ser 
considerada como pre-investimento, talvez a funda perdido; 

b) muitos· dos. agricultores dessas áreas estão, atualmente, com 
o limite de sua capacidade de crédito esgotado, inclusive com .o 
penhor de suas terras, portanto incapacitados para rtovos 
empréstimos de médio e longo prazo; 

~)o Programa não pod.e se limitar ao simples estabelecimento 
da infra~estrutura das propriedades. Ao contrário, a infra-estrutura 
deve ser considerada apenas como o ponto de partida, um suporte 
necessário, a partir do qual todo um processo de apoio e 
acompanhamento deve ser oferecido ao agricultl)r, dele exigindo-se, 
em contrapartida, mudança de certas atitudes e novos ritmos de 
trabalho." 

Investimento mínimo na infra-estrutura da pequena propriedade 

Admitem-se como mínimos os seguintes inv-estimentos fixos. em 
uma pequena propriedade isolada: 

Investimento 
a) Barragem de terra ou poços ............ . 
b) Irrigação (2 ha irrigados) ............... . 
c) Estabelecimento de pastagens 
resistentes (lOba) ................ , ...... , 

d) Preparo de terra pjagricultura seca (5ha) .. 
e) Cercas .............................. . 
TOTAL .............................. .. 

Capacidade de pagamento 

Parte do 
Total Proprletá.rlo 

CrS 1.000 
90,00 
30,00 

20,00 

10,00 
10,00 

160,00 

45,00 
15,00 

20,00 

10,00 
10,00 

100,00 

Supondo que o pequeno agricultor não disponha de outra fonte 
de renda que não sua propriedade depois de transformada, 
admitimos que sua capacidade de pagamento possa evoluir, como 
tem acontecido em projetos semelhantes, do segllinte modo: 

Ano C rS 1.000 
J9ano 
29ano 
J9ano 
49ano 
59 ano ................................. . 
69 ano e seguintes sem melhorias substanciais 
na tecnologia inicial) ....... , ............ . 

0,0 
0,5 
2.0 
4,0 
6,0 

11,2 

Capacidade 

de 

Pagamento 

Para chegar-se a esse último número admitiu-se que a partir do 
69 ano o pequeno agricultor tenha: 

a) Valor bruto d• produçio ••••I (em Cr$ UJOO)- 55,00 
b) Renda bruta - (Incorporado o valor da mão-de-obra, 2,5 

unidades pago à família) avaliada em 50% do valor bruto da 
produção......................................... 27,50 
c) Renda líquida - (descontada inclusive a m.o. familiar) . . 16,00 

16,00 

A capacidade de pagamento no 69 ano e seguintes seria no 
máximo 70% (setenta por cento) dessa renda líquida, isto é, 11,20 mil 
cruzeiros/ano. 

Capacidade de trlaçlo de empregos 

Além de garantir a manutenção de 2,5 unidades de mão-de-obra 
da família do pequeno agricultor, a propriedade assim organizada 
oferecerá oportunidade para pelo menos mais 2,0 unidades de empre­
go permanente. Com efeito, do custo de produ.ção de 27,5 mil cruzei­
ros (metade do valor bruto da produção), pelo menos 35% correspon­
dem a pagamento de mão-de-obra ex. terna. 

Esquema de Papmento 

A análise da capacidade de pagamento p,:Jo pequeno agricultor, 
conforme ex. posta no item "6", mostra a conveniência de que lhe seja 
concedido um prazo de carência, que sugerimos seja de 5 anos. Na 
realidade, além de sua baix.a capacidade de pRgamento nos primeiros ' 
anos, ele deverá, ainda nesse período, realizar algumas obras de 

\-
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ajustamento na propriedade ou fazer pequenas aplicações em 
serviços diversos. Quanto ao prazo de pagamento, após a carência, 
está claro que o agricultor, necessitaria de pelo menos 15 anos, a 
contar do 6v, para resgatar um empréstímo de 160 mil cruzeiros 
pagando CrS 11.000,00 por ano, e isso sem juros e sem correção 
monetária. Essa dificuldade decorre do fato de que, como dissemos, 
os pré-investimentos em barragem e mesmo em irrigação pesam 
exageradamente, embora sejam a base de toda a segurança de renda 
da propriedade. 

AJuda ao agricultor para os pré-investlmentos 

Observemos de início que seria praticamente inviável contar 
com as grandes ou médias empresas de construção civil para a 
execução de um programa como este, de construção de pequenas e 
médias barragens e irrigação, sem onerar sobremodo o custo dessas 
obras. Isso porque, em se tratando de obras pequenas e isoladas, o 
custo do transporte das máquinas pesaria exageradamente no 
cômputo global. · 

Com o objetivo de reduzir os custos do pr,ograma, para o 
agricultor, sugerimos: 

a)- que as obras de "barragens" e "irrigação" sejam executa~ 
das pelos órgãOs públicos; 

b)- que no cômputo do custo da hora/máquina não se levem 
em conta as fErcelas relativas à amortização (custo da mâquinafvida 
útil), juros, seguros, impostos, etc. 

c)- o custo a ser cobrado, da horajmáquina levaria em conta 
todas as outras parcelas relativas à operação e manutenção. 

Isso corresponderia na realidade a reduzir de cerca da metade o 
custo para o agricultor dos itens "barragens" e "irrigação". 

Nessas condições, conforme se observa no item "5':, o custo de 
investimento imputado ao agricultor passaria de 160 mil cruzeiros 
para 100 mil cruzeiros. 

(Isso corresponde à oferta pelo Governo, de um prêmio de -'>% 
sobre o custo das obras de açudagem e irrigação). 

Esquema Geral do Ptograma 

Evidentemente o custo das interveniências na propriedade 
agrícola tal como foi avaliado no item "5" é uma estimativa, mas po­
de-se admitir que as condições indicadas· no item "9" tornariam 
viável o Programa, dentro das seguintes condições: 

a) Custo da hora/máquina calculado em função dos custos de 
operação e manutenção (ou prêmio para obras de infra-estrutura}; 

b) 1 uros de 6% ao ano; 
c) Carência de 5 anos inclusive para os juros; 
d) Pagamento em 15 anos após a carência, em prestações anuais 

iguais. 

Montagem do Programa 
As obras de barragem, tmgaçào e outros investimentos na 

propriedade são indispensáveis, mas não ê a realização desse capital 
fisico que conferirá ao Projeto Sertanejo garantia de sucesso em seus 
objetivos. 

O sucesso do Programa está na montagem de sua adminis~ 
tração. A organização de "Núcleos" locais de apoio, em torno dos 
quais se unam as propriedades transformadas, com total 
acompanhamento e inteira assistência é essencial. O sucesso do 
Programa está, portanto, muito mais na garantia de uma outra for­
ma de capital, intangível, que seria aquela representada pelo ensino 
de novas técni<;;as e de novas atitudes. 

Como núcleos ideais podem-se citar' algumas cooperativas hoje 
existentes no Nordeste, alguns núcleos de colonização e os projetos 
de irrigação em fase de implantação ou em funcionamento. 

Nos atuais projetos de irrigação há uma Gerência local, que 
assiste administrativa e tecnicamente a todos os colonos. Dâ·lhes, 
:.1mbém, assistência social, além de contar com uma Cooperativa 
. .: congrega todos os irrigantes. 

Considera-se, hoje, de certo modo, um desacerto a diferença 
chocante que se cria entre os colonos dos projetos de ir:·igação e os 
pequenos e médios proprietários que vivem e trabalham em seu en­
torno. 

O Projeto Sertanejo poderá estender a ação dessas Gerências de 
Irrigação a um sem número de propriedades em seu entorno. Esses 
pequenos e médios proprietários passariam a fazer parte do projeto, 
a se associarem à sua Cooperativa, a receber a mesma onentação e o 
mesmo apoio. Terão, evidentemente, que assumir também certos 
compromissos com a Gerência, com a Cooperativa, etc. 

Não serão somente os projetos de irrigação que poderão 
assumir o papel de Núcleos Sertanejos. 

Tamanho médio de um N6cleo 

Um Núcleo Sertanejo deverá estar apto para operar a transfor­
mação das p'ropriedades pequenas e médias em seu entorno, orien­
tando-as completamente, não apenas durante a fase de obras, mas 
também durante a fase de exploração. Ele deverâ operar dentro de 
um certo raio, seu raio de ação. Um raio conveniente se situará entre 
30 e 40 quilômetros. 

Com um raio de ação de 30 km, um Núcleo Sertanejo dominará 
uma área de 2.800 km 2, ou seja de 280.000 hectares. Nesse_ área existi­
rão entre 1:500 a 7.000 propriedades rurais, e uma população rural 
que irá de 10.000 a 50.000 habitantes. Dependendo de sua localiza­
ção, um ou vários municípios participarão dessa área. 

Não se deve pretender que um Núcleo Sertanejo transforme to­
das as propriedades em seu entorno. Nem todas terão condições para 
isso. Nem todos os proprietarios se motivarão. Admite-se, porém, 
que a influência das propriedades transformadas sobre as outras será 
sensível, à medida em que os resultados sejam patentes. 

Ternos como razoável que uma capacidade ideal pata o N6deo 
seria a de transformar cerca de 200 propriedades por anJ. Algumas 
dessas propriedades, supõe·se que já disponham de als:uma infra· 
estrutura aproVeitável, um açude por exemplo, em condições de ser 
explorado. 

Necessidades de 11m Nddeo 

Para o tamanho indicado no item anterior um Núcleo necessita­
rá do equipamento constante do Quadro I, anexo. 

Necessitará também de um reforço de pessoal, conforme se indi· 
cano Quadro ti, tambêm anexo. 

Nesse caso a organização e manutenção de um Núcleo Ser-
tanejo apresentaria os custos indicados no Quadro 111. 

Possibilidades do siltema apresentado 

I Núcleo poderá transformar 200 famílias em um ano; 
lO Núcleos transformarão 2.000 famílias em um ano; 
100 Núcleos trartsformarão 20.000 famílias em um ano; 
1100 Núcleos transformarão 100.000 famílias em 5 anos. 
Admite~se que cada uma dessas famílias tenha uma mão-de-

obra própria equivalente a 2,5 unidades. Admite-se tambi':m que sua 
propriedade, uma vez transformada e em serviça, empregará mais 
duas unidades de mão-de·obra externa. Isso significa 450..:>00 empre· 
gos, para as 100.000 propriedades. 

Se considerarmos que a éada unidade de mào-de-ohra externa 
corrresponde uma familia, poderemos dizer que o projeto engajaria 
300.000 famílias, ou seja, 1.500.000 pessoas. 

Vo1ume de emprfstlmos ban~rlos 

No item "9" admitimos que cada família necessitasse de um 
empréstimo de 100.000 cruzeiros para investimentos na sua proprie­
dade. Deve-se ter em mente que muitas dessas proprieda,:les jâ con­
tam com algum investimerito em obras de açudagem. 

lsso significa que o vlume total de empréstimos necesl.lários para 
todo o Programa, isso é, para 100.000 propriedades, seria inferior a 
CrS lO bilh9es. Tal soma de empréstimos, com 5 anos d•: carência, 
mais t 5 para retorno aos Bancos, seria atingida em 5 anos, o que não 
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nos parece exagerado, de vez que somente o BB deseja atingir em 
1980 um saldo de empréstimos de 120 bilhões para o Nordeste. 

s..c .. lio p.ora pontns d• lnstalaçio lmodloto ft Nli<J ... 
Sertanejos. 

A EMBRATER, como órgão de apoio e alocador de pCsJOII tra­
balharia em íntimo contato com o Úrgào Executor (encarre@:àclQ da 
operação). O pessoal de cada Núcleo seria por ela contratado e miJ.. 
tido, mas na gerência deve seguir as ordens do Gerente, para que 
haja unidade de comando. 

Caso o Estado já disponha de equipamento, o Governo Federal 
pagará 1/5 do valor desse equipamento por ano ao Estado (máxi­
mo IS mílhões de cruzeiros, nos S anos, em moeda de 1975) (Ver 
Quadro llf, item 1). 

Em princípio, os recursos de equipamento serão disÚ·ibuidos ao 
Úrgão Executor, assim como os de material de consumo, Veículos, 
Habitações e Outras Despesas mediante a apresentação de um plano 
específico. 

Os recursos de treinamento e Folha de Pessoal. à 
EMBRATER. Os recursos para estudos topográficos ficarão com a 
SUDENE para aplicação com a Divisão de Levantamentos do 
Exército, em Olinda. 

A instalação de cada Núcleo Sertanejo dependerá de um plano 
detalhado e de um convênio IPEA-SUDENE-úRGÃO. 
EXECUTOR - EMBRATER - ÚRGÃO DE FOTOGRA­
METRIA. 

Os recursos serão desembolsados através da SUDENE, que 
acompanha e fiscaliza a execução dos convênios, e aprovará o 
projeto de cada propriedade. 

Orçamet~to Global do Projeto sêrtanejo para1976 

Propõe-se para 1976 a instalação. de lO Núcleos Sertanejos. 
Conforme o Quadro III esses lO Núcleos orçariam, este ano, em 
CrS 200 milhões. Considerando que alguns Estados jâ dispõem de 
equipamento, parcial ou totalmente completo para a instalaçâo de 

·um Núcleo, verifica-se qve o dispêndio no cürrente exercício seria 
inferior aos 200 milhões acima referidos. 

Propõe-se, além disso, a liberação de uma parcela de CrS 50 
milhões para a SUDENE-Projeto Sertanejo~ com as seguintes 
finalidades: 

a) Adiantamentos aos Órgãos Executores para início de obras 
nas propriedades cujos proprietários já hajam assinado contrato, 
mas cujos empréstimos ainda n~o tenham atingido a fase de desem­
bolso; 

b) Execução de obras de açudagem e pc:quena irrigação para 
propriedades familíares em grupo. 

O orçamentó do Projeto Sertanejo para o <:orrente exercício será 
nessas condições, inferior a 250 milhões de cruz,:iros. 

Pnqulsa 

O Projeto Sertanejo exige pesquisa organizada e continua, para -
a sistemática melhoria das condições das popuhções envolvidas. 

Impõe-se, como de necessecidade e importância fundamentais, a 
criação de um "Centro de Pesquisas para Grãos e Pastagens Tro­
picais"- CGPT- a cargo de uma sociedade mantedora a ser orga­
nizada pela SUDENE. 

QUADRO I 
RELAÇÃO DO EQUIPAMENTO PARA UM NÚCLEO 

Discriminaçio 

l) Trator de Esteira de 138 a 150 HP e/lâmina e Escarificador 
2) Trator de Esteira de 65 a 90 HP, e/lâmina e Escarificador 
3) Carregadeira de pneu de 2 jardas cúbicas 
4) Trator de pneu de 80 a 90 HP 
5) Rolo Vibratório Rebocável Pé de Carneiro 
6) Caminhão Basculante Diesel Cap. 6mJ 
7) Caminhão Pipa Diesel Cap. 6.000 litros 
8) Caminhão Diesel Trucado e/carroceria plana 
9) Motoniveladora de média capacidade 
lO) Perfuratriz Roto Percussora 

Total Geral 

QUADROU 
PESSOAL NECESSÁRIO PARA UM NÚCLEO 

Nínl Supenor 
2 - Engenheiro 
2-Agrônomo 
I - Vr.:terinário 
2- Assistente Social 

NífeiMédio 
2- Auxiliar de Engenheiro 
2- Técnico Rural (l para cada 100 famflias) 

Pretos Unitários Quantidade 
EmCrS 

870.000,00 3 
508.000,00 6 
570.000.00 3 
95.000,00 3 

189.000,00 3 
182.025,00 12 
166.422,00 6 
218.870,00 3 
490.000,00 J 

1.010.000,00 

5- Práti~o Rural {J para cada 40 famílias) 
3- Agentes Administrativos 

Téc. Nível Superior 
Téc. Nível Médio .. 

Nível Superior 

Vencimentos ~~~ensals 

Custo de treinamento 

Nível Médio ... , ......... . 

Subtotais 
Em Cr$ 

2.610.000,00 
3.048.000,00 
1.110.000,00 

285.000,00 
567.000,00 

2.184.300,00 
998.532,00 
656.610,00 

1.470.000,00 
1.010.000,00 

Cr$ 14.539,442,00 

CrS 7.000,00 
CrS 3.000,00 

CrS 40.000,00 
CrS 20.000,00 

.,·, -· 
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QUADRO 111 
CUSTOS ANUAIS DE UM NÚCLEO 

EmCrS 

ITEM }9 ano 29 ano 39ano 49ano 59 ano 

I -Equipamento (1) 15.000.000 Zero Zero Zero Zero 

2- Trein. Pessoal 520.000 150.000 

3- Folha Pessoal (2) 880.000 1.700.000 

4- Mat. Consutno 250.000 250.000 

5- Veículos 450.000 100.000 

6- Habitações 1.100.000 350.000 

7- Estudos Topográficos 1.300.000 45o.ooo· 

TOTAL 20.000.000 4.000.000 4.250.000 4.500.000 5.000.000 

( 1) - tnclui aparelhos de Topografia. 
(2)- Inclui leis sociais, Primeiro ano apenas 8 meses. 

QUADRO IV 
ESQUEMA SERTANEJO- DESPESA MINIMA CONFORME O TIPO DE PROPRIEDADE 

Em CrS 1.000 

N9 Item Custo Prop. Fam. Prop. Fam. Prop. Média 
Médio Grupo (I) Isolada (I) (') 

I Barragem 90 
2 lrrig. (2 a 2,5 ha) 30 
3 Pastg. Resist. •20 
4 Culturas Secas 10 
5 Cercas lO 
6 Terra 15 
7 Habitação 15 

TOTAL 190 

(I} - Prêmio para açude e irrigação. 
(2)- Prêmio somente para açude. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, desculpem-nos haver-nos tanto 
nos alongado mas, como assuntos outros, de Economia - bem 
diferentes desse - vão ocupar nossas preocupações nos próximos" 
dias, embora abusando da paciência de V. Ex•s não queríamos cair 
em falta e não cumprirmos com a promessa feita à nobre Oposição e 
a esse P!enârio, de maneira geraL 

Estas, as explicações que achamos por bem ter que dar. (Mu!to 
bem! Palmas). 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JOÃO CAL­
MON NA SESSÃO DE 27-5-76, E QUE, ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO 
POSTER!ORM ENTE: 

O SR. JOÃO CALMON (ARENA- ES. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tenho, hoje, o privilégio de encaminhar à Mesa Diretora do 
Senado Federal uma proposta de emenda à Constituição, 

o 45 45 
15 15 30 
20 20 20 
lO lO 10 
lO lO lO 
15 
15 

85 100 115 

acrescentando o seguinte parágrafo ao art. 176 da Constituição da 
República Federativa do Brasil: 

"§ 49 Anualmente, a União aplicará nunca menos de 
12% e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 24%, 
no mínimo, da renda resultante dos impostos, na manu­
tenção e desenvolvimento do ensino." 

Esta proposta de emenda constitucional foi subscrita por 63 dos 
65 Senadores que integram esta Casa, três dos quais e:xerceram as 
funções de Ministro de Educação e Cultura: Gustavo Capanema, 
Tarso Dutra e Jarbas Pas~arinho. Capanema, durante 11 anos, atuou 
com extraordinário dinamismo como titular do MEC, e foi o pri· 
meiro Ministro que tomou a iniciativa de incluír no Orçamento 
Geral da União uma verba destinada ao ensino primário. Dessa feliz 
imdatíva resultou, posteriormente, a constituição do FL.ndo Na­
cional do Ensino Primário. 

t 
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Tarso Dutra, quando exerceu as funções de Ministro da Educa­
ção e Cultura, deu uma grande ênfase ao 'ensino superior, 
-promovendo o aumento substancial do número de vagas nás univer­
sidades e nas escolas superiores isoladas, Além disso1 tomou, 
também, a iniciativa de designar uma comissão para form ... lar a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

Jarbas Passarinho comanlilou o prosseguimento dos t~os 
dessa Comissão e enc3.minhou ao Congresso Nacional a teforriÍa de 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que se transformou 
na Lei o\" 5.692, de 1971, que, com muita justiça, deveria chamaN;e 
"Lei Jarbas Passarinho". 

Além desses três ex-Ministros da Educaçãn, deram-me a honra 
de seu apoio à proposta de emenda à Constituição oito ex-Ministros 
de Estado: 

I. Magalhães Pinto 
2. Gustavo Capanema 
3. VirgílioTáv'ora 
4. Franco Montoro 
5. Cattete Pinheiro 
6. T arso Dutra 
7. Jarbas Passarinho 
8. Amaral Peixoto. 

Quinze ex-Governadores, que hoje integram os quadros do 
Senado e enfrentaram o problema da insuficiência de recursos 
destína4os à educação, prestigiaram a nossa iniciativa. Tenho o 
prazer de lhes citar os nomes: 

l. Magalhães Pinto 
2. Amaral Peixoto 
3. Arnon de Mello 
4. Cattete Pinheiro 
5. Dinarte Mariz 
6. Helvídio Nunes 
7. Jarbas Passarinho 
8. José Guiomard 
9. José Sarney 

lO. Lourival Baptista 
1 1. Luiz Cavalcanti 
12. Luís Viana Filho 
13. Paulo Guerra 
14. Ruy Carneiro 
15. Virgílio Távora. 

Quinze Senadores, que foram Prefeitos Municipats, ca:m a 
amarga experiência da impossibilidade de cumprirem, integralmente, 
o dever, imposto pela ConStituição, de proporcionarem às crianças 
escola gratuita durante 8 anos, integraram-se no grupo de autores da 
proposta de restabelecimento da vinculação obrigatória de verbas 
orçamentárias destinadas ã educação: 

1. Alexandre Costa 
2. Cattete Pinheiro 
3. Dinarte Mariz 
4. Evelásio Vieira 
5. Heitor Dias 
6. Helvídio Nunes 
7. Itamar Franco 
8. José Esteves 
9. Lourival Baptista 

10. Mendes Canale 
11. Orestes Quércia 
12: Otair Becker 
13. Saldanha Derzi 
14. Wilson Gonçalves 
15. Dirceu Cardoso. 

Completando essa constelação de valores de nossa vida pública, 
que se congregaram para tão esplêndido mutirão cívico, seis ex-Vice-

Governadores firmaram, também, a prop.osta hoje encaminhada à 
Mesa Diretora do Senado: 

1. Teotônio Vilela 
2. Osíres Teí.\eira 
3. Paulo Guerra 
4. RenatO Franco 
5. Alexandre Costa 
6. Wilson Gonçalves. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em novembro do ano passado, por ocasião da realização dos 
trabalhos da Comissão Parlamen~ar de Inquérito sobre o Movi­
mento Brasileiro de Alfabetização - MOBRAL - procurei o 
'emjnente líder da ARENA, Senador Petrônio Portella, e lhe expus o 
meu plano de apresentar uma emend:r _à Constituição, voltando a 
,vincular um percentual do Orçamento Gera( da União e dos orça­
mentos dos Estados e Municípios à educação. 

O ilustre Senador Petrõnio Portella considerot de tamanha 
importância essa idéia do seu companheiro da Aliança .-..enovadora 
Nacional, que teve a extrema 8entileza de tomar a iniciativa de 
marcar uma audiência com o Excelentíssimo Senhor Presidente 
Ernesto Geisel para que eu lhe pudesse expcor as linhas gerais da' 
proposta de emenda à Constituição. 

Tive a honra de ser recebido pelo Presidente Ernesto Geisel, no 
dia 11 de novembro do ano passado. Expus ao eminente Chefe· da 
Nação, permanentemente preocupado em garantir a mais alta priori­
dade a:o desenvolvimento social, tão dependente da educação, as 
razões que me inspiravam a iniciativa de restabelecer a vinculação 
eliminada na Constituição de 1967. O Presid·~nte Geisel prometeu­
me analisar com o maior interesse a minha sugestão, que se enquadra 
no seu programa de ação. 

No corrente mês de maio, procurei novamente o níeu líder, 
Senador Petrônio Portella, que 1e deu o mais amplo apoio à apre­
sentw;ào de minha proposta de emenda constitucional. 

Essa iniciativa se impõe para que a Revolução de Marco de 64 
cpmplete o esforço iniciado por Castello Bra.nco, consubstanciado 
no artigo 168 da Constituição de 1967, que ampliou a faixa de obri­
gatoriedade do ensino de IY grau, que era dt! 4 anos, para 8 anos, 
entre os 7 e os 14 anos de idade. 

Até então o Brasil era um dos raros P~·ises do mundo com o 
ensino fund:J.mental com a duração de apenas 4 anos. 

Não adi;mtaria, entretanto, aumentar, apenas, no papel, na 
letra fria da Carta Magna, a obrigação dos Poderes Públicos propor­
cionarem a todas as crianças 8 anos de escola gratuita. 

Torna-se indispensável proporcionar recursos financeiros 
suficientes para transformar em esplêndida realidade o preceito c~ns­
titucional, num mundo em que os países desenvolvidos çonsideram 
funcionalmente analfabeta a criatura com menos de 8 anos de 
freqUência escolar. 

A desalentadora e'xperiência do período 1967 e 1976, após a 
eliminação da vinculação imposta pelas Constituições entre 1934 ~e 
1967, de uma percentagem dos orçamentos da União, dos Estados e 
dos Municípios para a manutenção e o des1!nvolvimento do ensino 
levou o Senado a se unir, independentemente de siglas partidárias 
(63 dos 65 integrantes da Câmara Alta) para procurar restabelecer, 
com um pequeno acréscimo de 20%, a garantia daquela vinculaçào 
orçamentária, qu,e deve ser sacratissima e intocável. Sem a solução 
do problema da educação, pode haver desenvolvimento ou cresci­
mento econômico, mas não atingiremos a meta do desenvolvimento 
social, que é a preocupação obsessiva do Presidente Ernesto Geisel. 

Tendo havido um aumento de 100% na faixa de obrigatoriedade 
e de gratuidade do ensino, é mais do que razoável o acréscimo de 
20% no percentual que anteriormente era incluído em nossa Carta 
Magna. Sabiamente, o legislador se refere a "nunca menos de 12% e 
a 24% no minimo",já que será sempre aben•;oado qualquer aumento 
desse percentual, quando as condições do nosso país o permiur. 

-~-) 
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O Japão, que era um país feudal, começou a sua ascençào à cate­
goria de potência mundial a partir do momento em que, em 1868, o 
Imperador Matushito, da Dinastia Meiji, decidiu destinar 50% do 
Orçamento do país à educação. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Tenho o prazer de passar a ler, agora, o texto da proposta que, 

hoje, encaminho à Mesa Diretora do Senado: 
"As Mesas da Câmara e do Senado Federal, nos termos 

do art. 49 da Constituição, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto <:onstituciona\: 

Artigo único. O art. 176 da Constituição da República 
Federativa do Brasil passa a vigorar com o acréscimo do se­
guinte parágrafo: 

§ 4~' Anualmente, a 'União aplicará nunca menos de do­
ze por cento, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
vinte e quatro por cento, no mínimo, da renda resultante dos 
impostos, na manutenção e desenvolvimento do ensino." 

Justificação 
Trata-se de restaurar, com um pequeno acréscimo de vin­

te por cento, o art. 169 da Constituição de 18 de setembro de 
!946, que tinha, como corolário, o respectivo art. 171, verbis: 

"Art. 171. Os Estados e o Distrito Federal organizarão 
os seus sistemas de ensino. 

Parágrafo único. Para o desenvolvimento desses siste­
mas. a União cooperará com auxílio pecuniário, o qual, em 
relação ao ensino primário, provirá o respectivo Fundo Na­
cional." 

A Emenda Constitucional n~' I, de 17 de outubro de 
1969, tJmbém se refere à obrigatoriedade da assistência técni­
ca e financeira aos Estados e Municípios. Eis o que estabelece 
o seu artigo 177: 

"Os Estados e o Distrito Federal organizarão os seus sis­
temas de ensino, e a União, os dos Territórios, assim como o 
sistema federal, que terá caráter supletivo e se estenderá a 
todo o País, nos estritos limites das deficiências loc,ais. 

§ I~' A União prestará assistência técnica e financeira 
aos Estados e ao Distrito Federal para desenvolvimento dos 
seus sistemas de ensino. 

§ 2~' Cada sistema de ensino terá, obrigatoriamente, ser­
viços de assistência educacional, que assegurem aos alunos 
necessitados condições de eficiência escolar." 

Revogado, na rorma constitucional de 1967, aquele prin­
dpio contido no art. !69 da Carta Magna anterior e mantida 
tal eli111inaçào pela Emenda Constitucional n~' I, de 1969, so­
mente os Municípios ficaram com aquela obrigação, nos 
termos do art. 59 e respectivo parágraro único da Lei n9 
5.692, de 1971. verbis: 

"Art. 59. Aos Municípios que não aplicarem, em cada 
ano. pelo menos 20'1- da receita tributária municipal no ensi­
no de 1 ~>grau aplicar-se-á o disposto no art. I 5, § ]9, alínea r. 
da Constituição. 

Parágrafo único. Os· Municípios destinarão ao ensino 
do I~' grau, pelo menos 20% das transrerências que lhes coube­
rem no Fundo de Participação," 

A Revolução de Março de 1964. que, em 1967, tomara a inicíati­
va de diminar as vinculações então existentes - HY!c para educação, 
4'1 c, posteriormente, Y'r para o combate à seca, 3% para o Fundo de 
Valorização da Amazônia - reformulou, mais tarde. a sua 
orientação e passou a admitir, novamente, vinculação de verba des·­
tinada à educação. Recentemente o Presidente Ernesto Geisel baixou 
um decreto-lei sobre o Fundo de Participação de Estados e 
Municípios que no seu art. 49 estabelece o seguinte: 

"Dos recursos do fundo de participação deverá ser destinado o 
mínimo de 20% à função educação e cultura, especificamente dos 
programas do ensino do \Q grau, ensino do 2Q grau e assü,tência a edu­
candos.·· 

Prossigo, Sr. Presidente, na leitura da Proposta de Emenda à 
Constituição: 

Enquanto, por descumprirem tal mandamento, os Muni­
cípios são passíveis de sanção constitucional da iratenen~ão 
estadual, o art. 52 da Lei de Diretrizes e Bases do Ensino do 
I~' e 29 graus (n9 5.692/71 ), bem mais liberal com os Estados, 
declara, verbis: 

"Art. 52. A União prestará assistência fina1ceir<1 aos 
Estados e ao Distrito Federal para o desenvolvimerto de seus 
sistemas de ensino e organizará o sistema federal, q Je terá ca­
ráter supletivo e se estenderá por todo o País, nos e;tritos ter­
mos das deficiências locais." 

Houve, porém, naquele instrumento legal, um1 pequena 
janela aberta aos Municípios, no§ 39 do art. 54, verbis: 

"§ 3Q A concessão de auxílio financeiro aos programas 
de educação dos Municípios, integrados nos planos esta­
duais, r ar-se-á mediante convênio, com base em planos e pro­
jetos apresentados pelas respectivas administrações e aprova­
dos pelos Conselhos de Educação." 

Como a Constituição liberasse a obrigação da União Fe­
deral, fixada na Carta anterior no dispositivo que pretende­
mos restaurar, conferiu~lhe a Lei n~' 5.692, de 1971, a obriga­
ção, bem mais elástica, contida no artigo 56 e respectivo§ 2~', 
verbis: 

"Art. 56. Ca6e à União destinar recursos p:::.ra a con­
cessão de bolsas de estudo. 

§ I~> Aos recursos rederais, os Estados, o Distrito Fe­
deral e os Municípios acrescerão recursos próprios para o 
mesmo fim. 

§ 29 As normas que disciplinam as concessões de bolsas 
de estudo decorrentes dos recursos rederais seguirão as dire­
trizes estabelecid<is pelo Ministério da Educação e_ Cultura, 
que poderá delegar às entidades municipais de assistência 
educacional, de que trata o§ 29 do art. 62, a adjudicação dos 
auJtílios. 

§ 39 O Programa Especial de Bolsas de EstudJ (PEBE) 
reger-se-á por normas estabelecidas pelo Ministério do 
Trabalho." 

Para completar esse quadro do sistema, no que tange ao 
ensino fundamentai, em flagrante sobrecarga aos m micípios, 
diz. o artigo 58, do citado diploma legal em vigor: 

"Art. 58. A Legislação estadual supletiva, ob~•ervado o 
disposto no artigo 15 da Constituição Federal, estabdi::cerá 
as responsabilidades do próprio Estado e de seus Municípios 
no desenvolvimento dos direrentes graus de ensino e disporá 
sobre medidas que visem a tornar mais eficiente a 1plícaçào 
de recursos públicos destinados à educação. 

Parágrafo único. As providências de que trat.'l este ar­
tigo visarão à progressiva passagem para a respomabilidade 
municipal de encargo e serviços de educa~ão, especialmente de 
19 grau que, pela sua natureza, passam ser realizadas mais 
satisfatoriamente pelas administrações locais.'' (Grifamos.) 

Trata~se de um sistema lógico, visando a atende-· à inten­
ção do art. I 76 da Constituição Federal, verbis: 

"'Art. 176. A Educação, inspirada no princípio da uni· 
dade nacional e nos ideais de liberdade e solidariedade hu­
mana, é direito de todos e dever do Estado, e será dada no lar 
e na escola." 

A fixação da percentagem de 12% do Orçamento Geral 
da União não nos ocorre na base do arbítrio pessoal, mas é 
inspirada pelo que es;tabelece taxativamente a Lei de Diretri­
zes e Bases da Educação Nacional (lei n'1,4.024, de 1961), no 
seu artigo 92: 

"A União aplicará anualmente, na manutenção e desen­
volvimento do ensino, 12% (doze por cento), no mínimo, de 
sua receita de 1m postos e os Estados, o Distrito Federal e os 
M unicipios 2Qr;. (vinte por cento), no mínimo." 

t 
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A Lei de Diretrizes e Bases não foi revogada nessa parte, 
que está, portanto, em pleno vigor." 

De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio­
nal, os 12% do Orçamento que a União deveria aplicar, obrigatoria­
mente, em educação, deveriam ser distribuídos da seguinte maneira: 
1/3 para o ensino superior; 1/3 para o ensino médio e 1/3 para o~.· . 
sino primário. -~ ·. 

Nos últimos anos, o esforço educacional da União não obedece 
essa determinação da Lei de Diretrizes e Bases, porque o Ministério 
da Educação e Cultura destina cerca de 60% do total das suas verbas 
para o ensino superior. 

Eis os dados oficiaiS< 

1971 1972 1973 1974 

Ensino Fundamental 16,52% 16,01% 14,39% 13,09% 
Ensino Médio 9,54% 10,83% 13,31% 13,08'11-· 
Ensino Superior 54.72% 55,66% 57,82% 58.47% 

Na área do ensino superior, concentram~se as verbas mais 
vultosas, não apenas do governo federal, mas também do setor 
privado. 

Segundo estatísticas oficiais, existe, hoje, no Brasil, maior 
númefo de alunos freqUentando estabelecimentos particulares de 
ensino superior do que universidades e escolas superiores isoladas da 
rede oficial. 

O ensino primário ou fundamental, o alicerce da educaçOO, é 
mantido quase que exclusivamente pelos Estados e Municípios, com 
uma' ajuda financeira não subStancial da União. Segundo a 
professora Ana Bernardes, diretora do DePartamento de Ensino 
Fundamental do MEC, as verbas federais financiaram apenas 26,7% 
do aumento de matriculas do ensino de I' grau, entre 1973 e 1974 (o 
incremento de matriculas se elevou a I, t 82.024, das quais apenas 
315.913 foram financiadas pelo DEF, através de convênios com as 
unidades da Federação.) 

Desprezado pelo setor privado, que prefere investir 
maciçamente no ensino superior e em escala um pouco menor no 
ensino médio, o antigo ensino primário tem sido relegado a plano 
secundário, apresentando os índices desalentadores que tenho 
exaustivamente focalizado. 

Aprovada a emenda à Constituição, ora encaminhada, a União 
poderá canalizar para os Estados e Municfpios ~erbas vultosas Jllra 
o ensino de 1' grau, merecedor da máxima prioridade do Governo 
Geisel. 

Neste m>mento, como as verbas orçamentárias federais não são 
suficientes, o MEC está, em caráter de emergência, concedendo, 
através do Fundo de Assistência ao Desenvolvimento Social- FAS 
- na Caixa Econômica Federal, empréstimos aos Estados para o 
ensino de i' grau, empréstimos que serão pagos com juros e co~reção 
monetária, embora esta seja mais suave que a taxa real de inflação. 

Prossigo na leitura da emenda: 
"A experiência, entre 1967 e 1976, resultante da 

eliminação da vinculação obrigatória que constava da 
Constituição até 1967, demonstrava que os recursos federais 
para educação sofreram, em termos percentuais, uma 
redução amplamente comprovada nos anexos que 
acompanham esta justificativa. 

Enquanto os dispêndios em educação comparados com 
os gastos totais da União foram caindo em termos 
percentuais (Anexo n' 1), os Municfpios foram obrigados a 
despender 20% da sua arrecadação tributária e 20% das 
transferências do Fundo de Participação somente no ensino 
de l'grau. 

Salta à vista flagrante disparidade quanto à distribuição 
do ônus com o ensino, se confrontamos os gastos da União 
com os dispêndios dos Municípios. 

Parece~nos que, por ter a Constihlição exonerado a 
UniãO de aplicar nunca menos de dez por cento dos imposto.s 
que arrecada, confiando a Lei ordinária em que tais ônus 
fossem suportados pelos Municípios, todo esforço 
dispensado ao ensino, principalmente o fundamental, nos 
últimos quatro anos, não mCJhorou muito o quadro 
brasileiro, no particular. 

Assim, no Anuário da UNESCO (An.exo nll 2}, os dados 
referentes aos anos de 1971 e 1972, abrar:gendo tanto países 
desenvolvidos, como em desenvolvimento e sub· 
desenvolvidos, mostram o Brasil em posição extremamente 
modesta." 

Segundo a UNESCO, há 79 países no mundo entre os 
desenvolvidos, subdesenvolvidos e em desenvolvimento que têm 
dispêndio público com educação, em relação M Produto Interno 
Bruto, superiores ao do nosso País. 

"São desalentadores os dados e;~tatisticos oficiais 
relativos aos dispêndios públicos com educação no Brasil 
(Anexos n's 3 e 4)." 

Junto a esta justificativa dois quadros estatisticos oficiais, 
demonstrando que houve, também, num cc:rto período, um 
decréscimo nos dispêndios público com educação em relação ao 
Produto Interno Bruto. Se considerarmos que no Brasil o esforço 
educacional é dividido na base de 90% para o setor público e apenas 
tO% para o setor privado. enquanto nos Estados Unidos, 70% das 
verbas para educação são supridos pelo setor público e 30% pelo 
setor privado, chegaremos à conclusão de que é necessário, 
realmente, através do imperativo constitu::ional, . aumentar 
substancialmente as verbas federais, estaduais e municipais para o 
desenvolvimento do ensino em todos os seus níveis. 

.. Se confrontados tais dispêndios com os resultados, a 
situação se apresenta sombria. Em cada grupo de mil 
crianças que iniciam o curso primário, em nosso País, apenas 
229 o concluem no Brasil (Anexo n'> 5). 

Enquanto isso, segundo a UNESCO, .a média, nos países 
subdesenvolvidos, de crianças que tc·rminam o curso 
primário, é de 500 em cada grupo de 1.000, o que aquele 
organismo da ONU considera uma catástrofe. Estamos, 
portanto, de acordo com dados oficiais, abaixo da metade da 
média, dos países subdesenvolvidos e, no Nordeste, ela 
decresce a 89 crianças condúintes, de mil que iniciam o curso 
primário. Segundo estatísticas do MEC, dois terços das 
escolas primárias de nosso país possuem apenas uma sala de 
aula. Apenas 20% das professoras são diplomadas e 20% não 
têm, sequer, o curso primário completo. 

Baixfssima sua remuneração, quase sempre inferior ao 
salário mínimo regional, há lugares no No:rdeste em que uma 
professora primária municipal ainda ganha de trinta a 
setenta cruzeiros por mês." 

Ainda, recentemente, o nobre Senador pelo MDB, Agenor 
Maria, numa audiência com o Senhor Presidente Ernesto Geisel, 
teve a oportunidade de informar que, no interior do Rio Grande do 
Norte, uma professora primária municipal ainda recebe um salário 
da ordem de 40 cruzeiros por mês. 

No interior do Ceará, ocorre um fato semelhante: a p.rofessora 
primária, municipal, leiga, ganha entre 40 e 10 cmzeiros, enquanto 
um presidiário, que foi condenado e que recebe de Estado, de graça. 
casa- que é a prisão- comida e roupa lavada, ganha, por_~. 
quando trabalha- e trabalha quase sempre- 90 çruz~; · -. 

•;r;.__.,- '\· 

O Sr. Mauro -•Ides (MDB - CE) - l.te V.Ex• um 
aparte, nobre Senador João Calmon? · 

·' 
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O SR. JOÃO CALMON (ARENA - ES) - Com todo o 
·prazer. 

O Sr. Mauro Benel'ides (MDB - CE) -r- Eminente Senador, é 
exatamente para testemunhar diante da Casa, embora isso fosse 
inteiramente desnecessário, a autenticidade dessa informação que 
V. Ex• traz ao conhecimento do Senado Federal. Acredito que, na 
sessão de anteontem, o nobre Senador Benjamim F'arah, também se 
reportou ao problema educacional brasileiro e, já aí. referindo-se 
especialmente, à retribuição salarial aos nossos mestres. No que 
tange à emenda de V. Ex•. o que posso dizer' é que firmei a proposta 
com o maior prazer, e mais do que isso, com entusiasmo, porque me 
foi fácil aferir, de imediato o largo alcance da sua iniciativa, que e;tá, 
praticamente, vitoriosa, porque, tem o apoio da quase totalidade do 
Senado Federal. Faço votos para que a outra Casa do Congresso 
também se mostre receptiva a essa sua proposição, que está fadada a 
innuir, benfazejamente, na estrutura educacional do País. Minhas 
congratulações a V. Ex•, nobre Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON (ARENA- ES)- Muito obrigado a 
V. Ex• pelo seu testemunho, que é da mais alta valia. Como V. Ex• 
representa aqui, no Senado Federal, com muito brilho, o Estado do 
Ceará, devo recordar que, quando era titular da Pasta de Educação o 
Sr. Senador Jarbas Passarinho, discursando no Plenário da Câmara 
dos Deputados, declarou que pelo menos numa estatística, o Piauí 
não era o último estado da Federação, porque no momento em que' 
falava o Estado brasileiro que apresentava o mais baixo índice de 
escolaridade era o Estado que V. Ex• representa, com tanta 
eficiência, no Senado Federal, o Ceará. 

.. Quando em documentos oficiais se afirma que a taxa 
de escolarização no ensino de \9 grau, em nossos dias, é de 
85,2%, devendo atingir, em 1979, 90%, têm-se a falsa 
impressão de que não estamos distantes do ideal da 
universalização dos primeiros oito anos da escola 
fundal]lental. 

Entretanto, estatísticas, tambêm oficiais, indicam a 
existência de um deplorável quadro em que surge um 
congestionamento na I' série, com quase o triplo de alunos 
que deveria comportar, enquanto nas séries seguintes o 
esvaziamento se agrava. (Anexo nq 6)." 

A professora Ana Bernardes, diretora do Departamento de 
Ensino Fundamental do Ministério da Educação e Cultura, numa 
conferência p.roferida no Simpósio sobre Problemática Educacional, 
promovido graças a uma feliz iniciativa do nobre Senador Nelson 
Carneiro, apresentou os seguintes dados oficiais: na primeira série, 
no ano de 1973, estavam matriculadas 6 milhões 585 mil 617 
crianças; na segunda série, já o número baixara para menos da 
metade: 3 milhões 104 mil 990 crianças. Evidentemente, esse 
congestionamento na primeira série se deve, entre outros fatores, à 
baixa qualificação das professoras, ao despreparo, quase total, das 
crianças que ingressam no primeiro ano da escola primária. 

De acordo com os dados oficiais divulgados pelo eminente 
Ministro da Educação e Cultura, Ney Braga, apenas 3% das crianças 
brasileiras, de 5 a 6 anos de idade, estão freqUentando Jardins de 
Infância. Como é altissimo o índice de reprovação da primeira para a 
segunda série, ocorre esse congestionamento de 6 milhões, 585 mil 
617 crianças, na primeira série. Jâ na terceira série, o número de 
crianças matriculadas se reduzira a 2 milhões, 478 mil e 182. Na 
quarta série- última série do antigo curso primário - o número de 
alunos matriculados era de, apenas, J milhão 837 mil e 590; na 
quinta série, I milhão e 656 mil; na sexta série, I milhão e 150 mil; na 
sétima série, 785 mil, e na oitava série, 795 mil. 

Quando as estatfsticas oficiais revelam que a taxa de 
escolaridade O.o Brasil é da ordem de 85,2%, não.se está procurando 
ocultar a verdade, mas não se focaliza toda a verdade. 

Na rc:.~lidade, a situação do Brasil, em termos de e·1sino de }9 

grau. que deve ser, por imperativo constitucional, gratuito e 
obrigatório durante 8 anos, ainda é uma situação extremamente 
melancólica. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JOÃO CALMON (ARENA- ES)-Com p·azer. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Senador Joiio Calmon, 
congratulo-me com V. Ex•, na oportunidade da apresentação dessa 
emenda constitucional. Todos os municípios de coeficiente baixo, no 
Nordeste. todos os municípios de coeficiente 02, não pod·!m pagar as 
professoras primárias. Os jornais, ultimamente, têm falado muito na 
fixação do homem à gleba. Eu me pergunto como é _que se pode fixar 
o homem à gleba se se deixa a educação sob a responsabtlidade dos 
prefeitos dos municípios de coeficiente baixo, sabendo-se 
antecipadamente que eles não podem pagar a essas professoras? O 
que se vê é esse verdadeiro escárnio: professoras primárias do 
interior ganhando quarenta, sessenta e setenta cruzeir:Js por mês. 
Congratulo-me com V. Ex•, e tenho a impressão de que, ou o 
Governo volta as suas vistas para o interior do País, no sentido de 
dar a instrução necessária àqueles que amanham a terra, ou teremos, 
nos próximos dez anos, todo mundo nas grandes cidades. Os homens 
vão abandonando o interior, e o vão abandonando justamente pelo 
descaso das autoridades federais, que não querem entender a 
premente necessidade de, pelo menos, subsidiar as prefeituras de 
coeficiente baixo, no sentido de dar educação ao povo brasileiro. 
Muito obrigado a V. Ex• . 

O SR. JOÃO CALMON (ARENA - ES) - Agradeço a 
V. Ex•. nobre Senador Agenor Maria, pela preciosa wntribuição, 
porque na qualidade de representante, no Senado Federal, do Rio 
Grande do Norte, V. Ex• teve, mais uma vez, a oportunidade de 
enfatizar como são desprovidos de recursos o Estado dt: V. Ex• e os 
seus municípios, impossibilitados de cumprir o deve~ que lhes é 
atribuído pela Constituição: assegurar a todas as crianç·as 8 anos de· 
escola gratuita. 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) - Permit1: V. Ex• um 
apa;te? 

O SR. JOÃO CALMON (ARENA - ES) - Com o maior 
prazer, concedo o aparte ao nobre Senador José Sarney. 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) - O meu aparte serã 
breve. Desejo apenas, Senador João Calmon, ressaltar que a emenda 
que V. Ex•. hoje, apresenta ao Senado é mais um grande serviço que 
V. Ex• presta ao Brasil, 'no setor da educação, onde !lua ação tem 
sido a de um grande idealista, de um grande patriota, que cada vez 
mais merece o respeito e a admiração de toda a Nação brasileira. Era 
apenas este aparte que queria dar a V. Ex•. 

O SR. JOÃO CALMON (ARENA - ES) - Ao agradecer o 
generoso aparte do nobre Senador José Sarney, devo destacar mais 
uma vez que este admirãvd homem público, quando en Governador 
do Maranhão, uma das Unidades pobres da nossa Fed>:raêão, diante 
da absoluta falta de recursos financeiros para a -construção e 
manutenção de escolas primárias, do tipo _convencional, em cada 
município daquele sofredor Estado tomou iniciativa :xtremamente 
feliz - que pode ser imitada por outros Estados: lançou uma 
campanha para construção das chamadas .. Escolas João-de-Barro" 
em homenagem ao pássaro oleiro que constrói a sua própria casa. 

Então graças ao seu dinamismo, à sua capacidade de iniciativa e à sua 
imaginação criadora, também no setor da educação, o Senador José 
Sarney conseguiu mobilizar cada comunidade pata que construísse 
modestas "escolinhas João-de-Barro". O Estado contribuirâ para 
esse esforço comunitãrio, cedendo a professora para .jar aulas e as 
Prefeituras forneciam o material escolar. Muito obrigado a V. Ex• 

' 
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O Sr. lleaedlto Forr,lra (ARENA- GO)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JOÃO CALMON (ARENA- ES)- Com todo prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA - GO) - Eu serei liliove. 
Serei breve, mesmo porque V. Ex• está sendo assediado por r\·--s 
apartes que irão contribuir deveras para o seu discurso. O n1' · . 
aparte se prende a uma associação nessa homenagem que V. Ex 
prestou ~ nobre Senador Josê Sarney. Convivo muito com o 
Maranhão, dado que a minha região estâ quase que encravada nesse 
mesmo Estado. E V. Ex• me fez lembrar, ao aludir a essa campanha 
do João-de-Barro, que o Senador José Sarney encontrou o 
Maranhão, naquela época, como o único Estado brasileiro, talvez, 
que tinha só um ginásio estadual, assim mesmo localizado na capital 
do Estado. E S. Ex•, ao deixar o Governo, conforme verifiquei num 
levantamento que consegui logo em seguida, entregou o Maranhão 
contando com 55 ginásios, em todo o Estado. 

O SR. JOÃO CALMON (ARENA - ES) - Agradeço ao 
nobre Senador Benedito Ferreira esta sua informação, que é muito 
importante. Aproveito a oportunidade para salientar, também, que 
foi o Governador José Sarney o pioneiro da instalação da TV­
Educativa em todo o Norte e o Nordeste. Foi ele quem tomou a 
iniciativa de implantar no seu Estado uma TV-Educativa, 
convertendo um centro de TV em circuito fechado numa. estação 
aberta, que tem preslado os mais relevantes serviços à educação. 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA (ARENA- MG)- V. Ex• 
permite-me um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON (ARENA - ES)- Tenho prazer de 
conceder o aparte ao nobre Senador Gustavo Capanema, que tanto 
honra esta Casa e é, sem dúvida nenhuma, a glória mais pura da 
educação deste País, como titular que foi da Pasta de Educação e 
Cultura, durante onze fecundos anos. 

O Sr. GustaYo Capanema (ARENA- MG)- Muito obrigado 
a V. Ex•, Senador João Calmon. As agulhas vermelhas da Presidên­
cia já estão empurrando os oradores da tribuna, de modo que terei 
de dizer a V. Ex• apenas uma palavra: a palavra cordial, afetuosa, a 
palavra viva, entusiástica de aplauso pela iniciativa que V. Ext teve, 
ao apresentar essa Emenda Constitucional. Eu padeci muito, duran­
te muitos anos, com as agruras do Ministério da Fazenda. de modo 
que, quando vejo um preceito constitucional obri~atório, tornando o 
dinheiro da educação- tão reduzido em nosso País- maior e cada 
vez maior, vejo na mão que assim estabelece o preceito, a mão 
benfazeja e merecedora do beijo nacionaL E o caso de V. Ex•. 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- Muito bem! 

• 

O SR. JOÃO CALMON (ARENA - ES)- V. Ex• muito me 
emociona com seu aparte e só posso retribuí-lo de maneira muito 
pálida, revelando ao Senado que o então Ministro da Educação, 
Gustavo Capanema, foi obrigado a aproveitar a ausência do Minis­
tro da Fazenda- por sinal, um notável Ministro da Fazenda. o Sr. 
Arthur de Souza Costa que se encontrava nos Estados Unidos -
para levar ao Presidente Getúlio Vargas a primeira verba destinada 
ao ensino primário, incluída no Orçamento da Repúblic~. Foi graças 
à iniciativa pioneira de Gustavo Capanema que, hoje, há receptivida­
de neste País para a inclusão, por imperativo constitucional, de ver­
bas no Orçamento Geral da União, destinadas ao ensino primário 
nos btados e Municípios que, na sua grande maioria, são pobres. 
Muito obrigado a V. ExqPalmas). 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JOÃO CALMON (ARENA- ES)- Com prazer. 

O Sr. Itamar Franco {MDB- MG)- Senador João Calmon, 
apenas para cumprimentar V. Ex• pela apresentação desta emenda, 

que valoriza o Legislativo brasileiro. Como Prefeito, pude sentir de 
perto essas dificuldades; evidentemente a necessidade apresenta um 
aspectO peculiar em que as Prefeituras e as escolas têm realmente um 
tratamento bem diferente- na nossa municipalidade. Lã, as profes­
soras recebem acima do salário mínimo e as nossas escolas não estão 
enquadradas naquela estatística dada pelo Senador e então Ministro 
Jarbas Passarinho, de que dois terços delas têm apenas uma sala de 
aula. Cumprimento V. Ex', que apresenta esta ~:menda e sobretudo 
traz a esta Casa e à Nação conhecimento de dados, mostrando que o 
dispêndio público com educação caiu neste País em relação ao 
Produto Interno Bruto. Meus parabéns a V. Ex~ 

O SR. JOÃO CALMON (ARENA- ES) --Muito obrigado. 

O Sr. Jarbas Pusarinbo (ARENA- PA)- Permite V. Ex~ 

breve aparte? 

O SR. JOÃO CALMON (ARENA - ES) - Com todo o 
prazer, concedo o aparte ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbu Passarinho (ARENA - PA} - Em primeiro 
lugar, com a peimissão devida ao nobre Senador. ex-Ministro Gusta­
vo Capanema, eu queri<i endossar o aparte que S. Ex• deu a V. Ex• 
Mas o ouvido ficou um pouco ferido com esse aparte do meu no­
bre colega Itamar franco. E nós provaremos, a qualquer momento, 
que os dispêndios públicos com a educação, de 1964 até 1970/1971, 
cresceram em termos reais e em proporções bastante vant<~josas. E 
enquanto gastávamos 2, I% do produto nacional bruto em educação. 
em 1963 e 1964, chegamos a 3,8% ou 3,9%, segundo os dados do 
IPEA, naquela ocasião, em 1970. De modo que não me parece corre­
to dizer que de 1964 para cá os dispêndios públicos caíram, mesmo 
em relação ao PNB. Em valores relativos, como em valores absolu­
tos, o crescimento do dispêndio público foi notável, embora não 
tivesse sido acompanhado, na mesma proporção, dentro do dispên­
dio público, pela fatia correspondente ao esforço federal. 

O Sr. Itamar Franro (MDB - MG) - Baseei-me nos dados 
forneddos pelo nobre Senador João Calmon. Desculpe. se entendi 
de maneira diferente. 

O SR. JOÃO CALMON (ARENA - ES) - Agradeço ao 
eminente Senador Jarbas Passarinho ... 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA-- MA)- V. Ex• me 
permite um aparte? 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB- RJ)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Comunico a V. 
Ex• que seu tempo está esgotado. 

O SR. JOÃO CALMON (ARENA - ES) - A luz vermelha 
me adverte que meu tempo já está esgotado ... Mas como há sempre 
luz verde para a educação, faria um apelo a V. Ex•, Sr. Presidente, 
para que me permitisse, pelo menos, conceder os apartes aos Sena­
dores que já o solicitaram. 

O Sr. Nelson Camelro (MDB- RJ) - Nobre Senador João 
Calmon, a Nação toda acompanha, há muitos anos, a campanha de 
V. Ex• em favor de melhores recursos para a educação, como parte 
do desenvolvimento nacional. Mas, aqui, se tem falado na situação 
escolar do interior do Brasil. É preciso ver que na antiga Capital da 
República existem dezenas de milhares de crianças que não têm esco­
las. O problema, portanto, não é só do interiqr; o problema é na­
cional. 1:: esse aspecto que eu queria acentuar. porque é realmente 
doloroso que isso ocorra na antiga Capital da República. 

O SR. JOÃO CALMON (ARENA- ES)- O Senador E'elá­
sio Vieira tem o aparte e, logo após, o Senador Henrique de La Roc­
que. 

. ' -~ ' 
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O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- V. Ex•, que tem sido um 
excelente pa}adino, como jornal'tsta e como parlamentar, na defesa 
da educação neste País, toma mais uma iniciativa feliz e altamente 
valiosa com a apresentação dessa emenda constitucional, subscrita 
pela quase unanimidade da Casa, num prenúncio evidente de que ha­
verá a aprovação do Congresso Nacional, buscando maiores recur­
sos para a educação brasileira poder expandir-se e cumprir as suas 
finalidades em favor do desenvolvimento do povo brasileiro. Merece 
V. Ex• cumprimentos pela iniciativa e pela capacidade de buscar um 
volume tiio grande de adesões, de imediato. Se não há unanimidade é 
porque vários Senadores estão ausentes de Brasma. Pediria permis­
são, ainda, para registrar, que, no Brasil, 600 mil universitários 
pagam o seu ensino; 400 mil brasileiros que freqUentam as 
universidades gozam do privilégio da gratuidade. Parece-me que o 
Governo deve tomar medidas no sentido de eliminar essa discrimina­
ção odiosa no nosso Pais. 

O SR. JOÃO CALMON (ARENA- ES) -Agradeço a V. 
Ex•. Senador Evelásío Vieira, o seu aparte que muito me honra. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Henrique de La Rocque. 

O Sr. Henrique de la Rocque (ARENA - MA)- Nobre Sena· 
dor João Calnion, no momento em que V. Ex•, tão apaixonado pela 
problemática da educação brasileira, apresenta emenda tão necessá­
ria ao nosso suporte educacional, felícito-o, como acaba de fazer o 
nobre Senador Evelás(o Vieira, e aproveito a oportunidade para 
solidarizar-me, também, com aqueles que felicitaram o nobre Sena­
dor José Sarney pelo fato de, quando Governador do nosso Estado, 
ter S. Ex• dado muito de si, e sempre prioritariamente,. à questão 
educacional, à qual dedicou todo o poder da sua imaginação. 

O SR. JOÃO CALMON (ARENA- ES)- Muito obrigado 
a V. Ex•, Senador Henrique de La Rocque. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA - MT) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JOÃO CALMON (ARENA - ES) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MT)- Nobre Senador João 
Calmon, lamentavelmente nem todos os Senadores poderão apartear 
V. Ex• Falo em nome da Bancada de Mato Grosso, que não tem es­
sa oportunidade de apartear e dar a sua solidariedade também a V. 
Ex•, congratulando-me pela sua feliz iniciativa de apresentar essa 
Emenda Constitucional, que realmente irá dar rnais recursos à educa­
ção. V. Ex• tem sido o paladino, o defensor incansâvel, percorrendo 
todo o Brasil nessa pregação sacerdotal de proporcionar ao País uma 
melhor educação à nossa juventude. Mas, nesse momento, lamento a 
intervenção do nobre Senador Evelâsio Vieira que, em todas as 
oportunidades, procura dar um aparte para causticar o Governo por 
aquilo que não pôde fazer. Declara S. Ex• que 400 mil universitários 
têm ensino gratuito nesta Nação- o que não ê comum em todos os 
países, mesmo os mais ricos do mundo - e apenas 600 mil não têm 
oportunidade de gozar da gratuidade do ensino ·~niversitário. Mas 
veio o Governo em socorro a esses pobres que não têm tido essa 
oportunidade, proporcionando o empréstimo educativo, que é 
realmente uma medida extraordinária, sem exemplo no mundo. 

O Governo brasileiro preocupa-se realmente com a educação da 
nossa mocidade, tanto do i"' e do 2Q graus como do ensino universitá­
rio. 

Devemos render homenagem a V. Ex• que, nessa pregação 
incansável em todos os recantos do Brasil, pugnando por uma me­
lhor oportunidade à nossa juventude, tem alertado o Governo 
brasileiro que realmente é preciso proporcionar aos nossos jovens 
uma melhor oportunidade de uma educação melhor e mais avança­
da. Muito grato a V. Ex• 

O SR. JOÃO CALMON (ARENA - ES) - Agradeço o estí· 
mulo de suas palavras. 

O Presidente Ernesto Geisel, em entrevista conct:dida à TV 
francesa, no dia 25 de abril do corrente ano, enfatizou: 

"Preocupa-nos extraordinariamente o desenvolvimento de nos­
sa educação. Acredito que o desenvolvimento geral do Brasil terá 
que se lastrear, em grande parte, na educação." 

No dia l9 de maio, falando em Volta Redonda, 'J Chefe da 
Nação voltou a focalizar o mesmo tema, afirmando textualmente: 

"A melhoria da distribuição pessoal da renda terâ c ue resultar, 
em primeiro lugar, da valoriza~ão do homem pela educação e pela 
política de desenvolvimento e criação de empregos; em ~gundo lu­
gar, do aperfeiçoamento da política fiscal e da criaçãc· de fundos 
institucionais de poupança pertencentes aos trabalhadon:s, e d.a me­
lhoria da saúde e da assistência social." 

Devo lembrar, ainda, que na sua exposição sobre as_ diretrizes 
do MEC, o seu dinâmico titular, Ney Braga, declarou qut: a priorida­
de mais importante do Governo Geisel, na área da educação, é o en­
sino de 19 grau. 

Prossigo na leitura da emenda: 

"Essa situação se torna mais grave se levarm•JS em conta 
que, nos países desenvolvidos, é considerado fundonalmente 
analfabeta a criatura com menos de 7 anos de escolarid-ade. 

No Brasil, menos de 30% dos que iniciam o E.ntigo curso 
primário concluem a 4• série. 

Sem recursos financeiros suficientes, inclusive supridos 
pelo governo da União, não podemos impedir a c·.ontinuação 
dejse quadro que se reflete em outra estatfstica oficial que 
revela o número de alunos em escolas de uma única sala de 
aula (70% do total das antigas escolas primária). 

Não podemos fugir à convicção de que a principal causa 
dessa situação está em que os Estados e Municípios, na 
maioria pobres, não dispõem de r~ursos sufie:entes para 
cumprir as responsabilidades que a lei lhes atribui, no que 
tange aos cursos primários e médios, insuficiente o adjutório 
federal do salário-educação que, antes, só se destinava à 
escola primária e, pelo regime da Constituição de 1967, 
passou a atender ao alunado dos sete aos catorze anos. 

A alíquota do salário-educação era de 1,4, quando a 
faixa de obrigatoriedade e gratuidade, antes da CJnstituição 
de 1967, era de 4 anos e passou recentemente para 2,5, depois 
que a Carta Magna aumentou a faixa de obrigatonedade e da 
gratuidade do ensino de 19 grau para 8 anos, abrangendo 
uma área, a do antigo ensino médio (ginásios), muito mais 
dispendiosa. 

O aumento do salário-educação foi, portanto, aparente. 
Em termos reais, houve diminuição dos recursos dessa fonte 
de auxílio aos Estados e Municípios. 

Temos de convencer-nos, outro tanto, que o iwestimen· 
to na educação é fundamental e altamente produtivo. 

Na mesma linha dos pronunciamentos de Poincaré, que 
costumava afirmar que "a educação é o problema n9 I, 2 e 3 

. de qualquer país mesmo desenvolvido", o Presidente Er~esto 
• Geisel enfatizou, em entrevista concedida à TV fr:tncesa, no 

dia 25 de abril: "Preocupa-nos extraordinariamente o desen~ 
volvimento de nossa educação. Acredito que o Cesenvolvi~ 
menta geral do Brasil terá que se lastrear, em grande parte. 
na educação." 

Nos termos da Lei n9 5.692/71, reformuladora do ensino 
no país, seu objetivo geral, nos JQ e 29 graus, é o de "propor­
cionar ao educando a formação necessária ao desenvolvi~ 
menta de suas potencialidades, como elemento de auto-rea~ 
lização, qualificação para o trabalho e preparo o exercício 
consciente da cidadania.'' 

Mas, sem recursos bastantes, esses ideais jamais serão 
alcançados. 

t 
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Daí porque ratificamos a nossa confiança no Plenário 
do Congresso Nacional, no sentido de que, louvado menos 
em ·nossos argumentos do que na sua própria con11ciência cí­
vica e no postulado de que a educação é pedra angular do 
desenvolvimenfo e base essencial da democracia reptaenta­
tiva, aprovará a r-estauraÇão do dispositivo sábio da ç...ti· 
tuiçào de J 946, assegurando os meios de que o Pais J)J'CÍ:Ua. 
para concentrar na· educação, posicionando-se, dentro de U1Q 

decênio, entre as nações mais desenvolvidas do Mundo. 
A aprovação da presente proposta de Emenda Constitu­

cional, tornará efetivo aquele outro princípio da Lei Maior, 
segundo o qual a educção no Brasil constitui dever do 
Governo e direito de todos os brasileiros. 

Muito obrigado." (Muito bem!) 

DOCUMJ;NTOS A QUE SE REFERE O SR. JOÃO CALMON 
EM SEU DISCURSO 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N• 21 DE 1976 

Estabelece a obrigatoriedade da apllcaçio anual, pela 
União, de nunca menos de doze por cento, e, pelos Estados, 
Distrito Federal e Munldplos. de, no mfnlmo, vinte e quatro 
por cento da tenda resultante dos Impostos, na manutençio e 
desen,olvlmento do ensino. 

As Mesas da Câmara e do Senado Federal, nos termos do art. 
49 da Constituição, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitu­
cional: 

Artigo único. O art. 176 da Constituição da República Federa­
tiva do Brasil passa a vigorar com o acréscimo do seguinte parágrafo: 

§ 49 Anualmente, a União aplicará nunca menos de doze por 
cento, e os Estados, o DiStrito Federal e os Municípios vinte e quatro 
por cento, no mínimo, da renda resultante dos impostos, na manu­
tenção e desenvolvimento do ensino.'' 

Justlfltaçio 
Trata-se de restaurar, com um pequeno acréscimo de vinte por 

cento, o art. 169 da Constituição de 18 de setembro de 1946, que 
tinha, como corolário, o respectivo art. 171, verbl!l: 

"Art. 171. Os Estados e o Distrito Federal organizarão os seus 
sistemas de ensino. 

Parágrafo único. Para o desenvolvimento desses sistemas, a 
União cooperà"rá com auxílio pecuniário, o qual, em relação ao 
ensino primário, provirá do respectivo Fundo Nacional.'' 

A' Emenda Constitucional n9 t, de 17 de outubro de 1969, 
também se refere à obrigatoriedade da assistência técnica e 
FINANCEIRA aos Estados e Municípios. Eis o que estabelece o seu 
artigo 177: 

"Os Estados e o Distrito Federal organizarão os seus sistemas 
de ensino, e a União, os dos Territórios, assim como o sistema 
Federal, que terá caráter supletivo e se estenderá a todo o país, nos 
estritos limites das deficiências locais. 

S J9 A União prestará assistência técnica e financeira aos Esta· 
dos e ao Distrito Federal para desenvolvimento dos seus sistemas de 
ensino. 

§ 29 Cada sistema de ensino terá, obrigatoriamente, serviços de 
assistência educacional, que assegurem aos alunos necessitados 
condições de eficiência escolar." 

Revogado, na regorma constitucional de 1967, aquele princípio 
contido no art. 169 da Carta Magna anterior e mantida tal elimina­
ção pela Emenda Constitucional n9 1, de I 969, somente os 
Municípios ficaram com aquela obrigação, nos termOs do art. 59 c 
respectivo parágrafo único da Lei n"' 5.692, de 1971, verbls: 

Art. 59. Aos Municípios que não aplicarem, em cada ano, pelo 
menos 20% da receita tributária municipal no ensino de 19 grau, apli­
car·se-á o disposto no art. 15, § 39, alínea f, da Constituição. 

Parágrafo único. Os Municípios destinarão ao ensino do 19 
grau pelo merios 20% das transferências que lhes couberem ao Fundo 
de Participação." 

Enquanto, por descwnprirem tal mandamento, os municípios 
são passíveis da sanção constitucional da interven,;ão. estadual, o art. 
52 da Lei de Diretrizes e Bases do Ensino do )9 e 29 graus (n9 

5.692/71), bem mais liberal com os Estados, declara, verbls: 
"Art. 52. A União prestará assistência financeira aos Estados 

e ao Distrito Federal para o desenvolvimento de seus sistemas de 
ensino e organizará o sistema federal, que terá ca-ráter supletivo e se 
estenderá por todo o país, nos estritos termos das deficiências locais." 

Houve, porém, tlaquele instrumento legal, u::na pequena janela 
aberta aos Municípios, no§ 39 do art. 54, verbls: 

"§ 39. A concessão de auxilio financeiro aos progrâmas de 
educação dos Municípios, integrados nos planos estaduais, ~r-se-á 
mediante convênio, com base em planos e projetos apresentados 
pelas respectivas administrações e aprovados pelos Conselhos de 
Educação." 

Como a Constituição liberasse a obrigação da União Federal, 
fix.ada na Carta anterior no dispositivo que pret,:ndemos restaurar, 
conferiu-lhe a Lei n"' 5.692, de 1971, a obrigação, bem mais elástica, 
contida no artigo 56 e respectivo§ 29, nrbls: 

"Art. 56. Cabe à União destinar recursos para a concessão de 
bolsas de estudo. 

§ J9. Aos fecursos federais, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios acrescerão recursos próprios para o m·esmo fim. 

§ 29. As normas que disciplinam as concessões de bolsas de 
estudo decorrentes dos recursos federais, seguirão as diretrizes 
estabelecidas pelo Ministério da Educação e Cultura, que poderá 
delegar as entidades municipais de assistência educacional, de que 
trata o§ 29 do art. 62, a adjudicação dos auxílios. 

§ 39 O Programa Especial de Bolsas de Estudo (PEBE) reger-se­
á por normas estabelecidas pelo Ministério do Trabalho." 

Para completar esse quadro do sistema, no que tange ao ensino 
fundamental, em flagrante sobrecarga aos municípios, diz o artigo 
58, do citado diploma legal em vigor: 

"Art. 58. A Lesgislação estadual supletiva, observado o dis­
posto no artigo 15 da Constituição Federal, estabelecerá as respon­
sabilidades do próprio Estado e de seus Municípios no 
desenvolvimento dos diferentes graus de ensino e disporá sobre 
medidas que visem a tornar mais eficiente a aplicação de recursos 
públicos desti1'1ados à educação. 

Parágrafo único. As providências de que trata este artigo vi­
sarão à progressiva passagem para a responsabil.idade municipal de 
encargo e serviços de educação, especialmente de 19 grau que, pela 
sua natureza, possam ser realizadas mais sati:>fatoriamente pelas 
administrações locais.'' {Grifamos.) 

Trata-se de um sistema lógico, visando a at,:nder à intenção do 
art. 176 da Constituição Federal, nrbls: 

"Art. 176. A Educação, inspirada no princípio da unidade na­
cional e nos ideias de liberdade e solidariedade humana, é direito de 
todos e dever 'do Estado, e será dada no lar e na e~.cola." 

A fixação da percentagem de 12% do Orçamento Geral da 
União não nos ocorre na base do arbítrio pessoal, mas é inspirada 
pelo que estabelece taxativamente a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (Lei n9 4.024, de 1961), no seu artigo 92: 

"A União· aplicará anualmente, na manutenção e desenvolvi­
mento do ensino, 12% (doze por cento), no minimo, de sua 
receita de impostos e os Estados, o Distrito Fed•:ral e os Municípios 
20% (vinte por cento), no mínimo." 

A Lei de Diretrizes e Bases nào foi revoga.da nessa parte, que 
estã. portant~. çm pleno vigor. 

A experiência, entre 1967 e 1976, resultante da eliminação da 
vinculação obrigatória que constava da Constituição até 1967, 
demonstrava que os recursos federais para edlJ.cação sofreram, em 
termos percentuais, uma redução amplameme comprovada nos 
anexos que acompanham esta justificação. 
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Enquanto os dispêndios em educação comparados com os 
gastos totais da União foram caindo em termos percentuai~(Anexo 
nQ l) os Municípios foram obrigados a despender 20% da sua 
arrecadação tributária e 20% das transferências do F\lndo de 
Participação somente no ensino de I~' grau.· 

Salta à vista flagrante disparidade quanto à distribuição do ônus 
com o ensino. se confrontarmos os gastos da União com os dispên~ 
diosdos Munidpios. 

Parece-nos que, por ter a Constituição exonerado a União de 
aplicar nunca menos de dez por cento dos impostos que arrecada, 
confiando a Lei ordinária em que tais ônus fossem suportados pelos 
Municípios, todo esforço dispensado ao ensino, principalmente o 
fundamenta\, nos últimos quatro anos, não melhorou muito o 
quadro brasileiro, no particular. 

Assim, no Anuãrio da UNESCO (Anexo n~' 2), os dados 
referentes aos anos de 1971 e 1972, abrangendo tantos países desen~ 
volvidos, como em via de desenvolvimento e subdesenvolvidos, mos­
tram o Brasil em posição .extremamente modesta. 

São desalentadores os dados estatísticos oficiais relativos aos 
dispêndios públicos com educação no Brasil (Anexos n11 3 e 4). 

Se confrontados tais dispêndios com os resultados, a situação se 
apresenta sombria. Em cada grupo de mil crianças que iniciam o 
curso primário, apenas 229 o concluem no Bfasil (Anexo 5). 
Enquanto isso, segundo a UNESCO, a média, nos países subdesen­
volvidos, de crianças que terminam o curso primário, é de 500 em 
cada grupo de 1000, o que aquele organismo da ONU considera uma 
catástrofe. Estamos, portanto, abaixo da metade da média, dos 
países subdesenvolvidos e, no Nordeste, ela decresce a 89 crianças 
concluintes, de mil que iniciam o curso primário. Segundo 
estatísticas do MEC,, dois terços das escolas primárias possuem 
apenas uma sala~ apel'\as 20% das professoras são normalistas e 20% 
não têm sequer o curso primário completo. 

Baixíssima sua remuneração, quase sempre inferior ao salário 
mínimo regional, hã lugares no Nordeste em que uma professora 
primária municipal ainda ganha de trinta a cinqüenta cruzieros por 
mês. 

Quando em documentos oficiais se afirma que a taxa de escola­
rização no ensino do I~' grau, em nossos dias, é de 85,2%, devendo 
atingir, em 1979, 90%, têm-se a falsa impressão de que não estamos 
distantes do ideal da universalização dos primeiros oito anos da 
escola fundamental. 

Entretanto, estatísticas, também oficiais, indicam a existência de 
um deplorável quadro em que surge um congestionamento na I• 
série, com quase o triplo de alunos que deveria comportar, enquanto 
nas séries seguintes o esvaziamento se agrava. (Anex.o n~' 6 ). 

Essa situfl,ção se torna mais grave se levarmos e;m conta que, nos 
países desenvolvidos, é considerado funcionalmente analfabeta a 
criatura com menos de 7 anos de escolaridade. 

No Brasil, menos de 30% dos que iniciam o antigo curso 
primário conclueni. a 4f Serie. 

Sem recursos financeiros suficientes, inclusive supridos pelo 
governo da União, não podemos impedir a continuação desse 
quadro que se reflete em outra estatística oficial que revela o número 
de alunos em escolas de única sala de aula (70% do total das antigas 
escolas primârias). 

Não podemos fugir à convicção de que a principal causa dessa 
situação está em que os Estados e Municípios, na maioria pobres, 
não dispõem de recursos suficientes para cumprir as 
responsabilidades que a lei lhes atribuí, no que tange aos cursos 
primários e médios, insuficiente o adjutório federal do salário-educa· 
çào que, antes, só se destinava à escola primária e, pelo regime da 

Constituição ~e 1967, passou a atender ao alunado dos sete aos 
catorze anos. 

A aliquota do salário-educação era de I ,4 quando a faixa de 
obrigatoriedade e gratuidade, antes da Constituição de 1967, era de 4 
anos e passou recentemente para 2, 5, depois que a Carta Magna 
aume11tou a faixa da obrigatoriedade e da gratujdade do ensino de· f 'i' 
grau de 4 para 8 anos, abrangendo uina área, a do antigo ensino 
médio (ginásio), muito mais dispendiosa. 

O aumento do salário-educação foi, portanto, aparente. Em 
termos reais, houve diminuição dos recursos dessa fonte de auxílio 
aos E.stados e Municípios. 

Temos de convencer~nos, entre,tanto, qu~ o invt:stimento na 
educação é fundamental e altamente produtivo. 

Na mesma linha dós pronunciamentos· de Poincaré, que 
costumava afirmar que "a educação é o problema n~' I, 2 e 3 de 
qualquer país mesmo des~jnvolvido", o Presidente Ernesto Geisel 
enfatizou, errl errtrevista concedida à TV francesa, no $lia 25 de abril: 
"Preocupa-nos extraordinariamente o desenvolvimeirto de nossa 
educm;ão. Acredito que o desenvolvimento geral do Brasil terá que 
se lastrear, em grande parte, na educação". 

Nos termos da lei n~' 5.692/71, reformuladora do ensino no 
País, seu objetivo geral, nos I~' e 2~' graus, é o de "proporcionar ao 
educando a formação necessária ao desenvolvimer1to de Suas 
potencialidades, como elemento de auto-realização, qualificação 
para o trabalho e preparo para o exercício consciente da ddadania". 

Mas, sem recursos bastantes, esses ideais jnmais serão 
alcançados. 

Daí porque ratificamos a nossa confiànça no Plenário do 
Congresso Nacional, no sentido de que, louvado menos em nossos 
are;umentos do que na sua_ própria consciência civica e no postulado 
de que a educação é pedra angular do desenvolvimento e base es· 
sendal da democracia representativa, aprovará a restauração do 
dispOsitivo, sábio da Constituição de 1946, assegurando os meios de 
que o País precisa para concentrar na educação, poskionando-se, 
dentro de um decênio, entre as nações mais d;senvolvidas do Mundo. 

A aprovação da presente proposta de Emenda Constitucional, 
tornará efetivo aquele outro princípio da Lei Maior, segundo o qual 
a educação no Brasil constitui dever do Governo e dbeito de todos os 
brasileiros. 

Senadores que assinaram a emenda proposta pelo s.~nador João 
Calmon 

João Calmon; Magalhães Pinto; Daniel Krieger; Tarso Dutra; 
Henrique de La Rocque; Helvídio Nunes; Heitor Dias; Otto 
Lehmann; Altevir Leal; Arnon de Mello; Accioly Filho; Teotônio 
Vilela; Amaral Peixoto; Luiz Viana; Lourival Baptista; José Sarney ; 
Ruy Santos: Mendes Canale; Benedito Ferreira; Otair Becker; 
Mattos Leão; Alexandre Costa; Jessé Freire; Jo~ Guiomard; Jarbas 
Passarinho; Virgílio Távora; Saldanha Derzi; Luiz Cavalcante; 
Fausto Castelo-Branco; Cattete Pinheiro; Domício Gondim; José 
Lindoso; Lenoir Vargas; Nelson Carneiro; Adalberto Sena; Danton 
Jobim~ Benjamim Farah; Gustavo Ca.panema; Wilson Gonçalvc=s; 
Gilvan Rocha; Ruy Carneiro; Dinarte Mariz; Mauro Benevides; 
Evandro Carreira; Agenor Maria; Itamar Franco; Marcos Freire; 
Lâzaro Barboza; Franco Montoro; Eurico Rezende; ltalívio Coelho; 
Vasconcelos Torres; Leite Chaves; Renato Franco; Roberto 
Saturnino~ Orestes Quércia; Augusto Franco; Eve\ásio Vieira; José 
Esteves; Paulo Guerra; Milton Cabral; Osires Teixeira; Dirceu 
Cardoso. 
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ANEXO/ 

PARTICIPAÇÃO DO MEC NO ORÇAMENTO DA UNIÃO 

Cr$ Cr$ 
Ano União MEC % 

Orçamento 1964 2.110.257 205.614 9,74 
1965 3.774.963 417.968 I 1,07 
1966 4.719.085 457.432 9,70 
1967 6.943.198 604.644 8,71 
1968 11.097.643 859.428 7,74 
1969 14.229.267 1.236.646 8,69 
1970 17.650.984 1.293.189 7,33 
1971 23.099.700 1.566.154 6,78 
1972 32.176.800 1.811.400 5,62 
1973 43.833.500 2.283.813 5,21 
1974 58.556.000 2.90l.J32 4,95 
1975 90.247.261 3.893.359 4,31 
1976 139.325.000 6.492.951 4,66 

Unidade: CrS 1.000,00 
Fontes: I- "A Educação e o Milagre Brasileiro", 2' edição, 
Livraria José Olympio Editora, 1975. 

2 ~Lei n9 6.187- Orçamento para 1975 e Proposta Orça· 
mentária para 1976, fornecidas pela Subsecretaria de Orçamento do 
Senado Federal. 

ANEXO I/ 
DESPESAS PÚBLICAS REFERENTES AO ENSINO, 

AO PREÇO CORRENTE DE MERCADO 
Percentagem sobre o PNB 

Países 

1- Canadá 
2- Netherlands ....................... . 
3- Suécia ..... . 
4- Dinamarca ............. . 
5- Papua-New Guinea ................. . 
6- Antigua .. , ................... . 
7- Tunísia ............. , .......... . 
8- URSS 
9- Ilhas Virgínia ...... . 
lO- Ukrania ..... . 
li -Estados Unidos 
12- Porto Rico ......... . 
13- Khmer ...... .. 
J4- Noruega .. . 
15- West Malásia ... 
16- Finlândia 
17-Zâmbia. 
18- fraque. . ........ . 
19- República Democrática Alemã .. 
20- Iugoslávia .. 
21 - Venezuela .... 
22- Costa Rica 
23 - Nova Zelândia 

1971 

8,5 
7,9 
7,9 
7,6 
7,6 
7,3 
7,2 
7,0 
6,9 
6,7 
6,1 
6,6 
6,5 
6,4 
6,4 
6,3 
6,2 
5,8 
5,6 
5,5 
5,4 
5,4 
5,4 

1970 

8,6 
7,8 
1,7 
1,0 

6,8 

6.9 
6,5 
6,7 

5,9 
5,5 
6,3 
4,3 
6,1 
5,3 
5,3 
5,5 
5,4 
4,9 

24- Luxemburgo . . . . . . . . : 
25- Líbia . . . . . . . . ....... . 
26- Gilbert and Ellice Islands ..... . 
27- Panamá ............... . 
28- Bulgária .............. . 
29- Irlanda ... . 

, :-30- Polônia .. . 
3r- Âustria 
32 -Itália ........ . 
33 -lceland 
34- Daomé .. . 
35- Austrália ... . . ········.··· 
36- San Marino 
37- Hungria ........ . 
38- República Federal da Alemanha 
39- Tchecoslováquia . . . ......... . 
40- Quênia 
41- Suíça ... 
42- Japão .. 
43 -Ilhas Fiji . .. . .. .......... . 
44 - República da Coréia .. 
45-Guiana... . ............. . 
46- Turquia ... . 
47- Síria ..... . 
48- Tanzânia ... . 
49- Peru .. 
50- Ilhas Maurício ............... . 
51- Tailândia 
52- El Salvador .. 
53 -Equador .. 
54- França 
55- Burundi 
56 - Botswana 
57- Jordânia .. 
58- Malawi .. 
59- Kuwait .... 
60- Guadalupe . . . . .......... . 
61 -Congo ............................ . 
62- Costa do Marfim .. . 
63- Malta ..... . 
64- Reino Unido ......... . 
65- Israel ...... . 
66- St. Kitts-Nevis and Anguilla · · · · · · · · · · 
67- Egito . . . ................. . 
68 - Swaziland . . . .......... . 
69- Sudão 
70- Uganda .. 
71- Marrocos .. 
72- Arabia Saudita ... 
73- Sri Lanka .. 
74- Belize .... 
75- Mauritânia . 
76 -Ghana .... 
77- Trinidad-e-Tobago 
78- Uruguai .......... . 
79- Cam.:rum .......... . 
80- BRASIL. 

Fonte: UNESCO- Statistical Yearbook- 1973. 

5,3 
5,1 
5,1 
5,0 
4,9 
4,8 
4,8 
4,8 
4,8 
4,8 
4,6 
4,6 
4,5 
4,5 
4,5 
4,4 
4,4 
4,3 
4,3 
4,3 
4,2 
4,0 
4,0 
3,9 
3,8 
3,7 
3,7 
3,6 
3,6 
3,5 
3,5 
3,5 
3,5 
3,4 
3,3 
2,9 

4,3 
5,0 

5,2 
4,9 
4,9 
4,9 
4,1 
4,3 

5,2 
4,3 
5,9 
4,5 
4,0 
4,4 
4,0 
4,2 
4,1 
4,0 
3,8 
4,4 
2,9 
4,1 
3,6 
3,9 
3,7 
3,5 
2,8 
4,5 
3,5 
3,2 

3,8 
4,0 
3,3 
13,0 
1,5 
6,1 
6,4 
5,9 
5,7 
5,2 
4,7 
4,7 
4,4 
4,3 
4,2 
4,2 
4,2 
3,9 
3,8 
3,1 
3,7 
3,7 
3,5 
3,3 

Os dados referentes ao Brasil fon:Lm fornecidos pelo 
SEC/MEC. 
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.Anos 

lll!ASIL: RECURSOS l'CDLICOS APLICADOS J>:.! EDUCAÇ,\0 E!•! RELAÇ,\0 AO 
PRODUTO INTEltN'O Bi!U'i0-1550/1973 

Despe;::..s rn··hlicl:.J 

FcdeuáJ Estaduais MuniciptaU 

Total 

Em Crf. 1.000,00 correntC'!I 

l'IB Rrcuno~1 
7., do l 

crn 
'lll 

-------
lOGO 19.520 31.CZG 4.2,6 6ó.392 2.75G.700 2,01 
l!!GJ 2S.õ17 50A5P. 6.JJS!! 84.863 4.052.100 2,0~ 

19ü2 62.073 E7.252 8.292. 143.017 G.GOl.I.OO 2,21 
}9ô3 'i'ô.lS~ 12.2.650 9.120 !!O~.SG3 11.~~s.cco 1,72 
Hl5.S 1G7.535 217.&?3 27.248 412AOG 23.0~15.000 1,'19 

1~65 3&n.ssa 577.273 66.386 1.032.548 3G.S17.GOO 2,80 
1!165 659.~~2 Sí8.030 llG.llS 1.553..!~0 63.724.100 2,S9 
1967 70-Uig7 1.23G:873 202.745 2.2~4.215 71.4Sô.300 3,14 
1::165 1.11V.032 l.S.:S.S93 331.0G7 3.293.658 !l9.~79.BOO 3,30 
1969 1.3-17.782 2.735.252 1.73.313 1..5õG.3í7 133.116.900 3,4.2 
1970 1.'1GU03 3 . .:29.057 G53.000 5.64G.1G0 17•:.G?-t100 3,35 
1971 2.173.927 4.G39.2SO 761.50D- 7.614."107 23.J.Cos.:;oo 3,25 
1972 3.321.521 6.C.57.Gl6 SG3.300 9.652.1.37 

I 
302.323.200 3,26 

!~73 3.3~7.C79 6.5:'33.000 973.0(;0 10.969.579 372Aü:l.200 2,fl5 
---·----· j 

lJJ!ASIL: HEGliJ:Sll.'.) )•úiH ... lCOS Al'LlCADOS E~l EJJUCAÇ~\0 }; A CO:O!P.AP..AÇ,\0 DAS SUAS 
'!'AXAS JJJ' CJ:l:SCJ:,lENTO CO~! A .JJO l'JU--19G0/1!173 

/"nos 

lSCO 
1961 
1962 
1963 
lDC.~ 

19G5 
19[.!) 

l!Jô7 
19V3 
HJ(,9 
1970 
1971 
1972 
1973 

Foxn..c;: (1) 

1.0~3.55'/ 

l.lG5.SG3 

J...!03.5f.:i 
1.202.02~ 

1.351.9G1 

2.000.~''iZ 

2.C:(W.t:13 
2.0.:7.7 11 
2.cil.:~o 

2.Gll.~~3 

2.E53.2-!3 
2.!119.51~ 

3.S13.5BS 

3.3~7.(,79 

Dcspes:u públicas 

Estatlu~is 

1.77l.";ê5 
~ t't;2.E7E 
2.362.588 
1.8S5A'i3 
1.756.157 
?..970.275 
3.2íG.100 
3.B·S5.2 12 
~.318.701 

~.29~).5~9 

5.5·16.12:1 
G.2!)7.5.m 
6.5C7.2·!ô 

G.593.!liJO 

Tot:>l 
Municip:lioç 

237.871 3.103.193 
238.G75 ~ ·167.41G 
223.504 3.9S9.G'i7 
140.zn 3.227.7~-1 

219.88·1 3.32R.002 
341.574 5.312.821 
433.260 5.7!JG.202 
589.221 C.522.174 
77-1.571 7.704.501 
917.0·12. S.S27.Dül 

1.05G.lfiU !) •. :1>5.522 
1.00!'1.2-!0 !0.22G.2DD 

991.194 11.31~.0~3 

973.000 16.969.579 

lndice de 
er-:s.cimento 
1960::100 

100 
112 
129 
10-1 
107 
171 
187 
210 
248 
2B4 
305 
330 
3GS 

353 

Em Cr$ 1.000,00 de 1~73 (1) 

Tnx:. 
1\ou:'ll de 

crC'$Cimento 

-
11,8 
15,1 

-19,1 
3,1 

69,6 
9,1 

12,5 
18,5 
1-1,6 
7,1 
8,2 

10,G 
-3,0 

Tnxo ~. 
ento 

tlutn 

2) 

cre .. dnl 
do pro 

rc:U ( 

9, 
10, 

G,; 

7 
3 
3 

1 ~:~ 
2,~) 

2,'1 
6,l 

~.B 
9,:1 
9,0 
9,ii 

11,:! 
10,'.( 
10,(1 

.. 
A corr:t-c;i'IO <!o3 c.!ttdos n Jl~í'ÇO~ correnl('S foi clabor:ula cc.r.1 n. uhh~!3ção Co tnthce G!.'rnl de Prc~os, 
Cohlm .. 2, •la FGV /l?ct·i.s!o. COlljrmtura };;•conómica, número de :::ttcmbroi73. pá.cr. 2-1Ç. O írHJ:ce 
corrcsponden~e a 1!.173 foi consider;~.do como A rn.;dia aritmética dos fndic('~ COl'rc:spondenlu_ n 
junho c ju:ho c!o mt-smo 1\00. 

(2) Fl!ndr.c:ãa Getúlio vr.r~t.:i c c.::stimativa.s. IPLAÃ':/Il'EA. 
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Ano 1973 

I• Série 
2• Série 
3• Série 
4• Série 
5• Série 
6• Série 
7• Série 
8• Série 

Total 

1'11:.\:..;JI;J·: J;IJJ;I;/,Çj.{.l:,,\ 1. -:~!:.\.:>JL l::t-":../Jt'Tl 

----~------1973 

rN$1N~_lJ:<fJO GRAU ----·-------1970 

::> 
~ 
" o 
" iü 
•;; 
F:-~-----------------·. ----·-------------19úú 
Q. 

c z 
Ui 
7. 
w 

L ........ r------J---.-:-:-30

----'-----, ____ ···1SG2 

• Anl"' oln l:~w,!õ.Jç:"ul, tll·"•::tll 11 dfl~ 1.11;,!1) l>r:t~ill'in.'3 1111r. In· 
.:~c:;~M':Ifll rm ~··loln t•rin:iiri:~ tC.r:d~.:w:~m o cut~l) $.U)>I'rior. •'r.m·:., 

.••. 'ÇJ C'OJ1t\t1Cill tl~C' 1'\lt~G.- --········---······--·-·------

11
A Educação e o ~-lilaryrc nrnsilciro", 

Livraria José Olinrio - p5gina 213. 

MATRICULA EM ESCOLAS DE UMA 

MATRICULA ESTIMADA DO ENSINO DE 
SALA DE AULA, POR SÉRIE 

I' GRAU, POR SÉRIE Ano 1973 

Série Absoluto 

I• Série 2.595.550 
6.585.617 2• Série 704.627 

.......... 3.104.990 3• Série 424.489 
2.478.182 4• Série 218.184 

.............. 1.837.590 5• Série 25.581 
......... 1.656.269 6• Série 74 

1.150.128 · 7• Série 
.......... 985.597 8• Série 

........... 795.981 

······························ 18.594.354 Totais 3.968.505 

DISTRIBUIÇÃO DA OFERTA, POR SÉRIE, NAS ESCOLAS DE UMA SALA DE AULA 

Ano 1973 

Séries: I• 3• 4• 7• 

100,0 81,7 57,2 40,3 7,0 0,0 

% 

39,4 
22,7 
17,1 
11,9 

1,5 

21,34 
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Em função da oferta, pode-se dizer que, mesmo se todos os 
2.595.958 alunos matriculados na I• série, em 1973, em escolas de 
uma sala de aula fossem aprovados, e não houvesse nenhum abando­
no, somente: 2.120.897 poderiam matricular-se na 2• série do ano se­
guinte, e dentre eles, 1.714.488 na 3• série se dentre eles, somente atin­
giriam a 4• série 1.046.172 e destes, somente 161.717 atingiriam a s• 
série, sendo que nenhum dentre eles poderiam terminar 0 }9 grau. 
Isto, é claro, considerando-se uma distribuição equitativa de ma­
trícula. 

(Fonte: SEC do Minist-ério da Educação e Cultura). 

ATA DA 78• SESSÃO, REALIZADA EM 
27 DE MAIO DE 1976 

(Publicada no DCN- Seção 11- de 28-5-76) 

RETIFICAÇÃO 

No substitutivo da Comissão de Constituição e JUstiça, ofere­
cido ao Projeto de Lei da Câmara n"' 109/74 (n"' 249-Cj?l, na ori­
gem), que institui o estágio profissional, e dá outras providências, 
aprovado na Ordem do Dia: 

Na página 3.006, 2• coluna, em seu art. 4~>, 
Onde se lê: 

Art. 49- ... ,ressalvado do que dispuser ... 
L~ia-se: 

Art. 49- ... , ressalvado o que dispuser ... 

CONSULTORIA JURIDICA 
PARECER NP 25(16 

Da Consultoria Jurídica, sobre pedido da SUIS, relativo a 
reajuste de taxa de ocupação. 

O Senhor Diretor-Geral encaminha à alta consideração do Ex­
celentissimo Senhor Primeiro-Secretário, novo pedido, da Sociedade 
de Habitações de Interesse Social Ltda. (SHIS), no sentido de que 
seja aumentado de 2% (dois por cento) para 5% (Cinco por cento) o 
valor das taxas correspondentes à ocupação dos imóveis do Senado 
Federal administrados por aquela entidade. 

li- Alega a SHIS que, sem essa elevação da taxa, é-lhe "impos­
sível dar prosseguimento às atividades convencionadas", adiantando 
que, se "até o dia 15 do mês vindouro" o Senado não se pronunciar a 

respeito, ela considerará "denunciado o convênio" firmado com esta 
Casa. 

lll- No Parecer n" ll/75, que emitimos sobre o primeiro pe­
dido, dissemos: 

"a) é admissível a elevação da taxa de admini:.tração, de 2% 
para 5%, mas só se poderá. no caso, efetivá~la, mediante um Aditivo 
ao Convênio." 

\V- Nenhum evento novo aconteceu, a\terando a situação, na­
da havendo, assim, a modificar em nosso anterior pror:unciamento. 

Opinamos, portanto, pela legalidade do pretendido, lembrando, 
porém. que, se a Alta Direção da Casa decidir pela manutenção do 
Convênio, deverá apressar a assinatura do Aditivo. 

É o parecer. 
Brasília. 4 de junho de 1976. - Paulo Nune$ Aunusto de Figuei· 

redo, Consultor Jurídico. 

CONSULTORIA JURIDICA 

PARECER N• 26/76 

Da Consultoria Jur(dica sobre o Expedientte IJ'1132/76, da 
Subset::retaria de Assistência Médica ' Social, solicitando 
prcurogação do contrato para assistência técnicn em seus apare­
lhos médicos. 

O Senhor Diretor da Subsecretaria de Assistência Médica e So­
cial encaminhou ao Senhor Diretor-Geral o. Expedit:nte n"' 134j76; 
de 20 de 01aio corrente, solicitando a Prorrogação, por doze meses, 
do contrato entre o Senado Federal e a empresa E. Freitas Uda., 
destinado à prestação de assistência técnica nos aparelhos pertencen­
tes àquela Subsecretaria. 

11 - O Senhor Diretor-Geral encaminhou o Processo a esta 
Consultoria, pedindo parecer a respeito. 

lU -O processo se acha acompanhado de uma minuta de con~ 
trato que'reproduz os termos do ajuste em vigor, ex<:eto no que diz 
respeito ao valor do pagamento mensal da prestaçio de serviços, 
reajustado em relação ao vigente. 

IV- Não compete a esta Consultoria apreciar c1 valor monetâ­
rio dos trabalhos. Sob este aspecto, a Subsecretaria de Assistência 
Médica e Social estâ capacitada'perfeitamente para aquilatar da jus­
teza ou não da quantia pleiteada. Cabe-nos· examinar a minuta do 
contrato sob o seu aspecto puramente jurídico. Qua11to a isto nada 
hâ a acrescentar à minuta, que atende aos intere;ses das partes 
contratantes. 

É o parecer, s.m.j .. 
Brasilia, 4 de junho de 1976.- Paulo Nunes Aup!Sto ele Flp.eire­

do, Consultor Jurídico. 
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· RELA'I'ORIO~ DAS COMISSOES P!IRMAIIBM'I'IS 

coRR2SPOND~s AO M!s- DE HAlO DB 1976 

COMISSA O DE AGAIOJL TlJRA 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO Mf:S DE 

PRESIDENTE: SENAIJJA OAESTES IU:AGIA 

ASSISTENTE: !.Wn1S VINICDJS GCI.JLART GONZMA 

NúMERO E Et.ÍENT~ 
DATA DE RE· 
CEBIMENTO 

NA COMISSAO 

PROJETO C€ LEI 00 SENADO NR 84, C€ 1976 - Acrescer! al.s.?e 
ts parágrafo sa artigo-15 ó::l OSd:igc Florestal• 

PROJETO DE LEI DO SENAOO Nt 107, DE 1975 - Torna o 20.5, 75 
brlgaUiria a utilização de sacaria de fibras na~ 
rais na embalagem de produtos agrlcolas I! dá ou -
tras provi~cias, 

- --· ·-

NúMERO E EMENTA 
DATA DE 

RECEBIMENTO 
IQA COMISSAO 

PROJETO DE LEI DO SENADO Ng 253, DE 19?5 - Oiscipl.!, 
9.4.76 

na a venda, no com~rcio vllrejista., dos C!H'ee.iS acOt.:!. . 
diciont~dos em ~entes P!ldronizac!os • 

PROJETO DE LEI DA GAIAARA. Nll 16, DE 1976 - DeteJTJJina 5.4,76 

levan~entas prévios de custo pare fixaçao de ore-
ços de produtos agrícolas. 

PROJETO DE LEI 00 SENADO Nfl 216, DE 1.975 - Instil:ui 1.4.76 

a obrigatoriedade do seguro de açidentes do trab&-
lho r'lo meio rural e dá outras provid8ncias, 

' 

J)E 19 76 

''· ' ' ·~· 

RELATOR-
DESIGNADO 

SENAÍJOR 
I'GENOFI UAAIA 

SENI'OOR 

OTHAIA BE~R 

RElATOR 

DESIGNADO 

SENAflJR 
AGENOR MARIA 

"'""'' JlDENOR MARIA 

SENAOOR 
RE"'ATO FAANCO 

DAT~ DA 
OIS. 

TR!BUIÇAO 

24,5,?6 

24.5,?5 

DATA DA 

DISTRIBUIÇAO 

212.4. 7f:J 

7.4.76 

7.4.76 

CONCLUSAO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

-

CONCLUSA.O 
DO PARECER 
00 RELATOR 

Parecer pela au-
ditlnc:l.s prMa 
do M:l.nistário d 
Agricultura, 

Parecer PElla 
auditlncia prévi 
do Ministo!irio 
da Agricultura 

Parecer pela 
p:rejudicialida-
de do Projeto. 

CONCLUSA.O 
OA OBSEAVAÇOES 

COMISSA() 

Aguardur1do a 

>Ipresentação 
de paror::er P! 
lo Aslstor. 

Aguardando a 

apresentdÇão 
de paro:>csr 

pelo Rnlator. 

CONCLUSA. O 
OA' OBSERVASOES 

COMISSAO 

Aprovado o par.!!, 
cer na reuniãJ 
do dia 6.5, 76 

Aprovado o Plll!, 
cer na reuni;Ío 
do dia 6.5. 7H 

Aprovado o pare 
cer na reunião-
do dia.5.S.í5 
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NúMERO E EMENTA • DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 
RtCEBIMENTO 00 PARECER o• OB~;ERVAÇOES 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRISUIÇAO DO RELATOR COMISSA.O 

PROJETO DE LEI DA cPJAARA Ng D9, DE 19?6 - "Defina 22.3,75 SENAOOA 31,3,76 Péorecer pela 0 piU"SCer dei-
apTOIIaçM. "moagem colonial n e dá. wtres -?rovid@:ncias, AI:.Et-JJI\ \lAAIA l'J:lu de ser~ 

ciado na rei.Jiliao 
de 2(1,5, 76" Bll 
virtude de pedi-
do de vista soli 

ci t~~odo a cone~~ 
do ao Sr.Senador 
Italivio C:Jelho, 

PROJETO t€ LEI OA Cll.IMRA NG 34, DE. 1976- "A.eres- ~.5.75 60WI)A 28.5.'76 ~rdendc t!. 

Mrenentsçào de centa dais psrág-r~~of"os ao Artigo 98 da Lei na 4504, ""<'CS CANALE 
Pl!nll:er pelo Re-de 30 de 110vembro de 19511 {Estatuto da Terre.) 
ll!.to\·. 

INDICAÇÃo NG D3, DE 19?5 - IndLca a exsne, pela 18.9~7.5 SENADoR 18.9 .75 Parecer favor! Apl'OIIaclo na reu 
nião do di& Comissão ele Agricultura, de viabilidade de redi- BEIIIEOITD ""'"· 1..e.ç~ de estutlos ~ dabate5. aertrce. Qa si tueç"e.o fl2_ FE!\RElAA 20,5.76 

restal bresileira, 

'A Comissão de Agr-icultura, em sua reunião do di& 20 de II"IBil::l &provou &inda sugestão apresenta:la 

pelo Sr, Senador Agenor Marte, no sentido de que ~ãte .STg"ão rB!!.li1..e um esb.Jdo visMdo investigar a: execução at6 o p:rsssnte'ma~~~ento 

dá let~islação do ESTATIJTO DA TERRA, 

eomo decorr@ncie da aprovação da IneicaçSo nt 3, de 1975, que "Indica o ext~me 1 pela Comissão 

dB A9-ricW.ture., da vie.bilid~~ode de relllizaçâo de estudos e debates eci!Jrce. da si tuaçSo florestal bra.sile:ire. .. , foi estabelecido um 

programa de trabalho compreendendo as ssgtJintss etapas : 

1- prc:mação, pela Comisse.o, de um Ciclo de conferêi'ICias sob:ru Reflorestamento, oiJIIincto-ss d-l .. 

rigentes e técnicos de .Srgãos federais competentes, inc,].usive os de desenvolvimE!nto econ!'nico ~ diferentes regiÕes, os Secretá­

rios de Estado da Agricultura, e e r.onfed~ão Nacional da Agricultura; 

2 - Fonrulaç~ da eonclúsÕes a serem encaminhadas ~ II:Utoridede co~etente, cano súbs!dio pan' 

o I PlanCJ Nacional de Reflorestamento; 

proferir palestras 

3 - Elaboração de um projeto de atualização do C.Sdig-o Flors!ltal, 

Dt~Mdo in:!cio A l!ass tra.balho,a COmissão deltbsrcu convidar as seguintes psrson.alidades P!UU 

DIA 2/6- 10:3:1 lf3- SALA EPITAciQ ~ - PRJF. WAAWIO< ES"IDII'N KE?R Sup~rintarn:llll'"lte do 

INPA- Instituto de PesCll.lisets da Arnaz8niet. 

DIA 9/6 - 10:3:1 HS- SALA EPITACIO Pe:SSJA - PfiDF, EZED-liAS HEIUNGER -Professor de Bat!nica 

da Unive;rsidada de Bre.s!lia, 

DIA 16/6- 10:3J H8- SALA EPITACIO Pe:SSOA- PA:IF, ROBERTO ~E MARX. (PtdsagistA) e 

PRCF, LUIZ EUIOIO DE IARD FILI-D (B otAnico} 

DIA 23/6 - l0:3J H3 - sALA EPITA.ciQ PESSOA" ,JJI',NALISTA .YJR3E. BIEP.P.E.WMo-1 OE CASTPO {Jomali&ta) 

DA, .A.I'ARICID NORoNHA (Empresário) 

Slf'{J"ESE: DOS TRASPJ..I-IJS DA OO~s:a.o DE liDAI cU.. TURA ,. ME:S DE MAIO 

REUNIÕES AEALIZPDAS 

IMTI::A!AS APRECIADAS 

MATl::R!AS DISTRIBUIOAS .. ,. "" ... , ... ., , , , .. "• •,,. .... • • •, .. , 

OOM/IJC:S EXPEDIOOB ,. , .. n,,. ",.,",,,,., .. , • • • .... o •,.,. .. ,, 

OFICIOS EXPEtliOCS ,. • ., , , , , o • • .. , .. • ".,.,o .. • • "• •" •• • "• •" 

Bras!lilll 1 em 3l de maio dp 1 9?6 

2 (OUA5) 

s (ciNtO) 

3 ('"'') 
200 {OUZEtml5) 

"' (VlNTlt) 



'"''''''"" 

COl\1ISSAO DE ASSUNTOS llli'OIOIIAI~ 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO !Í!I25 DE 

PRESIDENTE: SEllADOR. CA'.i"'l-!rE p DWUltO 

orÍ<:io· 
Carta 

Telex 

Kt,lO DE 19 76. 

5 
lt 

............. 7 

COlli~iU!mt.;::cli.. EX?&>ID..:..: 

criei o 
cu ta 
Telê.Z 

Tele~,;ram.a ••••••••••• 

C0!'111SSAO DE CONSTITUiçlo B JUSTIÇA 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO M!S DE MAIO D~ 19 76 

PRESIDENTE: SEflAOOR ACCIOLY FILHO. 

ASSISTENTE: MARIA lfELEUA B(fE~O BRANDÃO. 

DATA DE RE· 
NúMERO E EMENTA CEBIMENTO 

NA COMISSAO 

l'IW.li!TO LEI SENADO N9 05/76: 15.03.76 

or.:: Arr ... ,.centa parágrafo ao art. 11 da Lei 
gânica da Previdência Social. 

Autor! Senador Nelson Carneiro. 

PROJETO LEI c1\MARA N9 22/751 08.10.)5 
(EMENDA SUBSTITUTIVA " PLENÃRIO) 

torna obrigatÓria ,, venda avulsa de peça a 
e <l<;<',.sêirioa destinados i: repurnçiio •• veiculas automotnres. 

Autor: Daputa4o Alcir Pimenta. 

RELATOR DATA DA CONCLUSA.O 

DESIGNADO DI$- DO PARECER 
TRIBUIÇ.I.O DO RELATOR 

SENADOR !lEITOR 16.03.76 Constitucional 
DIAS. • jur!dico. 

SENADOR ITALI- 14.10.75 Conttitueional 
VIO COELIIO. • jur!dico. 

. 

CONCLUSA.O 
DA 

COMISSÃO 
08SERVAÇOES 

APROVADO. 
(0~ .. 05.76) 

APROVADO. • (01.05.76) 
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DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSA O 
NOMERO E EMENTA RECE61MENl0 DO PARECER OA OBSERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO DO FIELATOR COMISSAO 

PROJETO LEI SENADO N9 224/15: 17.11.75 SENADOR LEITE 18.11.75 Constitucional Contrãrio qua 

CHAVES. • jur!dico,~om to ao mérito. 
Dispõe. 11obre a fixação ••• limites ,, pra~ substitutivo. (0.5 105.76) 

••• . Juroa nas vendas a erêdito e ,, .. - Vencidos o Re-
tras prQvidêJtciaa. latoe..e o Sena 

do: Nelson Ca! 
net.ro. . 

A)ol.tDtl Seaador Agenor Matia. Relator venei-
do Sen.Helvi -
dio Nunes. 

I'ROJt:TO LEI SENADO N9 208/75: 06.11.75 SENADOR IIF.ITO 06.11.75 Conttitucional APROVADO. 
DIAS. • juridico. (05.05. 76) 

nii nova redação ao § 29 do actigo 543, da 
Consolidação <las Leis do Trabalho, aprov~ 

" pelo Decreto-Lei "' 5 452. ,, 1.5.1!143. 

"utorl Senador Nelson Carneiro. 

PROJETO LEI SENADO NQ 241/15: 24.11.15 SENADOR ITAL! 25.11.75 Constitucional APROVADO. 
VIO COELHO. e jur!dico. (05,05.76) 

Assegura o a~paro da previdência social ... 
segurados incapa~:es para o trabalho "" <o-

'" '" iadi~:a. 

Autor: !honadoT l'Tanco Mont.OTO. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSÃO 
NúMERO E ÉMENTA RECEB!MENTO 0o PARECER OA OSSERVA.çOES 

NA COMISSAO DESIGNADO OJSTRlBUtÇAO DO RELATOR COMISSA O 

PROJETO Lei SENADO " 65/16: u5.o4.76 SrrTIIDOR t/ELSfl' 06.04.76 Vi ata .. Sen • 
Clt.Rlll'.lRO. teite Chaves. 

Acresce~:~ ta pat"âgJ:"afo " .. art. ll , . L e i (0.5.05.76 ,, 
' 737, ,, 15 do julho ,, 1965, '"' in.!_ 

titui o CÕdig:o Eleiforal. 

Auto r: Senador Ital!vio Coelho. 

PROJETO Lei SEl<AOO " 131/74: 05.05.15 SENADOR ITIIL! 06.05,75 Conatituciot~al APROVADO, Desarquivado. 

Disci\>lina 
VIO COf.LIIO. • juridico. (OS ,os. 76} 

grafia • "" '• siglas . a.brevi~ 
turas. 

Autor: Sennd"r Vnsconcelos Torre~, 

P~r>JFTOS Lf.T S'F:NADO N9S 32/72:Deternina ""' 11.6. 7 5 St:NADClR HEI - 12,6.75 lnc:onstituei.e_ APROVADO,ven- Desarquivsdo 
todo!< .. bPncfÍeio~ concedi<los pl'}o TNPS " TOR DIAS • si a. eido o Sen, e,poateriot-j.,.., r<>aju,.taúos e111. prr.porção .a~ ~alãri'?-':'r-:- Dirce;u Cardo- ~;nte, ane:>:a 
nimn vig<>ute na data •• "'" lnltlo, elllt~l - ... p ao PLS n9 
u.Jndo <le~< i :•,ua1dade ,, critêrios; 150/75• (05,05.76) 150/75. 
DispÕe 1<>1• r e ' reajustamento ,, bencf!d.os 
<'::ne<:HI i.d,.,~. antes do 2l.ll.66, • elT\ 'IO.!IOU'I.C::!_ 
ç.~o pelo U:PS. 
Autores: Senador Franeo Montoro. 

<:,..nador Otestes quêrei11. 
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DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSEAVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO 1?0 RElATOR COMlSSAO 

PR!lJETQ I. EI SF.NADO "' 55/75: 05.04.76 SENADOR I TAl·! 06.04.76 Canor ti tu c: ionai A.PII:OVA!}Q, 
(ENEMDA SUBSTITUTIVA OE PLEN1iii.IO) . VIO COELliO. • juJ:"Idico. (0$,05.76) 
Declara d• utilidade pÜblica. o Grande Orien 

' ,, do Brr~sil, " Grande a Orientes Estadun.iii 

• "" Lojas • o lo filió!ÕOI, ex i atentei o o 
qoo vierem • '" organi>::ados "' P.o.ÍS. 

Autor I Senador Os ires Teix<'i.r'l.. 

PROJETO I. E! SENADO •• 70/76: 08,04.76 iiiENAilOi ITAL! 20,04.76 Injuri:dieo. APROVADO, 
VIO COF.Li!O, (05,05.76) 

Af!re11centa mais .. parãgrafo •o inciso IV 
do art. " d• Lei nV ) 807, do 26.1!,1960 
(I.<.> i Orgíinica d• Prcvidêrtcia Social), 

Aut<lr: Sen,dor Orestes Qt~êrcia, 

PROJETO r.r.t SY.NADO "' 77/76: Z3.04,H> SR~:nnna HEL\'! 28.04,76 Inconstituci~ APROVADO, 
DIO NU~I:S, nal, (06.05.76) 

Oet<"rlnina • rnnce~"ão do om prato "" usu~-rio~ do llzua • energía elêtríca •• atraso ... .. par,l.m<'ntoa d• tar{f.,~, DOtPS do cor-

" do fornecimento • di outr:1s prnvidências 

.\utnr: Senl.dor Orestes quêrcia, I 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 
NOMERO E EMENTA R!<CEBIMENTO DO PARECER DA OBSEAVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSA O 

PRO.IETO Lr.I C:\~! AR.~ ., 24/76: Z7.04,76 Sr.~lA!'flR 'lfl. - 28,04,76 Constitucional APROV/IUO, 
so~: C.\R':t:IRO, c jur!dico,Fa (OS.05. 76) 

Revoga dispositivoq do L< i n9 5 101!, do 21 vorãvel quanto 

"' setembro do 1966 (CÕdir,o Nacional do ao mêrito. 
Tr:insito) 

Auto r: Deputado Cúnha Bueno. 

PRoJETO LF.l CÂMARA N9 25/76: I 27,04,76 SI':'IAilOR Nr:L- 2B,04.76 Constitucional APROV,..DO. 
so~: Co\R:n:ran. e jur!dico.Cop (05.05.76) 

Fi'<-~ modelO!~ pnc'r<'ni>r:ados para "cirriculum trario quanto 
vir~r" e~ig!vefe .re candidnte>~ ' rargos • ao mérito, 
fun~·Ões oÜ!tlica~r, 

1\utt>r: Deputado F:HiA l.ifll&. 

PROJETO Lt:l CÂ:-!AR,\ ., 106/75: 01.04.76 SE'lADOR Josr. 02.04.76 Constitucio - APROV"Un. 
(E~Il>~lflA ~<;> 1 " PLfNÃRIO) . T.INDOSO, nais • jurldi (05,05.7t') 
ll.e:;u la • "i tunçÜo '"' irnÕv<'i~ ,,dquiridos "' o ProjetÕ . 
Pel<' Sistema Financeiro ,, llaloitsçiio, .. • emenda, 
C a !lO d• mnrte rrcs•1mida do a<lquirente. 

Autor: ·Deput~do Jos;; Lir,Ja, 

/ 
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NúMERO E EMENTA 

PROJETO til I CÃHARA "' 111/I.S: 

~Jorrn.11iu o crciT'imento do ci,lades '"" po• 
pulaçiio snperio< o ''" r.• i 1 hahitantes • 
determina outras providências, 

Autor: Dct>Utõlda Lygia- Lessa nas tos. 

NFN!IAGEH " 56{76 do Sr, Pr.,aidente do ··-pÚhlieao ~ubr.>"tendo ' aprova~:ão do SeniidO 
Fedl.'ral, proposta do Ministro do f atenda, 
p11rn ""' seja aucori;uda o Prefeitnr" Uu• 
nidp<ll do Rio do Janeiro (RJ) • elevar .. C<$ 900,000,000,00 o montante do ••• 
dÍvida COIII!Olidada, 

PROJETO J_r:r SJWADO "' 188/7 5: 
(1-:\lHIDA Sl'BSTlTUTIVA ,. comssi\o DE ECONO-
MIA) 
Dh)'Õe 1obre a obrigatoriedade do "os e ar-
tÕes de er~dito" conterem foto~rafias e o 
CPF do portador e di outras providências. 

Auto c: 5CI'•1dOJ; Nelson carneiro, 

NúMERO E EMENTA 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

.u.o4.7fi 

29,04.76 

29,04,76 

DA1A DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

MENSAGE.H N9 55/76 do Sr. Prt>sidente da Repii 29,04,76 
blica, sub~etendo ã aprovação do Senado Fe= 
deral, propost8 do Ministro Pa~enda, para 
que seja autori~ada a PrefPiturs Municipal 
de Jundiat (SP) a elevar o montante de sua 
divida consolidada e~ Cr$ 228.5~0.830,00. 

PkQJETO kFSOLUÇÃO DA COMISSÃO Df. FINANÇAS 
ao OP!CIO "S'' N9 07/76 do Governador do 
Estado de Alagoas, tolieitnndo autori~ação 
do senado Federal para contratar e~présci­
mo ~xterno no valor de 10 milhÕes de dÕla· 
res, junto ao Banque Nationale de Paris 
objetlvando inveatimentoa previstos em pro 
jeto3 rodoviários, 

PROJETO R~:SOLUÇÃO N9 48/76: 

Retifica o enquadrame"to dos auxiliare9 de 
l'l~nii:rio r.la~5e "D" do Grupo Atividades de 
Apoio Legislhtivo. 

Autor: Senador João C•lmon ~ outros. 

23.04.76 

04,0!1,76 

RELATOR 

DESIGNADO 

SENADOR Josf 
LINnoso. 

SEliADOR llE~V! 
DIO tlll!'IES, 

SENADOR mu.v,! 
o! O NUNES, 

RELATOR 

DESIGNADO 

Sf:~ADOR OTTO 
LI:HMANN. 

SENADOR lll!:l -
TOR lllAS. 

DATA DA 

DlSlRlBUlÇJ.O 

23,04.76 

05,0,5.76 

04,05.76 

DATA DA 

OlSTAlBUlÇJ.O 

04,05,76 

SENADoR HENRI ()5,05.76 
QUE DF. LA ROC 
QUE, 

CONCLUSAO 
00 PARECER 
DO RI;LATOR 

lncoustituci~ 
nal, 

Dava "' apre-
dada ""' ter-... do art.42, 
VI ,da Conat. • art,39 do Reso 
62/75,proeed:~ 
do-se em expe-
di ente separa<! 

'" esclareci -
mento' do caso 

' lativo .. •• 
Constitucional 

• jur!dieoora-
titicando 
e111endas ••• 
• 1-tC.J • 

CONCLUSAO 
DO PARECER 
00 RELATOR 

.. 
1 

co11stitueioqal 
e jul'Ícl.ieo. 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSAO 

Al"ROV'AIJO. 
(01.05,76) 

APR.OYADO, 
(OS,05,76) 

.. do 200 llli1 

APROVADO, 
(05,0!1,76) 

CONCLUSAO 
·DA 

C:OMISSAO 

APR0VA00 0 vo -
tando co111 res 
~riçÕes Sena':" 
dor Nelto"­
Carneiro, 
(12,05.76} 

Conltitueional APROVADO, 
e jur'Idieo, (12.05,76) 

Junbodel'l16 

OBSERVAÇOES 

õ'es ~o"' • CEF 

OBSERVAÇOES 

Vista ao Sen, 
Nel5on Cârne,!. · 

'"· (ta.o5, 76) 
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NúMERO E EMENTA ,. 
DATA DE 

RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

l'llOJETO LEI CÂMARA NQ ll/76: 30,0,3,76" 

Acrescenta pnrãgrafo ao art. tJS do CÕdigo 
F.l~itóral, dispondo sobre a•ções eleitorais 
~m ~ropricdn~ea rurais. 

Autor: D<•putndo JútllilY MagalhÍÍcs, 

PRO.JETO Ll:l SF.NA])Q N'i.' 88/76: 

DÕ nova redação ao f 49 do art, 11 da Lei 
n'i.' ) 807, de 1960 (Lei Orgânica da Previ­
dência Social), amparando a companheira 
de aegurodo da Previdência Social, 

Autor: Senador Oréates Quêrcia, 

PROJETO l.EI SENADO N9 57/76: 

OiapÕe aobre regime especial de férias parn 
o~ rrlpulanr~s d~ uni4ades mercantes utili­
tndas de barra a fora. 

Autor: S~nador Nelton Carneiro. 

~OMERO E EMENTA 

PROJJ':TO ti!I SlíNAOO N9 85/76: 

Oâ nova redação ao inciso I do art. 10, da 
Lei o9 4 591, de 16,12,1964, (OispÕe sobre 
o condominio em edificaçÕes e as incorpor~ 
çõc~ imohiliãriaa), 

Autor: S~olSdor Orestes Quéreia, 

29.04,76 

01.04,76 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

28.04,76 

PROJETOS I.EI SENADO N9S 91/74: Dheiplinn 11 02.06,75 
~xploração do jogo nas e1tânciaB climãtieas 
l1idro:>minerais, balneãrias e c.idlldl"!s de tu -
~ismo e 276/7S - Disciplina a explor~ção de 
iogo em eatânciaa e dã outras providências, 

Autores: Senador Joaê Esteves, 
Senador Osirel Teixeira, 

i>JtrlffTO T.t·:t SENI\00 fl9 146/75~ 

Ois,,;je sobre 1->C.<Ição, pelas inBtituiçÕes de 
previdência• de i~Õveis do tipo popular pa­
ta s~~ur~dos com renda inferior a doia satã 
rios~~Inimos, -

Autor: Senador Milton Cabral, 

22.04,76 

RELATOR 

DESIGNADO 

SEtiADOII. JO.S! 
I.INDOSO, 

. 

DATA DA 

C!ISTRIBUIÇAO 

SENADOR NET, - 04,05,;16 
SON CARNEIRO, 

SJ::NADOR LEITE 
C\IAVES, 

RElATOR 

DESIGNADO 

SENAnOR ,'lEI. -
SON CARNEIRO, 

02.04,76 

OATA OA 

OISTRJBUJÇAQ 

28.04,76 

SENADOR lJELVf 10,06.75 
DlO NUNES, -

SEN"ADDR LEITE 
.GJIAVES, 

2J,04,76-

CONCLUSAO 
DO PARECER 
[)O RELATOR 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSAO 

Constitucional APROVAOO. 
e jurldieo,Fa• (12,05,76) 
vorãvel quanto 
ao mêtito. 

Conatitueional APROVAno, 
e jur!dieo,Fa- (12,05,76) 
voti!el quanto 
ao me-.:ito, 

Constitucional 
e jur!dieo,com 
substitutivo, 
Vencidos o Re­
Iator,Nelson 
carneiro e Hei 
tor Dias,Rela":' 
tot' vencido 
Sen. Otto Leh­
mann. 

CONCWSAO 
00 PARECER 
00 RELATOR 

Corlll ti tu c ion~~ 
e jur!dico,co,. 
eme•da n9 1-
CCJ, 

Contriírio qu~· 
to aO mérito. 
(12.05, 76) 

CONClUSJl.O 
DA 

COMJSSAO 

APROVAnO, vrn­
cidos os Sen. 
Otto Lehtnann 
e Helvfdio ti.:!. 
n••· 
(lZ.OS.76) 

Constitucional Injur!~ico, 
e juridico.Con (12.05,7h) 
trãrio quanto 
&o aéri to. 

Constitucional 
e jur!dico,Fa­
vorãvllll quanto 
ao 111é"rito, com 
emenda n9 1~ 

CCJ. 

APROVAOO,vo­
tando com res 
triçÕes oS 
Sen,Nelson 
Carneiro e 
Helvldio Nu -
net. 
(12,05.76) 

OBSERVAÇOES 

OBSERVAÇOES 

Oesarquivado, 
c &nexaclo ao 
FLS 276/75, 

tleexllme face 
arrov11ção 1\QS 
\16. 
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. 
DAIA I}E RELAIOR OAIA DA CONCLUSA.O CONCl.USA.O 

NúMERÓ E EMENfA RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COMJSSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇ.A.O [)0 RELATOR COMISSAO 

PR().Jf.TO •I n SENADO " 273/1$: 03,12.75 SENADOR LEITE 09,03,76 Vista ao Sen. 

CIIAVES. Jtosé Lin.!oso, 

ln~titui· o nia Nacional da BÍb\_ia • di o.- (1.2..0S.H) 
trns provid~nciae. 

Autor: Scn.~.lor bsire.u 'feh:eira, 

' 

PRflJt:TO u:T. 'iENADO " 80/76: 27.04.76 SENADOR OTTO 28.04.76 Constitucional U'II..OVAUO,'I'en-
LEIIMANN, a jur!dico,Con c ido~ OR fÔI'n. 

Act".~ce,ta :"uiigntfo " art., 224 ,, CLT "- trãrio quanto Nelaon Catnc.!. 
PUI'lcran<lo o~ d<!maia,- p<111aa fixar •• ' horas ao mêrito, " • Leito:~ 
• jurna<l.~ ele t1:abnl11o do bancário que pres- Chaves, 
t.~ ... ser~i~o ••• caixa, quer teja comitsiona- (12.0S. 76) 

'" o" 11"') 

ÁUt.ort S<-n(\Jor Leite Chave11, 

PRUJETO f E I SEI-:AUO " 52/76: 30,03.76 SENADOR UENRI 31,03,76 Vi ata .. Sen. 
QUF. DE LA no f Josê Lindoso. 

•Torna obri1•,.1tÕtiõ1 a prova ,. quiuçiio ... QUE • (12.05.76) 
coo,tribuiçÕe6 " FGTS para '" .. empri!!SSA ' 
pt<~tiqUCI~ "' atos , .. especifica, 

Autor: Senador Nelson Carn(!iro. 

. 

DATA DE REL.AiOR DATA OA. CONCLUSJ.O CONCL\Js-.o OBSERVAÇOES. ·1 NOMERO E EMENlA RECEBIMENTO DO PARECER DA 
NA COMISSÃO DESIGNADO DISTAIBUIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

I'RQJETO LEI SENAUO N9 62/76: 02,04.76 SI::'IADOR llf,J,V.! 06,04.76 Vista ao Sen. 
oro NUNES, Josê Lindoso. 

Estõlbeleee novo critério para a di11tribui- ("1.2.05.76) 
çii~ da contribuição sindical o ,, outras 
pT<>vidêociae, 

'"'to r: Senad-or Franco Montoro, 

I'ROJETO LEI SENADO •• 75/76: 20,04.76 SF.!I,\DOR l!El':RY 23.04,76 Inconatltucio APitOVAOO, 
Q\'F. "' LA nn"§: nal, (12,05.76) 

Altera a redaçio do I " do art. " •• Lei QUE, 
Oraãncia ,, Pr•vidência Soc::ial, 

Autor: Senador Ore8tea (~ué rei 11, 

rROJETO I, E I SÇtlt\DO •• 94/H>: 30.04.76 SFX.\DflR nrtn 03.05,76 Audiência do APROVADO: 
Lr!mJ.N"~. Tribunal .Supe 02.05,76) 

tntroduz mo.!ificaçÕes .. CT.T "' psrte r,ef!. -rio do 'h:aba-
rrnte ... VO!;õlis ... J11nta~ • 

1\utor: Senndo,.. '"' Carneirn, 
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NúMERO E EMENTA 

PROJETO "' SENAflO "' 66/76: 

Altera • redação do .artigo 301 d• Conaoli-
d:~çãn ••• Ll:!is do Traha.lho • 

lo.utor: Sena<lor Cattete Pinheiro. 

l'ROJETO !,!;I SENAOO NO 21/76: 

Aplica 000 t>mptegados d•• sncied:~clcs do 
crédito, fi~anci~mento e investimonto •• 
clisposiçZes caperi:~ia sobre dura~io o 

cnndi~Õcs de trabalho dos bancários. 

Autor: Sena~<H" Nelson Carneiro., 

"'"1JRT0 !.F.l SENA!}O N9 64/75: 

Isenta " sO:.lidiitia com • responsabilidade 
cn,~tru~nr• perante o lNPS, . prnprietiirio 
do casa d<!stinad.1 ii '"' moradia. 

Autor: Senador Orestes Qu(:rdn. 

NúMERO E E:MENTA 

I'ROJrTO LI': I s:~N.\00 ~':' 55/H: 

~rcul~ o rceonhecí~cnto rlc tr~~s. tcoríns, 
l'~"quisaa ou descobertas cient!flc.~s n.o 
·~.1111p0 da canccrolo~in r d.1s ~o<'nças trana­
oniss!veis, hereditarias, contagiosas ou 
tidas como incur~vnis, 

.lntnr: S~nador N<!lsnn C.~rocirn, 

1\crescenta p.Hãgr~fo ao ,1rtit;n 16 dn r;;di­
co Flore~ ta!. 

Autor: Srnndor Nrl~on r.ornrir, .• 

PROJETO LEI SF.NADO N9 12/76-: 

Eleva o valor de benef1cios ~!nimoB a car&n 
elo HIPS, dando nova t<'daçiio .10 I 59 do art. 
39 d# Lei n9 5 890, de 8.6,1973. 

Autor: Sena<lor Franco Montoro, 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

06.04.76 

16.03.76 

Z5.04.H 

DATA DE 
RE:CEBIIAENTO 
NA COMJSSAO 

30.03.76 

11,03,76 

RELATOR 

DESIGNADO 

SENAJlOR ITAJ,! 

~lO COEI.llO. 

" 
:•. 

' 

SEN~DOR Jose 
SARNEY. 

SF.NAOOR !TAL! 
VIO COF.LHO. 

RELATOR 

DESIGNADO 

Sr:XAIH'IR JOSR 
SAlt:H:Y. 

Sr\'\l!'l'l. IT'tT 
Vtn COE.l.HO. -

SF.NATlOR HEI­
TOR DIAS, 

DATA DA. 

OJSTRIBUIÇAO 

07.04.76 

. 

17~03.76 

za.o4.15 

DATA DA 

DISTRIBUIÇAO 

CONCLIJSAO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

Constitucional 
e juridico.Fa-
vorãvei quanto 
ao 111'érito. 

Constitucional 

• juridico. 

Constitucional 

• jurÍdico,noa 
terMOS ,, E•cn ,, 

"' 1-CCJ ••• 
( 1ub a t í tu ti v a) 

CONCLUSA O 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CONCLUSAO 
DA 

COMJSSAO 

APROVADO. 
(19.05.76) 

APROVADO. 
(19.05.76) 

APROVADO. 
(19.05.76) 

CONCLUSA O 
DA 

COMISSAO 

31.03.76 Constitucional APROVATlO. 
e jur!dico. (19.05.76) 

~8.0~.76 Cnnstitudonnt APROVt.Ofl. 
c jur!dico. (19.05.7(>) 

15.03,?6 Inconstitucio-
nal, injun!dico 
e contrário 
quanto ao mêri 

. to. 

APROVATlO,v!'~.­

cidos os Scra 
dorea Nelsor­
Carnelro r 
Leite ChnVe!·o 
(19.05.76) 

OBSERVAÇOES 

OBSERVAÇOES 
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NúMERO E EMENTA 

PROJETO tEI SENADO N9 71/76: 

DispÕ~ sohre a dispensa de 3presentação de 
ntest&dn de ~{as, ~ar~ efeito de recebimen 
to de proventoa, por parte dos aposentado;, 
de qualGuer sistema, · 

PROJETO LF.I SLNADO N9 225/75: 

DispÕe 1ohre a aposentadoria especial do 
motorista profissional, 

Autor: Senador Agenor Maria, 

PROJETO LEI SENADO N9 93/76: 

Acrescenta parâgrafo Ünieo ao art. 305, da 
l.ei n9 6 015, de 1973, que dispÕe sobre o• 
regi•tros pÜblieo• e di outras providências 

Autor: Senador Leite Chaves. 

NúMERO E EMENTA 

PROJETO LEI SENADO N9 19/73: 

ni ~pÕe sobre o exere{cio da profhaão de O;,. 
tl'ptist• e dâ 'outras providências. 

(\utor: Senador Frant.o Montoro, 

CO!iSULTA PRELIMINAR DA COUISSÃO DE LCONOIHA 
sohre a 'IC:NSAGEM N9 5!i/76 do Sr, Presidente 
do Senadn Federal, submetendo ã aprovação 
do Senado Federal, proposta do Ministro da 
Fazenda, p.1ra que seja' autorizada a Prefei­
tura Municipal de JundiAÍ (SP) a elevar em 
r.r$226~560,830,00 o montante de sua divida 
consolidatl!l. 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSkO 

07,1)4.76 

14.ll.75 

29,04.76 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISS,l.O 

l3,11h75 

29,04,76 

I'IW.ltTn<; 1 ... 1 Sf.'íi,DO !19S \B/1f.:L!!tnbr1eee li 07 .04, 7ft 
"ite ii r•'"•l"n~ra·~ÍÍo <lo~ a<lmini•tr:l<lnr<JS d.,s-
~Oipreso·; pÜbliea~ e snei!'darle" rlc cconn"'i" 
~ 28/76:V~<Ia an~ e~precndos o•• dirie~ntes 
•le entioln·!~u da ~dninistraçio fcd~r~l indi· 
rettl a 9<•rcepçân de 1:<"-tTihuiçi\o t'll,!nsal SlljH' 

rior no V'llor da reomn.,raçiin menJ<Il fixadn-
,·ara o"Prrsidrnte da R~pÜhlica, 

A"tor,.s: <;<'nador f.:.:o:aTo Barbosa. 
SPnador Leite Chaves, 

RELATOR 

OES!GNAOO 

SENI\DDR HF.Nltl 
QUE DE LA R(lf: 
QUE. 

SENADOR HF.NRI 
qUE nt t.A ROC 
QUE. -

SE!JADOR IThf,! 
VIO COEU/0, 

RELATOR 

DESIGNADO 

SENADOR HEI• 
TOR DIAS, 

iE'<ADOR OTTO 
LEIIM.ANN, 

';l'.'l."-1"11)1\ 1'~·:-:~l 

IJUR nr: LA RO'C 
QT'E, -

DATA DA 

otSTRIBUIÇJ.O 

08,04.76 

17.11.75 

30,04.76 

DATA DA. 

DISTRIBUIÇÃO 

14,10.75 

04,0$.76 

CONCLUSAO 
00 PARECER 
00 RElATOí'l 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSJ..O 

Constitucional APROVADO, 
e jurÍdieo,com (19.05.76) 
emenda n9 1• 
<:<:J. 

Inconstituei!!_ 
nal. 

Co!'<stitucional 
e jurÍdieo,nos 
termos do 1ub 
titutivo qu 
oferece, 

CONCLUSAO 
DO PARECER 
00 RELATOR 

Contrãrio ã e 
111end" substi= 
tutiva de Ple 
nãrio,ofere = 
eendo a sube· 
menda n94·CCJ. 

ConstitueioTtal 
e jurÍdica a 
Resolução do 
Senado que de­
fira o pleite 
da Prefeitura. 

APROVADO,ven• 
cidoa os S-eu. 
Nelson Carnei 
ro e Leite -
Châves. 
(19,05.76) 

APROVADO, 
(19,05.76) 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSAO 

APROVADO, 
(19.0!i. 76 

APROVADO,ven­
eidoG 011 Seo. 
Nel~on r:arre.i 
ro e Franco 
Montoro. 
(20,05.76) 

2f>.0~.7f> 1\udiêno:ia do APROVADU,vt>n· 
"OOf.~ F.secu- cido~ os Sen. 
tivo. Nelson f:'lrnei 

ro, Oirceu Ca 
doso e Paulo 
Rrossilrrl. 
(26.05.76) 

Junho de 197ó 

OBSERVACOES 

OBSERVACOES 
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DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUS.A.O 
N(iMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSEFIVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO OJSTAIBUIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

' 
l'ROJETU u:r SENAOO ., 73/7 6: 07.04,76 sr.::Annf! !IJ:'!!lJ 118,04,76 Constitucio• APROVA 1ln, 

~ .. DE LA RO~ n.11 • jur!d_!. (U.OIS.Jr,) 
!;~tahel<'ce prioridade •• conce~são do l>res~ QUE, ''. 
t"çõe __ s ... CCQOS, t 

Autor: Scnadilr Nrlson Carneiro. 

OFICIO "S" " 02/75 do Presidente do Supre 05,03,75 SE:-<AOOR PAULO 26.05.76 Arquivamento. APROVADO, 

mo Tribunal Federal, Recnr~o F.xtra.nrdinii '::" BROSSARO. (!8. os. 7 6) 

do nO 71 5781 Estado ,, )'fina~ c .. rais. in-
conatitucionalid~dc do nrto 70 do Lei "' 2fl, do 1\stsrln de Minas Gerais - Lai- ~ni 
cn Municipal de 22.11.1947 0 "!ter .... Jlilii 
!,ri n9 655, de 26.12.1951, 

PROJETO LEI SENA[}O "' 95/76: 04.05,](, Sf.!IIADOR !IENRT ·04,05,76 Inc:onstituc:i_!!. APROIIAT'lO. 
QUE " LA r. o f nnl, (!6.05,76) 

Al tu: a dispositivo do Lei "' 5 890, do a Q\!1' .. 
do junho do 1973. 

Autor f S<"nador Adalb~rto Se na. ' 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSJ.O CONC\.USA.O 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSEAVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO OISTRIBUICJ,O DO RELATOR COMISSAO 

PROJETO ·U'!I SENADO "' 6S/7f>: 05.04,76 SF.~:AilOR NEL!:OON 06,04,76 V h ta •• Sen. 
CA!lNtiRO. Ha\Ívio Coe-

Acrescenta parágrafo " •• art • 11 do Lei " 
lho, 

4 73 7. do 15,07.196.'>, '"' institui o CÕ<.I it;o (26.05.16) 
Eleitornl. 

Autor! s .. nador Italivio Coe).h<>, 

PROJETO LEI SENADO "' 233/15: 19.11.7'> Sf.NAIJOR ITAL! 20,11.75 Constitucio- APROVAIJO, 
V lO COELHO, n:tl, jur!di- (26.05,76) 

Torna obrigatÕris. • aprea~ntas_ão do documun co,c:ontt"ârio 
tação c:omprobatõria ,, quitaçao do o depÕai= .. f ac:e do 

I "' rel•tivos ., Fundo do Garantia do Te!llpo ... pr,ejudi-
,J, Serviço, para " fins '"' especifica, cialidade, 

Autor: Senador Nelson Carneiro, 

PttnJY.TQ LEl SEN,.UO '" lü4f7ó: 11.05,76 St!IAOOR !!El. - 11,05,76 Constitucio- APROVAOO, 
SON' CARN!':IRO. nsl, jurÍdi- (26,05,76) 

[)(í nova redação '" srt. 26 •• Lei "' 5 682, 00 • favor3-,, 21.7,1971 (Lei Orgânica do. Partidos Po- ul qlianto .. 
Hti~os). 111i!rito .. . • 

emenda •• 1-
Autor:.Senador Joaé J.indOAOo CCJ. 

/" 
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' 

NúMERO E EMENTA 

PROJETO L,f.l CÃ~IARA NQ 24/76: 
(SUBSTITUTIVO DA CO~ISSÃO TRANSPORTE) 
Revoga dispoaitilfosd.a Lei n9 5 108, de 
21,9,6~ (CÕdigri Nacional d.e TrânsÍt9~ 

Autor: Deputa!lo Cunha Bueno, 

PROJETO LF.l SENADO N9 106/76: 

Dctcrm{n., seja contado, pat"a o t;~{lital', o 
tc'm·.•o d• 11crviço proutado 'l!tll ntiv!dad~ pri 
vqd~ e determina outraa providências, -

Autnt": Senador José Estevet. 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

13.05.76 

13.05.76 

OFICIO "S" N9 03, de 1976, do Presidente d" 0'1,03,76 
<:upremo Tribunal Peder>l1, Reprcsentl\Çâ.D. n9 
<!3N, E5tarlo Rio de, Janeiro~ inconstitucin -
n11tidade dD art. 136 da Con"tituição daquc-
1" l'!tado. 

NOMERO E EMENTA 

PPOJI!.TO li R SOLUÇÃO DA COHISSÃO DF. tGONOtiiA 

' MEI'fSAGF.M: H'l 5H16 dol St, jPreaidante da 
RepÚblica, suh~etendo i a~tovação do Sen>~-
do Fo:-derAl, rropnata do Ministro F"r.enriA 
para 'l"" ~eja llUtorizadl\ • 1'r<'feiturll !lun! 
cípal ,, .Jundh:I (SP} • elevar • Qontante 
do ... dÍvida COniiDlidada .. r.rt ·········· 228,560,830,00 

NOMERO E EMENTA 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

26,05. 76 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
~A (!OMlSS.l\.0 

MENSAGEM N9 55/76 do Sr, P~eaidente da Re- 29,04,76 
pÜbliea, sub~eteodo ã ap~evação do Senado 
Federal, propoata do Hini1tro Fazenda, pa-
ra que aeja a11torizada a Prefeitur• Hunici 
pal de Jundiaí (SP} a el&VIJ,r Ul ,,,,,,,,,: 

Cr~ 128.560.830 0 00 o montante de aua divi­
da consolidada. 

MENSAGEM N9 56/76 do Sr. Preaidente daRe- 29,04,76 
pública, aub~etendo ã aprovação do Sanado 
Feder.rl, propoata do Hiniatro Fazenda, pa-
ra que seja auto~izada a P~efeitura M~oic! 
pai do Rio de Janeiro (RJ) a elevar em 
Cr$ 900.000.000,00 o montante de sua divi-
da coruolidada. 

PROJETOS LEI SENADO N9S l24/f5:Acrescenta 29,04,76 
pariarafo Unico ao art. 60 do Decreto-lei 

·n9 167, de lt.,2,67,para retiral' ao. end.oa-
ao dado a Nota Promia•Õr!a Rural o carã -
ter c•~biirio,reduzindo-o a ai~plea cea -
são civil ae~ efeito regreasivo contra o 
endoasante e 14_4/75- Dispiic sobre o pr!vi 
Iégio de c~éditd do produtor rural na f11.~ 
lência e contordata e di outraa providên.-

. c ias. 
Autores: Senadorea Leite Chavea e Vasconcel s Torrea, 

RELATOR 

DESIGNADO 

SENADOR :lEL -
SON CAil.Nf:tRO. 

SENAOOR NEL -
SON CI\.RNP.IRO, 

Sf'!No\llOR t!f.l. -
SON CA'l.NJ;tl'fl. 

RELATOR 

DESIGNADO 

St;:AtJOR O'!T'1 
LP.liM:,\NN. 

RELATOR­

DESIGNADO 

DATA DA 

DISTRIBUIÇAO 

13,05.76 

14.05. 76 

09.03,76 

DATA DA 

OISTÃIBUJÇ.l.O 

26.0~.76 

DATA DA 

DISTRlBUIÇ.l.O 

SENADOR OTTO 04,05.76 
LtlUIAtlN. 

SENADOR RELV1- 05,05,76 
DlO NUNES. 

s•:NAnOR 1\El,VI 04 ,OS, 76 
DIO NUNES, -

CONCLUSAO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CONCLUSAO 
OA 

COMISSAO 

Constitucio- APROVADO. 
nal, jurÍdi- (26,05.7b) 
co e favorâ-
vel q11anto ao 
mêrito,suge-
rindo emenda 
ã Comissão de 
Redação, · 

lnconst!tuci~ APROVAnO, 
nal. - (26,05.76) 

Favorâvel,eo~ APROVAV~. 
PRS, (26.n5,76) 

CONC!-USAO 
00 PARECER 
00 FIE:LATOR 

Con"titucio-... ' jurtd! 

"· 

CONCLUSA.O 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSAO 

APROVA"fl,vcn-
c idos "" s ... ,. 
Nelson Carnrl ,., P11uln R r;; 
~ard, Ui r c"" 
rardoso ' I' r a 
<o Jlontnrc>. 
(26,05.76) 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSJ,O 

.Junho de 197'6 

OBSERVAÇOES 

OBSERVAÇOES 

OBSERVAÇOES 

Pedido de .1u­
diênd.a Qa CE 

Pedidc> de a\1-
diêneh da CE 
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• DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSA O CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO OD li'ARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMlSSAO DESIGNADO OISTRl6U!ÇJ..O DO RELATOFI COMISS.J.O i 

P!l.OJETO LEI SENADO N9 87/76: 29,0,4,76 SENADOR. JOSf. 04,05,76 
t.ll!.D'JSO, 

nlspÕe sobr• estabelecimen,os que lidam com 
$angue humano e &eu a deriv~doa c dâ outras 
providências. 

Autor: Senador Nelson Carneiro, . 
PROJETO LEI SENADO N9 88/76: 29.04,76 SE!/AilOR NEL- 04.05,76 

SON CI\RNElll.O. 
oii novill redação 00 • 49 do a~:t, 11 do L <i 

"' 3 807, de 1960 {Lei Orgânica da Previ-
dência Social), ampa~:ando a compa~heira 
d< segurado da Previdência Social. 

Autor: Senador Orestes QuiirCh. 

PROJETO LEI SENADO .N9 89/76: 29.04,76 SF.NADOR Dllt- 04.05,76 
CC!! CARDOSO, 

Ac~eacenta dispositivos à Lei "' 2 604, d< 
17 de setembro d• 1955. '"' "regula o elCe!, 
c!c:io do enfermagem-profissional", 

Autor: Senador Nelson Carneiro. ' 

NúMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSA O 

OBSERVAÇOES l RECEBIMENTO DO PARECER DA 
NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO DO RElATOR COMISSAO 

PI\OJE'IO L'l Sf:NADO " 273/7~: 29;04,76 SENADOR L!!ITE 04.05. 76 
(SUBSTITUT~VO DA CEC) CI!Avt::S. 
Institui o Di li Nacional do Bfblia • ,, ··-traa providências. 

Autor: Senador Os ires Teilteira, 

' 
l'ROJETO L'l SENADO " 152/74: Z9.04.76 SENAflOR• DIRCEU 04.05,76 
(SUBSTITUTIVO DA CEC) CARDOSO, 

Restabelece • grafia tradicional no nome 
d" cidades tornbadas 
~Õrico, 

pelo Patrimônio H i!. 

Autor: Seoador Vasconcelos Torres, 

PROJETO LEI SENADO " 188/75: 29.04.76 SENADOR UF.LV! 04.05,76 
(SUBSTITUTIVO DA CE) 

"' :HI:-IF.S, 

DispÕe sobre a ob~ic.atoriedlldl!. de os "car-
tÕes de crédito" conterem a fotografia c 
o CPF do po~tador e dã outrlls providências. 

Auto~: Senador Nelson Carne~ro, 

'' ,, 
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NOMEfiO E EMENTA 
DATA DE 

RECE8!MENTO 
NA COM!SSA.O 

PROJETO RESOLUÇÃO N9 ~3/76 - MENSAGEM N9 29.04,76 
240/75 do Sr, Presidente d~ RepÚblica sub-
metendo ã aprovação do Senado Federal,pro-
posta do Ministro Fa&enda, para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de SAN1A 
RITA DO PASSA QUATRO (SP) a elevar,tempora 
riamente, os parâmetros fi~ados pelo art-
29 da Resol. 62 do Senado Federal, a fim 
de que possa realizar operação de crédit~ 
junto ã CEF. 

PROJETO RF.SOLUÇÃO N9 24/76- MENSAGF.tl N9 29.04.76 
240/75 do Sr, Presidente da RepÚblica sub-
metendo ã aprovação do Senado Federal, pro 
posta do ~linistro fazenda, para que seja­
autorizada s Prefeitura Nunicipal de c,\Tt-
GC~ (SP) a etevar, te~porariamente, os P'-
râmetros fixados I'Clo art. 29 da R.csol. G2 
do Senado Federal, a fim de que ~<:ISS& rea-
lizar operação de crédito junto a CEP. 

PROJETO RESOLUÇÃO N9 25/76- UENSII.Gl:M N9 29.04.76 
240/75 do Sr. Presidente da RepÚblica, sub-
metendo ã aprovação do Senado federal, [>~o-
posta do Ministra Ftuenda, para que seja a" 
toriza7a a Prefeitura Municipal du PIRAJU-
(SP) a elevar, te~porariamentc, os parB~~-
tros fi~ados pelo art, 29 da Resol, 62 do 
Se~ado Federal, a fim de que possa rcali~ar 
OI'eração de crédito junto ã CEF. 

DATA DE 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO 

NA COMISSAO 

PROJETO LEI SENADO ., 90/76: 30.04,76 

sal ãri o-mr n i ~o Eleva •• 8 ~~ ã ~~!~f !~~1 :~ • cota •• devida ao• empre 
gados , .. percebem at; cinco salârios-m! 
nii!IOS, 

Autor: Senador franco Montoro, 

PROJETO LEI SEtiADO "' 91/76: 30.04.76 

Restringe publicidade • •• medicamentos . .. 
casos , .. especifica • •• outraa I'rovidê!l-
c ias. 

Autor: Senador Orestes Quércia. 

PROJETO LF.l SENADO ., ~2/76: 30,0~.76 

Introduz modificaçÕes •• art.472 •• Conso-
1 i dação ... Leis •• Ttabalbo. 

Autor: Senador Nelsr,n Carneiro. 

RELATOR 

DESIGNADO 

RELATOR 

DESIGNADO 

SENADOR !lEITOR 
DIAS, 

SENADOR JOSf 
LÍNIJOSO, 

SENADOR 1\ELV.!. 
oro !IUNF.S. 

DATA 0A 

O!STR!BU!ÇAO 

DATA DA 

DISTRIBUIÇAO 

04.05.?6 

04,0$,76 

04,05.76 

CONCLUSA. O 
00 PARECER 
00 RELATOR 

CONCLUSA O 
00 PARECER 
DO RELATo,· 

CONCLUSAO 
DA 

COM!SSAO 

CDNCLUS.\0 
DA 

COMISSAO 

Junho de 1976 

OBSERVAÇOES 

): CCJ face a 
provação RQS 
141/H>. 

1i CCJ fac:e a 
provação RQS 
142/16. 

À CCJ f"-ce a 
prov11çÜo RQS 
143/?6. 

OBSERVAÇOES 



loÍIIJodel976 DIÃIIIO DO CONGRESSO NACIONAL(Secio 11) 

DATA DE FIELATOR DATA DA CONCLUSA O CONCLUSAO 
NOMEAO E ~MENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OSSERVAÇOES 

NA COMISS.l.O DESIGNADO DISTRIBUIÇ.AO DO RELATOR COMISSAO 

PROJETO LEI SENADO N9 91/76: 3U.04~1fi Sl:NADOR !TAL! 01,,05.76 

Acrescenta parãgrafo úoico ao art. 305 
VIO COELHO,-

''" Lei •• 6 OH, do Jl de de&embro doe 1973 
que dispÕe 
di outras 

aohre ps re~istr~s pÚblicos ~ 
providências. 

Autor: Senador Leite Chaves. ' 

PROJETO LEI SENADO N9 94/76: 03.05.76 SENAllOR OTTO 04,05.76 
Introduz modificaçÕes JIA Consolidação d .. L!'IJ''•'·Nl/, 

l.eis do Trabalho, •• p,;~rte referente o o• 
voga i !I d .. Juntas. 

Autor: Senador Ruy carJieiro. 

PROJJ'TO LEI SENADO ., 95/76: 04,05,76 SE~ADOR I!EN~ 04.05,76 
RIQUt: DE L.\ 

Altera dispoaitivo do Lei n'1 S. S9U, do ' ROCQt'E. 
d• junho ,. 1973. 

Autor: Senador Adalberto Sena, 

DATA DE RELATOR DATA DA co~cLus,a..o CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

PROJETO T.EI SENADO N9 96/76 - 04.0S,76 Sf.liAIHlR UENRI OS.05,76 
QVF. 01:: LA RO:S: 

Altera a reda1ão da o.t'!nea "b" do &'rt,SBO 
da Consolidaçao das Leis do Trabalho, 

Autor: Senador Ruy Car~eiro. 

PROJETO LEI SENADO N9 97/76: 04.05,71> SI:NAJ)OR UTTO OS.05,76 
J..Eln!AN'N. 

t ' 
Altera • redação do ar, • 29 da Lei ,, 
4 26!•, do ],10.1963 • ,. outras providên-
c. i as. . 

Autor: Senador Nelson Canoeiro. 



3390 Terça·feira 8 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seçio 11) ~de1976 

' DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSAO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSER'IAÇOES 

NA COM!SSJI.O DESIGNADO OISTRIBUIÇAO 00 RELATOR COMISSAO 

PROJ,tE1 SENADO N9S 36/71: R.cdu>~ o 1 imi tt 01,,05.76 SENhllOR 1\l::t- 05.05.76 
do id11de do aposentadoria-por tempo do !(!.!, '"' llthS, 
viço d•• mulheres pai:' a " anos altera • '" dação do art. J2 • .. . I 19 " Lei Orcâni.= 

" d• Previdência Soc:iltl; 47!74 - Altera ' le~;islação d• Previdineia Social (i " do 
art. lO " Lei 5'890,8.6,73); 211/75: ois-
pÕe sobres aposentadoria proporcional,aos 
25 anos de serviço, da mulher atrav~~ do 
O~PS; 252/75:Aerescenta parãgrafo ao art, 
J2 d• L oi l 607 do 26.8.1~60, p.'lra ~·fim' ... " anos para .. aegurados do se"'o ... 
culino • 20 para •• do sexo feminino; 63/-

" - Assegura • apostntadoria do mulher {le 
lo INPS, ... " anos do serviço alterandQ-
o "eaput" do art. 10 • seus itens • I 19 

" L e~ "' ' 890, do 8,6.1973. 

J\utorea: Senadore11 Vaaconeelos Torres. 
Nel•on Carneiro. 
Orestes Quércia, 

PROJEtO "' SY.NADO "' 98/76: 06,05,76 Sl:ll,\DOI\ 11F.LV}. 06.05.76 

"" !<UNES. 
Institui o sdicional do periculosidnde 
para " ehtricitârioa. 

Autor: Senador li e lsoq Carneiro, 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSA O CONCliJSAO 
NOMEAO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIQNAOO OISTAISUIÇA.O 00 RElATOR COMISSAO 

r 
PROJETO LEI SI! NADO N9 99/76: 06.05.76 SENAD(~ 1\ENRI 06,05.16 

QUE " AA ao f_ . 
lnclui os viajantes comerciais autÔnomos QUE, 
eatre os benefici~rios do Pro&ram~ de In 
tegra~ão Social (PIS) e dâ.outras provi= 
dêneias. 

Autor: Senador Orestes QU'ércia. 

' 
PROJETO LEI SENADO ., 237/75: 06.05.76 SENADOR JO~t 07.05.76 
(El'IEN/JA SUBSTitUTIVA DA COMISSÃO Lf.CISLA• SARNEY. 
çAo SOCIAL) 

ni~pÕe sobre punição pelo retardamento ln-
justificado na conce•são de beneficios ou 
prestaçio de 11erviço pelo INPS. 

Autor: Senador Franco Uontoro. 

CORSULTA '''" (O f. SM/151, 27,4.76) do Pr! 07.05.76 SF.N,\DOR. JOS~ 07,05.76 
aio!ente do ~enado-.Pederal, consultando • LINDOSO, 
CCJ sobre or~entaçao • '"' tor.~ada com refe 
rêneia • Propo•ta do Emenda ã ConsU.tilíçãõ 
do Deput11do Jorge P11ulo, , .. "altera • ,_ 
"dação do parâgrafo Ünico do art. 152 ,, 
Constituição Federal. 



jlnb0del976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçlo U) 

DATA DE RELAíOR DATA DA CONCLUSA O CONCLUSAO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVACOES 

NA COMISSÃO DESIGNADO DIS'TRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSA O 

PROJETO u:r SENADO N9 100/76: !0.05.7f> SEN\1"!0!\ ITAL!. 12.05.76 
no COJ;LIIU, 

Inclui di~posiçÕes "" Lo i "' s 108, do 21 
do setembro do 1966 (CÕdigo llacional de 
Trânsito) exis;indo estojo de cmerg~~cin m! J~:-dica nos veic11l09 • hahilitaç;ão' dos noto 

./i{' ris tas . prestação do primeiros Socorros, 

AUtor: Senador Fausto-Castello-Branco. 
..~_ . 

"' -~f 

PROJETO LEI SEMAOP '" 101/76 10.05,7~ SE'IADOR !!I:LVI 12,05.76 

"" N.um:s. -,, nova re<laçâ'o ao art. 473 • seus incisos 
I e I! do Decreto-lei "' s 452, do I " ' 
maio do 1943 {Cons<>lidaçilo d .. Leis do Tr! 
halho) 

Autor: Senador Ore~tes q~,~êrci;a. 

PROJF.TO tE I SEliADO N9 lO:Z/76: 10.05,76 s•:~;ATJOit Josr. 11.05.76 
s.,r::~:y. 

Al~cra o art. " d• Lei •' ' 3 7 5. dn 17 "' aga~to do 1964 - Lei do Serviço tlil i ta r. 

\nt o r: Senador Itamar Franco. 

I 

DATA DE RELATOR DATA DA GONCLUSAO CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER OA OSSERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTRISUIÇAO DO RELATOR GOMISSAO 

PROJETO " LEI DO SENADO ., 103/76: ll.rJS.76 Sr'<.\""1:. rTTO 
12.05.76 

Di nova redação " artigo " d• L oi "' 
trn:·A ·::1. 

' 21",6, do D3 do outubro dn 1963. 

Autor: Senador Nelson Carneiro. 

PROJETO "' LP.I DO SENADO " 104/76: 11.05.76 sr::ADOR. •:t:L~ 0': JZ.ns. 76 ,, redação 
C!l:>:a: no. 

nova .. artico " do Lei •' s 682, do 2l do Julho do 1971 (Lei Oq;âni-

" doo Partido' Pol!tico:<) 

llutor: Senador Josê Lindo6o. 

PROJETO L' I SENADO " 105/761 11. os. 7r, SE': 'l'IIC. r!r::n 13.05.76 
'1\'f ,,. u R""f 

Acrescenta parágrafo " art. 39 do Decreto- Ql'!.:, 
-lei "' s 452, de 1 de ,111aio do 1943 (r'on-
sol iilaçiio das Leis do Trabalho), passnndo . '" " o par;igrafo Ünic:o. 

;-Autor: Senador Orestes Quércia, 



3392 Terça-feira 8 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junbo de 1976 

DATA OE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 
NIJM~O E EMENTA RECEBIMENTO DO PAREC-ER DA 013SERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO OISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

P'I.OJr.ros 1.r.r SENATlO :o~c;>s 128/64:Acreacent~ 13,05.71> SE:-IATlOR JOSf 1LOL76 \11cx~dos 

r..:nli~rafo •o art. " do Lei o9 5 107, do S/IRNi;;'!', 
13,9.66; 89/75: Altera o art. " do Lo i 

•' 13,9.66 (FCT$); •• nova redação •• lo-
tr<:~s "b" o "e" do inciso li o .. inciso 
lit do art. " o acrescenta parã~rafo ... 
arts, 10 o ll, todos do Lei o9 5 107, do 
13.9. 66; 189/15 - J..cre11centa dispositivo 
o o art, " do L oi •' 5 107, do 13.9.66; 
191/75 - Acrescenta o lllOdifica disposições ,. Lei o9 5 lU7,.de 13.9,66, -que criou o 

dhp~!dtivo .. art, " do Lei o9 5 107, do 
13,9,66, s•o cria o FGTS; 226/75: Introduz; 
modificaçoes •• Lei 5 107, do 13.9.66; 
1 S/ Hi - IntroduK modificações no Sistc'"a do 
FUI'! do do Garantia do Tempo de Serviço; 79/7 
Acr:eseenta dispoaitivo À Lei n9 5 107, do 
13,9,66. 
Autores: $(!nadares Adalberto Se na, tlp1aon 
Car:npiro, Heitor Dias, Orestes QUl!rcia, 
Agenor Mar: ia, 

PROJETO LEI CÂfiARA "' 24/76 ' 
13,05.76 SE:-J,fnOR 'I !!f.- 13.05.76 

~~V§t~~~d~~~8ii!Y~~~~~di11L~I>n9 5 tos, de 
21 de setembro de 1966 (CÕdigo Nacional 

SOlli CARNEIRO 

do Trânsito) 

Autor: Deputado Cunha Bueno) 

DATA DE RELATOR DATA DA CDNCLUSAO CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER OA oaSEAVAÇOES 

NA COM!SSAO DESIGNADO DISTR!8UIÇAO DO RELATOR CDMISSAO 

PROJETO LEI SENADO "' 106/76: l),ll'i.76 SI'Ni\I)()R !!f.LSO, 14,05,71' 
CAR'!I-:TRO, 

D<-tenv.ina seja. contado, para o m{litnr, o 
tempo do serviço preetado .. atividade 
privada, ' determinA outrae providências. 

Autor: Senador Josê Eatevea. 

PROJETO LEI SENADO "' 107/76: 13,1l5,7f> Sl";:AIIUlt 11!:ITO~ 14,05.76 
niAS, 

n;spCe so1>re ' profissão de carpinteiro •• .. , d• Marinha Mer~ante e dâ outras provi:= 
<lências. • Auto r: Senador: Nelson Ct!ttnei:ro. 

PROJETO LEI SENADO "' 103/76: 13.05.76 Sl:~:AnnR TTP.! 14,1J5,7i, 
v~l' r:"r.Ll!fl, 

To~na obrigatÕria . indic:ação 00 rÕtulo do 
bebidas dos aditivos eiDPI:E!&ados •• ••• ,,_ 
bricação. 

Autor: Sensdol"' Orestes Quihcia. 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(~ li) 

DATA DE RELATOR !?ATA. DA CONCLUSA. O CONCLUSA O 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER OA OEISERVAÇOES 

_NA COMISSA.O DESIGNADO DISTR113UIÇAO DO REL.ATOR COMISSA. O 

PROJETOS LEI SENADO "" 260/751 Dhpiie oo- 12,05.76 SE:tAilOR UELl'!, 14.05.76 · P<tra ·~exame 

'" o <:.lince lamento do penalidade8 apl i c: a - h! O ~!U::ES, f3ce ,-~- reeer 
d .. • servidores e.ivia o o aborto do falta' da. c:.~ 
não justificadas; 266/75 - Determina o ean• 
celaminto do pena\ idades funcionais, conca• 

" o abono do faltas no Serviço PÚblico o 
do outra~ providências, 
Autores: Senador Vasconcelos Torres, 

Senador lfilson Gonçalves, 

P«OJETO LEI SENADO N9 109/76: 14.05.76 S!;:!AOOR OT1'0 25.05,7"' 

Acrescenta dillpo•dtivos ' Lei "' 
U:U~!Mill• 

2 300, do 
l!l de junho de 1956, ql.le "cria-osConselhos 
Federal e Re&Íonais de Qu!mic.a, diapÕe ao-
hre o eJC:ere!c.io da profissão de tjuÍnico e 
dá outras pro~idências. 

Autor: Senador NelsQn Carneiro. 

PROJETO LEI StNADO "' 110/76: 14.05.76 se:aona ur.JTnR 2S.OS.76 
llti\S, 

Revoga o ilrt. 357 do Decreto-lei "' ' 452, 
do I do maio do 1943 'Consolidação d~s L<'ie 

"" Trabalho). 

Autor I Sénador Orea~es QuiÍrcia. 

DÁTA DE RELATOR DATA DA CONCLUSA O CONCLUSA O 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER OA OBSEAVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBlJIÇA.O 00 RELATOR COMISMO 

PROJET-O L'l SENADO "' 111/76: 14.05.76 ST:t:.\oi'R OTTO 25,05.76 
Ll:!~'IANN. 

Altera • redaçíio do art • " d• L• i "" 107, 
do 13.09.66 (FGTS) psra assegurar ... empr! 
gados optantes, ... doia o o mais anos do 
s .. rviço, .. adicional correspondente ., ··-lor dos depósitos feitos .. ••• eonta vine!!. 
lada, em razão de despedida ... justa CaUS:I 

Autor: Senador Leite Chaves. 

PROJETO LEI SENADO "' 112/16: 14.0S.76 Sl'.'{,~n'IR IJK!If I 25.05,76 
I!I'T:· J)l: '·' ROI 

Acrescenta dispositivo ' L oi "' ' 1:100, ,, !)I' C. 

,, 18.06.1956, que "cri;~. os canaelhos Federal 
e Regionais de Qui,~ica, di11pÕe sobre o c -
xerclcio da profisaã<.> de quÍmico e dã ou -
tras providências, 

.\utor: Senador Net • .,n Carn.,iro, 

PROJETO LEI SENADO ., 113/76: 14.05. 76 Sf::!A!lOR ~Et§otl 25.05.76 
R<>vosa o 119 do ort. " " Lo[ "' 4 72:8, 

C.\!UF.T'lll, 

do 14 do j ui h o do 1965, , .. "di,cip1i•Ul o 
mct"cado do capitais • e~tabelece medidils 
para o llf'U desenvolvimento. 

Autor: s .. nador lltal\vio Coelho. 



3394 Terça-feira 8 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (StÇio 11) Junho de 1976 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSA.O 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSÃO DESIGNADO OISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSÃO 

PROJtTO L F. I SENAnO "' 114/7 6; 17.0~.7!', sr,:IAOQR I'ELV_!, 2~.05.71) 

"" :~u~rs. Altera • Lei ,, ' 268, de 24 de novel'lbto ,, ' 
197 5. fixando nul ~a p!l!cuniãtia para " r a~-

ponsãvai~ pelo protesto, do tÍtulos jã ;.a~os 

Autot: Senador Lei te Chaves, 

PROJETO !.E I SENADO .. llS/76: 17. os. 7!', SF.NAOOR l.F.TTE ?$.05,76 
CHAVES, 

Oispn,. sol>tl' o~ ~aques, efetun<lo~ pCir -~~~,.-
lariadoa da~ znnss atingidas p~r cnlarnida -
de~ pÚblicas, nos depÕ~itos do Fundo de Gn-
rantisdo Tempo do Serviço, 

Autor: Senador l'aulo GuerrA., 

PRCJF.TO u:r SE !lADO " 116/76: 111,05,71> Sr.t:I\UOR UElTOr 25.05.76 - D!AS. 
lnclui o>ntre •• atril>uiçÕcs do ~lO!\RAT. a cli 
fusiío do rudimentos do educação unitãria:-

Autor: Senador 11"auato Csstclo-Jirnnco, 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSA O 
NCsMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO li'ARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISSA O 

PROJETO LEI SENADO "' 117/76: Ul.0~.76 !lor.:umort Uli::r.l 25,05,76 
(!I'T: llE '-' IW!: 

oã nova redação so a~tigo 129, "cnput", ,. (jllE, 
Con~olidação das Lei• do Trabalho, 

Autor: Senador Nelson Ci!.rneiro. 

PRO.JETO LEI SENAPO "' 118/76: 18,05. 76 Sl~'!ADOR vnn 25.05,76 
C:!IAVT:S, ,, nova redação •o a~t. '" do Decreto-lei 

'" ; 452, de '" de maio de t94l (Con!!.olid~ 

~ iío d .. Leis do Trab~lho). ,, 
Auto,.: Senailor Ore!ltes Qut:.-cill. 

PRO.TETO RESOLUÇÃO .. 51/7&: 1 '). 05.76 s•·•:t.n~"~R !"":R T 2 5. os. ]f', 
'P''" " '" •:ni'" 

Institui o Museu UistÕdco do Senado l'cde- 'll'"' -

'"' • determina outras providênci<lll, 

Auto r: S~!!nador Itamar Frat~eo. 



'Junho de 1976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) 

NOMERO E EMENTA 

PROJETO LEI SENADO N9 119/76: 

Acrescenta dispositivo ii T.ei Jl9 2 800, de 
18 de junho de 1956, que "cria os Conselhos 
Federal e Regionais de QuÍmica, di9pÕe so -
bre o exerc!cio da profissão de quÍmico e 
dã outras providências. 

Autor: Senador Nelsoll Carneiro. 

PROJETO LEI SENADO HÇ 120/76: 

oã nova redação ao I 19 do art. ~77 da Co~ 
sotidação das Leis do Trabalho. 

Au~or: Sens~or Henjemin Farah, 

PROJETO LEI SENADO NP 121/76: 

Estnbelece no~ma~ de p~otcção ~alnTial, a 
serem eumpri~a& pelas b~neficiãri~$ de 
c~ntratn~ de pesquisa d~ pet~Ôleo co~ 
''Cl5•t~ula de Risco", 

Autor: Senador Orestes Gutireia. 

NúMERO E EMENTA 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISS.I.O 

20,05,16 

20,.?5.76 

za.OS.76 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO 

PPOJF.TO LEI SE!IADO N~ 122/71>: ;>n,O">. 7r, 

~~rc~centa § 1~ ao ~rtigo 586 da Cnn~olid~­
rao das Leis do Trabalhn, 

~utor: Sen~dor NPl~on Carneiro, 

l'ROJF:TO LEI SENADO NQ 89/74: 
(F.'TfNOA N9 2 DP. PT.t'I~RlO) 

ryj~~Õe sobre a denominaç~n de vi~s c e~t~­
;(;e• terminais do Plano Naci<lnt~l cl" Vi11~iín 
~ <!:; outr.1s providrncias, 

Autor: Senador Vasconcelo~ Torres. 

~'1, os. 1 r. 

P!!JIIF.TO J.El SENADO N9 141/74: 2'l.nr,,7(, 
( E'll: 'IDA !191-CE C-S\1 BST ITUT IVA) 
PA~roniza 11 f~briet~çio de veiculas auto"ntn 
~es rodovi~rios pnr~ o transporte coletivn 
.~ •. r·'<~>!geiros. 

A11tor..:_ Senador Milton Cabral. 

RELATOR 

DESIGNADO 

.SJ:.'.'/IT)Dil OTTO 
LEl''IA:\N, 

DATA DA 

OISTAJBUIÇ.AO 

2 5, ()5, }li 

sr:l.\n(JR u:rrr zs.nS.76 
C: li.'\' C~. 

s-r'!t.Jl·ln JOSf 
S:",Rlll:\', 

RELATOR 

OESIONAOO 

25,05.76 

DATA DA 

OISTRIElUIÇAO 

S~NAT•on !II:NRI 25,05.76 
Ql'f nc L\ !!Clf 
QI!C. 

sr:::ATHIR ~;[LSO~ 15.05.76 
c,1!~.'1!:! r o. 

ST'':')""' ':q::;o- ~5.tJS,71', 
r , ~~·~ _. .• 1.n. 

CONCLUSAO 
DO PARECER 
DO RELATOR, 

CONCLUSA.O 
DO PARECER 
00 RELATOR 

CONCLUSAO 
OA 

COMISSAO 

CONCLUSA.O 
DA 

COMISSAO 

Terço-feira 8 I39S 

OBSERVAÇOES 

OBSEAVAÇOES 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Junho de 19'76 

bATA DE RELATOR DATA OA CONCLUSA-O CONCLUSAO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSEAVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO O!STRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSA O 

PROJETO LEI StNADO •• 26/75: 2fl,rlS.76 St''t·\llllR GlTSTl 25,05.16 

'" CAI'II'P :iA, 
Altera • aet:e$CI!.n.tll di.'&poaiti..\foli •• t.ei no:' 

' 682, do 21 do julho do 197:1 (Lei Orgâni-

" do o Pllrtidos Pol!tieos), 

Alltor: Sl!nsdor José Lindotto 

PROJETO RESOLUÇÃO "' ':>3/76: 21.115,71. Sl''lfi.D()R HELV.!, zs,os.H> 
oro 'lUNF.S, 

Aere,eenta al!nea .. a11: tit,o 407 do ll.e~;iou·~~ 

" Interno do Senàdo federal• 

/1.1Jtor: Senador 1.tanat: i-raueo. 

PROJETO t.EI SErtADO N9 121/76: 21.05.76 5' .. 1,\llO!l I'rt,- 15,0~.76 

!. l''lll Cn<:[.!ln, 

f'onc'lde ... gratific:asão de ll:1.U1l ~c.! V~ndedo-
res Autono~os e dn outras prov1drnc~ns, 

/lu to r: Senador Helaon Cntneit<>. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSA.O 
NOMEAO E EMENTA AECI<BIMENTO DO PAJ:l;ECER OA ()SSERIIA.ÇOES 

NA COMISSA.O DESIGNADO DISTRIBUIÇAQ DO RElATOR COMISSÃO 

PROJeTO LEI C~!'! ARA •• 33/76 21 .o ... 7b Se' \Ufi'R .11)Sf, 15.0~.16 
J.I:moso. 

.•1 terq • redação do artigo lO do l.ci "' ; f>fl2, do 21 do julho do 1971 - t.ei !"lrc3ni-... do. Partido'\ Pol!ticos). . 
Autor: Peputadt) nas o Coimbrll. 

~lT:'-'SII.f'l':M ~9 b8/19Ho dó St. 'ittlcsi<le-..r~ ,, 11.0'\ .? r. St:~{MlOll P,\1!1.0 2').05.76 
lh•;·Üblic::a., "ubll!et!'ndo ' :aprovação ,, Sc.nil- nnos~ARD. 

do F<>rletal, ' escnt hfl do "· Rom:o nR 1\t.tl!:.!. 

" R.A,"<ll; par11 exO'rrCr o car~;o do ~li n i. H I"" O 
o;ln 'l'ribunal Federal '• Rec\lTsor.; no V:!.g'> 
drcnrrrnt!' do 11pn1<rntadoria do 11inistro I· 
l'"~dras d• Silva Gueiros, 

\'R<l.1F.TO L<t CtH,\RA ., 18(1S: ,. nova te<! a-
2b. O 'i. 7 b ~n· ~: !\})\) ll. Jl\Sf. 15. [)5 .H. ~li o " ' " do art. " do Lei •• ' 682, ,, At~ex.ad<u. f11.~c 

21 '• julho do 1971. 1. t::•,nso. nprovn<;iío R'!S 

P"OJETO L F.! SENADO •• 139175 - DÍÍ llf'Vil <O- ,, ' 4111/15 .. 
'\"<;;<> •o ' " do a~t. 67 •• Le.i •' ' "' ' 

\62/76, ,, 
" ,, julhO ,, 1971. 

l'RCIJETC' LEI sr.:r.\DO !-{'? 204(75 - Introluz 4_':_ 
tero"JçÕes •• Lei ' 782, ,, 06,0G.l972, ,,, 
f\"""" .. \">~ III?;<>S •• fiti.a'ião t>lllttidlirin • 
-~" tore~: Derutnd<l l!i 1 filar 1\1\lla~thol; ~"'"·" o-
~~~. ,. 

• 
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Jullbo lle 1976 DIÁRIO D!l'éONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) 

' NOMEF!O E iJuENTA • 

PROJETO L'l Sr.SADO "' 124]711: 

Per<lo• d;:;bitos ,, cntidnde~ fiiantri:i:'ir .. ~~ 
ju'l!<l " lNPS c fh:n l'r:u:o$ pare rac;ul~ri_ 

~dtu.,.:'iio, z':'" de ~, ... 

.\utor: Sena<lor O~ire~ Teixei-ra. 

I'':DJf.TO !.E I SF.SADO N9 125/76: 

.\utoriza osGovernoa Eatadueis a i~plnnt~r 

";;i!ncias de Banco Oficial ou Caixa E~onÔ-
:·dc.l Federal no a toH·mo~ ""' especif~c<t, 

Autor: ,Senador Oeires Teixeira. 

PROJETO L E! SEl'IADO " 126/76• 

Autorizs o abatimentc , .. alu;;u:;is ,. d<!,-
claraçiio ,, rendaa ,, pe~soll fidu o dâ 
Olltras rrovidênc::iss, 

/lu tot": Senador Osires Teh:eit";~, 

NOMERO j;: EMENTA 

I'ROJET() RESOT.UÇÃO N<l 54/76: 

Ctill Co~iasão Pat"la~ent•r de Inquérito co­
ta apurar fatos vínculadoa ia lllttori?.a-.oes 
para aliena-.ão de t'ert"a• piibllcaa com ~:lis 
~e trêa mil hectares. 

Autor: S<!n<!dor Itamar Franco. 

PROJETO LEI SENADO NQ 105/76: 

Ac:reac:enta parágrafo ao art. JP de nec:re­
to-lei n<l 5 452, de 1,05.1943 (CLT, pas -
sando a ser 29 o parãgrafo Unic:o • 

Autor1 Senadot" Orestes Qdét"cia. 

rROJJ:"I'O J.EI SF.NADO N9 127/H>: 

r.~rabei~Cl' pr:to:o :-ar.~ ~ c:o"""r.a~ii'" ,,•,rf~·>­
r~ri~ d~ aluno~ excedentes P di nut~~~ pr~ 
vitli;,ci~~~. 

Autor: Scu.,dor Nelson r.arneirn. 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

25.05,16 

25.0!-,?li 

2~.05,71> 

D"ATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

2 s. os. ?f• 

RELATOR 

DESIGNADO 

Sftiiii'!OII. DlilCE: 
CAIWOS(I, 

SENADOR LEITE 
CHAVF..B, 

RElATOR 

DESIGNADO 

DATA DA 

DISTFIIBUIÇAO 

25.05.76 

25.05.76 

DATA DA 

DISTRISUIÇAO 

SI:NADOR 1\I:I.V!. 15,.05, 76 
1110 umu:s, 

1!,05,76 SENAP0R HEITOR 25.05,76 
lHAS, 

26,05.7f, <;r:•,\'J"n :":r-rrJ" 23,0~.7'• 
'!~.\ •;, 

CONCLUSA O 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CONCLUSAO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSA(! 

CONCLUSA~) 
DA 

ÇOMISSAO 

TerÇt·felra 8 3397 

OBSERVAÇOES 

' SCM para .o< 
ancx.,.dn nos 
Pf.S 1:11:1,179,253 
2S?,2h4,:Zr.3,<lu 
7 5; ii2, e 8l,cle 
1976. 

OBSERVAÇOES 

J!cdi~trihut­

'". 



3398 Terça-feira 8 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1976 

DATA DE RElATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 
NW.ERO E E~ENTA l'IECEBl\.IENlO DO 'PARECER OA OBSEAVAÇOES 

f!IA COMISSA.O DESIGNAOO DISTAIBUIÇAO DO'AELATOA COMISSA O 

PROJETO LEI SENADO N9 l:SB/15: Ho,I)5,Jf. sr·~~"''R I'M\1,11 zr... ns, 7 6 O f. d ,-? s de 
Bll.O~SAJID, ~n~c> ·: ~ ~"TI• ,, nova redação .. Item IH do art. 2l ,, ll<'l~Or -

1 
tlG; . . 

Lei "' ' 182, •• lt.tl.74~ ~i r' <lO ('J<~ • 

··•i n ~do ' .pt-r> . 
r<'~•o ~<>b o ,. 

Autor: Senndo.r Vas<::oncelos Torres, :•e c to " con·;-
titucionali<J.1-
d •• 

PROJf.TO L' I SENADO N9 97/71: 26.05.76 SE!!t.rlnlt CUS':"~ 28,05.76 
(I'MICNDA OA CÃ!IARA nos nEPUTADOS) v o f'l\rANt::A, 

DispÕe aobre a obrigatoriedade do voto ... ' 
eleiçÕes sindieaia e dâ outra~· providên -
c ias. 

Autor: Senador José Lindoao. 

IIROJETO L' I );E NADO "' l28}ib: 21.05.71'. ' ;;c~ PARA sr n 
\RJ:'(AOO AO I' I s 

DispÕe aobre o exl!!rcic::io '" protisaãn do Dl/76. 
to"J;tett~T ,, l•Õve.is. 

Autor: Senedor Hel\rique do Lo Ro<::quc, 

p 

NOMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CoNCLUSAO CONCLUSAO 

RECEBIMENlO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COMISSAO DESIGNADO OISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

PR.OJE1"0 LU SENADO " 1Z9/76: 27,05.76 SEtlAilOR JIELV!. zti.O'i,76 
OIO fi\'NF.S. 

Concede ... repr~a~ntantes eomercinis ··-n~CfÍd.oa do l.f!gialaç<'io Social.' 

1\tltor: Senador Franco Montoro,. 

PltOJE.'rO L E! s.E.tli\()(1 .. ll0/76.; 27,05.76 

lntrodu~ altllraçÕea no Decr .. ro-ll'i "' 339, ,, 26.12.1968, que dispÕe sobre o adlcio . 
O. I d, insalubridade . per i <::ul o a idade. 

"-ut.t>t: Sl!!nador ~elaon CaJne.iro. 

PROJETO LEI SF.NADO ., 1)1/76: 27.05.76 ' SC•l P~IIA $f" 

Ml~XADO '" fl s 
Dia<::iplina o exerc!cio do profisaão de CO!. 128/H. 
reto r d• lmÕvcis •• tod() o território na--
cional, 

A:ntor: SenadQr Benjamin Far~b, 



. , 

Junhodeí976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

,, 

NúMERO E EMENTA , 

PROJETO LEl SE!lADO N9 132/76: 

Out<>rga regaliR ~. rrisio especial aos rr~ 
fessnre~ do e~sino primirio e do ensino 
,;:;~lo, 

Acrescentn dls~n~itlvo ~ Cnn•olidatin das 
Leio do Trabalho, 

Autor: Senndor Nalson Carneiro, 

PPOltTO LEI SE~ADO N9 134/76: 

faculto ao C"'PT"!l"do do sexo fe,.,inino slt­
car 09 dep;sitos de sua conta vinculada 
do fundo de Garantia do Tempo de Serviçry, 
na hlp~tese que indica. 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COM!SSAO 

27 .os. 76 

17 .os. 76 

RELATOR 

DES!GNAOO 

SENAUOR OTTO 
I,E!/NAIHI. 

.;l 

OATA DA 

OiSTRIBUIÇAO 

28.05.16 

!>l':~Ud!OR llf,\'lli 28.05.71; 
QUI: DE !.11 RO'C 
Ql'l.::. . -

qp"AnOR JOSf & 28.05,76 
SAl:~t:Y. 

CONCLUSJ.O 
DO PARECER 
DO RELATOR 

SlNTESE DOS TRABALHOS DA COMJSS.I.O 

Reuniões Ordonârlas ... -- .... -- -------------------' 
Reuniõe:ac Extraordinãr.as __ .. 

Projetos relatados ---~------------------>' 
Projeto:; distribuldo$ 78 

Projetos em dili(lência __ _ 

OficiO!> recebidos 

mbos expedido:; -···~­

Pedidos de vista __ --~ .. -··-

Emendas apre:;entadas -·-·----··-·-

Subemer~das apreser~tadas . 

-------------------' 
__________________ __,, . 
----------------· ---------------. 

Substitutivos . -------------------3 
Projeto!> de Rrsolução --·---

Declarações de voto---- ------~--------------'" 
Comparcciment() de aut<:~ridades -·-

Votos com re51tições --------------------' 

Bra$111a. em :H de maio de 1976 

COHCL\íiSAO 
DA 

COt.IISSAO 

TOIÇII·folra 8 3399 



3400 Terça-feira 8 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) 

001\USSA.O DO DISTRITO C'EDERAL 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO M2S J)E MAIO DE 19?6 

PRESIDENTE: SENADOfl HEITOR DIAS 

ASSIST~: RONALDO PACHECO DE OLIVEIRA 

DATA DE RE- RELATOR NqMERO E EMENTA Cf:B!MENTO 
NA COMISSAO DESIGNADO 

fRo..J'ETO DE bBl DO SEUAI.!O NQ 23. DE l2Zí 

OBRIGA 4S EMPRESAS DO DISTRITO FE- n.o9;75 SENMlOR 
DERAL1 QUE COHERCIDI NO RAMO DE CARROS NO-

ÚZARO BAJlBOZA VOS E USADOS, A. TEREM LOCJ\IS PlUVATIVOS DE 
ESTACIONAHENTO E DA: OUTRAS PROVIDENCIAS. 

~: SenadOr Nelson Cameiro 

DATA DA 
ors-

TFIIBUIÇAO 

11.09.77 

S!UTiiSE DOS TBARATHQS DA cm1ISSl'O 

REUNIOES ORDIN.<RIAS • , , ••••••••••• , • • • • 1 

PR~OS RELATADOS •• ,,. • •••••• •• • •• • ••. 1 

OF!CIOS EXPEDIDOS 

OFtCIOS Rf~EB!DOS 

Brasília, 31 de maio de 19~6 

• 

<::01\USSAO DE ECONOMIA 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO l'tleS DE MAIO DE 19 76. 

PRESIDENTE: Senador Mll'l'ON CABRAL 

ASSISTENTE: DANIEL REIS DE SOUZA 

DATA OE RE· 
NúMERO E EMENTA CEB1MENTO 

NA COMISSÃO 

[F!OJI:TO DE LEI DO SENADO NQ 141, de 1 974.· 

Padroniza a.tabricação de vefculos au-
tonotores rodoviarios para o transporte co-
letivo de passageiros. 

19.C6.75 

Autor: Senador Milton Cabral 

PROJ'!:TO DE LEI DO S.ENADO Nll 42 1 de 1 975' 

Altera o artigo 18 do Decreto-lei n~ 26.06.75' 
227 1 de 28 de fevereiro de 1 967- C9digo 
.de l~in~s, acrescentando-lbe o parágrafo que 
especifica. 

Autor: Senador José Sarney 

RELA.TOP. DATA DA 

DESIGNADO OIS· 
TRISUIÇÃO 

sen<'dor A!uro:r 
DE i:ELW 

25.C6.75 

"'*'~-"'"'"'~"'"'"'"'*"' **ti"**** 
Redistribuido 04..C9.75' ao S<õ!n:tdor no 
BERTO S.'.TURK'J. 
110 

Senador Ll.:IZ 
CAV.\l.CJJITE 

27.06.75 

1 

1 

CONCLUSA.O 
DO PARECER 
00 RELATOR 

FAVORI.VEL AO 

PROJETO. 

CONCLUSAO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

Pnr~ccr f'avo-
r5.·rcl, com a 
Emenda n~l-CE 
(Substitutivo) 
t;tH: oferece. 

P:~.recer favo-
rável. 

Junbo de J976 

CONCLUSA.O 
DA 

COMJSSA.O 
OBSERVAÇOES 

I 
Al:fiOVADg 

Em 20 .. 05.?6 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 
08SERVAÇ0ES 

Aprova o p~ 'Ç:n 26.C4.7ú 
e co~cedi•Jo recer, em 
Vi!J t.a ao Se: 19.5.?6 Vc:J.SCOnCC!lOs 
'f~rt'es. E r. 
2'3.c\.76 o 
·3cn. Vasccn-
celos TorrE 
Cevcl ve o 
i'ro i c to à c. 
:~is ~.:lo. 

Concede vis- ,\o .Senador 
ta do proje- Roberto Sa-
to ao Sena - turnino, c::n 
dor Roberto O;;',C5'.?6 
s~. tul'nino, em 
05.C5.76 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(~ 11) . Terça-feira 8 3401 

DATA DE RELATOR DA'A>,.J>A . CONCLUSÃO CONCLUSAO 
NOMERO E EMENTA RECEBIM.ia 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COM DESIGNADO DI$TATBUIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

PROJETO DE LEI DO SENADO N!l: 10? 1 de 1 975' Senador PAULO 2?.08.?5 Pa;-ccer co.o Aprova o p:l-
Em 19.09.75 é 

GUERRA solicitado 1.:::1 
Torna obrigatória a ut111za~ão de sa- 21.06.'/S traria. 

rei9~à5~76 for!'laÇÕes ao *****"'"'**"'*** •••••••• 
caria de fibÍas naturats na embãiãgem de RedistribUi~&; ll.09.7Õ HICt Devolvi-
produtos agr colas e da outras providâncias ***"'"'**"' ao Senador lo 

do a Comissão 
27.04.76 s/informaçÕcll 

:OU CAZilLL em 2?,04.?6 1 Autor: Senador José Esteve:~- ···········* ......... pelo or!cio 
R~~ribuido 05,05.?6 SU/141~. 
ao nadar PJ\l 
LO GL'JP.RA 

FROJ"ETO DE LEI DO 'SENADO N"2 108 1 de 1975 En 8.10.75 e 
scJ.icltado in 

Altera dispositivos do artigo 27• da 21.09.75 Senador R03Efi 27.06.75 fcrmar,Ões ao 
L~i nP 4~595, de 31 de dezembro de ~4! TO SA.TURNINO 

"'"'*"'*"'"'* 
B~,:-JCO Central 

''nl9 dispoo sobre a pol!ti<!a e as In tu - "'******* ...... ,.. ......... cf. Parr>cer a-
~õcs l·:Onetárias, Ba.ncarias e Credit_cias. 06.05.76 Senador aorwa 1l.Oõ.76 prov:1(lo, Ert 

:21.05.76 é rs. 
Autor: Senador Itql!vio Coelho TO SATURNINO crohiõo o Avis 

n~ 203 1 do H,i 
ni~ tério da Y 
~··s:l{,·~r*j,sen 

l'ROJ~To DE LEI DO SENADO N!i! 202, de 1 975 '•; Parecer favo- Conce'lc yj_s-

27.11.75 rá.vcl 1 com a ta .:"oO sm~~-
Ao SP:1~dor R!J. 

Acrescenta dispositivo ao Decreto-lei 27.11.75 Senador J.\ .. ~P.:!..S Er.1enda ll\,1-CE dor Roberto b•~ r to :::at·urn..:. 
n° 1.3?6 1 de 12 de dezembro de 1 9~} que PASSARltf.'iO que ofere(!c. - Satur•ü110 1.0~ 

no, mn 
dispõe sobre a criaÍão de Findos d~ nves- 05.05.76 0).0).76 
tirr~ntos altera•a egislaç:ao· do Imposto qe 
~enda reiativ~ a incentivos fiscai~ e da 
outras prov;dencias. 

Antor: Senador Nelson Carneiro 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSJoO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTÓ 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

PROJETO 1m LEI DA cbtAiu. NP 111, de 1 ??7 S<:!mdor ARNO 0).12.75 Parecer ~aela En 2;').,04.76 é 
DE ,\;m.LO a:preciaçao Aprova o pa- apro 1 to Pnr,1 

Nor~liza o crescimento de. cidades coo 03.12.?õ preliminar de ' rccer, er~ cnr ~- ' • audi-
****"'**"'"'"'** ***"'"'*"'* inconstituci,g, 19.05. 76, te ênci~. t "l CCJ • 

popula~o superior a 20Q mil habitnntes • RedistribUido 11.0).76 nalidad.e dD do o Senador l:m06 ').76o **"**""'* determ a outras providencias. ao Se!Uldor projeto, ar- Franco f.L)nt2 prgictJ volta 

beputada Lygia Lessa Bastos 
06.05.?6 OílEST:::.G Q'Õ'lt!l guida pela ro feito De- a -~t CO!'\ O 

Autor! OIA OJ. clração •• parec~r da CC ,. ........... ******** Voto. pela sua 1:1.-
S'.!na'ior OR..~S 07.0õ.?6 cons t.ltucioru, 
TtS QutilCI.\- õ!d~~;;i:~t~~l)fl 

PílOJETO DE LEI DO SENADO Ng 277, de 1 97Õ P~recer. ta v~ Concede vis-
ravel. to. do srojê-

DispÕe sobre a participação de empre- 16.03.76 Senador LUIZ 19.03.76 to ao enado 
sas br~sileiras nOs contratos de serviços CAVALCANTE Roberto SatUJ 
com clãusulas de risco, firmados por COii:IPJ.T ***"'**"**""* ****"*** ·nino em 
nhias estatais. Redistribuld Oõ.05.76 12.Õõ.76 

ao Seru:.d~§SA-
AutO I'! Senador José Sarney JARa•.s PAS 

RI'lliO 

PROJETO DE LE.I DO SENADO NP 240, de 1 977. t>g.reeer favo- Aprova o pa-

Dá nova reda}ão ao artigo 173, do De- 24.03./6 BenM.or JAR- 24.03.76 rave1 O.Q tro- :recer, ma 

creto.lei n2 2.62 1 de 26 de setembro de B.',S PA35.\RI- jeto e a men 12.05.76,te.n 
da n2 1-.CCJ l do voto •• corn 

1 240~ que "dispõe sobre as sociedades por lélO que lhe fo restriçoes d 
açoes • apresentada. Senador Jess 

Autor: Senador Nelson Carneiro 
Freire. 

X. 



3402 Terça~felra 8 DIARIO DO CONGRESSO NAC!ONAL(S.çioll) Junbo ele 1976 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSA O CONCLUSAO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO DO R!OLATOR COMISSÃO 

PROJETO DE LEI DO SEYADO N2 1$4-1 DE 1 975-
Pare'.!et' con- Concede vista COHPLF.MENTA11.. trá rio. ao s~"l:Idor 

Ao Senador 
Altera as Leis Comflementares nú~eros 2?.03.76 Senador ROilEl! 26.0}.76 Jarbo.s Passa- Jarbas Pas-

sari·'lho? em 7, de 7 de setembro de 970; e s~ de 3 de TO SATUiWI?'ID rhhoÓ em o?.o?. 6. dezembro de 1970; con as alteraçoes~~stab~ O?. ?.76 
tecidas pelas Leis Complementares numeres 
17 1 de 12 de dez~rnhro de 1 973-; e 19, de 
25 de junho de 1?74.; cr!a o Banco Nacis,mal 
do Trabnlbador(a1!) e da outras provi~en -
c tas. 

Autor: Sen~dor Luiz Cavalcante 
!'ROJETO DE tEI DO SENADO N2 59, DE 1 976. 

P~recer fav,g, Aprova o pa-
Disciplin3 9 emprego de medidores, 09.04.76 Senador LUIZ 09.04.76 ravel. recer, ec 

nos botijÕes de cas liquefeito§ de petro- CAVALCA:m: 05.05.76 
lgo 1 e determina outras providencias. -
Autor: Senador José Esteves. 

PROJETO DE LEI DA CAI:·lARA Nll: 21 1 DE 1 97() • P<)recP.r favo Concede vista Ao G~--..Robl:'r-

Torna obrigatória a declarasão 19.:J4~76 Sena1or RE!!,A 20.04.76 ruvel. no Senador R.Q to Snturnino, 
d~ berto Sat'Ul"!'tl, e.\n 2.S.~4.76. 

pre'>o total ~ vendas a prestaçao, • •• TO :t'í\àNCO nc, em Em 2.6,_05. 76 é outras providencias. 28.04.76 inchn.do e. -r~ 

Autor~ Deputado Herbert Levy tirndo da PO!l 
t~, a p€'d1do 
do Relator,Se 
n~dor aoberto 
Saturr.ino. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSA O 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSEAVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSA O 

MENSAGEM R2 5'5 1 de 1 976. 
Senador FRJ,.."{CC Parecer ràv~ Aprova o pa- Tem -,.,to em 

~ Sr. Presidente da RepÚblica, subme- 22.04.76 23.04.76 sep~ \ do do 
tendo a aprovação do Senado Federal, propo~ ~íO:O.'TORO rúvel 1 nos recer, em Scrci , !" Fran-tcrll'.OS do PrQ. 26,05.76 ta do Sr. H1nistro da Fazenda, para que se-

*"'******"'**** .............. jctc de Reso- co I+ !:oro c 
ja {utorizada a Prefeitura Municigal de .Ttl,ll Senador RUY . 26.05.76 lução que ofJ:, Decl.: ·.tção de 
dia (SP) a elevar em Cr$-228.)60. 30 100(du- S.\N"fOS rece. Voto do Sen. 
zentos e vinte e·oito ~Ões1 quinhentos e Jarbas Passa~ 
sessenta mil, oitocentos e trinte cruzeiros rinho. 
o montante de sua dÍvida consolidada. 

MENSAGEM N2 ;"6, de 1 976. 
P~rccer favo~ ~rccer nprc· 

DQ Sr. PreSidente da RepÚblica, subc!e- 22.04.76 ~o~~~k;~~~ 2].Ct,.76 ro.vel, prore ... vado em Plerd, 
tendo a aprova~ao do Sena1o Federal, propo~ rido oralmçn- rio 1 em 
ta do Sr. Ministro da Fazenda, para ~ue se- te em Plenari • 0?.0?.76. 
ja autorizada a Prefeitura Municipal do Rio concluindo ~o -de ~aneiro(RJ) a elevar em Cr$900.coo.coo,o aprcsent:l.r um 
(novecen~s milhÕes de cruzeiros) o montant Projeto de R~ 
de sua d vida consolidada. , solução. 

PROJETO DE LEI DA ClMA.RA N2 10, de 1 976. 

MOdifica a redação do artiÍO 12 da Lei 28.ot,.76 Senador RE!IATO 29.04.76 Pa~eCE"r con- Aprov::~. o pa-
n2 '.197, da 3 de J antlirO de 19 'Z, que dis- FRA!~CO trario. recE"r, em 
pÕe so~re a proteçao a fauna e dã outráS 26.05.76 
,providencias. -
Autor: Deputado Adhemar Ghisi 

. 
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NúMERO~ EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA. CONCLUSAO CONCLUSAO 

RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COMISSAO DESIGNADO OISTAIBUIÇAO 00- RELATOR COMISSAO 

PRO~TO DE LEI DO SEl,TADO NR 173, de 1 974 

D:Í nova redação ao § 12 do art. 66 
Parecer ra- Aprova o p,g. 

19.ll.?5' Senador J,tR- 20.11.75 voráveL 
r~~~Ó~.?6 da Lei na 4.728, de 14 de julho de 1965, BA.S PASS,\RI-

~ue dis~iplina o mercado de capitais e e~ 111!0 -tabelece medidas para o seu desenvolvimen 
to. 

A-utor: Senador Magalhães Pinto 
' 

!'RO.TETO DE LEI DO SENADO N'Q 120, de 1 J;l75 Em 3.9.75 o 
RP.l.ofereceu 

Estabelece horário es~ecial para o 14.08.?5 · Strt:J.doi' JES~ 15.08-.?; P:~.;-ccer con .. Aprova o pa- P9recP.r favo-
runcionamen}O de Shoppinz enters e dá o~ S. FRFIRr. trario ao rei~:o5~6 

ravel. Face e. 
tras providencias. ............ .............. . ......... proJeto .. aprova~ão do 

19.11.75 Sfm<tr:\or JES- 20.11.75' 
Re1.tll 29/75 

Autor: Senador Leite Chaves. S~ ~"'REIRE 
o pr<?Jcto vol 
to11 a CE para 
reexame. 

r'ROJ'~"TO DE Li>! DA CÂN.ARA NO 22 1 de 1 975 Em 5.6.75 e A. 
provado p~re-

Torna oh~igatÓria a venda, avulsa df 05.05.75 Senv.dol' AL11KIN 09.0?-75 aer favorav~l 
peças e acessor1os destinados a r~paraçao DE t'2LLO ao Projeto.F.íl 
de veicules automotores, "'"'"'"'!<**"' ********"'~·· "'"'*"'**** ce a,f."!lendo. d 

06.0;'.75 Srm;~dor ;, .. t:t~IO:'I 11.05.76 Plenario n~l 
:..utor: Deputado Alcir Pimenta DE ::ELLO (Suhstltutivo 

o t~roJ\O!to vol 
ta.o. CE p11r::1. 
se pro11unci~>.r 
sobre ::. r.lCS,,i!l 

NOMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 

RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSEFWAÇOES 
NA COMISSi\0 DESIGNADO OISTRIBUIÇAO 00 RELATOR COMISSA O 

PROJETO DE LEI DA C!J.L\RA N!l 98, de 1 975 

Altera o Plano Nacional de Viação a- 06.05.76 Senador RUY 11,05.76 P:).rccer r.,. Aprova o pa-
provado pela Lei nll 5.917, de lO de setem- SA:lTOS ravel. recer 1 em 
bro de l 973, incluindo a ligação ferrovi~ ************ .......... 26.05'.76 -
!\ria entre Hossoró e FortaJ.eza. Senador ORES- !).05.76 

TRS Qtlt.RCIA 
Autor: Deputado AntÔnio Florêncio. 

PROJETO DE LEI DO SENADO NO ,9, de 1 976, 

Altera a redação do artieo 2!1 da Lei 06.05.76 Senador ARNO~l 11.05.76 
nll 6~268 1 de 24 de nov2mbro de 1 975 1 qua DE :·IBLLO 
dispoe sobre a averbaçaq do paeamento de 
titulas protestados e da outras providên-
c ias. 

Autor: Senador Leite Chaves 

PRO.TZTO DE DECR:..'TO L:::GISLATIVO N2 13, DE Pq.rocer fQ.V.Q, Ayi'Qva o pa-
1 9?6. 

Aprova o texto do Acordo de Col!l5rcio 
ravel. reccr 1 em 

12,05.76 Senador RUY 12,05.76 12.05.76 
firmado entre o Governo da RepÚblica Fede- SA!tros 
rntiva do Brasil e a RepÚblica Popular de 
;".;'lr,lndesh, enl' Bras!lia, a 13 de fevereiro 
de l 976. 
Autor: Poder Executivo 

j'-, 
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' 
NOMERO E EME\/TA DATA DE RE:..,:,IOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSAO 

R!:CEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COMISSAO DE:SIG~AOO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISSÃO 

PROJZTO DE LEI DO SJWADO 112 224, de 1 9?5. 

Dispõe sobra fixação dos Ji~ites d• 1}.05. 76 Senador RO iJr.R 13.05.76 
prazos e juro~ nas ve~las a credito, e dá TO S . .J.TUR/l!iO-
outras providencias. 

Autor: S~n.ador Agel'\Or Maria 

FROJETO DE LEI DO ST.mADC 112 85, de 1 976 

Dá. nova red3.~ão ao inciso ! do artigo 1),05.76 SP"lador JJ:SSii: 1].0).76 
10 da Lei n!l 4.591 1 de 16 de dezembro de FTIEIRE 
1 964(dispõe sobre o condonínio em edificA 
ções e as incorporações imobiliárias). 

Autor: 5-"na.-ior Orestes ~ércia 

PROJETO DE LEI DA C..tl:ARA !l2 72, de 1 975. 

DiflpÕe sobre concessão de emprést!.::los 13.05.76 Senador aut 1].0).76 
Pg.recer con Aprova o pa-

t:rario. rt9~b~.76 pessoais a empregados, pela Ca~xa EconQmi- 5,\:/TOS 
ca Fede~al, mediante amorti~açao 9ens~l de~ 
contad:J. em rolha de par:arnento c d.:l o•.Jtras 
providências, 

.Autor: Deputado Btaz Nog\l~ira 
' 

DAT.!. DE RELATOR DATA OA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
NO~.'ERO E E.MEõHA R'OCEP'IAENTO DO PARECER DA OBSC.RVAÇOES 

NA CO'-l,SSlO DES'Gr>.!ADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISSÃO 

Pr,O.JETO D"E DT-CRBTO LLGISLA!IVO :rQ 14, o:; 
1 976. P:trecer f a- Aprova o 

JI:S~ 
voró.vel. parecer .. 

Aprova. o texto do A.cordo de Coopera~õ.o::. 19.05.76 Scn.:tdor 19.0?.76 
Cientfrtc~ e Técnica, conc1u11o entr~ a e- Fa::L~E: -pÚblic::t .P'Rdcr::ttlva do Brasil e .:l R<lj:-{b::.tc:c>. 
Gobon"•• eo Bra,{Ha, a 14 de outuoro ée I 
l 9?5. 

Atit'Jr: Poder ExecutiVO 

-
PROJE-70 DE DECRETO L:SG ISLA'" IVO :r<l lo, m:: 
1 97,. r<>.rC'C<!l' fa- ApTOY::l. o P.:l 

Aprova o ~exto do Acordo de Coorcraç~o 19.05.76 Sr-'l::tdOr J:::S::;g 19.05'.76 vor:5.ve1. recr-r. 

Cientfrica r> Tecnica~ firml-·io Pr1trc ' R~pu- FW.IR.Z 
hlic.::J. F('dE'r:ttiva do .rasil c a Il•~pÍ:l:iiCl- do -Pr>ru 1 em Bra=-ilia 1 a B de rrut.uJ:ro de 1975. 

Au';or: roifer Executivo 

rno.n:To DE LEI DO Sf.;.;>"ADO :ro 93, de 1 975 

Obriga ., empresas do Distrito Federal 20.05".76 Sen:tdor JEs.m 25.05.76 
ou• corc .. ciar.~ no ro.mo de carros novos e U3_], rn:-:m-e 
dos a te~g~ l?cai~ priv~~iVJs d~ es"':.aciono.-
"lt·n~o ~ da QUtras prov1de~c1ns, 

Au~or: Sf!n3.dcr 1lelson C3.rneiro 



,., ' 

Junho de 1976 -.m DO CONGRESSO NACIONAL (Se<io 11) 

SINTESE DOS TRABALHOS DA COMISSAO 

Reuniões Ordinárias ~ 

RauniOes ExtraorP:inArlas ------------------­ 2 

Projetos relatados _ 

Projetos distribuldos 

" __________ " ___ "_ 20 

Projetos em dlllgência __ 

Oficios recebidos 

Offcios expedidos_ ··------- ----------------­

Pedidos de vista 

Emet~das apresentadas------"------"" ____ _ 

Subemendas apresentadas ----

Substitutivos -

Projetos de Resolução __ •_" 

Declarações de velo--------------------­

Comparecimento de autoridades ---------------­

Votos com restrições 

Convites expedidos --··- ------------------

Brasllla, em 31 de maio de 1 976. 

COM.ISSAO DE EDUCAÇÃO E CUL'l'Ul\A 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO ME:S DE M A I O DE 19 76 

PRESIDENTE: Senador TARSO DUTRA 

ASSISTENTE: CLEIOE MARIA BARBOSA. FERREIRA CRUZ 

13 

~ 

2 

2 

~ 

1 

1 

2 

2 

1 

DATA DE. RE- RELATOR DATA DA CONC"LUSAO 
NúMERO E EMENTA CEBIMENTO DESIGNADO 015- DO PARECER 

NA COMISSAO TRIBUIÇAO DO RELATOR 

PROJETO DE LEI DO SENADO NQ 251, do 1 975, 19,04,76 Senador ARNON 06.04.76 Pela rejteição. 
quo •protege a música brasileira e dá outra DE MELLO, 
providência& •. 

AU'l'OR1 Senador Osires Teixeira 

f--"'" 
06.05,76 favo rã-PROJ,,_ ·.~DE DECRETO LEGISLATIVO NQ 09/76, 27.04,76 Senador AOAL- Parecer 

que '_\: .1rova o texto do Acordo de Cooperação BER'l'O SENA. vel. 
Cultuiát conclutdo entre a RepÚblica ~eder! 
tiva do Brasil e a RepÚblica Gabonesa, al4 
de.outubro de 1975". 

T.,.._folro 8 3«15 

CONCLUSA-O 
DA 

COMIS~IAO 
OBSERVAÇOES 

A Comiallio • provado o 

prova o Pare aracar, !O 
c:er do ltela jt&ndo, com 
tor, no11 ter Jreatriçõea, ,.,. ds ••• Sr. Sena-
conclusiio, e Jror Adalb!r 
06,05.71i. ~Sana. 

A Comi•••io a 

prova o Pare-

tler do ltala-

tor r DOII ter-
..,. •• • •• 
ClOnolu•;io, -06.05.7i~. 
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DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUS.AO CONCLUSAO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSEJ:WAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO DJSTRIBUIÇAO 00 RELATOR COMISSAO 

PROJETO QE LBI DA cAM;.RA N9 69, de 1975, 06.05,76 Senador RUY 06.05.76 Pela diligên-- A Comissão a-

que ~Regula o exerclcio das profissões de SANTOS, cia junto ao prova o Pare-

Oficial-barbeiro e de Oficial-cabelereiro Ministério do cer do Rela-

e dá outras providências•. Trabalho, tor, nos ter-

100s de sua 
conclusão, em 

AUTOR! Deputado ADYLIO VIANNA 13.05,76. 

PROJETO DE LEI DO SENADO l'l9 176, de 1975, 27.11.75 senador JOXo 27 .11. 76 Pela rejeiçÃo. A Comissão ·-que "Disciplina a destinação de prêmios da cA~ON. prova o Pare-
Loteria Federal não procurados no prazo 1! cer do .Rela-
gal", tor, nos ter-

~· •• sua 
conclusão, em 

AUTOR1 Senador Osires Teixeira 
13.05.76. 

PROJETO DE DECRETO LEGiSLATIVO N9 14/76, 19.05. 76 senador JoAo 19.05.76 Parecer favor!_ A Comissão ·-que "Aprova o teKto do Acordo de coopera~ão ~LMON, ""'· prova o Pare-
Cientlfica e Técnica, concluldo entre a· Re- çer do Rela-
pública Federativa do Brasil e a República tor, nos ter-
Gabonesa, em Brasllia, A 14 de outubro de =· de sua 
1975•, conclusão, em 

19 .os. 76. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSA.O CONCLUSAO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO DJSTRJBUIÇA.O DO RELATOR COMISSAO 

PROJETO DE DECRS'rO LEGISIA'l'IVO N9 15/16. 19.05,76 senador ADAL- 19.05.76 Pela aprovaçã A Comissão ·-que •Aprova o texto do Acordo de Cooperação BJ::RTO SENA. prova o Pare-
Cientlfica e Técnica, firmado entre a Repú- cor do Rala-
blica Federativa do Brasil e a República do tor, nos ter-
peru, e111. Braallia, a 08 de outubro de 1975: =· de ... 

conclusão, em 
19.05.76. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 200, de 1975, 27.11.75 Senador EVE- 27.11.75 Pela aprova.çãc o sr. Presi-
que •Altera A redação do artigo 79 da Lei IJ.SIO VU:lRA. dente conce-
n9 5.537, de 21 de novembro de 1968 e dá de vista do 
outras providências•, Projeto sol!_ 

citado pelo 

Sr. Senador 
AUTOR, Senador Nelson carneiro 

João Calmon, 
' , 9 n5 76 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 201, de 1975, 27.11,75 Sertador EVE- 27.11,75 PelA rejeição. A Comissão a-
que •o1epõe sobre a inclusão da disciplina r.A.SIO VIEIRA. prova o Pare-
"Princlpios de Segurança do Trabalho", no **"*******•** *******"'*** cer do Rela-
currlculo dos cursos de 29 grau•. 

Redistribuido 08.04.76 tor, nos te!_ 

ao Sr, Senado mos de sua 

J~O CALMON conclusão, em 
AUTOR, Sênador Orestes guérciA 19.05,76. 
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DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUS.l.O CONCLUSAO 
NOMERQ' E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA 08SERVAÇOES 

NA COMISSA.O OESl()NADO DISTRIBUIÇ.I.O DO RELATOR COMISSA() 

PROJETO DJ LII DO SENADo N9 131, de 1974, 06,05,76 Senador ADAL- 13,05,16 

Que ~otaciplta• grafia e uso de siglas • BERTO SENA, 

abreviaturas•. 

AU'rOR; Senador Vasconcelos Torres 

PROJETO DE LEI DO SENADO NQ 32, de 1976, 19 .os. 7.6 Senador OTTO 2h05.76 
que •veda o funcionamento de estabelecimen- LEHMANN. 

tos de ensino de 19 e 29 graus n9s sábados 
domingos e feriados nacionais•. 

AUTOR I Senador Benjamin Farah 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 19, de 1973, 20.05.76 Senador MENDE 27.05,76 
que •otspõe sobre o exerctclo da p~ofissãó' CANALE, 
de Ortoptista,. e dá outras providências•. 

AVTOR: Senadbr Franco Montoro 

S!NTESE DOS TRABALHOS DA COMISSXO 

Reunif"es ordinárias •••••••••••••••••••••••• , , ~ •• , •••• ,,,.,, 4 

Projetos Relatados ••••• , ••• , , ••• , •••••••• , • ~.,, •••• ,, •• ,,,, 8 

Projetos Distribuidos , , ••••••••• , •••• , •••• , • , • , • ,, , ••• ,, , , , 1 

Projetos em Diligência •••••• , • , ••• , ••• , ••••• , •• , ,, , , • ,, •••• 1 

Pedidos de Vista •••• , •••• , •••• , , , • , ••• , , • , • , , • , o ••• , o, o, o, o 1 

Votos com restZ.ições ••••• , .... ,,, ••••• o •••• ,,.,,,, o. o, •• ,,, 1 

Brasll!a, e• 28 de Maio de 1 976. 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

cmuss,\o DE nw~s 

nELA TóRIO CORRESPONDENTE AO .(\'ll:S DE 

PRESIDENTE: SENADOR AMDJ'IAL PEIXOTO 

ASSTSTE:\'TE: MARCUS VINICius GOLILAAT GONZPGA 

DATA DE RE· 
NúMERO E EMENTA CEBIMENTO 

NA COMISSAO 

f>;><J.;S:.10 DE LEI 00 SEI'WJO N~ 181, DE 19?5 - Estend Xl.4.76 
o (!i~;-:sto'rt:J § 2? do artigo 39 d~ Lei n; 3.007, d'! 
2:": Ct> ::;Ssto de 1950, com a reda~ao que lhe dw a 
Ld n9 5,S90, de a de jur1ho de 1973 e dá ootras pr:ç 
.. "..<;:~~.c!.:.s. 

P?.Q.;ETO ~ LEI 00 SENPOO m 215, 0E 1975 - Institu 7.5,76 
a cr;r!:;õ>t:Jr:l.edO!'de do seguro dd acidentes cb 1;re.ba 

lico nc reio rvral e dá outras providi!ncias. 

NU:>1ERO E EMENTA 
DATA DE 

RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO 

P~..i::TO t:E LEI DA cJ\:.1ARA NV lOS, DE 1975 - Regula 1.12, ?5 
a si t~oação dos im6veis adquiridos pslo Sistena Fi 
nancsiro de Habitação, ero caso ds mortll! prasumid; 
:lo aac;uirenta, 

FF::v~""J DE LEI 00 SO!AC.J N!l 55, DE 1975 - Declare. 
12,11. ?5 

da c.::~::.idade po:iblic., o Grande CJ:rtente do Brasil,os 
Gra'l:~s Orientes Estaduais. a as Lojas a ele fil'l.e.-
d3s, ~>xiste..,tes ou que vierem a ser' organiza~ r10 

Fa.!s. 

FC:O~:.:'"ü :-::LEI DA c;;,:.~AA N9 85, 0E 1975- Altera a 
13.5.?6 

Lei r,~ 1.081, da 13 d<i! abril de 1950, que "dispÕe 
s:::::Jre o uso da =rros ofit:iais" e dá outr;,.s provi-
c:!rci:'!.sM, 

DE 19 76 

RELATOR 
DESIGNADO 

SENIDCIA 
R:lSERTO 
SATIIRNOO 

SENJIOOR 

SPCD-
OEWJ 

RELATOR 

DESIGNADO 

SENna~ 

RUYc,AFINEifl) 

SENA[(Jfl 
1-ELVlD!O MJNES 

SE>WX>A 
FAUSll GASTaO 
BAANCO 

' 
DATA DA CONCLUS.Il.O CONCLUSAO 

OIS· DO PARECER DA 
TAIS~ IÇAO DO RELATOR COMISSA O 

6,!5.76 Par~er pela apl'2 Aprovudo o par-
vaçao. cer. na reunião 

da 13.5. 76, 

12.5. ?5 Parecer pela p:co- Aprovado o p~ 

judicialidade do recer na reu-
Projeto, nião do di• 

aJ,S,?S, 

DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 
00 PARECER DA 

DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISSÃO 

11.3. ?5 Parecsr pela Aprovado o paf!. 
api"OV!i'Ção da csr na reLnião 
Emenda nQ 1 do do dia 20.5.76. 
Plenário. 

13.11, ?5 Parecer pela a- Aprovado o p~~ 
orova<;6.o da Ema.:!. cer na reun:i.ao 
da n!l 1, DE Ple- do dia 20.5. 76. 
nário, 

18,5,?5 

Junho de 197«», 

OBSERVAÇOES 

OBSERVAÇOES 

Aguardõ<ndo E.;:u-: 

sentação d" oa-
recar pelo R .. 
ter. 
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DATA DE REL~.TOR DÁT.a. DA CONcLUS!I.O CONCLUSAO 
OBSERVAÇOES NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA 

NA COMISSÃO OESIG.NADO DISTRIBUIÇAO 00 RELATOR COMISSAO 

PF.Q-~Tú D':: LEI DO SENAO:l N9 90, DE 19?4 - DispÕe 22.4,?6 SENPOOA 13.5. 7õ Aguardando apre 
sot:orr> t!"ê.co obrigatório e jf!. outras providl'!,ncias, JESS< Ff'E!AE santaçic de p.;: 

r~er pelo Re~ 
tor, 

~:. 

F~C~TC :.;E LE.I 00 SENAOO Nll 173, DE 19?4 - Dá nwa 
13,5, 76 SfNA!AJA 13,5,?8 Agvardarldo ap~ 

r~~~~~~ a:;~§ 19 do art. 66 da Lei ng <:1,?23, " " MATTOS LEJD sentaçiio de pa-
~s ~'-'::.-:::la 1955, Q..IB disciplina o mB:rt:ado de eup,!. 

recer pelo Ral! 
t~s ~ S!!tecbalece medidas para o seu desenvolvirnS!!, 
to, tor. 

' 

PPO~'ETC 0€ LEI 00 SENt.ro N~ 251, Df. 19?5 - PTOtega 6,5,75 SENAlloA 12.5, 76 Ague.rdandc apf!_ 
a r>::sic:a bre~Sildra e dá outras providências. !AATTOS L~ santaçio de ,. 

recer pelo Rel!, 
to r, 

NúMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA OA CONCLUM0 CONCLUSA-O 

RECEBIMENTO DO PARECEI'\ DA OBSERV/,ÇOES 
NA COMISSAO DESIGNADO OlSTRlBUIÇAO 00 RELATO~ COMISSI\0 . 

PRO]E.O DE LEI DO SENADO N2 185, DE 1 975 - 25.3-76 SENADOR 30.).76 Aguardomdo a Altera a redação dos artigos 11 e, 143 e re-
HEl.VlDIO apr~sentaçií:=~ voga Gis?OSitivos da Consolidação das Leis NlHiES de parec-er pe-ê.o 7rabalf,o, aprovada pelo Decreto Lei no lo sr.Relator. 

5-452, de 12 de maio de 1943. 

PROJ~70 DE LEI DO SE!IADO N2 243, DE 1 975 - 22.4.76 SEtTADQR, 2.8.4.76 AguOJ:rdando a 
~eter~ina a emissão de sêlo postal em nome- HENRIQUE apresenta;:ão 
:-.as-e:c. à ;:tulher brasileira. DE LA de parecer ? ·~-

i.OCQUE lo sr.Relator. 

P~OjE:"Q DE LEI DO SENADO tl2 151, DE 1975 -
Uni.fo:::-.üza no::--::Ias ele caráter financeiro rt;. 29.4.76 SE:-IADOR 30.4.76 guardando a 
lativê.s a operações de crédito entre P:re - ROEER'I\;:1 presentação 
.feitu~~s ~~nicipais e entidades Dancdrias SATURNINO e pare:c:er pe-
oficiais e dá outras providências". 10 Sr.RE!lator. 
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DATA DE REL\TOR DATA DA CQNCLUSAd COMCLUSAO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA 06SERIIAÇOE$ 

NA COMISS"'O OES!GNADO I)ISTRISU\Ç/10 00 RE.LA"TOA COMISSÃO 

PROJE~O o e LEI DO SENADO NO 65, o e l 975- 22.4-76 SENA!:OR 28.4.76 Pt!.r:<cer P"'ta Aprovado o par2 
1 ':'o!'r:a obrisatÓria a instalação, em ir.'!Óveis 

RUY SA:-ITOS reje>.çâ;) cer n.t reuni$ 
resiC.e:;cia.is, comerciais e industriais, de de 20.5. 76 
equipa."lento auto-desincrustador de canal i-
zação. 

?J.OjS70 DS LEI DO SENADO NO 72, o e 1975 - 31.3.76 SE ti AtOR 1.4. 76 Parecer fa"ór! 1'-.cl"'O\/ado o par2 :.i r.o .. ,a redação ao artigo •• do Ato Compl~ RODEFTO vel, cer na reunião 
!'".2::ta::- r.!! 43, de 29 de janeiro de i969,que SATURlHNO de 29,4. ?6 ' êispõe sobre o Plano Nacional de Desenvo1.:. 
vimen:o. 

P:':C]S:O DE Lei DO SENADO NO "· De l 975 - 19.11.75 SENAr•OR 25.11. 75 AguilrdanC.o a 
:;e::er--:~na que metade do montante das sub- BENEVITO apresentação 
v e ~çõ~s ordinárias recebidas pelos estabe- FERREIRA de parecer 
lecir::entos de ensino deverá ser obrigato - pelo Relator. 
ria!71ente restit'.lida $Cb a forma de bolsas 
é e estudo, 

DATA DE RELATOR DATA OA CONCLUSÃO CONCllJSJ;O 
NOMEf:O E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERIIAÇOES 

NA COMISSAO DE!HGNADO PISTRõBU!ÇAO 00 RELATOR COMISSÃO 

P20J5::'0 DE Lei DO SENADO N!! 20, DE1973-
18.4.75 SE!!AOOR 23.4. JS Jl.•!tlardando a-

Re~·~73. os arts. 3º e 42 do Decreto-Lei "' RU" CA.'i!NEIR í p;csentação d< 
389, de 26 de dezc:;:,bro de 1968, q1,1e "dis - fparecer pelo 
flÕe sôbre a verificação judicial de insal::!_ Relator. 
~~lCõde e periculostdade é dá outras provi 

' 
c.ências, -

I 
I 
I 
I 

PR0!5~0 DE LEI DA-Ck~ N~ 21, DE 1975- Parecer f"avor4- Aprovado na reu 
Reatye o prazo para opção de que trata o 27.6.75 SENADOR 1. 4. 76 \/Blo niiio de 7.5. 76: 
Arti~o 1~ do Decreto-lei ni 194, de 24 de FALSTO. 
fevereiro de 1967, que dispõe sobre a apli CASTELO 
c:açã:>. do Fundo de Garantia de Tempo de Ser BRANCO 
viço às E:ntidades de Fins FilantrÓpicos, 'e 
cá o·.nras providÊ-ncias. 

~· 

. 

I Cf~C10 "5" IJ!! "· o e 1975 - Do Sr. Presi -
C.~r.te do Tribunal de Contas da União, en- 5.12.?5 SE1:ADOR 5.4.76 Aguardcmdo a 
c:e.mir,:.ando ao senado Federal CÓpia das MAlRD apresentação 
/.:as das Sessões daq'J.e.la COrte de Contas,e BSNE:V!DES de parecer pe.l 
<;_>Je f'ç;ram tomadas dectsões aplicando san - lo Relator. 
ções aos responsaVeis. 

I 
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I 
DATA DE RELATOR DATA bA CONCLUSAQ CONCLUS.A.O 

NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA 
NA COMISSÃO DESJSNADO DISTRIBUIÇAO DO AEJ..ATOR COMISSAO 

FC:.~J':IO ::~ C·:'::::f\0::1"0 LE81SLATI'JO ·t\q 12, OE 1976 - 27,4.75 SENIOOR 6.5.?6 Parecer favor! Aprovado na 
:-~r:.·. OI " t10xt.:1 do Acor~o de Corr>~rcio e Pagamentos HEL~'IOIO vel. l"liuniãa de 
Entr'O a Re~~blica Fa::er-ativa d·:J Brasil a a RcpÚ- NUNES 6,5,76, 
blic" >:-:ocrátic;; Aloornà, assina~a e.:n Brasília, ' I 5 ae '":;~(Õmbru de 1975, 

I ., 

I 
L 

?7.0jETO DS DECRETO LEGISLATIVO N' 2, DE 26.4.76 SENAVOR 28.4.-76 
l97ó - A?rova " Ccntas do Presidente da 

VIRGILIO 
RepÚblica, relativas ao exercÍcio de 1974. 

TÀVORA 

P:\JJE":"J DE DECRETO LEGISLATIVO N\! 15, DE 
;.975 - ,\prO"/il " COL1tú'i dá Rede rerroviá- 21.8-75 SENAtO:R 31.8.75 
ria F'ed~r-al S/ A ' de suas subsidiáx-ias 1 r~ VIRGILIO 

lativas dO exerci cio de 1971. TÁVCRA 

. 

O . .!, TA DE RELATOR J DATA DA CONCLUSAO CONCLUSACt 

I' 
NC:t!ERO E EMENTA RECE81MC~TO DO PARECER OA 

!---c----------------------------------------~-N~A-C~O~c"· ~~S~S~A~D-~--D-E_s __ c_N_A_o ___ o 1_o_,_s_TR_I_a_u_,ç_A_o-+--DO---R-E_l_A_To---R~·---C-D_M_I_SSA ____ o 

1 .~..,-:;-~~ "'"' L~I r;o se:;.t,:;o :;2 84, DE r 975- 7• 4 • 76 .::::::;ADOR I a 6 

3 :::.':! C"J.tuOrQ de 1963. CH,,VES I
~--~-~-~-;.~.~ ::-·~.:!2-ção ao aro:igo ]Q da Lei nQ 4.26 LE::TE 

2 
'
4

'
7 

' 

:·: ~si <>J s;;;::,~!:o ::~ S7 I ~E 1975 -
·· ,·:2..-;~o Co § 2!! do artigo 67 da 

• ·--- C.3. Frc,viCRr.<:ia So:::ia1 {Lei nQ 
26 C.c .o;ôs:o C.~ 1%0) 

3.10.75 SS:J.I,DOR 
A!...l:XAJ>DRE 

COSTA 

12.10.75 

OBSERVAÇCES 

Aauardand~ ~ 
presentaçao 
do parecer 
pelo Relator, 

Agua~·dan<::o 
presentação 

~ 

do parecer 
pe}o Relator. 

-··:;:-~·, :.:; :_:;: :,.:; :::::::ADO t:Q 1<'5, D!; l974-
,' · • :~ 2. r:: .. ' .. .:.:;Z::~ i!O .:lt-t. 4~ da Lei Cc:::­

r.~ ~:. C.e 25 ::'.e ::-.a.b Ce 1971 e 
L. .s ['!'o·;.:·:~~c::;s". 

:·:.:.:;o S:·l CG:ljU:-.:-::0 COM O PROj8TO DE LEI 
·.:) ::Q 2:!., DE 1975) 

SS!!A!:lOfl. 
Rü;JE::<:TO 
SA':URNINO 

11. 3. 76 Par~ccr ()cla " 
prov.,çi'io do -
PLS Nº lõ/74 
e oela pl""ejudi 
cialid<~de do 
PLS nQ 21/75 

conta a a"ro·'" 
ç'iio de peCldO­

de vi::.t<~ fom.;:_ 
lado pelo Sr. 
Scnudar 8C'netli 
to Ferreira,W. 
20,5,76 

;~~~~:.::_ '_~:: \ui 
-----------------------------------------------L----------L------------L----------L--------------L--------~ 
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DATA DE 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 

NA COMISSÃO 

F:<OJE7~ DE LEI DO SENADO "' 2J6,f,J:E 1 975 - 29.4. 76 Dá r.o.a redação ao Artigo 13 do Decreto -
lei n> l.OJ8, de " de outubro de 1 969," 
que "Estabelece normas relati\Tas ao Impos-
to Úr.:co sobre Minerais, e dá outras pro v!. 
der;cias 

F:o.o_~:::o DE: LEI DO SENADO "' no. DE 1 9?4- 18.9.75 
Destir.3 à FUndação Nacional do Indio, ,ub -
venço.~; não recebtdas pelas instituições 
ben<:ficiárias. 

F;:;:..;sTO OC LEI DA ~~JARA Nv 105, QE 1975 - Regu-- 1.1'2,75 
la a situ~ç:ã:J dos im6.,eis adqu:l,r:!.d"s pelo Sist-r 

I 
.,.~ 1="i-:3nc;airo t1e 1-!ebita'<ão, em caso de lf.o.rte Pr! 

' 
s~-::.~a elo adqul.r<!r;~a. 

I 
l 

NúMERO E EMENTA 

p::.::__:::TQ :,~ \..E! OA Ck:NAA. NV lOõ, 0E 19?5 - Inclui a 
fil~a v:Wva ou desQUitada entra os beneficiários 
do ~'õf'.I!.C:;r pWhlic.o f~d;aral civil, militar ou autár; 
::-. .dco. 

~::.:~::::-;-: ::;::;: LE! DO SE~IA.:')Q NV 201, 0E 1975- OispÕa 
~::::!"a i"clus'io da C:isciolina nPrinc!pio de Seguran­
;:a C:: Tr~::J:;.lho", no co.rrr!culo dos co.rrsos de 29 Greu' 

F=:_::::T.:; c,;: L.::I CA c.~:.~R.<I N~ 72, O~ 1975- DispÕe 5() 

'::"e c:~::;;~;:l Ce (l""'pr6sti'l!CS pess:Jais a unpregedos7 
- .,::,_., C-;!. v"- E=r.~o-.ica F o;:c!eral, mEdiante amorti z,.ç:io 
-=~:ü ~-;;.::;o.,~J.dJ. .:...,., f8lh::~ de pa:;c..':IE!nto e d~ outras 
::"::/_:>c ias, 

DATA DE 
~ECEB!MENTO 
NA COM!SSAO 

28.5. 75 

20.5. 76 

19.5. 75 

RELATOR 

DES13NADO 

SE:-lADOR 
SAlDANHA 
DEni 

SE:i'ADOR 
VHG!LIO 
TÂ'/ORA 

·---· -
s<NfOOil 
RUY CARNEIRO 

RELATOR 

DESIGNADO 

: 

DATA DA 

OISTRIBUJÇAO 

30.4·76 

18.9-75 

1'2.5,'/S 

DATA DA 

DISTRIBUIÇÃO 

. 

CONCLUSAO 
00 PAR.ECER 
DO RELATOR 

Perecer pela 
audiência pr~ 

via. das ldini~t! 
rios da Fazenda 
e Minllis e Ener-
gia, 

Parecer P! 
la rejei -
ção. 

--
Parecer favor! 

vel ~ Emenda do 
Plenário nv ~. 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CONCLUSAO 
o• 

COM!SSAO 

Aprovado o pare 
cer ria reunião-
do dia ?.5.76 

Aprovado o par'! 
cer na reunião 
do dia 20,5, 76 

A pn:rvado o p<t-
recer na reu -
nião de 20.5.76 

CONCLUSA O 
DA 

COMISSÃO 

Junbode 1976 

06SERVAÇtlt:S 

1 
o Sfl.sa:.;ooR 
t:A'JPO eENEVIOES 

apresentou voto 

em s~p:>rad~, ~.!; 
la apruvaç<~o do 
Projeto.' 

06SERVAÇOES 
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NúMERO E EMENTA 
DATA. DE" REL<JOR DA TAPA CONCLUSAO 

RECEBIMENTO DO PARECER 
NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO DO RELATOR 

Pro..ETO DE LEI DO SENAOO N~ 176, DE 19?5- Diaci - 20.5.?6 ' 
plina a dastinação de prim!os da Loteria Fedel:B} 
não procurados no prazo legal, 

-

--, 

Pf'4J..ETO CE: LEI DO SENADO Ni 11, DE 19?5 - 04 nova 2!3.5.?6 
Redaçio ao caput do artigo 2i ~ Lei nQ 5,10?, de 
13 de satembl"Q de 1966, 

PRJJETO DE LEI DA CAMAAA N9 2?, DE l9?6 - DispÕe 12.5.76 9;:NAOOR 12.5, 76 Pl!lrecer PEil<ll 
sOb!"a a opção de transferimci~ para o quadi'O '• ~PEIXOTO aprnveçio. 

.Pessoal do Banco Central do Brasil, de funcion&-
rios requisitados, e dá out:re.s provid~ciaa, 

SINTESE OJS ff\ABALHOS DA COMIS ;ÃQ 

REUNIÕES REALIZADAS (OROI~IA5) , , '''.''''''" ,,,,,,.,,,,,,,,,,,,,,, j (TAES) 

11 (ONZE) 

? (SETE) 

PARECERES PROFERIDOS , , •••• , , , •• , ••• , , ••• , , ••••• , , • , ••••• , ......... , • • 

t.'AT!::RIAS DI5TRISUIOAS .. , , , , .. , • ., , .... , ,. , , .. ,. , , .. , ., , ..... ,. .... , , , 

Brasíli!!., em 31 de maio de L 9?6 

COJ\1ISSAO DE L~CISLAÇXO SOCIAL 

REI.ATôRIO CORUESPONDENTE AO Mts DE MAIO DE 19 76. 

l'RESIDENTE: S'ENADOR NELSON CARNEffiO 

ASSISTENTE: DANIEL REIS DE SOUZA 

DATA DE RE- RELATOR DATA DA CONCLUSJ.O 
NúMERO E EMENTA CEBIMENTO DESIGNADO 015- DO PARECER 

NA COMISSJI.O TR/BUIÇAO DO RELATOR 

PRO.TE1'0 DE LEI DA. CÂMARA N9 69 1 de 1 97.5 

Reeula o ex~rc!cio das profissões de 01.10.?5 Senador mANCO 02..10.?5 
P~recer favg 
ravel. 

Oficial-b~rbeiro e de,Oficial-cabcleirei- HONTO!lO 
ro e da outras providencias. 

Autor: Deputado Adyllio Viunna 

PROJETO DE LEI DA. C!ü!ARA Nll 82) de 1 975. 

Inclui as a'ões de indenização,por a 04.03.?6 Senador IRANCO 08,03.?6 P.;,recer faVQ. 
cidentes,do trabalho entre as ~ue tem c~ MONTORO ravel. 
so n~s ferias forenses, 

Autor: Deputado Luiz Braz. 

Terça·feln8 3413 

CONCLUSAO 
DA OBSE'RVAçOES 

COMISSAO 

' 
' 

PAFECEA ORAL 
EM PLENAAIQ, 
Af>AOVAOO EM 
12.5. 76 

CONCt..US.J.O 
DA 

COMISSí~O 
OBSERVAÇõES 

Aprova Q P.ã 
rcg~~35,~6 

Aprova o P.l'l. 

r~g~o~.7~ 
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NOMERO E EMENTA 
DATA DE RElATOR DATA DA CONCLUSA-O CONCLUSÃO 

OBSEAVAç'OES RECEBIMENTO DO PARECER DA 
NA COMISSAO DESIGNADO DISTRISUIÇAO DO f'ELATOR COMISSÃO 

FflOJETO DE LEI DO SENADO N2 11, de 1 97'5 

Dá novo. redação ao "caput" do artigo 16,1)1,,?5 Senador ACCIO 23.04.75 l'uçec(>r con- Aprova o pa., 
22 da Lei nl:! ).107, de 13 de setembro de LY FILHO - traria. rccer, em 
1 966, ************* •*"'*"'**"' 06,05.?6 

RP.dütribuido 24.11.75' . 
Autor: Senador Nelson Carneiro ao Senador DO 

M.ICIO <>oliD!M" 

PROJl:TO DE LEI DO S'EUADO NO 2.37, de l 975 Parçccr fa-

Dispõe sobre punição pelo retard~en- 18.03.76 Senador HEN- 22.03.76 voravel ao Aprova o pa. 
projeto,com rcCP.r, ern 

to !nj~st!ficado na concessão de benef cios 'RIQOE DE LA 06,05'.76 
ou prestaçiio de serViço pelo INPS. ROCQtiE a Emenda n!! 

1-CLS(S\tbs-
titutivo)quo . 

Autor: Senador Franco Mmtoro oferece. 

PROJETO DE LEI DA Cb.ARA NQ 12, de 1 976. P~recer favSJ, Apl"oV:t o P.iil 

.. Estende a ju'rilldiçtí.o diJ JuntQ de Conci 30,0).76 ~gn~?J:o~Al! 01.01~.76 
ravel. recer 1 em 

l!o.Í~o e Jttlr,am!ilnto de Concord:l.A.-SC, ao mu- 13 .05' .?6 
rt:Lc pio de X:.wantt.na.. . 
Autor: Deputado Wilmar Dallanhol 

• 

r NúMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR OATA DA CONClUSA O CONCLUSAO 

RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COMISSÃO OESIG.NJ\00 OISTFIIBUIÇ.l.O 00 RELATOR COMISSJI.O 

PROJETO DE LEI DA C!MARA NG 72, de 1 975. Inclu!io e r~ 

Pa~ec.::r co.b, Aprova o pa.-
ti.rado dti po.jJ 

DispÕe so~TQ ~oncessão de ~prést~mos 07.10,75 ~jgagg~~~M.! 20.11.75' 
tn. d:~. reunião 

trario. reder, em r~alizada em. 
pessoais a ~mpregadott, pela Caixa Economi- 13.05'.76 06.05'.76 
ca Federlll, mediante amort.iz:J.~~ m<_;:nsal. de ***********"' "'******* cont&df em folha de pacamento, e da outras Redistribui- ~3.05.76 providencias • do ao Senador 

,Autor: Deputado Braz NogUeira JE.Sst FliEmE 

PROJETO DB l.El DO SENADO N9 213 1 de 1975'- P::t:çecer con- Aprova o PA 
CO!I.PI.EMEN'rAR. traria. recer, em 

Acrescenta dispositivo à Lei Comple- 09.04.76 SetJ.ador HEN'- 28,Q4.76 13.05.76 
mentar n9 26d de l1 de setembro de! 97), RIQUE DE LA 
que "a.1tera ispoSições da lej1slaça.o que ROCQut 
regUla o Prog:r3111a de Integra~ao Social-PIS . 
e o ProgTa~a d~ Fo~ma~ão do atr1mênio do 
ServMor Público .. FASE 11 • 

Auto~: Senador Orestes QuÓre!a. 

PROJ'BTO DE LEI DO SENADO N.G 8, 11e 1 976. . . 
~recer AproYo. o 'PI!t. Senador DOH,l 29,04,76 faV]l. 

Assegura direitos dos empregados no 29.04.?6 CIO GONDIM ravel. recer, em 
caso de ta.lencia. ou concordata da empresa. *"'****"'***"'* ***"'**"'* 

1J,C5.76. . Redist:ribuido 12.05.76 Autor: Se~1or Franco Mbntoro ao Semdor 
. 

JÊS5tFREJR'E 

• 
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I 

. DATA DC 
NúMERO E EMENTA RECE:SIMENTO 

NA COMISSAO 

PROJE'l'O Di LEI DO SJ:)Uf)O NQ 127 1 de 1 975' 

De ~err:~in« que no. v.posentodorb ~or 19.11.75 
tempo ril' serviço 1 o st-gurr:.r'lo inden_!zara o 
INPS polo pcriodo dtn'PlÜE! o quoJ.. nao btL~& 
contribuldo. 

Autor: Sen'"ldor Fr-: nco tíontoJ'O 

rROJ;::TO n:~ Lri DO S'SNAPO Nº 247, de 1 975'. 

;\ssf>sura o amparo da previdência. socJ. 
a.1 aos se~urndos incap<l.Zes po.ra. o trabalho 

06,C5.76 

nos casos r,lle indica. 

J.utor: S('n1.(lor Frnnco Hontoro 

UlOJT.TO D1' LEI DO S:DTADO til! 208, do 1 975 

D'.Í novo. t-C'da;ãc ao pnr:i!jrafo 22 do 06,05.76 
artic;o 5'~3 i\;J. Con,~olid.:J.Çno da.s Leis do 
Trabalho 1 3.prov:Ml<l. pC'lO Decreto-lei no 
').4?2, rlc H ct.e lll:lic de 1 9t~3. 

Autor: SePc;or :-Jl':lson CarnsirO . 

~-- DATA OE 
RECEUIMf:NTn 
NA COMISS.\0 

1 
. .1L'JITC u: !.,~I DO SEliADO 1:!2 5' 1 de 1 976. 

06.CJ.76 Acr"'·-"":-:t:J.. p~rár:r;:,fo o.o "o.rtigo 11 do. 
L•:! Cre;'l..'licJ. ,ia. Prcvidc•1cia uocial. 

f., .. tor' Sc~·.tl.or l'rol:;on Carneiro 

:'t'.C,ii"'..'O r-· L}:I DA C1i.:iARA J.l2 <:9, dt> l 976. 

Acre zcPnt: 1 te~~ ao .:J.rt.ir:o 14 da Lei n!l 07 .c?. 76 
~- ,31''• df_ ']_lc r!P ~ett'~)'JrO de 1 ')67t que fntil, 
r-ra o S<':f;\ ro ri<"' .:1-cidcnte::; do tr::)alhoA du 
t~rC'vicl.ênc~-- Gocia1 C' d~ outro.s provii.lencias 

A. utor: D( ;'ut:'.clo 'I'bco~oro 1kndcn 

:nc·,Tí:T(l ;o· ~-: ,J DO 3' .!TAW !li! 80, de 1 976, 

.\cl'l. ~r-nL<\ pr;Í.r,r".fo ~o nrti;:o 224- da 
.::on.>·;Jil1~ ::,.., ,t-,•; Li:; r1o Tr:,lx"llho, rcnumc­
r~.n:!o os r'::..is, r~- r:< fi:;;;J.r .em '5 llcr;;.s a 
.~n-:n'l"•:l ,:.~ tr:··b.-.ll-.o rlo 1Vl!").':::J.!'i0 r;uc prcstO.I' 
:C'~'Vl~o ri· Cli.,-;l' ·~·J(•J' •Jcja corJis:;ion::~.do 
cn 1no. 

13.0).76 

RELATOR 

DESIGNADO 

Senador JIIR-
:$AS l'ASSARI-

111:; 
•:: 

Senador J"AR-
MS PASSAR!-
NHO 

Senador ACCIO 
LY FILHO -

RELATOR 

DESIGNADO 

Sena1or 1-'IEU­
D1~S CANALE 

DATA DA 

OISTRIBUIÇA.O 

20.11,75 

06.05.76 

06,05.76 

DATA DA 

DISTRIBUIÇÃO 

06.05'.76 

Senador JARDA.': 12.05.76 
FASSM!DlliO 

Scn~dor JESS'S 
l·W:IDE 

CONCLUSAO 
00 PARECER 
DO RELATOR 

Pa:çccer con-
traria. 

Pg.recer fav.í:a 
ro.vel, com a 
Emenda da n2 
l-CLS que o-
fercce. 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

Terça-ftira 8 3415 

CONCLUSA.()"""'' 
DA 

COMISSÃO 

Concede vis-
ta do rroje-
to ao Seno.d:>r 
Franco Hont::1 .. 
:ro, en 

1).05.76 

Concede vi.st~ 
do projeto ao 
Sen'ldor- FRii.!i 
CO HO~ITOR0 1 el!! 

1].05.76 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSAO 

06SERVAÇ0ES 

Ao Senador 
Franco Hon-
toro 1 em 
13.05.76 

Ao Senndor 
Franco tbn-
to:-o 1 en 
1_1,0), 76 

OBSERVAÇô[S 
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r DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSA.O CONCLUSA.O 
NOMERO E. EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSÃO DESIGNADO O!STRIBUIÇÂO DO RELATOR COMISSÃO 

PRIJJETO DE LEI DO SENADO Ull 88 1 DB 1 976. 

1 

D~ nova redaoão ao § "' do artigo 11 13.05.76 Senador JIIR- 21.05.?6 
d~ Lei no ),eo7, de 26 ~a agosto do 1960, BAS PASSARI-
(Lei Or~ânica da Previdencia Social), am- NHO 
pnrnndo a cc~panheira de Sebur~o da Pre-
vidêncin Social)., 

A .. \tor~ Senador Ot•estes Qufrcia 

PROJlJ:'fO DE f..EI DO SE:JADO Nll: 148 1 de 1 975 

Dispõe sobre a loca~, pelas instit~ 13.05.?6 Senador~ 21.05.76 
çõcs de previdência, de veis do tipo po- CO MONTORO 
pular pata serru~dos com renda inferior a 
dois saJ..arios-m i~r..os .. 

Autor: Senador Hilton Cabral 

PROJETO DE LEI DO SP.N'AOO Wl 21, de l 976. 

Aplic~ aos empregados das sociedades 20,05.76 Senador ACCI.Q 21,05'.76 
de crédito, fina~cianento e investimento as LY F.U.BO., 
disrostções especiais sobre,duração e con-
diçocs de trabalho dos bancarios. 

Autor: Senactpr Nelson Co.rnciro 

DATA DE RELATOR DATA DA CONGLUS.!.O CONCLUSA. O 
NúMERO E EMENTA RECEBlMEr-11 O DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMJSS/l,Q DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO AEI..ATOR COMISSÃO ' 
Pil.OJETC DE LEI DO SEN~DO N~ 57 1 de 1 9?6. 

Dis~õ~ Sobre r~girne especial de fé- 20.05'.76 Senador JES~ 2?.05'.76 
t'ia.s t~a.r~ os tripulantes de unidades me r- FREIRE 
c~ntes utilizadas de barra a fora. 

Autor: Senador Nelson Carneiro 

l'ROJIITO DE LEI 00 SE:tTADO NO 64, de 1 97'5 

Isenta da responsabilidade solidária 20.05'.76 Senado!' In1.I!RJ 2l,C5.76 
co~ o construtor, pP.rante.o INPS, o propri QUE DE LA ROC! 
etãrio d€ casa destinada a sua moradia, Qm: -

Autor: Senador Orestes Quêrcio.. 

PRO.!T!.TO nF. LEI DO SF.N'ADO IH! 66 1 de 1 976, 

Alt.c-T'r.. a rl'.'daçüo C.o :lrtigo 301 da 20.05,76 3om:tdor DOHI- 21.05'.76 
Consolidn.;õ:o das Leis do Trabalho, / CIO GCl!IDIN 

Autor: G~nador Cattetc PinheirO 

' 
I -
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-
r- DATA Df: RELATOR PATA DA 

NúMERO E EMENTA RECEB!MH11 O 
NA COM!SJ;;Ap DESIGNADO 0!STR18UIÇAO -PROJETO DE. LF.I DO SFNAOO NO 134, do 1 974 

Acr<'scenta parágrafo ao artir:;o 6$2, ~6.05.76 Sena'aor ACCIQ 27.0$.76 
da Consol ida.;ão da, Le!s do Tr-Jlulho, LY PILHO 

Autor: s,~nac'.or llelson C:J.rneiro 

PROJETO JlE LLI DO SENADO NO 233, do 1975 

Torna obrirratória a aprcsentaç~o do 27.05 .. 76 . s~nador HLGIDI:S 27.0'5.76 
document:1.~ão comprobatÓria de quitação dos CAHALE 
depÓsitcs relativo~ ao l!'undo dê Garantia 
do Tempo 'le Servü;o 1 para os fins que esp~ 
cifica. 

Autor: s-.nador :klson Carneiro 

monto DE LIU DO SElt\DO NO 73, do 1976 

Bst-:~.balcce prioridade na concessão de 27.0).76 s,.,nndor JARI1'1.S 27.'J5.7&. 
prestn.çõ~s aos cegos. fASSARiiniO 

!\.utor: Gc-nador 11elson Car'l('iro 

S!NTESE DOS TRABAlHOS DA COM!SSAO 

Reuniões Ordinárias 

Rel!ntões Extraordinárias 

Projetos relatad()s ·-­

Projetos distribuldos 

Projetos em diligê~cia 

Ofícios recebidos 

Olicios expedidos 

Pcd1dos de vista 

Emendas apresentadas 

Subemendas <Jpresentad<ls 

Substitutivos _ 

Projetos de Resolução 

Deelamçdas de voto 

Comparecimento de autonrl-ldes 

Votos com rcstríçOes _ 

Convites expedidos 

CONCLUSAO 
PO PARECf::R 
DO RELATOR 

2 

10 

14 

2 

1 

1 

Brasllia, em 31 de mn.io de 1 976. 

Terça~feira 8 3417 

CO:-ICLUSAO 
DA OBSERVAÇOES 

COMiSS,'O 

-

--------
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COMISSAO DE MINAS B EJ..'SRGIA 

BELAT6RIO CORRESPONDENTE AO Mts OS MAIO 

PRESIDENTE: 

ASSISTENTE: 

SENADOH JOA'O CALMON 

RONALPO PACHECO DB OLIVEIRA 

DATA DE AE· 
NOMERO E EMEf.ITA CEBIMENTO 

NA COMISSAO 

fRO.TETO 'PR LEi, D2 SE~ l!Q ~~DE ~m 

17.05.76 

D~ UI 76 

RELATOR DATA DA 

DESIGNADO DI$-
TRIBUIÇAO 

SEN'ADOR 20.0$.76 FI:AA EM SEIS HORAS O PER!Ol>O DB 't~ 
BALHO DÚBIO DOS OPEBADOJIES EM :El.ETRICID 
D:R E D1 OUTRAS PROVII>bCIAS. 

/LliNON DR MRLL( 

6J,Wu:.t Sfilrl&.dor Ftanco Montoro 

A COMISSlCO DE MIJIAS E ENERGIA, 2M RBUNIXO 
DB 20.05.7~ TENDO COMO CONVIDADO O ENGR. 
OCTAV10 J.lA Olil>ES PBRRAZ OUVIU BXPOSI~Xo, 
SEGUIDA DE DBBATSS, soBi$ O TEMA "J.NlL SB 
DA SOLUÇIO ITAIPG"o 

SiNT?SE DOS TRABALHOS DA CQ1.jiSSXO 

REUNIOES OROINARIAS ••••••••••••••• , • • • • 3 
PROJETOS RECEBIDOS •. o •• , •••• , ••••••• , •, 1 

PROJETOS DISTRIBOIDOS •••••••••••••••••• 1 
COMPARECIHENl'O DE AUTORIDA.OFS •••.••.•• •., l 

CONFRREllCISTAS CONVIDADOS , •••• • •••• , , • • 4 
OP'lCIOS REC!tBIDOS • • • , • • , •• , • , •••• •.. • • • 3 
OF1CIOS EXPF.OIDOS • ••• • •••• , • • • • • • • • • • • • 6 
'10NVITES EXPEDIDOS •, • •• , • • ••••• ,, •. •.,. 25'0 

Brasf,ua, 31 de maio de 1976 

COl'tUSSAO DE REDAÇlo 

RElATÓRIO COJUlESPONDENTE AO mB DE MAIO 

PRESIDENTE: · SENADOR DANTON JOBIM 

ASSISTENTE: ,Maria Carmen Castro Sousa 

DATA DE R~·:. RELATOR DATA DA 
NOMEAO E EMeNTA CEBIMENTO DES!GNADC DI$-

NA COMISSAO TAIBUIÇAO 

PARECI!:JI. N9 28ll76 
Re~açio final ~o Projeto ~e Lei do Senado n9 3.5.76 sena~or ores- 3.5.76 
66/75, que altera a llnea ! do pariqrafo 19 tes Quércia 
do nt. 89 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto 
de 1960. 

PARECER N9 284l76 

Redação do vencido, para o 29 turttO re')imen- ]1.3.16 Senado:t Orest s 29.4.76 
tal, do Projeto de Lei do Senado n9 112, de QuérciA 
1975, que dispõe sobre honorários de Advoga-
do, sua estiputaç·ão e cobrança e dii outras 
nrovidências. 

CONCLUSAO 
DO PARECER 
00 REI..ATOR 

CONCLUSAa· 
DO PARECER 
00 RELATOR 

RedaçÃo final 

Redação do ven-
c ido 

Junho de 1976 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSAO 
OBSERVAÇOES 

CONCI..USAO 
DA 

COMJSSAO 
OSSERVAÇOES 

Aprovado em 
5.5.76 

Aprovado em 
5.5.76 
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CATA DE AE(ATOR DATA/IM • CONCLUSÃO CONCLUS.l.O 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENIO DO PARECER DA OBSE::RVAÇOES 

NA COMIS&·,Q DESIGNADO OIST~O DO RELATOR COMISSAO 

PJI.RECER N9 285/76 \'' 
Pedeção final do Projeto de Decreto Legis- 5,5.76 Senador Rena~ 5,5,76 Redação final Aprovado ~ 
lattvo n9 7/76 (n9 41-B/76, na câmara d~s J'ranc:o 5.5.76 
Deputados) , que aprova o texto do Protocolo ·' 
Adicional ao Tratado de Limites de 21 de " 
maio de 1927, entre a RepÚblica Federativa 

' do ~rasil e a República do Paraguai, firma-
do em Assunção, a 4 de de~embro de 1975. ,.. 

PARECER N9 2B6L76 

Fedação final do Projeto de Decreto Legis- 5.5.76 senador Josê 5.5.76 Redação final Aprovado ~ 
lativo n9 8/76 (n9 40-B/76, na câmara dos Lindoso S. 5. 76 
Deputados), que aprova o texto do Convênto 
de Cooperação Tur!stiea entre a República 
Federativa do Brasil e a República do Peru, 
em Lima a 7 de novembro de 1975. 

PARECER N9 267!76 

Redação final do Projeto de Resolução n9 5.5.76 Senador Otto 5.5.76 Redação final Aprovado em 
50/76, que autoriza a Prefeitura Municipal Lehman 5.5. 76 
do Rio de Janeiro (RJ) a elevar em Cr$ ••••• 
900.000.000,00 (novecentos milhÕes de cru-
zeiros) o montante de sua divida consolida-
da. 

DATA DE RELATOR DATA OA , CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER o• OBSERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO OISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSÃO 

PARECER N9 315!76 

Redação final do Projeto de Decreto Legis 12.5.76 Senador José 12.5.76 Redação final Aprovado om 
!ativo n9 9/76 {n9 44-B/76, na Câmara dos Lindos o 12.5.76 
Deputados), que aprova o texto do Acordo 
de Cooperação Cultural c;onclu!do entre~ a 
~epública Federativa do Brasil e a Repub1! 
ca Gabonesa, em Bras!lia, a 14 de outubro 

•• 1975 • 

PARECER N9 316L76 

RQdação final do Projeto de Decreto Legis- 12.5.76 Senador Rena 12.5.76 RedaçÃo final Aprovado em 
!ativo n9 10/76 (n9 45-B/76, na Câmara dos to Franco 12.5.76 
Deputados), que aprova o texto do Acordo s 
bre Transportes ~éreos, conclu!do entre a 
RQpÜb1ica Federativa do Brasil e o Reino 
Haxemita da Jordânica, em Bras{lia, a 5 
de novembro de 1975. 

PliRECEp NQ 31806 

Redação final do Projeto de Decr,el"o Legis- 13.5 •. ,6 Senador José 13.5.76 Redação final Aprovado em 
lativo n9 11/76 (n9 46-B/76, na Câmara dos L:lndoso 13.5.76 
Deputados) , crue aprova o texto do Acordo 
~~ra a Conservação da Flora e da Fauna dos 
Territórios Amazônicos, conclu{do entre o 
Brasil e o Peru, em Lima, a 7 de novembro 
d<t! 1975. 

;,:! 
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DATA DE' RELATOR DATA DA CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇÂO DO RE~TOR 

P~P.ECER N9 319{76 

Pedação final do Projeto de Decreto Le9is- 13o5.76 Senador Vir<Jl 1).5.76 Redação final 
!ativo n9 12/76 {n9 43-B/16, na Câmara dos lio Távora -
Deputados}, qua aprova o texto do Acordo 
de Coroércio e Pagamentos, entre a RepÜblic 
Federativa do Brasil e a·RepÜblica Democrá 
tica Alemã, assinado em Bras! lia, a 5 de 
novembro de 1975. 

PARECER N9 l20L76 

Redação Senado ao P.ro-final das emendas do 11.5.76 Senador Rena- 13.5.76 Redação final 
jato de Lei da Câmara n9 12, de 1975 (ne to Franco 
1.507-B/73, na Casa de origem), que esta-
belece normas para a prática didatico-cien 
tlfica da "v!visne~ção de animaiS 6

, e detii! 
mina outras providencias. · 

P~RECER N9 340{76 

Red~ção final do Projeto de Resolução n9 19.5.7.) senador Ores- 19.5.76 Redação final 
52/76, que autoriza o Governo do Estado de tes Ouércia 
Alaaoas a realizar operação de empréstimo 
externo no valor de US$ 10,000,000.00 !dez 
milhÕes de dólares), para financiar proje-
to• rodoviártos naquele Estado. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA RECE81MENTO DO PARECER 

NA COMISSÃO DESIGNADO OISTRJBUtÇA.O DO RELATOR 

P/IRECER N9 370{_76 

Redação do vencido, para o 29 turno regi - 11.5. 76 Senador José 24.5.76 Redação do ve 
mental, do Projeto de Lei do Senado n9 Lindoso e ido 
135/75, que modific~ e acrescenta disposi-
ti vos na Consolidação d~s Leis do Trabalho 
(CLT). 

PARECER N9 372t_76 

Pedação final do Projeto de Decreto Leqis- 26.5.76 Senador Ottci 26.5.76 RedAção final 
!ativo n9 14/76 (n9 47-B/76, na câmara dos Lehmann 
Deputados) , que aprova o texto do Acordo 
de cooperação Cient!fica e Técnica, con-
cluldo entre a Pepública Federativa do ara-
si! e a RepÚblica Gabonesa, em Bras!lia, a .. de outubro de 1975 • 

PARECER N9 373t_76 

nedação final do Projeto de Decreto Legis- 26.5.76 Senador Ores- 26, S. 76 Redação fit~al 
!ativo n9 15/76 (n9 51-B/76, na câmara dos tes Ouércla 
Deputado~) , que aprova o texto do Acordo de 
Coooeração Cientlfica e Técnica, firmado 
entre a RepÜblica Federativa do Brasil e a 
República do Peru, em Brasllia, a8 de ou-
tubro de 1975. 

CONCLUSAO 
DA 

COMtSS.lO 

Aprovado em 
13.5.76 

• Aprovado em 
14,5.76 

Aprovado em 
19.5.76 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSAO 

Aprovado em 
25.5.76 

Aprovado em 
26.5.76 

Aprovado em 
26.5.76 

Junbo·de 1916 

OBSERVAÇOES 

OBSERVAÇOES 

I 
'-
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NúMERO aMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUS~O 

REQEBIMENTO · 00 PARECER 
NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO DO RELATOR 

P/IRECER N9 J74L76 

Pedação final da emenda do Senado ao Proje- 26.5.76 s.,nador Rena- 27.5.76 Redação final 
to de Lei da Câmara n9 106/75 (n9 1. 3>16-C/ to Pranco 
75, na·Casa de origem), que regula a situa-
cão dos imÓveis adquiridos pelo Sistema Fi-
nanceiro da Habitação, em caso de morte pr~ 
sumida do ad~uirente. 

~f<?ECE'i\ tw l19,L76 

Jl:edação final do Projeto de Resolução n9- 27.5.76 Senador Otto 27.5.76 Redaçi!o- final 
55/76, que autoriza a Prefeitura ~~unicipal 
de Jundia! (SPI a elevar Cl'l Cr$ •••••••••••. 

Lehmann 

22r.560.83o,oo (duzentos e vinte e oito mi-
lhÕes, ~uinhentos e sessenta mil, oitocento 
e trinta cruzeiros), o montante de sua dÍ-
vida consolidada. 

PJI.RECER N9 3UOi?6 

Redação final do Projeto. de Resolução n9 27.5.16 Senador José 27.5.76 Redação fina 
28/76, que autoriza o Governo do Estado de Lindos o 
~ina~ Gerais a alienar à empresa Florestas 
Rio Doce s .1\., área de 400.000 ha (quatro-
centos mil hectares) de terras pÚblicas. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUS.S.O 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER 

NA COMISSA.O DESIGNADO DISTAIBUIÇ.J.O 00 I'IELATOR 

Projeto de Lei da Câmara n9 109, de 1974 
(n9 249-C/71, na Casa de origem), que insti 
tui o Estágio Profissional e dá outras pro: 
vidêneias. 

Projeto de L~i do senado n9 6, de 1975, {ue 
dispõe sobre o.depásito Bancário dos aux-
lios e Transferências da União, nos estabe-
1ecimentos ofici~is de crédito. 

SÍNTESE DOS TRABALHOS DA COMISSXo 

Reuniões ordinárias ••• , ••• , • , , •••••• , • , , •••• , , , , , • • 1 
Reuniões extraordinárias •••• , , , • , •••• , •• , • , • , , •••• 12 

Projetos relatados •••••••••• , , , • , •••••• , , , • , , , •••• 17 

Projetos distribuidos e não relatados •••••••••••••• 2 

Bras111a, em 31 de maio de 1 976 

. 

Tt!f'Ça•feira 8 3411 

• 
CONCLUS.!..O 

DA OBSERVAÇOES 
COMISSAO 

Aprovado em 
27.5.76 

Aprovado em 
27.5.76 

Aprovado em 
27,5.76 

CONCLUSÃO 
DA OBSERVAÇOES 

COMISSAO 
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CUl\USSAO DE RELAQr5ES lnERIOJIES 

JtELATóRIO CORRESPONDENTE AO Mf::S DE MA.IO 

PRESIDENTE: SUIADOR DANim. KRIEO!m 

ASSIS~ENTE: CANDI:DO HIPPERl'T 

DATA DE RE· 
NOMERO E EMENTA CEBIMENTO 

NA COMISSÃO 

n:mSAom Ng 49h6 - Do Sr. Preaidente da 
licP\iblioe., suEtlCtendo à aprovação do Sena.-
do ll'edel'Bl a eacolhn do E:r. FOUA:tD LESLIE 

07.04.76 

r.roRAES SWJ.t, YJ.nietro de Seeunda Claose, 
do. Cnrreiro. de Dipletno.ta, paro. exercer a. 
função de R::baixador do Draail junto à R&-
Ft1BLICA POIULAR DE MOÇAl'.IDIQU'Zo · 

l.miSAG'fll! N!l 57h6 - l>o Sr, Presidente da 
ilePlH-Lica, =-ubir.etendo ! aprovação do Sana- 22.04.76 
do P'c:àaral a cccolha do Sr. APJfALDO VASCOU 
C~J, Embaixador do Drnsil junto às ComÜ 
nidn<lco furOilé!_as, para, cw.Julativan.ente,-
exercer a f<.:.n;~o de Embaixador do DraEd.l 
junto à REFi.1nUCJ. DA IIlLAlmAo ' 

NOMERO E EMENTA 
DATA DE 

RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

27 ;o4.76 

DE 19 76 · 

RELATOR 
DESIGNADO 

Senador 
SALDANHA 
DERZI 

Senado.t 
r.:Auno 
DENEVIDES 

RELATOR 

DESIGNADO 

Senador 
MAURO 
BENMDES 

Seno. dor 
J01i:O 
CAJJJ:ON 

Senador 
NElSON 
CAllNEUl:O 

DATA DA 
OIS· 

TRIBUIÇAO 

18~05.76 

U.05.76 

DATA DA 

DISTRIBUIÇ.li.O 

03.05.76 

CONCLUSA O 
00 PARECER 
DO RELATOR 

-

-

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSAO 

-

-

CONCLUS).O 
OA 

COMISSAO 

Aprovação 
(05.05.76) 

Aprovação 
(05.05.76) 

Aprovação 
(05.05.76) 

Junho de 1976 

OBSERVAÇOES 

[:\Prec!ado. na 
reuniao ee-
ereta de 
f9.05,76 

preciada na 
eunião ae-

ereta de 
2.05.76 

OBSERVAÇOES 
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NOMERO E EMENTA 

rROJETO Df Dl~CRETO LEGISLATIVO 111 1'2bG 
Aprova. oexto do Acordo de1 Co1:1Õrcio e Pa- Zl.04."1'G 
c;:111entoa ,.tre a Ro:pLÜ)llca P'ederotiva do 
nrasil_ e e. Rep-4b11ca D(llllocrdtiea Ale~r.íi, ao 
cina.do -• :Brno:!Ua, a 05 de novembro de-
1975• 

NOMERO E EMENTA 
DATA DE 

RECEBIMENTO 
NA COMI$5,1,0 

RELATOR 

DESIGNADO 

Set~o.dor =-
- ' 

SeAM:,or 
IT R 
PRA!<CO 

RELATOR 

DESIGNADO 

DATA DA. 

DISTFIIBUIÇAO 

DATA DA 

OISTAIBUIÇAO 

CONCLUSAO 
DO PARECER 
DO REJ..A.TOR 

hvorllvel 

CONCLUSAO 
bo PARECER 
00 RELATOR 

T'TIOJETQ DE Jl"'r·;:'t'() LEOIST,/I~IVO J:Q 12f1Q. 
Airova o 'te"Xto ~o Acol·d_o_Dc_cõõíiCF:"c,::~o Ci<:!n lt.05.76 SE:!nad.or 18.05.76 

Pavonf.vel 
t fica e T6cntc::::. firiMlclo cn1To c. F.e!n1õlico.- NELSON 
'Pederative. do Draeil • • Ticr·l!blica do Peru, CAF.NEIRO 
• :Braetl1a, • os de Qutubro de 1975. 

rilOJE'I'O DE !'1~-':':"~?.r(l LJ)";IE'T -~ "'1V0 ?;ço 1~1Ji. P'avonfve1 , prova o _;e:-:TV do..D llirnu··"":;"'""'(.-::G"tff'"'.!,;i.•l:.:t: d(1. 1).05.76 S(!nador 18.05.76 
Oreaniza.ção- ··~:,..!tima Con~:to.l1i·tn !ntc"';::;c...-er- JOSI 
amcntal (I!:CO), e. provo do ru,-1. :Ce::;c:lu;üo SARNEY 

1\,)15 (Ee,V2 1 de 17 do out.ut;.~·c de 1974 1 dn 
1uinta Sesr;rl<:. 1''.J:traord1n:hiil dn J\r:zcrbléia 
!oral da. IU:<.:O, 

SJ'NTESE DOS TRKBALHOS 

RmNit!ES P.::ALIZ.,\DAS,,., •• ,,, •• ,,,,.,,,, 4 

PROPOSIÇ0ES !lECF.EIDAS,,.,,,, •• ,,, •• :,,, 4 
PROPOSIÇÕES DIS':'!Ul3U!DA5 .. ,, .. ,,,,,,,,, 10 

PARECERES P!i.OF'F.::IDOS,.,, •• ,,,,,.,,,,,, • 10 

COMPA!tECI!CEMO DE AUTOF.IDADES,,, •• , •• •• ) 

llraa!lia, 31/05/76 

Aprova.9ão 
(12.05.76) 

CONCLUSAO-
OA 

COMISSAO 

AprO:V!I.ção 
(19.05.76) 

Apl'r'v:lÇiO 
(19.05.76) 

OBSERVA.ÇOES 

OBSERVAÇõES 
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COMISSAO DE SAUD:S 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO Mts DE .HAlO DE 19 76. 

PRESIDENTE: .SEi·.ADOR FAUStO CASTELO-ERAJiCO 

ASSISTENTE: Lt.D.A P'Eitn.EIRA DA ROCHA 

DP.TA Dê AE· 
NOMEAO E EMENTA CEBIMENTO 

NA COMISSAO 

WJW-Pi=J.EI D0_§_~-~.3§., DE 1925' 

Torna ~brigatória o uso de equtvanen 22.()1.~. 76 
t~s de-emereencia em transportes coletivos, 
nao urbanos,. :jejam ter;est:res, lllarÍtin.os , 
fluviais ou aereoa e dã outras providênciaS. 

E!'ii,/m.PlU-!ll..P~~..l!~ • ..liJI.J.~J.ó 

DispÕe soDre a comunicação ao servijo 19.04.?6 
de identificação civil de alteração verif -
cjda ou produzida eiii <;;Ualquer dos elementos 
f sicos 1 rotineiros, da i9ent1ficaçã0 civil 
e determina outras providencias. 

DATA Dê 
NúMERO E !OMENTA RECEBIMENTO 

NA COMIS$.l0 

!:i!Oll:W o•.ua..1i!Uil':.:!J!!9J:us •. Dll.JSJ.ó 

Regula o reconheci::-.ento de tesei , 20.05.76 teorias, pesquisas ou descobertas cient fi-
cas no campo da cancero~ocia e das doenças 
tr~smiss!ve1slnher~d1tarias, contagiosas -
ou tidas cOlHO curaveis. 

. 

COi\IISSAO DE SEGURANÇA. NACIONAL 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO l'l1t5 DE MAIO 

PRESIDENTE: SENADOR FAUSTO CASTELO BRANCO 

ASSISTENTE: U!DA FERREIRA DA ROCHA 

OATA DE RE· 
NúMERO E EMENTA CEBIMENTO 

NA COMISSAO 

PROJETO DE LEI DO SENADO N'? 15, DE 1 975 - 04/03/75 
Disciplina o exerc!cio de cargos exeeuti-

vos ou de assessoramento em empreas tran~ 

nacionais por parte de ex-ocupantes de 

cargos públicos civis e militares aposen-
tados, da reserva ou reforma~os, e dá ou-
tras providências. 

RELATOR DATA OA 
DESIGNADO OIS· 

TRISUJÇÃO 

SEtiJUX!R OTAIR 04.05.?6 
l>]l:C!.l!li: 

SEr-J.ADOR ADA! 
BEHTO SID:.A 

04.05.76 

RELATOR DATA DA 

DESIGNADO DI~TRIBUIÇAO 

SEil;..DOR FJ..U§. 20.05'.76 
TO CJ.STELO 

ElWiCO 

DE 1976 

RELATOR DATA OA 
DESIGNADO DI S. 

TRISUIÇA.O 

SENADOR 10/03/75 
VIRG!LIO 

TAVORA 

CONCLUSAO 
DO PARECER 
00 RELATOR 

CONCLUSAO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CONCLUSAO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

Parecer preli-

minar por aud! 

ência do Mini~ 

têrio da Just! 

ça e do DASP. 

Junho de 1976 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSA.O 
0BSERVAç0ES 

CONCLUSA. O 
DA OBSERVAÇOES 

COMJSSAO 

CONCLUSAO 
OA 

COMISSA.O 
OBSERVAÇOES 

15omissão r e e a respo 
a da audien 
ia feita ao 
ASP, mas o 
elator soli 

!f~ef~ea 5âi 
igência ao 
inistêrio d 
ustiça, en 
8/05/76. 
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' COft.IISSA.O DE SERVIÇO PIIBLICO'CIVIL 

RELATóRIO CORRESFONDÉNTE AO M.ts DE liA IO 

PRESIDENTE: 

ASSISTENTE: 

SENADOR ~ZARO BARBOZA 

SONIA DE ANDRADE PEIXOTO 

DATA DE RE· 
NúMERO E EMENTA CEBIMENTO 

NA COMISSA.O 

PROJETO DE LEI DO SGrADO· N9 160/7~·: 
01.01+.76 

Dispõe so\re eá~ profissional de estu-
dantes de direito. 

PROJETO DE LCI DO SENADO N9 213115 ' 
Acrescenta dispositivos ã lei Complementar 

13.0S. 76 

n9 26, de 11 de setembro de 1975, que "Al-

tera disposições de legislação que regula 
o Programa de Integração Social - PIS e o 
Programa de Formação do Patrimônio do Ser-

vidor PÚblico - PASEP". 

DATA DE 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO 

NA COMISSAO 

f!BQJ:I:IO DE LEI DO SENADO N9 260/75 ' 
Dispõe sobre o cancelamento de penalidades 

18.03.15 

aplicadas a servidores pÚblicos civis e o 
abono de faltas não justificadas. 

PROJETO DE LEI DO SENADO NO 266175 ' 18.03.76 
Deter~ina o cancelamento de penalidades fun 
cionais, concede abono de faltas no Serviço 
PÚblico e dâ outras providências. 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N9 105/75 
01.12.75 

Inclui a filha viúva ou desquitada e.ntre os 
beneficiários do servidor pÚblico federal 
civil, militar- ou autárquico. 

\ ' 

DE 1176 

···~ DATA DA CONCLUSiAO CQNCLUSAO 
DIS- 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 

, TRIBUIÇJ;O DO RELATOR COMJSSJ.O 

" S~nador Ita- 01.0'4.76 Pela audiência Aprovado, em ' 
lli!.r Frantlo da o·.A.B. 13.05.76 

Senadol' I ta-
mar "tr,aneo 

~TOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 
DO PARECER OA OBSERVAÇOES 

DESIGNADO OISTRIB1JIÇAO DO RELATOR COMlSSAO 

Senador Hatto 19.011.?6 Pelo reexame Aprovado, ... 
Leio da C C J 13~05. 76 

enador Mattos 19. oq. 76 Pelo reexame Aprovado, em 

Leio da C C J 13.05. 76 

Senador Ita- 11.03. 76 Favorável Aprovado, em 

mar Fr-anco 27.05.76 
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DATA DE RElATOR DATA DA CONCLUSA O CONCLUSA.O 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER PA OBSER\IAÇOES 

NA COMISSI\0 DESIGNADO OlSTRJBUIÇ.II.O DO RELATOR COMlSSA.O 

PROJETO DE LEI DA cAKARA N'õ' 27176 : 
os.oS.76 Senador Otto os. os. 76 Favorável Parecer oral 

Dispõe sobre a opção de tran9feréncia, pa- Lehmann em Plenário, 
ra o quadro de pessoal do Banco Central do favorável-
Brasil, de funcionârios requisitados, e dâ Aprovado, em 
outras providências. 12.05.76 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N9 30/76 ' 
ao Artigo 29 da Lei 

13. os. 76 Senador Acciol 13.05.76 ra.vorâvel Aprovado, em 
Dá nova redação n9 Filho 13.05.76 
6 lSS, de ll de deze-mbro de 197.4. 

PROJETO DE LEI DA cAHARA N9 32/76 ' 21.05. 76 Senador Otto 
Acrescenta parágrafo ao Artigo 141 do De- Lehmann 
ereto-lei n9 200, de 25 de fevereiro do 
1967, dispondo sobre •• oolllissões de lic! 
tações-. 

-

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUS.l.O CONCLUSA.O 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER OA OBSERVA COES 

NA COM!SSAO DESlGNAOO D!STRJ8UJÇAO DO RELATOR COMISSAO 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 71/16 ' 20.05.76 Senador Aoci 
Dispõe sobre a dispensa de ate$tado de vid~ ly Filho 
para efeito de recebimento de proventos . 
p~ parte dos aposentados, de qualquer sis~ 

teu. 

SfNTESE DOS TRABALHOS DI> COMISSA-o 

Reuniões Ordinárias ., 
Projetos Relatados •• 
Projetos Distribu!doa ., 

Braa!lia, 3l de maio d& 1976. 
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COMISSA.O DE r:R4NSPOMES, COJ.IUlUCAçO'.IS B OBlWI PtlbLICAS. 

RELATóRIO CORitESPONDENTE AO Mt8 DE ·MAIO-

PRESIDENTE: SENADOR ALE!WlDBE COSI'.A, 

ASSISTENTE: CLAUDIO CARLOS RODRIGCES CÕST.A 

DATA DE RE· 
NúMERO E EMENTA CEBIMENTO 

NA COMISSAO 

~J§!.ATIVO HR 10/?6 
Aprova o texto io Acordo sobre Trans- 27.0lt-.76 

port-es Aéreos, conclu do entre a RepÚblica. 
Federativa do :Br!}U e o Reino Ra.x:em1ta da 
Jord~ia, em Era lia, a 5 de nove~t.bro de 
1 97 • 

.D1Qm9 DB LE.J DA Cf.~lí. DJ192'í 

Altera a Lei nD 1,081, de 13 de abril JO.l0.75 
de 1 950, que dispõe sobre o uso de carros 
of1eiais 1 e dá ,outras providências, 

DATA DE 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 

NA COMISSAO 

EllQ,Z~~ W DA cA~....lllU32t 

Altera o Pleno Nacional de Via~~o -
(Lei nQ 5.91?1 de 10 de setenbro de 1 ?3). 

05.12.74 

r.DQlli-!2-PlSJN ru. p;.k~A...~ 

Torna obrigatória a Ut111zafão do • 29.04.76 
"Rel~tÓrio Padrão d~ Acidentes df rânsito", 
a Gar preenchido upos cada ocorrencta de 
tri:.nsito, e deterruina outras providencias. 

PUOJETQ DE_11:i.LPii_,Çf.l~\AA N.Q 21f.. DE 1Q?6 

Revoga dispositivos da ~i nR 5.108el 06.05.76 
de 21 de setcrJbro de 1 966 (C igo Nacion 
de Trânsito). 

DE 11.76. 

RELA~ DATA DA 

DESIGNADO Dls-
TR!BUIÇAO 

SEriAOOR ALE- 06.05.76 
XAI<DIU! O>~ 

TA 

SENADOR LlJ IZ 06,llo15' 
CIIY.Al.CAN1'E 

RELATOR DATA DA 

DESIGNADO DISTRIBUIÇAO 

Bm!AOO! LUIZ 20.03.75 
CAVALCANTE 

. 

SBNADOJI. PAULO 29.04. 76 
GUJ<IUlA 

S.Ei1.ADOll ROE:U 
TO Sl.'l'Uat:l-

06.05.?6 

I~ O 

CONCLUSAO COHCLUSA.O 
DO PARECER DA 
DO RElATOR COMISSAO 

Parecer tavori. 
vel. 

J.Ercrtado nm 
o .05.76. 

Parecer contrJi: Aprovado Eilll 
rio. 1J.05.76. 

CONCLUSA O CONCLUSAO 
00 PARECER DA 
DO RELATOR COMISSAO 

Pvecer fa~ 
ravelo 

Aprovado em 
13.05.?6. 

I 

Pt)l'ecer tavQ. 
ravel. 

Aprovado ea 
13.05.76. 

Parecer fo.VQ. 
rável,- nos Aprovado ea 
terMOS do 
SUbst1tu,t1vo 13.05.76. 
que apre::~en-

'"· 

OBSERVAÇOES 

OBSERVAÇOES 

'). 
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NOMERO E EMENl'A 
CATA DE REI..AfOR DATA DA 

RECEBIMfNTO 
NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO 

PROJE'l'9.....Y.J_p1Pl!RO LWISLATW NQ 16/?§ 

Aprova o texto das Emendas à Conven .. 20.0So76 SEIW)OB J.LE.- 20.05.?6 
gão Constitutiva ela Orgardz:Jão J.larÍtima .. XAii.DllB CO§ 
onsultiva Intergovernament (IMCO), apro .. .. 

vedo pela Resolução A.31S (lki.V!, de ~7 de 
outubro de 19~ da ~uinta Sesaao ~traard4 
ntria' da Assem éia Cieral da IMCO. 

PHOJETO DX .YJ: ~ gk;,;& 1!11 ll,, P.1 ~2á 

l-:Od.ifica a red.,ão do inciGO I do Ar,; 
311~ da Lei-nll 6o009t e 26 de dez~bro d 

19.05.76 SENADOI! llllli 19.05.76 
Dmi CAl·:A, 

19 3t ~ue dispÕe so re a utUizalao e a u- LB 
ploraça2 do9 aeropo~tos! das fac lidadas à 
navegaçao aerea e da ou ras providencias. 

SINTESE DOS TRABALHOS DA COMISSAO 

Reunl(lea Ordfntrfaa __________________ _ 

ReuniOea Extraorcllnérlas -----------------­

Projetos relata~ -------------------­

Projetos dlatrlbufdos ------------------­

Projetos em diligência -----------------­

Offcios recebidos -------------------­

otlclos expe(lldos -------------------­

Pedidos de viste -------------------­

Emendas apresentadas-----------------­

Subemendas apresentadas-----------------

Substitutivos---~-----------------

Pro]etoe de Aesoluçao ---------------~-­

Oeclare~ee de voto------------------­

Comparecimento de autoridades --------------­

Votos com restriÇões -------------------

Convites exp&dldOS -------------------

Brasllia, em 28 de maio de 1976. 

3 

6 
1 

3 

3 

1 

CONCLUSA O CONCLUS.J.O 
DO PARECER DA 
DO RELATOR COMJSSAO 

PU€!Cer fa- Aprovado. 
vo:rével. 

Cláudio C.~. Costa 
Chefe do serviço 
de Comissões Perm~ 

nentes. 

Junho de 1!176 

OBSERVAÇOES 
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.SôR'!~:;r. ZS COMISSÕES MISTAS ESPEG_IAtS......S-DE 
REU.TÓ~.r0 Cü?-RESPONDEt{TE AO MtS DE M..~IO 

INQCÉRITQ.._ 
DE 1976 

Terea-feirl 8 3.4l9 

:---·~----------,------.,.---,...---.--·---·-1 
t Nb{SRO E SME:NTA CDKP0.$1ÇÃO . PRAZOS 0BSE·RVAÇ0ES • 

!,J:.~:5.-.GLÚ.I N~ J), de 1976 (CN), que Sl.lbmete a ~l:.b 
:::.ç:;.·J J.ll Co::llresso NacJ.ollal Texto da Decreto-Lei 
:-.~ ::...~')3, de 6 de abr:.l de 1976, que "reajusta c­
•,:er.~:irn·:lntos e salários dos servidor~s da Secreta 
d.o. Cenl do Tribunal d.e Conte.s da União e dá ou 

Prea~ Sen.Me.uro Benevides 

V.Prea~~ap.Ossiar• Araripe 

Rel,Sen.LuJ.z nan6. Fil.h.o 

i :.: • .-r:~ . .:._.l'f:fl! nl! 34 1 de l97ó (Clih qu.e submete- a deli~~ :Pres,Se::J.,Robe-rto Sat:.<rni-
!':J.çao do Congt•esso Nacional texto da Decreto-le:L . no •. 
n2 l,.J.54, de 07 de abril de 1976, que "dis_oõe ~o V.Pres.Sen.Guatavo ~a:tJa.n.Q 
()rc, o I;o:pc:>to de Rer.da incidente em títulos de rn"e.:.:~ roa 
ru :.l:'c., .:..l"~~ra disposiçÕes fiscais prev:'.ctas ~c Rel.Dep.Homez-o Sa..'ttos 
~c~reta-1ei n~ 1.338, de 23 ~e julho de 1974 e d~ 
ol• tn:.<~ pcov:..d0ncia;;". 

Até J.0/05/76 

Até 10/05/76 

Relatada eu 05.05.76 ) 
Parecer favorável n<Js ter- I 
mos do Pro,)eto de Decrete 
Legislativo apresentado. 
Aprovado. 

Relatada em 05.05.76 
Parecer .fa·/orável nos ter­
mos do Pro.)e"to de Decreto 
Legislativo aprese::tt&do. 
Apr()Ye.do. 

r:s:;~,.:JE!f! :.~ 3~. de 1976 (C~), que submete à delib~ Pree.Sen.Agenor lda::""ia Até l~/05/76 Relatada em 05,05.76 
r<.~·::o do Cor.g.Ye.o;so N<>.c.lon:o.l texto do Dec~eto-lei 1/.Pr-es.De_p.!E.:..urício Leite Parecer fal'orá.vel nóc tl'lr-, 
r~~ l.L,)J, de 07 de abril de 1976, que "dispÕe ao- mos do Projete de Decreto 

d d Rel.Sen. Renato Franco · · d · ,,,., b"J•goo o pcaeag.,ro p<ooo ente do .xtetior Leg>Olativ> apresenta o. I 
•1.Locip"1.int.. o re~ioe de entreposto aduane:..ro, es_:!!- Aprovado. 
t;çle~e ~.orcr""-S so':Jr::l mercadoriaS estrange.:...cas apre-

' ... ~Hi.l.ú.:s e ;ic: o-:..;.tr:.:..'l pr-ovidências". 

~-------~------------+-----------r-~----~----
) 1~.'13.~JEM n~ )5, de 1976 (CN), que submete à d&lib.Q Pr~s.Sen.Roberto Saturni- Até 15/05/76 Relatada en 05,05, 76 
1 L"•-";:ia o.o Congresso Nacional texto do Decreto-lei no Parecer fttvoráve:!.. nos "'::er-
:nQ 1.4)6, de 07 d.e c.o.:-il de 1976, que "coc.cede es- V.l'res.Sen.C~Üéte".Pinhe:i. mos do Projeto de Decrete 
i tiJ::;..:...uJ fiso::<:J.:LS D.s empr&sas comerciais cxpórtado - ro Legislativ-o apresent9..:Í.:J, 

1 rú.;; cunst.i. tu! das na forma prevista pelo Decreto~:Je.i Rel.Dep. Rogério Rego Aprovado, 

1 r,_2 1. 248, de 29 de novembro de 1972" • 

. 

NÚMERO E EY.ENTA co:t.POSIÇÃO 

.f'ropos ce.s ·de E!!ienda à Coas ti tuiçàO' n2s 2, de 197-6,( Pres.Se.>J.. Ita~r Pranc() 
que "acre<;cEnta :tem ao ''canut" do artigo 9~·~ e v.?res.Helvídio Nunes 
,nodiW.ca a radaçac do seu § 12, da Constl.ttuçao 
:<(:d.erõ;.l"; n~ J, de 1976, que "dispõe sobre a rellUl Rel.Dep.Paulo Studart 
r ... tortóç;:o dos vereadores, e.ltera..'ldo o § 22 do artig 
l'J, à.cJ. Constituição Federal; n2 5, da 1976 que "m. 

) Qifica a redação do § Jg do artigo 104 da. Ccnsti-

1
·, tu.ição Federal"; n9 lO, de 1976, que "dispõe sobr 

o servidol' público ir.vestido ern mandato eletivo F 
\ J.u·:.:.l, Estadua'.. ou I(,uro..i.cipal"; e n2s 15, 16 e 17, 

I 
d<J :C9?6, q_ue "alteram o artigo 104, acrescentando 
ll.e pa:rágra:fos, da Constituição Federal". 

P~AZOS 

Até 07/05/76 

OBSERVAÇÕES 

Relatada em ~8.05.?6. 
Parecer pt!la aprov.:;~:ção das 
propostas de nQs 15 e 17 
e pelé. pr~ljUdiciahdade das 
de.IW.iS, 
.A.prova.dq. 

l-e-,-,-,-,-,-,--d-,--L-,-,--n-,--0-4-.-d-,--l-9_7_6 __ (~C-N_)_, __ q_u_• __ "_f_i_xa ___ i_d_a1-P-r-,-,--.s-,-n-.-D-~-n-t_o_n __ J_n_b_i_n ____ +-A--té:-l-7-Y:0~5~/:7-6~----r:.-,~l-,-t-a~da---,-,-.l~)~.~0~5~.~7~6~----lj 

1

1 :ie :n<.OÍ:X.l.:D.a para inscrição em concurso público desti ao proje.ta for.alll apr. eser.t.ê: 
n

1
.:io ac J.ngresso em emprego e ca:r-gcs do Serviço p V.i'es,Sen.Cattete Pinhei- daS 15 ememdas, parecer fa 

1 blico Federal". = arável ao PrOJeto com as I Rel.Dep.Daao Coimbra alterações contidas ~as 
emendas aprovadas de n"'s 4 

\ e 16-R, e "pela reJe:~.ç~o cllis 

I 
demais. 
Aprovado, 

i---·-----------------~~----~--~-------~~~~~-r--~~~~~ i P.ropo ~ d.e e.r.enã.a à Constitui~ão ng 04, de 1976, Pres.Dep.Antonio Carla$ Até 19/05/76 Relatada em 12.05.?6 
I ,.,;,~c "uá nova :re<lação à e.línea "a", do § 111, dO Parecer t"avorável e. Propos 

I, H V.Pre~.Sen.Helvidio Nunes ta sendo reJ"eitada pe~a C_o 
.stigo 15, da Constitui~ao Federal (Emenda Const,t 

: tLJ.ciona.1 nQ 1, de 1,7 de outubro de 1969". Rel.Ddp.Ade:nar Pereira missão. 
Aprovado. 

! F-ro!;ost.:z de Emenda à Co.nsti tuição n~ 
! "~!ltera os Artigos 101 e l02, inciso 
; tuiçâ-. Federal.". 

06, d.e 1976, 
li da Con~ti-

Pres,Dep.Francisco -~~al 
V.Pres.Sen.Heitor Dias 
Rel.Dep.Angelino Rosa 

Até 22/05/76 Será rela.tada 
te em. Plenúrio. 

oralrr.en 

.·'·' 
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NÚY.ERO E EMENTA COMPOSIÇlO PRAZOS 

I l'roposta de Emenda à Const~tuição r..Q 08, de J-976, Eres.Dep.HU$àarto Lucena Até 26/05/76 
"q,_·..tc ll.!od.it'ica a redação do artigo 39 da Constitui V .Pns.Dcp.ltoacyr Dalla 
ç;o Federal". Rel.San.Hel v! di o· .Nunes 

r.~~~3!<GE:'~ n~ 38, de 1976 (CN), O}l.e submete à deli- Prea.Sen.Danton Jobim At! 22/05/76 
ocrução do Congresso ~acional texto do Dacreto-l.ei V.Pres.Dep.liosser Alr::eida 

"' 1.458, do 19 de abril de 1976, q,ue "reajusta ô 

I vemcimentos e proventos dos servidores das Secre- Rel.Sen. Otto Lehma.nn 
ta rias do Tribunal Federal de Recursos e do Canse 
lho da Justiça Federal e dá outras p:tovidências". 

!.IEliSAGEr.: nQ 39, de 1976 (ÇN), que submete à deli- Pres.Sen.Leite Chaves Até 22/05/76 
beraçr;:o do Congresso Nacional texto do Ilscreto-l.e· 

V,Pras.Sen.F.eitor Dias In' 1.459, do 19 do abril do 1976, que "r<ajU"a o 
vencJ.I~entos e proventOs doe servidores da. Secreta. Rü.Dep. Navarro Vieira 
riu do 2r~bunal Superior Ele~toral e dá outras pro 
VJ.dênc~as" 

! 

I 
lliENSAGEr< no 40, de 1976 (CN), que submete à delib~ Pres.Dep,João Cu."l.ha Até 23/05/76 

ração do Congresso Na.c.icnal. tex-to do ~Decreto-le~ V,Pres.Dep.João Vargas 
ng 1.457, de 14 de abril de 1976, quo "reajusta os I vencimentos de salán.os. de!'!. servidores das Secreta Rel.Sen.Luiz Gavalc~"l.te 
rius dos Tribunais do Trabalho e dá outras provi-

! dências". 

j ~8~/SAGEM n9 41, de 1976 (CN), que submete à delibe Pres.Sen.Gilvan Rocha Até 29/05/76 
, ração do Congresso Nacional texto do Decreto-leJ. V.Pres.Sen.Ruy Santos 
j nl! 1.460, de 22 de a!n'il de 1976, que "aumenta os 

Rel.Dep,João CliDaoo 
~ l~mitos do Decreto-la~ n9 1.)12, de 15 de feverei-

ro de 1974, e dá outra~ providências", 

r NÚMERO E EMENTA COY.POS!ÇÃO ?RA'Z.OS 

MENSAGEM n~< 42, de 1976 (CN), que submete à deli­
beraçíio do Congresso Nacional texto do Decreto-la 
n2 1461, de 23 de abril de 1976, que "reajusta os 
'9'enci!llE!ntos e proventos doe servidores das Secret 
rias dos Tribunais Regionais Eleitorais, e dá ou­

" traa :Providências", 

.Prea.Sen,Láz&.ro Barbosa Até C2/06/76 

V,Pres.Sen.Heitor Dias 

Rsl.Dep.Célio Marques Fe~ 
nandes 

ls!eriSAGEM n'il 43, de 1976 (CN), que submete à delib Pres.Dep,Antonio Bresolin 
ração do Congresso Nacional texto do Decreto-lei 1/."Pree.Sen..Saldanha Derzi 
nll 1.462, de 29 de abril de 1976, que "reajusta o.: 
vencimentos e salários dos servidores civis do DF Rel.Dep.On!sio Iudovico 
trito Fede~l e dos Menbros do ~ribunal de Contas I do Diatrito Fedora1, o dá, outra• provid>noia.". 

MENSAGEM no 44, de 1916 (CN), que s>;._btr;.ete à delibe Z:res.Sen.Nelson Carneiro 
l ração do Cong'ressc Nacional tsx"tc de Dec:-etc-lei 

V.Prea.Dep. Vicente '/uolo 

I 
ng 1.463, de 29 de abril de 1976, que "dispÕe so 
bre a. a ~abelas de Escalonamento Vertical de que Rel.Sen.José Lindoso 
trat~ as Leia nQs 5.619 1 de 03 de novembro de 
1970 e 5.906, de 23 de julho de 1973, e cl&. outras 

i prondências", 

I Ml::NSAGEM ng 4:5, de 1976 (C~), que submete à' delibe Pres.Sen.Ruy Santos 

I r:1ção do Congresso Nacional texto do Decreto-lei 
I nq 1.464,~ de 29 de abril de 1976, que "fixa o ~a- \'.Pres.Sen.Heitor Dias 
j.loc do solC!o do posto de Coropel da Policia Mili- Rel.Dep.Januário Feitosa 
. b.r e do Corpo de Bcmbeiro do Diatri to Federal, e 
l d;';: outras providênoias". 

, __ 

.6.té 05/06/76 

Até 05/06/76 

Até 06,(06/16 

Jllllllodel976 

O!!SEJ:VJ..ÇÔSS I 

R~letada em ·27.05.76 
Parecer pela rejeição d:. 
.Proposta. 
Aprovado. 

Instalada em 04.05.76 
Relatada em 12.05.76 
Parecer favQráve1 nos ter-
mos do Projeto de Decreto 
Legisl~tivo apreser.tado. 
~.provado. 

Instalada em 04.05.76 
Re1at&d~ em 12.05.76 
Parecer favorável dos "ter-

"" do Projeto de Decre'.;o 
Legislativo apresentado. 
Aprovado. 

Instalada·em 05.05.7é 
Relatada em 19.05.76 
Parecer favorável nos ter-
mos do Projeto de Decreto 
Legislativo apresentaio. 
Aprovado. 

Instalada ee 10.05,76 
Relatada em 26.05.76 
Parecer favorável nos '"er-
mos de Projeto de Decreto 
Legislativo apresent~do. 
Ap!-ovado. 

OBSERVA.ÇÕtS 

tnstalada e~ 14,05.76 
Relatada em 26.05.76 
Parecer favorável nos ter­
mos do Projeto de Decreto 
Legislativo apresentado. 

. Aprovado. 

Instalada e~ 17.05.76. 
Relatada em 26,05.16 
Parecer favorável nos ter­
coa do Projeto de Decrete 
Legislativo apresentado, 
aprovàdo.· 

Instaiada em 18.05.76 
Relatada em 26.05.76 
Parecer favorável nos_ tet'­
mos do Projete de Decreto 
Legislativo apresentado. 
Aprovado. 

Instalada em 18.05.76 
Relatada e·m 26.05. 76 
P~recer !&vorável nos tJr­
mos do Projeto de Decreto 
Legialativo apre~entedo. 
Aprovado. 

I 

i 



DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (SocioU) ' 

cox:oszçXo PRAZOS 

~:_;,;::>;_::Z:t. !"!"' 4"!, de 1976 (CH), que ::;u'omete à deli­
L·,u·-,ç; v do Cong.roS!::Io Nacional texto do Decret:l-le"' 
n2 _,:,t>G, de lO d~ eaio de l976,que "re[?.lla t:. s.;pli 
~: .. ;2.:. ... c .?u~J.o a:e ?a!·tic.tp;:çÍ:c dos F3tados, do Di"­
t!·.;. ou l'~·J.<=.L·uJ.. e doa TE:rri to t-ios, do !'".rndo de ?~r­
ti~i.:;'""<,:Í:Ío do.:> M;;.nicípioa e do Fundo Espeo.t.u.l". 

?res.D~itácio Cafai.e,t_ Até lJ/06/76 Instalada et 25.05.76 , 

\f. Pres. Dê~gelil<O i! o !::la j 
!!el.Scn.J:eltri.:;."'e cte I..:. 2.cs j 

que 

l':_:'-'""~o_ .:1.-<_Lr-:.. !12 C<i de_l975 (CN) qu.e dá r.ov~ ree~?r<:s.Dep.Gar.~vú 'I'curinho Até l9/05/76 
·;~'- .c.L _.c-:.:..,;o 250 dtJ. Le~ .;. 7371 de 15 da ~,..::.!.o ti<: 1 • 
l:Jú:.O, a-.·~.;~·~do pelo artigo 50 da Lei. n} 4.961, de I l!,?resJ.Dep. L;;.iz 3raz 
4 c!,; !l'.4io i.la l965, e a.o anigo 118 da Lei n.Z 5ó82 ~c;l.S n,J"a!"b~s ?aesarin.b.o· 
[j:: 2:. de ,;;.;...:.ho de 1971". 

Instaiada e~ 21.05.76 

In:;;te.lade. em 22.05.76 

:
.;--c' ··o-::· 'c'o'c" ·--"'";-':-:"';:":"'=-:d~•-;A-;c~o:n:':':i:t:ui.,-:çe~~:'-":-;' -l;:;· ·-•;•:-:lc;c7:6c.-'t~Pc,.;,;':·;:"c':':· :::. :':._:·-~· ,=-$:coo,=:D"•CCCgca_d_'+:A:to<-::l:6/o0:::-6/77;6:---+:I:n-•_'_•:l-a:da-e!ll ! 9 • o 5 •• ' ,_· ' I c:~:-o· " :.(!rcscenta parágrafo acr ar-t.l77 da Constitub V,?r;:a,:Jap.:;;;:::.o Frei!"c 
,·:O:o ! ... ac.or~::.". :!'lel.S<ó-!l.S<;ld ,.._ha Der:!::i. 

· L.·o;.c~~:... dç S:1;endtt à Cor.st.i tuiçào n~ 12, <te 1976. Pres.Se::-.• Jirceu Cardo ao Até 23/06/76 Instalada •'t:l. 26 05 'O 1 :.;,~.o "l-::.tcr:;;. o ::.rt:..go 29 d.a ConS'tit"lüção Federal". ' 7,Pr-es.Sa!' .• ?..::natc Fra!lco • • • ' I 
3el.D&p.Josias Leite 

i 
I 

i 
: 
' i 

i 
I 
I 

i 

w'JMERO E tv.EHTA COxPOSlÇÃO PRAZOS OBSE;RVAÇÕES 

: :;.:::::.;_JE:,! n~ 50, •• 1976 -(CN), que sub!l:ete a d.eli- :Prea.Dep. Rosa 1lores Até 19/06/76 Instàlada em 31.05.75. 
L?'t'<<ç7~ do Congresso Nacional texto dO Decreto-l!ti 

V.Pres.Sen.Saldan~ Derzi 
.:.2 2. • ..:.V7, de lO do maio •• 1976, qu• "reejc;.sta " ~:"':"-~i:::::'"ntoe, salários ' proventos d" servidores R.el.De;. Rafael Faraco 
'i c~ ser\•iÇ03 J.ur.ilis.:-es do 2:'ri~..:.nal •• Contas do 
;:_,is.:rito Federal, e dá outras :Providênc~as". I 

I 

I 
I 

Sl1lTZSE DOS T:t.i.BJ.L..l{QS 

~Ob!IS3r525 I~S~AL.i-.D.:,s •• , •• • • • • •• • • • •• •. • •. • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 15 

2EJ'H!õES f'.E:ALIZA;:ikS • , , ••••• , ••••• • •• •• • •• •• • • • • • • •• • • • •• • • • •• • 35 

r.E;.;E~OS DJ,S COj~S~ÕL"S • , , • , , • , •• : •• o ••••• o • • o. o·. • • • • • • • o • • • • • • 

.?;.REC2P.ES PR01!!:?.!J0j , •••••••• -. •- •• - •••• o···.· • · · • • · · • ·o • • • • • • 

.>t.VISOS :s:.;c;,.l.:!.;-ii-i;..DQS AOS SZ.'1:-!:0?.ES ~:.Bíú8?tOS DAS CC:USSlJES E OUTROS 

ATJ..S :z--:JBLIÇ-~-~5 •••••••• , • • •• • • • • • ••• • • • ·.o • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 
ESS:;n,;.s aE~EJID..!;S ••••• , •• • • • • •• • • ••• • •• •. • • • • • • • • • • • • ~· • • • • • • • 

52á 

16 

2010 

25 

55 

Senado Federal, em 31 de maia de 1976. 

RUTH D3 SOUZ~ CASTRO 

- C.he!e de Serviço -

I 
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MISA LIDERANÇA DA ARINA 
E DA MAIORIA 

Presidente: 
Magalhães Pinto IARfNA-MGI 

J9.Secretário: 
lourivo\Baptisto !ARENA-SEI 

líder 
Petrónio Portella 

Vice-líderes 
Eurico Rezende 

Jarbas Passarinho 
[9. Vice-Presidente: 

Wilson Gonçalves IARtNA-CEI 
49.Secretário: 

lenoir Vargas tARENA-:>0 

José lindoso 
MoHos leõo 

Osirtn T eixeiro 
Ruy Santos 

Saldanha Derzi 
Virgílio ióvoro 29-Vice-Pre.siden!e: 

~njomim Foroh IMDB-8.11 
LIDERANÇA DO MDI 

I DA MINOIIIA 

J9.SecrAtário: Suplente-S de Secretónos: Líder 
Franco Montoro 

Vice-Líderes 
Mouro Benevides 
Roberto Soturnino 

Itamar franco 
Evondro Carreira 

Dinorte Mariz IARFNA-RNI 

29-Secretório: 
Marcos Freire IMDB-Pfl 

Ruy Carneiro IMDB-PBJ 
R'el'toto Franco IARENA-P.Al 

Alexandre Costa IARENA-MJ'I.• 
Mendes Canale tARENA-'MTI 

COMISSOIS 

Diretor: Joté Soares de Oliveira Filho 

local: Anexo 11 - Térreo 

Telef.ones: 23-6244-e 2.4-8105- RGmois 193 e 257 

AI 511YIÇO 111 COMISSOIS ,IRMANINTIS 

Chefe: Ooúdio Olrlos Rodngues Co.sto 

local: Anexo 11 - Térreo 

Telefone: 24-8105-~omaislOl eJI3 

O:OMIUAO DI AGaiCULTURA- (CA) 
f7 Membros) 

ntular•• 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Qu4rcio 

•Vice-Presidonte: Benedito Ferreiro 

...,.._. 
ARENA 

I. Vasconcelos Torres I. A!tevir leol 

2. f'oulo Guerra 2. Otoir &ed.er 

3. Benedito Ferreiro l. R:enoto Franco 

4. ltolívio Coelho 

5. Mendes Canale 

MOS 
I. Agenor Moríu 1, Adolberto Seno 

2. Orestes Quércia 2. Amoral Peixoto 

Assistente; Morcus Vinicius Gaulart Gon:togo - Rama\706 

Reuniões: Quartos-feiraS:, bs't0:30 horas. 

. Local: Sala fpitádo Pe!i.soa- Anexo 11- Romal615 

COMISSlO DI ASSUNTOS IIGIONAIS- (CAl) 
17 Membros) 

i. Cotlete Pinheiro 
2: José Guiomord 
3. Teotónio Vilela 
4. Renato Franco 
5. José Esteves 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cottete Pinheiro 
Vice-Presidente: Agenor Mario 

ARENA 
I. Soldonho Derzi 
2. José 5.:rrney 
3. a~medito Ferreira 

MOB 
I. Agenor Mario I f:velósio Vieira 
2. Evondro Carre~ra '2. Gilvon Rocho 

Assistente: lêda ferreira da Roçl\o- R:oma\3\2, 
Reuniões: Terços-feiras, às 10:00 horas. 
local: Solo "fpitócio Pessoa" - Anexo 11- Romat 615. 

COMISSA O 111 CONSTITUIÇAO IIUSTJC;A- (CCI) 
I I 'l Membros1 

COMPOSIÇÃO 

Presiden1e: Accioly filho 
f9. Vice-Presidente: Gustavo Coponemó 

29-Vke-Presidente: Paulo Bronord 

Tltuloret 

I. Accioly Filho 
2. José Sorney 
3. José lindoso 
4. Helvídio Nunes 
5. ltolívio Coelho 
6. Eurico Rezende 
7. Gvsto~o Copanemo 
8. Heitor Dias 
9. Henrique de lo Rocque 

I. Dirceu Cardoso 
2. llfite Chaves 
3. Nelson Corne11o 
4. Paulo Brossard 

ARENA 

MOB 

lupledtM 

I. Maltas leão , 
2. Otto lehmann 
3. Petrónio Portol/o 
4. Renato Franco 
5. Os ires T eixeiro 

I. fronca. Montoro 
2. Mauro Benevides 

Assistent~: Mario Helena Bueno branaào - Rambl305. 
Reuniõet: Quartas-feiras, às 10:00 hQrat ~ ~iel 
local: Solo "Clóvis Bl!lvi/ocquo"- Ane.1o /l-.iamo1623 . 
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COMISSA O DO DISfiiiTO fi_ L-(CDf) 
li\ Membrotl 

ntu~ttr •• 

I. Helvídio Nunes 

2. Eurico Rezende 

3. li:enato Franco 

4. Os ires T oiKeif'(' 

5. Saldanha Derzi 

6. Heitor Dias 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Heitor Dias 

Vice-Presidente: Adolberto Seno 

..,.,. ..... 
ARENA 

1. Augusto franco 

2. Luiz CaYatcont• 
3. José Líndoso 

4. Virgílio T óvOro 

7. Henrique de lo Rocque 

8. Otair Becker 

I. Adolberto Seno 

2. Lázaro Borbozc 

3. Ruy Carneiro 

MDB 

I. Evondro CorreirG. 

2. Nelson Carraeiro 

Assi5fenle: Ji!ortCido Pacheco de Oliveira - Romol306. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 9:00 horas. 

Local: Sala "rtui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

COMISsA O DIICONOMIA- (CI) 

I li Membros! 

I. Milton Cabral 

COMPOSIÇÀO 

Presidertfe: Milton Cabral 

Vice-Presidente: Renato Franco 

Suplente• 
ARENA 

I, Benedito Ferreiro 

2. Vasconcelos Torres 2. Augusto Franco 

3. Jessé heire 

-4. hJiz Cavalcante 

5. Arnon de Mello 

6. Jarbas f'assorin~o 

J. Paulo Guerra 

8. Renato Fronco 

I, Franco Montoro 

2. Orestes Quércio 

3. Roberto Soturnino 

MDB 

3. Ruy Scmtos 
-4. CaHele Pinheiro 

S. Helvídio Nunes 

I. Agenor Mario 

2. Amaral Peixoto 

Assistente, Daniel Reis de Souza- Roma1675. 

Reuniões: Quc.utos-f.:_fr~s. às IO:OOhoros. · 

local: Sala "fpitócio Pessoa''- Anexo 11- Ramo1615. 

\ ' 

COMISSA O DIIIDUCAÇ.IO I CULIUIA - (CIC) 
17 Membros I 

COMPOSIÇÀ,O 

Presidente: T orsc• Outro 

Vice-Presidente: HenriQUII de to rocque 

n-.. hplelltea 
ARENA 

1. TarsQ Outro ~non de Mello 

2. Gusfavo Copanemo 2. HeMdio Nuner 
3. Joõo Calmon 3. Joi' Sarney 

-4. Henrique de lo Rocque 4. Ruy Son.tos 

5. Mendes Canale 
6. Offo l.ehmonn MDB 
I. Evelásio Vieira I. franco Montoro 

2. Po1.1lo Btot.sord 1 Itamar franco 
3. Adolberto Seno 

Assistente: Cleide Moria ~·F. Cruz- Ro~e~1598. 

Reuniões: Quintos-feitos, bs 10:00 hor~s~ 
local: Solo "Ciovif Be.-i!ocquo"- Aqxo 11- Romo1623. 

COMISSAO DIPINANCAI- (Cf) 
I 11 Membros! 

COMPOSlÇÀO 

Preside~~te: Amoral Peixoto 

Vice-Presidente: T totónio Vilela 

-·· 
I. Saldanha ~zi 

2.. Benedito Ferreiro 

3. Ale•ondre Costo 

-4. Fausto Coste\o.Brc:mco 

5. Jessé Freire 

6. Virgílio Mvoro 

7. Mo ttos Leõo 

8. T ar'<> Outro 

9. Henrique ci!l1lo Rocque 

lO.· Helvídio Nunes 

lf. T eot611io Vi leio 

12. Auy Santos 

f. Amoral Peixoto 

2. leite Chaves 

3. Mou10 Benevides 

A. Roberto Saturnino 

5. Ruy Carneiro 

MOEI 

hplellt•• 

1. Daniel Krieger 

2. José Gulomord 

l. José Sarney 

4. Heitor Oios 

5, Cartate Pinbeito 

6. Os ires T eixeiro 

I. Oanton Jobim 
2. Dirceu Cardoso 

3. Eveldsio Vieira 

Auistente: Morc"s Vinicius Goulort Go,uogo - lomol 303. 

Reuniões: Quintos-feiras, l:.s 1(>.30 hora11. 

local: Sola "Rui Barbosa"- Ane)(o 11 ·- Ramais 621 e 716. 

... 
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COMI5Sl0 Pl LIGISLAÇlO SOCIAL- (CLS) 
17 Membros! 

Tltulc:h'es 

I. Mendes Canale 

2. Dornício Gondim 

COMPOSIÇAO 

Pre$idente, Nelson Carneiro 

Vic:e-Presidente: Jessé Freire 

Suplente• 
ARENA 

!. Virgílio T óvora 

2. Eurico Rezende 
3. Jarbas Passarinho 3. Accioly Filho 

4. Henrique de la Rocque 

5. Jessé Freire 

MDB 
frallco Montoro I. ltllaro Barboza 

2. Nelson Cameiro 1. Ruy ~arneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal675 
Reunióes: Quintos-feiras, às !I :00 horos. 

local: Solo "Cióv"1s 8evilocquo"- Anexo 11- Ramo1623. 

COMISSlO Pl MINAU INIRGIA- (CMI) 
17 Membros! 

Titulares 

I. Milton Cabral 
2. Ãrl'lon de Mello 

3. luil: Cavalcante 
4. Oomkio Gondim 

5. João Calmon 

L Dirceu Cardoso-

2. Itamar Franco· 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 

Vice-fresidenle: Domicio Gondil'l'l 

Suttlentea 
ARENA 

I. Paulo Guena 
2. José Guiomord 

3. Virgílio lá'foro 

MDB 
1. GiNon Rocha 

2. leite Chaves 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramctl306. 

~8\lniões: Ovintos-teiras, ils 10:30 horas. 
local: Sala "Epitócio Peuoa"- ÂMJt.O 11- R<:~.mo\6\S. 

ntufar•• 

1. José lindo~o 

2. Renato Franco 

:3. Otto lehmonn 

I. Donton Jobim 

2. Orestes Quérdc:J 

COMISSlO PIIIDAÇlO (CI) 
t5-Membrosl 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Donton Jobim 

Vice-Presidente: Renato Franco 

ARENA 
1. Virgílio l óvoro 
2. Mendes Canale 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 

Anistente: Mario Carmen Castro Sou~a- Ramol134. 

RevniOO: Quonas---fttiros, Os 1 1 :00 horas. 
"'c:TI- Sola "Clóvis BevilacquC"-- Anexo 11- Retr1\ot 623. 

.... 

COM\SSlO DIIILAÇOIS IX1111011S- (CII) 
(J5Membrosl 

I. Oor.ie.! Krieger 

2. luiz Viana 

3. Virgílio Távora 

4. Jessé Freire 

.S. Arnon de Mello 

6. Petrónio Portftlla 

7. Saldonho Derzi 

8. José Sarney 

9. João Calmon 

10. Augu-sto franco 

f. Danton Jc~im 

2. Gilvon Rocha 

3. Itamar franco 

4. leite Cl-·oves 

COMPOSIÇÃO 

P'residflnle: Daniel Krieger 

19 -V!ce-Presidente, Luiz Viana 

29-Vice-Presidente: Virgitio Tdvora 

Suplentes 

ARENA 

1. Accioly filho 
2. Josllli li~;~.doto 

3. Cattete Pinheiro 

4. Fausto Couela-8ranco 

5. Mendes Canale 

6. Helv:dio Nunes 

MOS 

I. Nelson Corneiro 

2. Paulo Brossord 

3. Roberto Saturnino 

5. Mauro Benev•des 

Assistente: C6ndido Hippertt- Ramal 616. 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10:30 horas. 

local: Solo ''Rui Sorbosa"- Anexo 11- Rof!lois 621 e 716. 

Titulare• 

COMISSlO DI SAUDI- (CS) 
17 Membros! 

COMI'OSIÇÃO 

Presidente: fausto Castelo-Bronco 

Vice-Presidente: Gilvan Rocha 

ARENA 

I. Favsto Castelo-8ronco \, Saldanha Derzi 
2. Mendes Canale 2. Cattete Pinheiro 

3. Ruy Santos 
4. Ot<Jir Beder 
S. Ãhevir leal 

l. Adolber1o Seno 

2. Gilvan Rocha 

MOB 

1. Evondra Carreira 

'l. Ruy Carneiro 

Assistente: lêda Ferreira da Rocha- Ramal :312. 
huniões: Quintas-feiras, às li :00 horos. 

lo<:c!: ~ç\c "Epil6cio Penoo"- Anexo li- Ramol615 . 
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COMIISAO DI SJGUIAHÇA NACIONAL- CCSN) 
17 Membros! 

COMPOSIÇÀO 
Presidente: José Guiomard 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Suplonto• ~,,, ,, 
' "l· ,_ ,; 

1. Jarbas Passarinho - -·· 

Titular•• 
ARENA 

I. Luiz Cavalcante 
2. José lindoso 
;3. Virgílio T óvoro 
4. José Guiomard 

2. Henrique de La Rocque 
3. Alexandre Costa 

S. Vasconcelos Torres 
MDB 

1. Amoral Peixoto I. Agenor Mario 
2. Adolberto Seno 2. Orestes Quércio 

Assistente: lida Ferreira do Rocha- Romol312. 
lleuniOes: Quartos-feiras, às 11:30 horas. 
Local: Sala "Clóvis Be .. ilocqua"- Anexo 11- Ramal 623. 

COMISSAO DI SDVIÇO I'IIILICO CIVIL- (CSPC) 
!7 Mernbrosl 

I. Augusto franco 
2. Otto lehmonn 
3. Heitor Dias 
-4. Acdoly Filho 
5. Luiz Viana 

I. \tomar franco 
2. Ldzoro Borbozo 

COMPOSIÇÀO 
Presidente: Lázaro Borbozo 

Vice· Presidente: O«o lehmann 

ARENA 
I, Mattos leão 
2. Gustavo (opanema 
3. Alexandre Costa 

MDB 
I. Oanton JObim 
2. Mouro Benevides 

Assistente: Sonio Andrade Peixoto - Romal307 
Reuniões: Quintos.f.eiras, às 10:00 horas. 
Lo~:of: Solo Epitócin Pessoa- Anexo 11- Ramol615 

COMiSSAO DI TIANSPOITIS, COMUNICAÇOIS 
I OIIAS I'IIILICAS- (C1r) 

17 Membros! 

COMPOSIÇÀO 
Presidente: Alexandre Costa 

Vice-Pfesidente: Luiz Cova !conte 

Yltuf•r•• Supl•lrtt•• 
ARENA 

L Afe.)(andre Costa L Ottc~ Lehmonn 
2, Luiz Cavalcante 2, Mendes Canale 
3, Benedito ferreiro 3, TeotOnio Vilela ., José Esteves 
5, Paulo Guerra 

MOB 
L Evandro Carreira 1. láz010 Barbozo 
2, Evelásio Vieira 2. Roberto Soturnino 

Assistente: Claudio Carlos R. Costa- Ramoi30J 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horos. 

loca!: Sola Rui Barbosa- Anexo 11- Ramol62l 

I) SIIVIÇO DI COMISSOIS MISTAS, ISPICIAIS 
I DIINQUIIITO 

Com.lllet Tempotárlê.t 

Chefe: Ruth de Souza Castro. 
local: Anexo fi- Térreo. 
Telefone: 24-8105- Romo1303. 
11 Comissões Temporários ppro Projetos do Con~ressc' NacionaL 
21 Comissões T ~mporórios poro Apreciação de Vetos. 
31 Comissões Especio•s e de h'lquérito, e 
41 Comissão Mista do Pro\elo de lei Orçamen,ório !art. 90 do Regimento 
Comum!, 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereiro Fernandes - Ramal 6U1 
Marília de Corvolho Brício - Aamo! 31 .. ; C lei de Mario 8. F. Cruz - Ramal 

598; Mauro Lopes de Só- Ramai3JO 

S!lfAJX) P'EnERAL 

SUBSECRBTAJIU, DE COESSOB::i 

SERVIçO DE CO.IIISS0Es PEI!JWIENTB5 

HORAS TERÇA 

10:00 c .•. R. 

HORAS QUARTA 

c.c.J. 
10:00 

C.!. 

C.R.B. 

lO:Ja 

C. A. 

U:OO C. R, 

' 

ll:ja c.s.N. 

.. :~o1 -· 

JfORlm:O DAS REU1flÕZS DAS CO.IIISS0ES PER1UNBI'iTE5 DO SUADO PEL~ 

PARA O ANO DB 1976 

s. ·A L A ASSIS.TENt' HORAS QUINTA s A L .. 
!PITACIO PESSOA 

LEDA 09:00 C.D.F. RUY BARBOSA 

Ramal - 615 RBAaia - 6:21 a 'n6' 

s • L A s ASSISTENTE C.E.C CLOVIS BEVILACQUA 

10:00 
Rarr.a.l - '62) 

CLOVIS J!EVILACQOA >fARIA c.s.P.c. EPITACIO I'ESSOA .... , -"' HELENA Ramal - 61<:. 

BPl'tACIO PESSOA C.F. 11/Y BARBOSA 
DJJI'IEL 

Rsala1 - 615 lO: 30 Ramaia - 621 e 716 

RUY BJ.Rl!OSA 
CJJ.IDIOO c.ll.B. Ul'l'ACIO FESSOA 

Rwlsis - 621 e 716 Ralna.l - 615 

EPITACIO P!SSOA JU.RCOS 
C.L.S. CLdVIS BE'I!LACQUA 

Rs.mal - 615 VINICI:JS Ramal - 623 

CLCIVIS BEVILACQUA OlARIA 11:00 c.s. EPITA:CIO PESSOA 

Ramal - 623 CAIUIEM f!allllll - 615 

CLOVIS BEVILJ.CQUA LEDA C,T, ROY BARBOSA 

Ramal - 623 Ramais - 621 e 716 

ASSISTENTE 

RONALOO 

CLBIDE 

S(lNIA 

llARCOS 

VINICIUS 

RONALOO 

DANIEL 

LEDA 

CLAUDIO 

COSTA 
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Junho de 1976 DURIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção U) Terça.feira 8 

As obras editadas pela 

SUBSECRETARIA DE EDIÇOES T~CNIC~lS 
(Antiga Diretoria de Informação Legislativa) 

Devem ser solicitadas a essa Subsecretaria 

(Senado Federal- Anexo 1- 119 Andar) 

70.000- Praça dos Três Poderes 

Brasllia - DF 

LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POLÍTICOS 

·, 

(obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Técnicas) 

Histórico da Lei n"' 5.682. de 21 de julho de 1971 

"Lei Orglnica dos Partidos Politicos". 

e de todas as Leis que a alteraram 

Edição: julho de 1974 
2 tomos (956 pãginas) 

Preço: Cr$ 70,00 

À venda no SENADO FEDERAL. 119 andar. 

Os pedidos de publicações deveria ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇOES ncNICAS do SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I, 11' andar. PraÇa dos Três Poderes- 70000- Brasllia- DF'. 
acompanhados de cheque nominal. visado, pagével em Brasllia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAL. 
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Ceatro Grliftco do Senado Federal 
Caixa Postall.103 
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PREÇO DFSTE EX~R: CrS 0.50 l 


